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INSTITUTO BRASILfiRO Of GfOGRAfiA f fSTATÍSTICA 
PRESIDENTE 

GENERAL DJALMA POLLI COELHO 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n.o S4 609, de 6 de julho de 19,,4, é uma entidade de na­
tureza ]ederatiM, subordinada diretamente à Presidência da República. Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
três ordena administrativa• da organização política da República e da inicwtiva particular, promover e jazer executar, ou orientar tecnica­
mente, em regime racionalizado, o le-vantamentn aistemático de tOdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atitidades 
geográfica• dentro do País, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizada do território brasileiro. 
Dentro da aeu campo de atividadea, coordena os dife:rrntes serviços de estat1atica e de geograjw, fixa diretivaB, eatabelece normas ticnicaa, faz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utili:a sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias, recla­
mando, em beneficio doa seus objdivos, a colaboração das três órbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade. 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes - o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ­

ficos,- e um de organização periódira- o dos Serviços Censitários. 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo_ 

A - CONSELHO NACIONAL DE ESTATfSTICA, Órgão de orientação 

e coordenaçõo geral, criado pelo Decreto n.0 24 609, de 6 de 

jt.lho de 1934, consta de: 

1. Um uórgão Administrativo". que a Secretaria-Geral 

do Conselho. 

2. "Órgãos Deliberativos" que são: a Assembléia-Geral, com­
posta dos membros da Junta ExecutiYa Central, representando a 

União, e dos Presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre­

sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú­

ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, com­

posta do Presidente do Instituto, dos Diretores das cinco Repartições 

Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 

de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 

Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 

reúne-se ordinàriamrnte no primeiro dia útil de cada quinzena e 

delibera uad referendum" da Assembléia-Geral); as Juntas E:cecutilas 

Regionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 

com a J.E.C. (reúnem-se ordinàriamcnte no primeiro dia útil de 

cada quinzena). 

3. "Órgãos Opinitivos". subdivididos em Comissões Técnicaa, 
isto é, 4'ComissCes Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta­

tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc.) e tantas "Cow 

missões Especiais'' quantas necessárias, e Corpo de Consultores-Téc­

nicos, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia-Geral. 

B - QUADr.o EXECI'TIVO (cooperação federativa): 

1. ''Organização rederal''. isto é, as cinco Repartições Centrais 

de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po­

lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatí•tica da Educação 

e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre­

vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Sen iço de Estatís­

tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta­

tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgaos 

cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 

diferentes departamentos administrativos. 

2. "Organização Regional". isto é, as Repartições Centrai. 

de Estatística Geral existentes nos Estados - Departamentos Es­

taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

ESTRUTURAL 
Acre - Departamentos de Geografia e Estatística, mais os órgãos 

cooperadores: Sérviços e Secções de est~tística especializada em 

diferentes depattamentos administrativos regionais. 

3. "Organização Local". isto é, as Agências Municipais de 

Estatística, existentes em todos os Municípios, subordinadas admi­

nistrativamente à Secretaria-Geral do C. N. E., através da res­

pectiva Inspetoria Regional das Agências Municipais e, tecnica· 

mente, ao Departamento Estadnal de Estatística. 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 

Nacional de Geografia e do Q"adro Executivo_ 

A - CONSELHO NACIO?iAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientapão e 

coordenação, criado pelo Decreto n,0 1 527, de 24 de março 

de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo". que é a Secretaria-Geral 

do Conselho. 

2. "Órgãos Deliberativos". ou sejam a Aasembliia-Geral, com­

posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 

dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 

e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 

Diretório Central, composto do Presidente do ln.•tituto, do Secretário­

-Geral do C. N. G., de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 

instítuições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go­

vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 

c_ N. E. (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 

quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 

Acre, de composição variável, mas ~tuardada a possível analogia 

com o D_ C. (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês)_ 

3. .,Órgãos Opinativos". isto é, Comissões Técnicas, tantas 

quantas necessárias, e Corpo de Conaultores-Técnicos, subdividido 

em Concultoria Nacional, articulada com o D_ C., e 21 Consultorias 

Regionais, articuladas com os respectivos D_ R. 

B - QUAD"O EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. .. Organização Federal". com um órgão executivo central, 

- o Serviço de Geografia e Estatístiéa Fisiográfica - e órgãos 

cooperadores - Serviços especializados dos Ministérios da Agricul­

tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 

Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração condicionada). 

2. "Organização Regional". isto é, as repartições e institutos 

que funcionam como Órgãos centrais de Geografia nos Estados, 

·~organização Local".- os Diretórios Municipais, Corpos 

de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas 
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EDILBERTO AMARAL 
(Do Serviço Nacional de Pesquisas Agronômicas) 

COMPONENTES ORTOGONAIS DE UMA VARIAÇÃO* 

1 - O uso da expressão ortogonalidade corno sinônimo de inde­
pendência, no sentido estatístico de ausência de correlação,** é comum 
nas aplicações da estatística, particularmente em estatística experi­
mental É assim que em um experimento em blocos, os fatôres trata­
mentos e blocos são independentes, ortogonais. É o que exprime a 
identidade 

- -
J: (t;- t) (bj- b) = o 

isto é, a covariação entre os dois fatôres é nula, em outras palavras não 
há correlação entre êles. Realmente, se todos os. tratamentos figuram 
urna vez, e urna só vez, em cada bloco, teremos 

J: (t;- t) (bj- b) = J: [(bj- b) J: (t;- t)J = o 

visto corno J: (t, - t) = o (1) 

Outro exemplo ajudar-nos-á a compreender melhor o paralelismo 
entre os conceitos de ortogonalidade e independência. 

Seja z = x + y onde x e y são duas variantes quaisquer. Teremos 
z = x + y, isto é, a média de uina sorna é igual à sorna das médias das 
parcelas. Subtraindo membro a membro: z- z = (x- x) + (y- y). 
Se temos duas séries de n valores correspondentes de x e y, teremos, so­
mando os quadrados dos desvios z -- -z: 

J: (z- zl = J: (x- xl + J: (y- ~l + 2 J: (x- ;;) (y- y) 
ou, dividindo ambos os membros por n -1. (]'~ = (]'; + (]'~ + 2 Cov (x, y) 
isto é, a variância de urna sorna é igual à sorna das variâncias das par­
celas mais duas vêzes a covariância entre elas. 

Se x e y são independentes, isto é, se Cov (x, y) = O ou 
J: (x- ;;) (y- y) = o, teremos: CT; = CT; + CT~ , isto é, a varíância da soma de 
duas variantes independentes é igual à sorna das variâncias das parcelas. 

* Trabalho ap1esentado ao 4 o Seminário de Estatística Aplicada, realizado no Instituto 
Biológico, São Paulo, em junho de 1950 

* • Conforme observou o Professor P EGínro, da Faculdade de Higiene da Universidade de 
São Paulo, o conceito estatístico de independência de duas variantes corresponde à possibilidade 
ae decompor a exp1essão da probabilidade da distribuição conjunta das duas variantes no pro­
duto das probabilidades das distribuições de cada uma das variantes Em uma distribuição nor­
mal, entretanto, os conceitos de independência e ausência de correlação se correspondem, visto 
como as distribuições das duas variantes só são separáveis se não há correlação entre elas 



4 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

É notável o paralelismo entre o êrro-padrão de uma soma e a so­
+ + 

ma de dois vetores. Se rrx e rry são dois vetores que formam entre si 
um ângulo a, o módulo R da resultante Z será dado pela expressão. 

R !IJ 2 2 
= rrx + rry + 2 rrx rry COSa 

isto é, o autoproduto da resultante é igual à soma dos autoprodutos 
dos dois vetores mais duas vêzes o produto escalar dos dois vetores. 
Voltando à expressão análoga da variância de uma soma podemos dar-
Ih f . t 2 2 2 ,'f - e a o r ma segu1n e . rr z = rr x + (f v + 2 rr x rr y r 

Como se vê, o coeficiente de correlação corresponde ao co-seno do 
ângulo dos dois vetores . Em particular, se os dois vetores são ortogo-
nais, a = 90°, cos a = O e R2 = (f! + rr; Aqui o paralelismo entre os 
conceitos de independência e ortogonalidade salta aos olhos. Se os ve-
tor~s são colineares a= k1r(k =O, 1, .. ), cosa= (-1)k, 

R2 = rr! + rr; + 2 ( -1)k rr x rr y 

ou R = rr x ± rr v , usando o sinal + se k é par e - se k 
é ímpar. Do mesmo modo se há correlação perfeita entre x e y, isto é, se 
r = ± 1, teremos rr~ = (rrx ± rryl ou cr, = rrx ± rry, usando o sinal + se 
a correlação é positiva. Se y é uma função linear de x, o êrro-padrão de 
x + y é igual à soma dos erros-padrão de x e y diminui quando x cresce. 

2 - O método da análise da variação repousa sôbre a possibilidade 
de discriminar a variação total em componentes independentes ou or­
togonais, correspondentes aos diversos fatôres que intervêm no expe­
rimento e suas interações. Em experimentos simples, com repetições 
distribuídas ao acaso, sem formar blocos, a variação dentro dos trata­
mentos constitui uma variação residual que permite fazer uma estima­
tiva da variância acidental. Em experimentos em blocos ou de estru­
tura mais complexa, a variaçã.o acidental se acha confundida com as 
interações tratamentos X blocos, mas pode, com a mesma legitimida­
de, ser usada para fazer uma estimativa da variância acidental. A pos­
sibilidade de fazer a discriminação da variação total em componentes 
ortogonais depende da correção do delineamento experimental, da or­
togonalidade dos fatôres que nêle intervêm (1). 

Não é desnecessário esclarecer que a ortogonalidade entre trata­
mentos e blocos, ou em geral entre dois fatôres, não impede que possa 
haver interação entre êles. A combinação de dois níveis de dois fatô­
res A e B pode ser assim representada, prescindindo dos demais parâ­
metros: AiBj =ai+ bj + [aibj] 
onde o têrmo [aibj] corre por conta da interação entre os dois fatôres. 
A interação tratamentos X blocos, entretanto, acha-se inteiramente 
confundida com a variação acidental. 

3 - Estudaremos agora o problema da decomposição da variação 
entre os diversos níveis de um fator quantitativo (quantidade de um 
fertilizante, por exemplo). Embora o problema também se possa es­
tender ao caso de uma competição de variedades (comparações entre 
grupos de variedades) o problema assume aspectos particularmente ins­
trutivos no caso de um fator quantitativo. Não tem, por exemplo, qual­
quer significação falar de componente linear, quadrática, etc. no caso 
de um fator qualitativo. 
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O método de estudo que apresentamos no presente trabalho con­
siste na representação dos dados correspondentes aos diversos níveis 
de um fator por um pontó em um espaço n-dimensional, sendo no nú­
mero de níveis do fator em questão. A aplicação dêsse método ao estu­
do da distribuição da média e da variância em amostras de um univer­
so normal pode ser encontrada em WoLFENDER (6) e em KENNEY (4). 
Êste último informa que o criador do método é FrsHER (2) em um ar­
tigo em Metron. Ao iniciar o presente trabalho desconhecíamos qual­
quer outra aplicação de uma tal geometria n-dimensional, bem como 
o artigo citado de FISHER. No ano último, após o terceiro Seminário de 
Estatística realizado em Piracicaba, tomamos conhecimento de outra 
aplicação do mesmo método sob o nome de análise fatorial (3). Agra­
decemos ao Professor Luiz DE FREITAS BuENO as informações bibliográ­
ficas que nos forneceu a respeito. Em visita à Faculdade de Ciências 
Econômicas e Administrativas de S. Paulo tivemos oportunidade de to­
mar conhecimento de um interessante trabalho de RAUL DE MoRAIS e 
EuGÊNIA M ANDRADE (5) sôbre o "inventário de personalidade" de Ro­
BERT G. BERNREUTER, assunto em que se aplicam os métodos da análi­
se fatorial O problema no campo da psicologia a que se aplica parti­
cularmente o método é, aliás, substancialmente diverso daquele que 
nos preocupa aqui Em nosso caso queremos decompor a variação entre 
os diversos níveis de um fator em componentes ortogonais que tenham 
uma significação física. No caso da análise fatorial aplicada ao estudo 
da personalidade, requer-se defini-la por certos traços ou fatôres com 
significação psicológica, mas em geral não independentes, isto é, com 
uma certa correlação entre si. 

Queremos responder desde logo a uma possível objeção ao emprêgo 
de uma geometria multidimensional. É que o "espaço" onde vamos 
aplicar essa geometria não é o espaço físico, mas um "espaço" sôbre 
cuja multidimensionalidade não pode haver sombra de dúvida. No es­
paço físico tridimensional da mecânica clássica não pode haver quatro 
retas perpendiculares entre si. Podemos ter, entretanto, quatro ou mais 
variantes independentes entre si, isto ~' ortogonais 

4 - Sejam y1, y2 , Ya, . ..... , Yn os dados experimentais correspon-
dentes aos níveis x1 , x2 , X 3 ,. • • •• , x, de um fator y. Sendo êsses dados in­
dependentes, podemos representá-los sôbre n eixos ortogonais em um 
"espaço" n-dimensional. Em um tal espaço essas n coordenadas deter­
minam um ponto P que representará a distribuição y. O lugar geomé­
trico dos pontos representativos das distribuições com a mesma média 
da distribuição dada é um hiperplano ("espaço" com n menos uma di­
mensões igualmente inclinado em relação a todos os eixos coordena­
dos, cujas interseções com êsses eixos determinam com a origem seg-
mentos iguais a ny = 'J:,y. Traçando pela origem uma perpendicular a 
êsse hiperplano, a interseção é um ponto A cujas coordenadas são tôdas 
iguais à média da distribuição dada. 

O ponto representativo da distribuição e o ponto cujas coordenadas 
-+ 

são tôdas iguais à média da distribuição, determinam um vetor AP si-
tuado no hiperplano com n-1 dimensões, cuja projeção sôbre um eixo 
qualquer yi é igual a Yi - y. Como o autoproduto de um vetor é igual 
à soma dos autoprodutos de suas projeções sôbre os eixos coordenados,* 

temos: AP2 = ~ (y;- Jjl 

* Essa propriedade pode ser demonstrada diretamente, sem recorrer à analogia com o que 
se passa no espaço tridimensional Em um "espaço" quadrldlmensional, por exemplo, um vetor 
pode ser decomposto em dois: o primeiro segundo um dos eixos, o segundo no espaço tridimen­
sional determinado pelos outros três O raciocínio pode ser estendido ao caso de n dimensões 
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-+ 
O autoproduto do vetor AP representa portanto a variação entre 

os dados correspondentes aos diversos níveis do fator y. 
Como vemos, a fixação do valor da média restringe a posição do 

ponto P representativq da distribuição a um hiperplano com n-1 dimen­
sões (n-1 graus de liberdade). Podemos pois representar os pontos A e P 
em um "espaço" com n-1 dimensões e decompor a variação entre os y 

-+ 
(autoproduto do vetor AP) em n-1 componentes ortogonais Na reali-
dade podemos f~:J.zê-lo de um número infinito de formas diferentes, de 
acôrdo com o sistema de coordenadas escolhido. 

Fazendo uma transformação de coordenadas de tal modo que um 
dos novos eixos seja perpendicular ao hiperplano das distribuições com 
a mesma média da distribuição dada, onde está situado, como vimos, o 
vetbr representativo da distribuição, é óbvio que será nula a projeção 
do vetor sôbre êsse eixo. No novo sistema a distribuição será univoca­
mente determinada por n-1 coordenadas Essas n-1 coordenadas são 
iguais à soma algébrica das projeções sôbre õs novos eixos das antigas 
coordenadas, projeções que são, como sabemos, os produtos das anti­
gas coordenadas pelo co-seno do ângulo do eixo primitivo com o novo 
eixo sôbre o qual são projetadas. Assim sendo, os coeficientes a;, b;, . .. 

- -+ 
de Yi- y nas componentes de AP representam os co-senos dos ângulos 
dos n eixos Yi do antigo sistema com os novos eixos sôbre os quais es-
- -+ tao situadas as n.,1 componentes de AP. 

+ + 
Sejam a e b dois vetores unitários situados sôbre dois dos novos 

eixos das componentes ortogonais. Suas projeções sôbre os n antigos 
eixos são evidentemente aiJ a2,• .. an e bl, bz, ..... bn. 

+ + + + + 
Teremos, pois a = a 1 + a 2 + a 3 + ...... + an 

+ + + + + 
e b = b1 + b2 + bs + ...... + bn 

+ + 
Sendo a e b ortogonais, seu produto escalar é nulo. 

++ + + + + + + + + 
Teremos a.b = (a1 + a2 +as+ ... +a") (b1 + bz + bs + ... + bn) =O 
que se reduz a alb1 + a2b2 + asbs + ...... + anbn = o, 
visto como o produto escalar de dois vetores ortogonais é nulo e o de 
dois vetores colineares é igual ao produto de seus módulos. 

Temos demonstrado assim a condição de ortogonalidade de duas 
componentes de uma variação. 

Passaremos a demonstrar outra importante propriedade dessas com­
ponentes: em cada uma delas a soma dos coeficientes é igual a zero, em 
outras palavras essas componentes representam contrastes entre iguais 
números de parcelas. 

Para demonstrá-lo figuremos n vetores unitários sôbre os antigos 
eixos. Sua resultante será normal ao hiperplano onde se acham conti­
dos os n-1 novos eixos. A projeção dessa resultante sôbre qualquer dês­
ses novos eixos é, evidentemente, nula e nula será portanto a soma al­
gébrica das projeções dos n vetores unitários sôbre qualquer dêsses no­
vos eixos. Temos assim, por exemplo: 

a1 + az + ... + a, = O 
e, anàlogamente, b1 + b2 + ... + b, = O , etc. 

Em virtude dessa propriedade, temos: 

a = Ut (Yt- y) + a2 (y2- y) + · · + an (Yn- y) = at Yt + a2 Y2 + . . + a,i Yn 
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Deduziremos em seguida outra interessante propriedade das com­
ponentes de uma variação: a soma dos quadrados dos coeficientes é igual 
à unidade. Realmente, efetuando o autoproduto do vetor unitário 
+ + + + A 

a= a1 + a2 + ... + a" situado sobre o eixo da componente a, temos 
2 2+ 2+ + 2 a = 1 = UJ U2 • • • • • Un • 

5 - A necessidade de determinar as componentes de uma variação 
surge particularmente quando a variação entre tratamentos não atin­
ge o limite de significação estatística. Se, ainda que atribuíssemos tô­
da a variação entre tratamentos a um só grau de liberdade, se ainda as­
sim o limite de significância não fôsse atingido, seria inútil procurar 
discriminar aquela variação em componentes: nenhuma delas seria 
significativa. No caso contrário, entretanto, pode acontecer que algu­
mas componentes tenham sua significação mascarada pela ausência de 
significação das demais componentes. Nesses casos é às vêzes viável, 
pelo exame dos dados, localizar alguma componente possivelmente sig­
nificativa. Assim no caso de três tratamentos, se a dois dêles correspon­
dem resultados muito próximos, é evidente que quase tôda a variação 
entre tratamentos corre por conta da diferença entre o terceiro e a mé­
dia dos outros dois. 

Entre tôdas as formas de discriminação entre tratamentos, há uma, 
entretanto, que assume significação particular quando se trata de fa­
tôres quantitativos: é a que realiza a discriminação de uma componen­
te linear, uma componente quadrática, uma componente cúbica, etc., 
e finalmente, uma componente de ordem n-1. 

Comecemos pela componente linear. Se há uma relação linear en­
tre os rendimentos obtidos e os níveis do fator quantitativo. que inte;r­
vém no experimento, teremos: 

donde 

1'2 = '1:.
2 

(x, - x) (Yi- y) = i 
'i:. (xi- xl 'i:. (yi- y/ 

( )
2 '1:.2 (x,- x) (yi- y) 

'i:. Yi-Y = 2 ' 
'i:.(x, -x) 

isto é, tôda a variação entre tratamentos corresponde ao contraste 
'i:. (;ci- x) (yi- y) 

~'i:.(x,.-xl 
expressão que goza das duas propriedades das componentes: 

1) A soma dos coeficientes do Yi é nula: 'i:. (x;- x) = O 
~'i:.(x;- xl 

2) A soma dos quadrados dos coeficientes é igual à unidade: 

'i:.(xi- xl = 1 
'i:.(xi-x)2 

Para maior precisão de linguagem chamaremos componente linear 
da variação entre tratamentos a expressão 

'1:.2 (xi- x) (y,- y) 
'i:.(;;_ xl 

e contraste linear sua raiz quadrada 
'i:. (x;- x) (yi- y) 

~ 'i:.(xi-- xl 
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Se os níveis de X1, X2,. •••• xn do fator y estão em progressão arit­
mética, o contraste linear assume uma significação geométrica im­
portante. 

Se n é ímpar, seja n =2m+ 1, teremos Xm+t = x, de modó que o 
contraste linear é normal ao eixo Ym+t (é independente do rendimento 
'!!m+ 1 ), visto como o co-seno do ângulo formado pelo contraste linear com 

o eixo Ym+t é x,.+1
- x =O. Além disso os ângulos formados com os 

~4(x,- x/ 
eixos Ym+ 1 e Ym+t-s são suplementares, visto como 

Xm+J+s- X Xm+J-s- X 

~4 (x;- x)2 ~4(x,-xl 

Teremos 4 (x, - x)2 = 2 (1 2 + 22 + + m2) onde m = n-;; 
1 ou 

4 (x·- -)2 = m(m + 1) (2m+ 1) = (n-1) n(n + 1) 
' X 3 12 

n(n2 -1) 
12 

Por exemplo, se n=3, o contraste linear será ortogonal a Y2 e os 
co-senos formados com Y1 e y3 serão, respectivamente 

.I 12 1 1 
- " 3 (9 -1) = - "2 e + "2 . 

O contraste linear formará com o eixo Yt um ângulo de 135° e com 
o eixo y 2 um ângulo de 45° e estará contido no plano YtYz. O restante 
da variação entre tratamentos será, no caso particular em que n=3, to­
talmente atribuível a um contraste quadrático, ortogonal ao primeiro, 
situado na bissetriz y 3 do triângulo formado pela interseção do plano 
das distribuições com a mesma média da distribuição dada, com os 
planos YtY 2 , y2y 3 e YsYt· De um modo geral se n é ímpar o restante da 
variação, ou melhor a resultante dos demais contrastes, estará situada 
em um "espaço" com n-2 dimensões (n-2 graus de liberdade). 

6- A determinação das componentes ortogonais não oferece maio~ 
res dificuldades se os diversos níveis do fator y formam uma progressão 
aritmética. O problema torna-se muito mais complicado se essa condi­
ção não é satisfeita. Deixaremos para um possível trabalho ulterior, ou 
para autor mais competente, o desenvolvimento mais completo do 
assunto. 
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EDUARDO ALCÂNTARA DE OLIVEIRA 
(Da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo) 

SUGESTÕES PARA AS ATIVIDADES DE UM 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CONJUNTURA* 

INTRODUÇÃO 

Em 1930, o Sr. F. T. DE SouzA REIS apresentou à Primeira Confe­
rência Nacional de Estatística uma tese ("Contribuição para o Estudo 
dos Movimentos Econômicos") em que solicitava fôsse adotado o se­
guinte voto: "Que o Govêrno Federal patrocine a constituição de uma 
comissão de estatísticos e economistas de reconhecida competência téc­
nica, que oriente os trabalhos de um "bureau" destinado aos estudos 
dos fenômenos econômicos, sob o ponto de vista das previsões, em cola­
boração com os serviços de estatística federais e estaduais, quer tenham 
caráter oficial, quer não". 

Nesse trabalho o Autor ressaltava a necessidade de organizar os 
serviços de previsões econômicas, resumindo o que se tinha feito em 
outros países; sugere ainda que, ao iniciarmos tais serviços, o façamos 
sôbre os moldes indicados pelo Instituto Internacional de Estatística, 
durante a sua XVIII.a sessão realizada em Varsóvia em 1929, ao desig­
nar os índices mensais, cujos movimentos deveriam ser acompanhados 
nas principais nações e que esquemàticamente se referiam aos setores 
seguintes: 

1. finanças (bôlsa de títulos, bancos, moeda); 
2 preços (preço em grosso das mercadorias, preços em grosso 

para um grupo de mercadorias sensíveis), 
3. comércio (transporte e consumo); 
4. produção e desemprêgo. 

Há pouco, decorridos quatorze anos, o Departamento de Economia 
Industrial da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo anun~ 
ciou ter iniciado estudos sôbre os "barômetros econômicos", com o fim 
de determinar previsões de interêsse para os negócios em geral. 

Nesses quatorze anos, desde a tese apresentada pelo Sr. SouzA REIS, 
nada de prático se fêz em nosso País nesse terreno. A explicação pode­
ria estar na falta de técnicos ou no fato que muitos estudiosos do assun­
to julgam impossível a estabilidade dos preços e não desejável uma 
economia sem conjuntura; todavia, desejável ou não, se tal conjuntura 
existe pode ser estudada e a sua previsão pode concorrer para atenuar 
as crises através de medidas referentes à política de crédito e à política 
monetária. A explicação do aparente descaso em que caíram êsses 
estudos parece-nos estar, em parte, na falta de ambiente social-econô­
mico que os exigisse. 

* Tese aprovada no I Congresso Brasileiro de Indústria e publicada pela Cadeira de Es­
tatística Geral e Aplicada da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de 
São Paulo 
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Cremos que as condições sociais-econômicas existentes condicio­
nam as realizações em qualquer campo e só a necessidade pode mover 
os homens à criação de organismos com finalidades definidas 

O empirismo cego em que se tem desenvolvido a nossa vida econô­
mica foi pôsto em cheque nos dias de hoje em que a simples intuição 
dos homens de negócios não garante o acêrto das resoluções e não per­
mite ver longe no panorama caótico do mundo A complexidade dos 
fatos se tornou palpável aos que tentaram agir ignorando a existência 
das leis econômicas, que governam as relações entre êsses mesmos fa­
tos Foram tomadas medidas incoerentes nos setores da moeda, da pro­
dução, do trabalho e dos preços, com profundas repercussões no consu­
mo, tudo contribuindo para que se rompesse o equilíbrio econômico 
existente, em direção muitas vêzes não desejada pelos agentes inte­
ressados 

Agora que os fatos reagem, que o organismo desajustado força 
válvulas e motores e ameaça romper-se na incoercível busca de novo 
equilíbrio, que virá através de uma crise, é sensato que se tentem ate­
nuar as conseqüências mais prejudiciais ao futuro econômico da nação. 

Que a incúria não se repita, e que, nos anos de após-guerra, 
possamos contar com instituições capazes de esclarecer a nossa tão 
decantada e tão ignorada realidade, permitindo-nos agir com maior 
dose de acêrto. 

Quando o homem P'rocurou dirigir os fatos de natureza diversa, 
enveredou pelo caminho do progresso, em etapas cada vez mais curtas 
e mais surpreendentes, reconhecendo que deveria conhecer as leis que 
regem aquêles fatos e utilizá-las colocando ao seu serviço as fôrças que 
representam. 

Ora, êsses mesmos fatos autorizam a afirmar a existência de uma 
relação de coexistência e de sucessão entre determinados fenômenos 
econômicos . 

Entretanto, tudo não se passa exatamente da mesma maneira no 
Brasil e nos Estados Unidos, na China e na Rússia, na Argentina e no 
Japão As diferenças verificadas no funcionamento de certas leis são 
devidas a diversidade de condições em que as mesmas se baseiam, a exis­
tência de fenômenos perturbadores, a presença de elementos novos. 
Daí a necessidade científica de conhecer bem os diversos meios em que 
se observam determinados organismos e sabê-los distinguir do meio em 
que particularmente nos interessa introduzir um organismo semelhante 

É instrutivo o fato de que os "barômetros econômicos", instituídos 
para servir de indicação do curso futuro dos preços e negócios, tenham 
tido sorte diversa nos diversos meios em que foram ensaiados. É por 
isso que, à simples exposição do que se tem feito em outros lugares, 
preferimos referir-nos criticamente a alguns dê.sses serviços e suas 
realizações, para indicar porque uns foram bem sucedidos e outros, de 
fama mundial ficaram comprometidos em determinados momentos da 
história econômica. 

Procuraremos tirar dêsse estudo ensinamentos com que pretende­
mos justificar as conclusões de ordem metodológica e prática que 
adotarmos. 

Veremos que é aconselhável evitar, em estudos tão complexos e 
importantes: 

1 °) a tendência a estudar apenas a conjuntura, sem o auxílio 
de outros elementos que possam esclarecer a sua marcha, 

2 °) o abandono dos processos mais preciosos no tratamento pre­
liminar das séries históricas; 
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3.0) a rigidez dos esquemas adotados, que deveriam ter a malea­
bilidade própria às hipóteses de trabalho, 

4 O) a extrapolação para longos períodos de tempo. 
Não é nossa tarefa definir e estudar detalhadamente os conhecidos 

processos de análise das séries cronológicas. De um modo geral, 
procuraremos esclarecer algumas questões de método que possam ser 
úteis no sentido de que os nossos futuros serviços de conjuntura elabo­
rem processos próprios de observação. 

SUGESTõES PARA AS ATIVIDADES 
DE UM INSTITUTO BRASILEIRO DE CONJUNTURA 

Parece-nos essencial que qualquer tentativa no sentido de estudar 
a conjuntura brasileira evite de início e sempre qualquer processo de 
pesquisa pouco seguro e apressado. Se procurarmos compreender a 
sorte dos estudos feitos em outros países, descobriremos esta surpreen­
dente e ao mesmo tempo banal verdade: a prudência esclarecida permite 
bons resultados, embora modestos; a rigidez dos métodos aplicados e a 
aventura profética podem comprometer o respeito aos fatos, falseando 
as previsões. "É preciso repetir diàriamente o que diàriamente se es­
quece, por muito conhecido", já dizia UNAMUNO. 

Através de alguns exemplos, procuraremos indicar como o trata­
mento verdadeiramente científico do problema que nos ocupa exige que 
se lhe dê um caráter experimental e se garanta a objetividade das 
conclusões, distinguindo as previsões a curto e a longo prazo, por esta­
rem intimamente ligadas a equilíbrios de natureza diversa. A noção 
matemática de tais equilíbrios deve guiar a quem se disponha a estudar 
as conseqüências de seu rompimento. 

* * * 
Comecemos por relembrar a trajetória da vida do famoso "Harvard 

Committee on Economic Research", criado em 1917. Em 1926 êsse 
"comité", com autonomia financeira, passou a constituir a "Harvard 
Economic Society", separada da Universidade de Harvard Depois, a 
atividade dessa organização se reduziu à publicação da The Review of 
Economic Statistics pelo Departamento Econômico da Universidade. 

É sabido que, para suas previsões, os estudiosos de Harvard se 
serviam da observação do andamento de três curvas representativas da 
evolução da especulação, dos negócios, e do dinheiro. (Curva A -
Mercado financeiro; curva B- Mercado industrial e comercial; curva C 
-Mercado monetário). A primeira se referia às operações de compen­
sação dos bancos de New York e às cotações das ações industriais; a 
segunda, às contas dos devedores dos bancos fora de New York, assim 
como aos números-índices dos preços no comércio por atacado, sensíveis 
à conjuntura; a terceira, ao tipo de juros para as letras comerciais a 
4-6 meses e 60-90 dias em New York. 

Os movimentos periódicos das três curvas apresentavam certa 
"defasagem" que permitia prever a marcha futura dos fenômenos estu­
dados. Através de modificações que a observação impunha, foi-se aper­
feiçoando o esquema utilizado, o que permitiu previsões satisfatórias 
até 1925; o desacôrdo entre a previsão e os resultados, no período ime­
diatamente anterior à crise de 1929, levou ao abandono das previsões. 

Em diversas ocasiões foram introduzidas modificações para conse­
guir melhor adaptação à realidade, o que mostra o espírito científico 
que animava os economistas de Harvard. Todavia, nunca foi alterado 
o esquema geral, quando justamente a objetividade o exigia. 
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Esclareçamos melhor. 
GINI,1 ao observar que os índices destinados a servir de barômetros 

dos negócios ou dos preços escapam à aplicação do método de elimi­
nação, notou que tais índices "não visam medir os fenômenos que expri­
mem, mas fenômenos diferentes que estão ligados aos que exprimimos 
por laços mais ou menos estreitos. É duvidoso que, a rigor, se possa 
falar de medida: com efeito, se o barômetro assim construído tem, em 
certo momento, um nível mais elevado que em outro, não podemos dizer 
com certeza que o nível geral dos preços ou dos negócios será mais forte, 
o nível mais elevado do barômetro pode com efeito ser devido a proxi­
midade do movimento" 

"Outras vêzes poderemos dizer somente que o movimento é mais 
certo, como sucederia se a altura maior do barômetro dependesse da 
circunstância que todos os movimentos das mercadorias consideradas 
são concordantes e não há compensação pelo efeito das mercadorias que 
apresentam movimentos contrários. Não sei se neste caso se poderia 
falar de números-índices dos preços; estamos no domínio dos sintomas 
e, talvez, mais que uma média qualquer dos índices simples, é o estudo 
analítico que parece poder ser útil para as previsões." 

Essa necessidade da análise é que, nos parece, deve ser lembrada 
em diversos outros casos, na construção e interpretação dos barômetros 
econômicos . 

"Mutatis-mutandis", é o que queremos fazer notar no estudo do 
esquema das três curvas de Harvard. 

Com efeito, a curva B de Harvard pode ser decomposta em duas 
outras, uma do volume da produção e outra dos preços. Se estas duas 
últimas não apresentassem atraso de fase, nada se poderia objetar. 
Entretanto, não é o que se verifica. 

Sabemos que a atividade econômica está diretamente correlacio­
nada às variações dos preços. A expansão econômica segue a elevação 
dos preços com um certo atraso, o mesmo se dando com a contração 
provocada pela queda dos preços. Chamando T o volume da atividade 
econômica, P o nível geral dos preços, a velocidade do movimento dos 
preços nos é dada pela derivada de P em função do tempo, que, em 
símbolos, se pode indtcar com P' (t) , assim se compreende fàcilmente 
a fórmula de FrsHER. 2 

(1) T(t + w) =a+ m2 P'(t) 

onde a, m, w, são constantes, sendo a última necessàriamente positiva 
Se lembrarmos que, num mercado, os comerciantes compram ou 

vendem a preços que estão ligados à presumível variação do volume 
futuro de produção, podemos também estabelecer a equação da bôlsa, 
que nos dá os preços como antecipação de presumíveis flutuações da 
velocidade da atividade econômica: 

(2) 

onde b, n, w1 , são constantes, sendo a última necessàriamente positiva, 
conservando para P e T o mesmo significado anterior. Interpretando 
estas equações (1) e (2), poderemos repetir com Lurm AMoRoso 3 que 
elas podem ser consideradas respectivamente como equações dinâmicas 
da oferta e da procura, consideradas sinteticamente para o conjunto 
de tôdas as mercadorias . 

1 GrNr C. - "Quelques Cons!dérations au Sujet de la Construct!on des Nombres Indices 
des Prix", Metron, XIV - 1924 

2 FrSHEI! I - "Our Unstable Dollar and so-ca!led Bus!ness Cycle", Journal of the American 
Statistical Association, junho, 1925. . 

3 AMoaoso L - Contributo alla Teoria Matematica della Dinamica Economica 
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Na realidade, w é aproximadamente igual a w1 . Compreende-se 
assim fàcilmente, através das equações (1) e (2), que, sempre que T 
e T' assumem valores iguais aos que representavam em um intervalo de 
tempo precedente, P e P' retomarão também os mesmos valores, mas 
com atraso de fase . 

Ora, a síntese destas duas curvas nos daria outra de caráter 
igualmente cíclico, mas cujos máximos e mínimos poderiam se dispor 
(lembremos que na realidade a regularidade das curvas não é perfeita), 
de modo a prejudicar as previsões ou pelo menos nos roubando mais 
um fator de acêrto. É um daqueles casos em que a análise deveria ser 
tentada, passando-se a um esquema de quatro curvas. 

Não podemos saber "a priori" se tal esquema levaria a previsões 
mais seguras; afirmamos, porém, que poderia ter sido experimentado, 
como hipótese de trabalho, que viria tornar mais maleável e talvez 
mais fecundo o esquema anterior. 

Ainda mais: uma atividade verdadeiramente científica, umca 
aceitável no estudo dos problemas que nos ocupam, deveria levar mais 
longe a análise, permitindo o estudo das relações entre fases de 
evolução de um mesmo fenômeno e o das correlações entre as fases de 
evolução de fenômenos diversos (além de um estudo comparativo com 
curvas teóricas determinadas para cada meio econômico) . 

Donde distinguir as previsões parciais, referentes a determinado 
setor econômico, das previsões gerais, cuja base empírica incluiria a 
utilização das primeiras como elementos auxiliares de esclarecimento. 

Finalmente, como lembra SAUVY,4 "no estudo da situação econô­
mica de um país, podemos distinguir a conjuntura de superfície e a 
conjuntura de fundo; a primeira trata os fenômenos sem se preocupar 
com a estabilidade dos equilíbrios a que conduzem. Tal é o estudo 
contínuo da série dos índices. A conjuntura de fundo tem por objeto 
determinar, segundo a estrutura de um país, e o estado das fôrças em 
presença, as condições de um equilíbrio estático. Esta distinção leva 
naturalmente a estudar o grau de solidez das mudanças registradas 
e a separar, por conseguinte, a previsão a curto têrmo da previsão a 
longo têrmo e a têrmo variável". 

É fácil verificar que esta distinção de SAUVY apresenta paralelis­
mo com a que fizemos das previsões parciais e previsões gerais. 

É de incalculável valor, para o Brasil, o estudo dos fatôres que 
permitem previsão a curto têrmo, devido ao fato de estarmos num 
regime de economia aberta, não autárquica, cujas perspectivas econô­
micas são, por assim dizer, função não apenas das modificações internas, 
mas também de conjuntura externa, fato acentuado ainda pela 
composição qualitativa do nosso comércio exterior, que inclui mercado­
rias de exportação muito sensíveis às variações de preços. Deixando, 
pois, para segundo plano a questão dos equilíbrios estáticos, é fácil 
compreender porque nossa conjuntura reflete com certo atraso as va­
riações da conjuntura mundial, fato que facilita grandemente o pro­
blema das previsões baseadas em uma extrapolação dos movimentos 
observados. 

Um dos mais bem sucedidos institutos de conjuntura do mundo foi 
o t'Institut für Konjunkturforschung" de Berlim, fundado em 1925. Os 
principais fatôres do seu bom êxito são certamente três para que 
chamamos a atenção de quem pretenda empreender trabalho no 
gênero no Brasil: 

1.0 - Elaboração de métodos que atendam às peculiaridades da 
vida econômica nacional; 

4 SAUVY A - "Essa! sur la Conjoncture et la Prévision :Économique" 
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2 o 1 mpr·êgo dos processos matemáticos; · - argo e ~ . 
3.o _ previsão a curto prazo~ (tres meses) . 
Quanto à previsão a longo termo, fundada no estudo da conJun-

tura de fundo, parece-nos mais aconsel~ável o trabalho de vi~il~nci.a 
contínua do que se passa nas economias profundas das prmc1pa1s 
potências econômicas do mundo 

Ao lado disso, um estudo objetivo das condições dos equilíbrios 
elementares internos, onde uma depressão parcial pode provocar o 
desabamento do edifício, assim como o estudo de certos fatôres cujo 
conhecimento é imprescindível para controlar as indicações con­
seguidas 

Para concretizar nosso pensamento, indicaremos, embora sumària­
mente, alguns setores cujo conhecimento nos parece necessário: 

. a) Antes de mais nada, o conhecimento quantitativo e qualita­
tivo do meio demográfico que está à base de nossa evolução econômica, 
como produtor e consumidor. É essencial o estudo periódico da com­
posição da população, para que se determinem e prevejam as propor­
ções entre os indivíduos que compõem a parte econômicamente ativa 
e os que representam a parte mantida por aquela e as possíveis modi­
ficações para o futuro. Tais informações facilitam a compreensão e 
resolução dos problemas de mão-de-obra, de adaptação entre a oferta 
e procura, etc. 

b) Estudo das variações da circulação monetária com tôdas as 
repercussões no movimento do crédito. É sabido que a tensão criada 
pela variação dos preços determina um equilíbrio pouco estável, que, 
em função de fatôres psicológicos e mecânicos, pode contribuir para 
preparar a fase de depressão. As conseqüências da política monetária 
vão manifestar-se nas atividades econômicas quer através de sua in­
fluência sôbre as flutuações da inversão, quer indiretamente, deter­
minando uma poupança forçada ou possibilitando uma poupança vo­
luntária. E não cremos necessário encarecer a correlação existente 
entre expansão e contração da inversão, de um lado, e a marcha da 
conjuntura econômica. 

c) Considerar a extensão e as possibilidades de sobrevivência das 
novas emprêsas, que, na época que atravessamos, por exemplo, cons­
tituem um dos fatôres de uma provável crise do tipo das que nos descre­
ve ScHUMPETER. Percebe-se a importância de tal estudo ao considerar 
que a existência da maior parte de tais emprêsas é aleatória e só foi 
possível devido à facilidade momentânea com que pessoas pouco capa­
zes se tornam empreendedoras, aparecendo no cenário econômico à 
sombra de uma nova distribuição do poder de compra e de uma transfor­
mação quantitativa e qualitativa da procura. É essencial ponderar que 
tal fato tem por efeito determinar uma inflação de crédito que só 
poderá ser atenuada com o bom êxito de tais empreendedores improvi­
sados, o que não é muito provável. 

d) Vamos nos estender um pouco mais sôbre um dos fatôres que 
menos têm sido considerados na observação dos fenômenos de con­
juntura. 

Já tivemos ocasião de ressaltar em outro lugar" o interêsse que 
pode apresentar o cálculo da riqueza e do rendimento de uma coletivi­
dade, devido à sua significação teórica e grande importância prática. 

Dizíamos então que como elemento relevante do conjunto de fatô­
res que contribuem para diversificar a estrutura social, o seu conheci­
mento permite esclarecer problemas de ordem econômica, demográfica, 
política e mesmo de ordem moral. 

5 ALCÂNTARA DE OLIVEIRA E - "A Riqueza Privada do Estado de São Paulo", Boletim do 
Departamento Estadual de Estatistica, no 9, São Paulo, setembro, 1942 



INSTITUTO BRASIL.EIRO DE CONJUNTURA 15 

Aos homens de govêrno a análise da riqueza permite uma política 
interna mais esclarecida ao mesmo tempo que uma atividade melhor 
dirigida em relação ao conjunto da situação internacional. Lembremos, 
por exemplo, que o lançamento dos impostos, não só para respeitar 
os princípios de justiça distributiva, como para permitir um aumento 
eqüitativo das rendas do Estado, deve considerar não apenas a capa­
cidade global de contribuição dos indivíduos, como ponderar a diversa 
capacidade dos que pertencem a diversos setores de atividade, tanto 
mais que o fluxo produtivo das diversas categorias de riqueza não 
é igualmente intenso. E, no campo da concorrência internacional, o 
conhecimento das possibilidades produtivas permite a cada país uma 
ação mais segura e uma reação mais inteligente, tudo permitindo 
melhor aproveitamento e maior desenvolvimento das fôrças econômicas 
nacionais A política econômica de cada Estado está estreitamente 
ligada ao montante e à distribuição qualitativa de sua riqueza. 

Aqui nos interessa fazer notar a importância que tais cálculos 
assim como o do rendimento nacional podem ter para melhor esclare­
cimento dos ciclos econômicos e lembrar sua utilização como elemento 
auxiliar na interpretação dos barômetros econômicos. 

No país que conta com a mais adiantada organização estatística 
do mundo, a Suécia, o Instituto de Conjuntura de Stockolmo toma 
como campo de suas atividades os três domínios seguintes: 

1.0 - Estudo contínuo do ciclo econômico. 
2.0 - Estudos gerais de mais longa duração (por exemplo, cál­

culos do rendimento nacional). 
3.0 - Pesquisas estatísticas especiais. 
Parece-nos perfeitamente justificável a inclusão do segundo item 

que supõe o cálculo da riqueza privada e nacional. Com efeito, lem­
bremos que não se pode falar em conjuntura a não ser em relação a 
uma estrutura cujas economias estejam em estreita dependência de 
um mercado. Por outro lado, a periodicidade do movimento econômico 
está intimamente ligada à abundância ou penúria de fundos destina­
dos a inversões. 

A composição da riqueza se modifica com o tempo determinando 
uma nova distribuição dos rendimentos segundo os diversos setores 
de atividade econômica. 

Evidentemente as modificações de estrutura tornam um organis­
mo econômico mais ou menos vulnerável às influências vindas de fora 
e mesmo torna mais ou menos prováveis determinadas reações do pró­
prio organismo considerado. Uma série de tais reações diz respeito 
ao destino dos capitais de inversão. 

Um país como o Brasil, que ainda permanece substancialmente 
em nível de economia semicolonial, apresenta-se com o balanço de 
comércio baseado em produtos extremamente sensíveis às influências 
exógenas. Sua economia, além disso, sob a repercussão de tais influên­
cias, apresenta tendência a modificar-se, como processo de defesa, redis­
tribuindo os fa:tôres de produção, desencadeando correntes endógenas 
que igualmente exercem influência sôbre a conjuntura, preparando 
um novo quadro de reações à aproximação de um novo ciclo. Não 
fôsse o Brasil um país ainda preponderantemente agrícola, e deixaría­
mos de citar êste trecho de um trabalho de GoTTFRIED HABERLER em 
Prosperidad y Depression, publicado pela Sociedade das Nações: 

"As variações da produção agrícola de tôdas as categorias exer­
cem um influxo preponderante nas indústrias que utilizam matérias­
-primas dessa procedência, como a indústria de produtos alimentícios 
e a têxtil, assim como as atividades comerciais e na de transporte 
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dos produtos de origem vegetal e animal. Naturalmente, existe uma 
relação íntima entre uma indústria e a fonte que fornece matéria­
-prima." 

E quanto à capacidade de compra dos agricultores, modificada em 
determinados momentos: 

"O resultado efetivo de uma nova distribuição de poder de com­
pra depende da situação particular, da fase do ciclo econômico e do 
estado do crédito nos diversos países e localidades interessadas nesta 
repartição, etc." Mais adiante. "É importante considerar as reper­
cussões das flutuações das colheitas nas inversões, tanto por causa do 
efeito inicial sôbre a atividade das indústrias de meios de produção, 
como devido à influência indireta que se deixa sentir ulteriormente 
na expansão ou no reajuste da circulação monetária." 

A essas repercussões poderíamos acrescentar as que se verificam 
sôbre os salários reais, sôbre os movimentos de mão-de-obra entre o 
campo e a cidade, sôbre a poupança, etc. Finalmente lembremos o 
aspecto internacional, ligado à maior ou menor elasticidade da procura 
dos produtos agrícolas. 

Tudo que dissemos não deve fazer crer que abraçamos a "teoria 
agrícola" para explicação do ciclo econômico, nossa intenção é apenas 
mostrar que uma modificação, em elementos que contribuem para o 
rendimento nacional, pode produzir efeitos em outros setores e reper­
cutir sôbre o ciclo econômico. (Exemplificamos com a Agricultura, 
devido à situação especial do Brasil.) 

Ora, à medida que se modifica a composição da riqueza nacional e 
conseqüentemente a distribuição dos rendimentos em diversas massas, 
cada elemento que compõe aquela riqueza passará a apresentar maior 
ou menor capacidade de influir sôbre os elementos restantes, maior ou 
menor sensibilidade frente às modificações por êles sofridas. 

A sensibilidade de todo o organismo econômico aos fenômenos de 
conjuntura será de intensidade e natureza diversa. 

Não esqueçamos que essas mudanças (que poderiam ser bruscas 
por causas ligadas às condições da própria atividade agrícola), a indus­
trialização crescente do País vai aos poucos realizando, alterando a 
proporção com que os diversos elementos entram na composição de 
nossa riqueza. Com certo atraso, tal modificação influirá também na 
composição percentual de nossa exportação, em que as manufaturas 
ainda representam apenas 14% para os gêneros alimentícios. 

Transformação inversa se dará se o atual movimento de indus­
trialização fôr apenas superficial e se se agravarem as conseqüências do 
desequilíbrio econômico-demográfico entre o campo e a cidade . 

Daí a necessidade de um estudo sério da correlação que possa 
existir entre a marcha (no tempo) destas modificações e a evolução 
dos diversos fatôres considerados, no estudo da conjuntura. 

e) Para que se possa ter melhor conhecimento das variações dos 
preços, são insuficientes as séries dos índices mensais recomendados 
pelo já citado congresso de estatística de Varsóvia, sempre que aquelas 
variações sejam grandes e nos períodos em que se verifica a interven­
ção do Estado em matéria de preços. Donde a conveniência de se 
organizar, como já se faz em alguns países, um índice sensível diário. 

Seria pràticamente impossível calcular tal série de índices sinteti­
zando os preços de cinqüenta ou sessenta artigos diversos. Em tal caso, 
dado o pequeno número de mercadorias consideradas no cômputo, é 
imprescindível que os elementos que o compõem sejam cuidadosamente 
escolhidos para evitar a influência predominante dos artigos que mais 
reagem às condições econômicas. O índice diário oferece a vantagem 
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de permitir o conhecimento antecipado dos movimentos do índice 
geral mensal. Embora tal antecipação se refira a um futuro próximo, 
permite mais oportuna interpretação da tendência apresentada pelo 
índice geral. 

*** 
Aí temos alguns assuntos importantes que nem sempre são sufi­

cientemente lembrados por aquêles que se dedicam ao estudo da con­
juntura. Não nos cabe, no momento, entrar nos detalhes de sua rea­
lização. Desejamos apenas lembrar que tal esquema nos leva a uma 
atitude objetiva em relação às teorias do ciclo econômico, permitindo­
-nos um processo de adaptação de métodos e processos às nossas neces­
sidades de país em período de transição para um novo estágio do de­
senvolvimento econômico. 

Não é demais recordar a extraordinária importância que cada vez 
mais assume a possibilidade de prever, dada a tendência mundial para 
a intervenção do Estado em assuntos econômicos. A racionalização 
da economia como recurso de esclarecido intervencionismo, levará pro­
vàvelmente à planificação como garantia de boa execução. 

Mas, independentemente dos regimes políticos vigentes, o ponto 
fraco da planificação reside na rigidez dos seus cálculos, para atenuar 
as conseqüências de sua inadaptabilidade eventual, nada mais valioso 
que o conhecimento analítico da conjuntura econômica. 

Entretanto, a tarefa de dirigir a economia exige uma adaptação 
mútua dos planos e da atual organização econômica. 

Terminemos com estas sábias palavras de ALFRED SAUVY: "A 
difusão da conjuntura e de seus métodos de investigação e de previ­
são é o meio mais eficaz de conservar as liberdades a que nos ape­
gamos, caminhando para as novas formas de vida coletiva que se 
nos oferecem." 

CONCLUSÃO 

Alinharemos algumas conseqüências do que antes expusemos, sem 
nos preocupar com classificá-las segundo a natureza; algumas conclu­
sões serão de ordem metodológica, outras de ordem prática (enquanto 
levam a guiar a ação). Estas encontram naquelas sua justificação 
ou, em outros têrmos, aquelas, para se realizarem, têm por condição 
o respeito às últimas. 

Ao se organizarem os serviços de previsão da situação econômica, 
recomendamos: 

1 . Para que se consigam construir barômetros econômicos capa­
zes de refletir sensivelmente a marcha da vida econômica, impõe-se o 
método científico-experimental no tratamento e interpretação das séries 
de índices usadas. Para consegui-lo, seria desejável o estudo das leis 
matemáticas segundo as quais determinadas atividades se desenvolvem, 
para determinar suas conseqüências e adaptá-las aos casos concretos. 

2. As organizações para o estudo da conjuntura devem estar 
em condições de realizar estudos paralelos de fenômenos diversos que 
estão em íntima relação com a marcha cíclica da atividade econômica. 
Entre outros, o estudo das condições demográficas, das variações da 
circulação monetária, do desenvolvimento e concentração das emprê­
sas, da riqueza e do rendimento nacional. Para a realização de tal 
tarefa, impõe-se um estreito intercâmbio entre os serviços de previsão 
e as organizações estatísticas oficiais e particulares. 

3. É medida aconselhável a organização de um índice sensível 
diário, para facilitar as previsões a curto prazo. Quanto à previsão 

R B E -2 
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a longo prazo, para que se possam acompanhar as repercussões da 
conjuntura mundial sôbre a economia nacional, é indispensável a 
colaboração dos serviços nacionais de conjuntura com os institutos 
similares de outros países, especialmente das principais potências eco­
nômicas . É ainda necessário estudar a tendência do nosso intercâmbio 
com o exterior. 

4. É aconselhável que se experimentem processos próprios no 
estudo da conjuntura nacional, devido à observação (banal aos que 
se dedicam ao estudo dos fenômenos sociais) de que em determinado 
meio podem ser maus os resultados obtidos pela aplicação de processos 
que provam bem em outros meios. 

5. Se vier a se concretizar a criação de um Instituto Brasileiro 
de Conjuntura, para que o mesmo se mantenha à margem de injun­
ções políticas ou de tendências finalísticas classistas, tal instituição 
poderá obedecer a uma organização sôbre base universitária ou pre­
ver um estatuto que o entregue aos cuidados de um grupo que com­
preenda representantes do comércio, da indústria, da lavoura, das or­
ganizações operárias, dos meios bancários e bolsistas e admita dele­
gados oficiais. 
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VULTOS DA ESTATíSTICA BRASILEIRA 

PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA 
VISCONDE DO URUGUAI 

F 
oi no ano de 1870 que o vulto de PAULINO JosÉ SOARES DE SouzA se projetou no 
cenário da Estatística brasileira Era êle, então, Ministro do Império, e nesta 
qualidade se apresentou à Câmara dos Deputados a fim de submeter à apreciação 

e votação daquela Casa do Congresso dois projetos de lei de sua autoria: o primeiro des· 
tinava-se a levantar verbas para a realização do Recenseamento, organização da Estatística 
nacional e criação do registro civil,· e o segundo continha a interpretação de alguns arti­
gos do Ato Adicional, sôbre cuja execução estavam surgindo dúvidas 

O referente à Estatística estava assim redigido: 

"A Assembléia-Geral decreta: 
Art 1 o - De dez em dez anos proceder-se-á ao recenseamento da população do 

Império 
§ 1 ° - O primeiro recenseamento eletuar~se~á no dia 31 de dezembro de 1870 

Para as respectivas despesas é concedido ao 11ovêrno, no corrente exercício) o crédito det 
400:000$000, que, no caso de insuficiência, poderá ser elevado médiante abertura de cré~ 
ditos suplementares, e realizar-se~á pelos meios autorizados na lei do orçamento vil1ente 

§ 2 ° - No re11ulamento que se expedir para execução do Recenseamento poderã.oJ 
ser cominadas multas até a quantia de 300$000, e as penas de desobediência (Artigo 128 
do Código Criminal) 

§ 3 ° - Na proposta da lei do orçamento para os anos em que se tiverem de lazer 
os recenseamentos decenais, o 11ovêrno incluirá o crédito necessário para essa despesa 

Art 2 o - O 11ovêrno organizará o registro dos nascimentos, casamentos e óbitos, fi­
cando o regulamento que para êsse fim expedir, sujeito à aprovação da Assembléia~Geral 
na parte que se referir à penalidade e eleitos do mesmo registro, e criará na capital do 
Império uma Diretoria-Gerai de Estatística, à qual incumbe: 

1 ° - Dirigir os trabalhos do Censo em todo o Império e proceder ao arrolamento 
da Côrte, dando execução às ordens que receber do govêrno 

2 ° - Organizar os quadros anuais dos nascimentos, casamentos e óbitos 
3. 0 - Coordenar e apurar todos os dados estatísticos recolhidos pelas diversas re­

partições públicas 
4. 0 - Formular os planos de cada ramo de estatística do Império, do local, e de 

cada Província, quando a isso fôr chamada, e da especial a cada classe de fatos 
Parágrafo único - Com o pessoal da Diretoria-Geral de Estatística fica o govêrno 

autorizado a, desde já, despender anualmente até 25:000$000 
Art 3 o - Ficam revogadas as disposições em contrário 

Paço da Câmara dos Deputados, em 16 de julho de 1870 " 

il:ste Projeto mereceu belo parecer da Comissão de Estat-ística da Câmara dos Depu­
tados, que, após tecer comentários sôbre a necessidade de uma estatística oficial, finali­
zou seu parecer com as seguintes palavras: 

uAssim, a estatística oficial já não é apenas uma necessidade das nações, é moral~ 
mente um quase compromisso internacional, que um dia há de ser regulado por conven~ 
ções entre os Estados, no interêsse da Civilização O Projeto vem preparar o País para 
o desempenho dêste compromisso e satisfação daquela necessidade O registro dos nas~ 
cimentos, casamentos e óbitos, grande auxiliar para os estudos demográficos, é além disso 
indispensável para salvaguardar os importantíssimos direitos que nascem em cada uma 
das três grandes épocas da vida do homem O Projeto, nesta parte, bem como na que se 
refere ao Censo, não faz mais do que reproduzir disposições legislativas contidas nas leis 
de 19 de agôsto de 1846 e 6 de setembro de 1850 A Comissão, pois, inteiramente iden­
tificada com as suas vistas, á de parecer qua seja êle quanto antes submetido à discussão e 
aprovado" 

O Projeto foi aprovado quase na !Íntegra e transformou-se na Lei n ° 1 829, de 9 de 
setembro de 1870 Houve, apenas, ligeira modificação no parágrafo 1. 0 do Artigo 1. 0 Ao 
invés de determinar a data de 31 de dezembro de 1870 para a realização do 1 ° Recen­
seamento, como desejava o Ministro do Império, a lei aprovada' diz o seguinte: 110 go .. 
vêrno desiAnará o dia em que se há de efetuar o 1 ° Recenseamento, contando-se, porém, 
o prazo decenal para o seguinte, do dia 31 de dezembro de 1870" 

Embora a necessidade de uma lei de tal natureza estivesse patente aos olhos de 
todos, o VISCONDE DO URUGUAI procurou justificar o seu Projeto, dizendo : 

uA falta de dados positivos sôbre objetos de interêsse público não pode deixar de 
tolher muitas vêzes o legislador na solução de graves questões, e é um dos embaraços com 
que luta a administração na execução de certas leis Nem, compreendo, Sr Presidente, 
como se possa legislar com segurança para uma sociedade que não se conhece em seus 
elementos, situação e movimentos senão por apreciações gerais, e até certo ponto arbitrá­
rias; como se possa bem administrar, quando no território não se assentam balisas regula­
res, e não se sabe como por êle se distribui a população e por esta a riqueza 

Em alguns trabalhos que empreendi tenho esbarrado ante a djficuldade resultante 
da falta de dados que orientem na parte de organização e na execução de serviços 

Um dos planos com que entrei para a administração e a que tenho verdadeiro alêrro 
é o estabelecimento do ensino primário obrigatório, ao menos no Município da Côrte, de 
onde deve partir o exemplo para a realização desta idéia Tenho-a adiado, não só por 
falta do preciso crédito, como porque não poderia levar a efeito uma distribuição regular 
do ensino sem conhecer qual a população na idade escolar, que não recebe o ensino pri~ 
mário, e como se localiza nas divisões administrativas desta capital No intuito de obter 
os dados necessários para êsse trabalho, e que servirão para outros muito fins, tentei o 
arrolamento da população do Munidpio da Côrte, a que se procedeu segundo as instru~ 
ções expedidas em dois de abril úll!~mo, e que revela, com relação a esta cidade, fatos 
dignos de estudo 

21 
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Procurei saber qual a população de todo o Império, segunf[o os trabalhos existentes, 
e requisitei informações dos presidentes das Províncias, que não puderam satisfazerMme Com 
o que existe fêz-se um trabalho de que a Câmara tem conhecimento, e que serve para ver-se 
o que há, e para demonstrar a necessidade das medidas que proponho Os dados relativos ao 
MunidÍpio da Côrte indicam quanto interessarão os que consegu,irmos obter de todo o 
Império 

Não basta, porém, saber qual a população do País, é indispensável indagar qual seu 
movimento, o que produz, como a riqueza se distribui, verificar, enfim, pelos números, qual 
a importância de muitos fatos sociais Para conhecer o movimento. da população tor­
na-se preciso regularizar o registro dos nascimentos, casamentos e óbitos; para a reunião 
e apuração dos dados estatJÍ.sticos que existem espalhados em diversas repartições) sem 
aproveitamento, convém formar um centro encarregado do seu estudo e disposição cien­
tifica, e de preparar os materiais para novas informações e esclarecimentos " 

De longa data se vinha fazendo sentir a necessidade de leis que resolvessem defi­
nitivamente o problema da Estatística no Brasil A Lei 387, de 19 de agôsto de 1846, 
regulava a maneira de proceder-se às eleições de Senadores, DeputadosJ Membros das 
Assembléias Provinciais, juízes de Paz e Câmaras Municipais, e dizia, no Artigo 107: "De 
8 em 8 anos proceder~se-á ao arrolamento geral da população do Império, pela maneira 
que o Aovêrno julgar acertado') 

A Lei 586, de 6 de setembro de 1850, mandava reger no exerdlcio de 1851 a 
1852 a Lei do Orçamento n • 555, de 15 de junho de 1850, e estipulava, no Artigo 17, 
parágrafo 3.o: "Fica o govêrno autorizado para despender o que necessário fôr a fim de 
levar a efeito no menor prazo possivel o Censo Geral do Império, com especificação do 
que respeita a cada uma das Prov'.Íncias; e outrossim, para estabelecer registros regula­
res de nascimentos e óbitos" 

O projeto do VISCONDE DO URUGUAI, apresentado vinte anos depoísJ veio trazer um 
impulso decisivo à causa da Estatistica. O Recenseamento Geral do Império, por motivos 
vários, só vicia a ser realizado em 1872 O Decreto n ° 4 676, de 14 de janeiro de 18711 

baixara o regulamento para a sua execução 
PAULINO JosÉ SOARES DE SOUZA nasceu em Paris, no ano de 1807 Era fílho do 

Dr JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA e de Dona ANTÔNIA MADALENA SOARES DE SouzA. 
Ainda criança viajou em companhia dos pais com destino à Província do Maranhão, ali 
fazendo os primeiros estudos 

Aos quinze anos matriculava-se na Universidade de Coimbra, onde estudou até o 
quarto ano de Direito e Cânones, não recebendo grau por motivo da revolução que em 
PortuAal se manifestara, a favor de Dom MIGUEL 

Voltando ao BrasilJ matriculou~se na Academia de Direito de São Paulo, bachare­
lando-se em 1831. Preferindo a magistratura à po1'itica, veio para o Rio e foi exercer o 
car§o de Juiz do Crime no Bairro de São José Algum tempo depois era Juiz do Cível da 
2 a Vara da Côrte 

Criara o Ato Adicional Assembléias Legislativas Provinciais em substituição aos Con~ 
selhos Gerais Apresento~~se, assim, bela oportunidade a jovens de talento, que jamais 
teriam ocasião de se revelar na Assembléia-Geral PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA foi 
um dêles Estreou com brilho na Assembléia Provincial do Rio de Janeiro, conquistando 
dentro de pouco tempo as simpatias dos fluminenses 

Mais tarde o Regente FEIJÓ nomeou~o presidente daquela Prov!Íncia e tal foi a ha ... 
bilidade do novo estadista no exercício desta missão, que a sua popularidade, longe de1 
arrefecer, foi aumentando de dia para dia Em 1836 era eleito representante do Rio de 
Janeiro na Câmara dos Deputados e então se filiou à corrente política chefiada por BER .. 
NARDO PEREIRA DE VASCONCELOS e o MARQUÊS DE PARANÁ 

Infenso às discussões, jamais PAULINO jOS.É SOARES DE: SoUZA sustentou polêmicas 
na tribuna da Câznara, ou se ocupou de assuntos estranhos à causa pública Criou me~ 
recida reputação como parlamentar prudente 

Pela primeira vez, em 1840, fêz parte do Conselho da Coroa, aceitando a pasta da 
Justiça no Ministério de 23 dP maio, na qual se manteve duranteJ apenas, dois meses,, 
i•to é, até 23 de julho 

Reeleito deputado nas eleições imediatas à Maioridade de Dom PEDRO li, em 1841 
voltava à pasta da Justiça 

Em 1843, caindo o Ministério de 23 de março e subinda o de 20 de janeiro, PAULINO 
JOSÉ SOARES DE SOUZA passou a ocupar a pasta dos Negócios Estrangeiros, permane .. 
cendo neste pôsto até 2 de fevereiro de 1844, quando voltou à Câmara dos Deputados, re­
solvido a lazer oposição ao Ministério que então se iniciava 

Dissolvida a Câmara e realizadas novas eleições, obteve classificação de segundo su~ 
plente, sendo empossado em virtude do falecimento dc1 Cônego ]ANUÁRIO DA CuNHA BAR­
BOSA, e de ter entrado para O Senado o MARQUÊS DE CAXIAS 

A fase mais importante da vida de PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA foi, sem dúvida, 
aquela em que se viu convidado a tomar parte no Ministério de 29 de setembro de 1848 
onde ocupou, pela segunda. vez, a pasta dos NeÉócios Estrangeiros O seu nome se pro­
jetou, então, no cenário internacional, como um dos que mais se bateram contra o trá­
fico de escravos. O discurso que pronunciou sôbre o assunto na Câmara dos Deputados, 
a 15 de julho de 1850, foi considerado memorável Graças a êsse Ministério o Brasil se< 
coliaou com o General URQUIZA, relativamente à queda de ROSAS 

Deve~se também a SoARES DE SoUZA a conclusão do tratado de comércio, limites e 
nave~ação fluvial com as Repúblicas do Peru e do Uruguai, no ano de 1850 

Por Decreto de 6 de setembro de 1853 foi nomeado Conselheiro de Estado e a 2 de 
dezembro de 1854 recebeu, por graça imperial, o título de VISCONDE DO URUGUAI 

Em 1865 apontava os erros e lacunas da Ato Adicional, de que fôra relatar e de-­
fensor mais de vinte anos antes, e escrevia o livro Estudos Práticos sôbre a Administração 
das Províncias do Brasil, onde declarava a inexistência, no País, de Municipalidades diiJ.n..as 
dêste nomeJ pois os problemas dos MunidÍpios tinham que ser resolvidos pelas Assembléias 
Provinciais Nesse trabalho o VISCONDE DO URUGUAI defende de tal maneira a autono­
mia municipal, que o seu nome passou a figurar também entre os Vultos do Municipa­
lismo Brasileiro 

Faleceu a 15 de julho de 1866, tendo dedicado tôda a sua vida ao serviço da Pátria 



NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATÍSTICA- AJUSTAMENTO 
ESTATÍSTICO (Continuação) 
AJUSTAMENTO DA CURVA NORMAL 

111. Fundamento do processo -
Tal como a seguir exposto, o ajustamento da 
curva normal, pelo chamado método das 
áreas, se funda em tabelas que habilitam a 
determinar as freqüências teóricas das classes 
de uma distribuição de freqüências efetivas, 
em condições tais que "a curva ajustada apre-

+--oo ___ _ 

I 
I 

I 
I( 

Nesta expressão: 

z, = limite de intervalo considerado; 
MA= média aritmética da distribuição 

a ser ajustada; 

CJ == desvio-padrão da mesma distribui-
ção. 

Figura 

sente a mesma freqüência total e o mesmo 
desvio-padrão que a distribuição empírica 
a ser ajustada" 

Limitando o assunto à aplicação práti­
ca de tais tabelas, para conformá-lo às fina­
lidades das presentes Notas, deixa-se de de­
senvolver aqui o fundamento matemático de 
sua elaboração Observar-se-á, apenas, que 
tal como elaboradas, as tabelas permitem ob­
ter, para a curva representativa de uma dis­
tribuição de freqüência total igual à unidade 
e mesmo desvio-padrão que a distribuição a 
ser ajustada, a área compreendida entre a 
curva e as ordenadas de dois pontos quais­
quer sôbre ela considerados. As abscissas dês­
ses pontos, referidas, nas tabelas, à média 
aritmética como origem, são as discrepân­
cias * dos limites dos intervalos determina­
dos pelos pés das respectivas ordenadas ( Fig 
1), expressas as discrepâncias sob a forma de 
desvios reduzidos, z,, consoante simbolizado 
pela expressão a seguir 

l;-MA 
Zi = 

* Conforme terminologia indicada anterior~ 
mente discrepâncias são os desvios dos têrmos de 
uma série em relação à respectiva média aritmética, 

A tabela fornece, então, para cada z, 
calculado, a área sob a curva normal, desde 
seu início à esquerda (-co), até a ordenada 
do ponto de abscissa z,, ou Z<, em relação à 
média aritmética como origem) . A diferen­
ça entre as áreas extraídas da tabela para 
as duas ordenadas de abscissas z, e Z<+l (ou 
z,, e Z<'+l) representará, portanto, a área 
compreendida entre a curva e essas duas or­
denadas. Essa área, devidamente ajustada 
para passar da curva da tabela (área = 1) 
ao histograma efetivo (área = N, freqüência 
total), dá a freqüência teórica destinada a 
substituir a freqüência efetiva representada 
pelo retângulo que, no histograma, lhe cor­
responde. 

112. Tabelas de áreas sob a curva 
normal e explicação de seu uso - In­
clui-se, no fim desta secção sôbre o ajus­
tamento da curva normal, uma tabela de 
áreas sob a curva normal para valores de z, 
variando por décimos. Na falta de tabela 
mais adequada a assegurar maiores aproxi­
mações, pode ela ser utilizada em aplicações 
correntes 

A fim de explicar o emprêgo da referida 
tabela, consideremos o intervalo de classe 
da Figura 2, extraído de uma distribuição 
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de freqüência que apresenta as seguintes 
características: 

Freqüência total: 
Média aritmética: 
Desvio-padrão 

N=80 
MA=58,0 

cJ = 7,0 
Calculando os desvios reduzidos refe­

rentes aos limites do intervalo de classe con­
siderado, 55 - 65, acha-se 

55-58 3 
Z55 = 

7 
= - l = - 0,4; 

65-58 7 
Z65 = 7 7 = + 1,0 

.,. 
55 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

M1A .,. 
60 

' f= 48 
Figura 2 

.,. 
65 

Consultando a tabela de áreas sob a 
curva normal, tem-se 

{ 
para zss = - 0,4 

para z" = + 1,0 

Donde, 

s" = 0,3446 
s, = 0,8413 

área entre as ordenadas de zss e Z65, 

s = 0,4967(Sas- S"). 

A área s = 0,4967, correspondendo a uma 
freqüência total igual à unidade, a área ajus­
tada à distribuição efetiva, cuja freqüência 
total é 8 O, seria 

Sa = 0,4967 X 80 = 39,736. 

Então, para a classe 55- 65, ter-se-á: 
freqüência efetiva = 48; 
freqüência teórica = 39,7 

113. Ilustração de aplicação do 
método - Tomemos a distribuição abaixo 

para ilustrar o assunto, sabendo que se tem 
para ela 

MA = 54,4 e cJ = 2,0 

DESVIOS REDUZIDOS Áreas da Áreas entre Freqüências 
CLASSES Freqüências tabela ordenadas teórica~ 

• (a) (b) 

-----

49- 50 o 49-54,4 5,4 
= - 2,7 0,0035 0,0104 0,95 -----z.o = - 2,õ 

--- ------~--------~ 

50- 51 5 
50-54,4 4,<1 

' = - 2,2 0,0139 0,0307 2,79 -----z.o = - 2,õ ' ' ' ' 51- 52 7 Cálculos desne- ' - 1,7 0,0446 0,0705 6,42 ' 

52- 53 10 ccssários, pois, ' - 1,2 0,1151 0,1269 11,55 

' 53- 54 14 uma vez obtido o ' - 0,7 0,2420 0,1787 16,26 ' ' ' 
54- 55 24 primeiro desvio ' - 0,2 0,4207 0,1972 17,94 

' ' 
55- 56 ' 16 reduzido, todos ' + 0,3 0,6179 0,1702 15,49 ' 

' 
56- 57 6 os que se lhe se- ' + 0,8 0,7881 0,1151 10,47 

' 
57- 58 4 guem resultam + 1,3 0,9032 0,0609 5,54 

58- 59 3 da soma com o ' + 1,8 o,n641 0,0252 2,29 
' ' ' 

59- 60 2 precedente do 
' + 2,3 0,9893 0,0081 0,74 
' 

60-61 o semi-intervalo de ' + 2,8 O,P974 0,0021 0,10 

' 
61-62 o classe ú,5 ' 

' + 3,3 0,9995 - -
' ' -------------- ----· 

TOTAL 91 - - 0,9960 9,063 

Coluna (a) Diferença entre o valor da mesma linha na coluna precf'dente c o valor que o segue na mesma coluna 
Coluna (b) Valores da coluna precedente, respectivamente multiplicados pela freqüêneia total, 01 

No gráfico de ajustamento da curva nor­
mal (Fig. 3), onde se encontra traçado, tam­
bém, o histograma da distribuição ajustada, 

estão indicados, por um pequeno círculo (O) , 
os pontos correspondentes às freqüências teó­
ricas calculadas na tabela precedente 
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Tabela de Areas sob a Curva Normal 

( z = li -uMA ) 

25 

CURVA 

60 62 
/ 

z - z (à esquerda da média) + z (à direita da média) 

10 
-3 -2 -1 -o +O + 1 +2 +3 

----
0,0 0,0013 0,0227 0,1587 0,5000 0,5000 0,8413 0,9773 0,9987 

0,1 0,0010 o,om 0,1357 0,4602 0,5398 0,8643 0,9821 0,9990 

0,2 0,0007 0,0139 0,1151 0,4207 0,5793 0,8849 0,9861 ,9993 

0,3 0,0005 0,0107 0,0968 0,3821 0,6179 0,9032 0,9893 0,9995 

0,4 0,0003 0,00~2 0,0808 0,3446 0,65.54 0,9192 0,9918 0,9997 

0,5 0,0002 0,0062 0,0668 0,3085 0,6915 0,9332 0,9938 0,9998 

0,6 0,0002 0,0047 0,0548 0,2742 0,7258 0,9452 0,9953 0,9998 

0,7 0,0001 0,0035 0,0446 0,2420 0,7580 0,9.154 0,9965 0,9999 

0,8 0,0001 0,0026 0,0359 0,2119 0,7881 0,9641 0,9974 0,9999 

0,9 0,0000 0;0019 0,0287 0,1841 0,8159 0,9713 0,9~81 1,0000 

0 ALEXANDER DE MORAES 
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A DATA DO RECENSEAMENTO GERAL DE 1950 

D
OS seis recenseamentos gerais já realiza­
dos no Brasil, um teve lugar em agôsto, 
dois em dezembro, dois em setembro e o 

último em julho. Quatro dêles, e portanto sua 
maioria, foram executados no primeiro dia do 
mês e ocorreram dentro do terceiro trimestre 
(julho-agôsto-setembro); e apenas dois tive­
ram como data de referência, 31 de dezembro 

Dêsse modo, as variações nas datas de rea­
lização dos recenséamen tos brasileiros não es­
condem a preferência pelo segundo semestre 
e giram em tôrno de um eixo: o mês de 
setembro 

O critério de escolha do último dia e do 
último mês do ano, Jogo se revelou inconve­
niente e teve de ser abandonado Se êle pre­
valeceu nos segundo e terceiro recenseamentos 
gerais, deve-se o fato, tão-somente, à influên­
cia exercida sôbre os legisladores pelas tendên­
cias evidenciadas naquela época, nos congres­
sos internacionais 

Efetivamen­
t e , nos congressos 

guinte: "Em todos os países da Europa, deve 
ser feito um recenseamento da população, pelo 
menos, de dez em dez anos, no ano cujo mi­
lésimo termina por zero, devendo o dia do 
censo ser escolhido ent1 e 22 e 31 de dezembro " 
(Cf "Quelques questions relatlves aux recen­
sements de la population, apud Congrés In­
ternational de Statistique à St Petetsburg", 
lére partie, págs 16-17) 

Todavia, quando no Congresso de São Pe­
tersburgo o assunto veio a debate, o delegado 
do Brasil, F A DE VARNHAGEN (Visconde de 
Pôrto Seguro) , opôs restrições à generállzação 
que se fazia: 

"Nas considerações pelas quais se guiou, 
a comissão organizadora do Congresso teve 
somente em mira o hemisfério setentrional, 
pois, no hemisfério austral, como é sabido, as 
mesmas condições se apresentam precisamente 
nos meses que correspondem, na Europa, aos 
rigores do verão Caso seja adotado o mês de 
dezembro, convirá, portanto, frisar que essa 
escolha se refere apenas ao hemisfério seten­
trional; no Brasil, de ordinário, é nos meses 

de junho, julho e 
agôsto que se reú­
nem as f a m i 1 i a s 

que se reuniram em 
Bruxelas, em Lon­
dres e São Petersbur­
go, nos fins do século 
passado, os debates 
acêrca da uniformi­
zação das datas de 
referência assumiram 
particular relêvo Ali 
se teve em vista, 
pr!ncipalmen­
t e , a tradição dos 
países europeus, co­
mo se vê da seguinte 
citação da memória 
de SEMENOW e MAK-

D ANDO prosseguimento ao critério de 
dar publicidade à documentação re­
colhida e sistematizada pelo Serviço 

Nacional de Recenseamento, a respeito dos 
Censos levados a efeito até 'Uossos dias, 
a REVISTA tem a oportunidade de ofere­
cer aos seus leitores mais um dos "Do· 
cumentos Censitários", organizado sob a 
orientação e responsabilidade do Sr. TULO 
HOSTÍLIO MONTENERGO, ex-diretor da Divi­
são Técnica do S N R e compilado e re­
digido pelo Sr ALBERTO PASSOS GUIMARÃES 
Trata-se de documentário dos mais úteis 
das discussões e recomendações de con­
gressos de estatística e técnicos em tôrno 
da controvertida e complexa matéria que 
é a da escolha da data dos levantamentos 
censitários 

Nosso último recen­
seamento do Rio de 
Janeiro foi feito no 
mês de abril O 
censo geral do Im­
pério a cuja apura­
ção ora se procede, 
operou -se a 1 o de 
1gôsto Impm ta, pois, 
ao menos por amor 
à exatidão, dizer a 
que regiões se apli· 
cará a época que o 
Congresso escolheu " 

As justas consi-
derações de VARNHA­
GEN, ao que parece, 
não tiveram em nos­
so País a necessária SHEEW (apud pare-

cer de ozrEr. BoRDEAUX REGO, apresentado, em 
setembro de 1910, à Diretoria-Geral de Esta­
tistlca, REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíS­
TICA, no 30-31, pág 608) : 

"Atualmente os censos se operam no mês 
de dezembro, em todos os países da Europa, 
exceto a Grã-Bretanha, onde o Recenseamento 
de 1871 se efetuou a 2 de abril, e a Dinamarca, 
onde a última operação dessa espécie foi feita 
a 1 ° de feveteilo Justificou, assim, a experiên­
cia, quase em tôda a parte, a escolha do mês 
de dezembro, e é inútil atenuar, com uma 
reserva que não tem mais razão de ser, a 
decisão de Bruxelas; aliás, esta, de tanta im­
portância do ponto de vista da estatística in­
tetnacional, foi restabelecida pelo Congresso de 
Florença 

As datas censitárias se têm, pois, aptoxi­
mado de tal modo, nos diversos países, que hoje 
só resta acordar na escolha definitiva; se por­
ventura apresentasse dificuldades práticas, a 
fixação de um dia único, poder-se-ia, ao me­
nos, resolver que as datas dos censos, para a 
Europa inteira, ficassem compreendidas num 
período de dez dias Seria, pois, útil, a nosso 
ver, que o Congresso adotasse a resolução se-

repercussão a ponto de impedir que os dois 
recenseamentos que se seguiram ao primeiro 
recenseamento geral do Império, fôssem rea­
lizados, ambos, respectivamente, a 31 de de­
zembro de 1890 e de 1900 Mas em 1907, 
quando se divulgaram os resultados do censo 
efetuado, em 1906, na Capital da República 
(Recenseamento do Rio de Janeiro, pàgs 7-8), 
as críticas sôbre a inconveniência da escolha 
do fim do ano para os censos brasileiros 
punham a questão nos devidos têrmos: 

"A escolha da data mais conveniente para 
as operações censitárlas não é de somenos 
importância Os Congressos Internacionais de 
Estatística, muito preocupados em tornar com­
paráveis os recenseamentos dos diversos países, 
tenta1am estabelecer a êsse respeito decisões 
gerais, no intetêsse universal da Estatística 
Mas, dentro em breve, modificaram o seu modo 
de pensar, atendendo aos inconvenientes que 
essa uniformidade (mais aparente do que real) 
poderia acarretar Resolveram, por isso, dei­
xar certo arbítrio aos governos das Nações na 
escolha das épocas mais próprias para efetua­
rem os respectivos recenseamentos gerais As­
sim é que, tendo o Congresso de Bruxelas, 
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reunido no ano de 1853, resolvido que o~ re­
censeamentos se deviam suceder em penedos 
decenais, sendo realizados no mês de dezembro, 
o Congresso de Londres, reunido em 1860, 
decidiu que, sempre que fôsse possível fazer 
o recenseamento num só dia, em todo o pais, 
seria conveniente que a êsse objetivo se subor­
dinasse a escolha da ocasião mais própria para 

!~· c~:o a~~r~~ ~~~ ;~de;0nr~cçe~:ea:roc:~ u~ 
mesmo dia o pais inteiro, o aludido Congresso 
mantinha a decisão relativa à preferência 
anteriormente manifestada pelo mês de de­
zembro Acentuando ainda mais essa tendência, 
o Congresso reunido em Florença, em 1867, 
decidiu que para cada pais o recenseamento 
se deveria efetuar quando fôsse "minimum" o 
movimento de sua população, o que equivale 
a reconhecer a inconveniência de fixar uma 
data invariável para o levantamento dos cen­
sos de todos os países 

Se é verdade que, na maior parte das na­
ções da Europa, certo estacionamento da po­
pulação se verifica mais ou menos na mesma 
época, que é o fim do ano, o mesmo fenômeno 
se observa também em ocasiões bem diferentes 
noutros países, entre os quais, incontestàvel­
mente, se acha o nosso Além disso, a com­
paração sucessiva dos dados estatísticos, coli­
gidos e organizados em cada nação, tem sempre 
mais importância e mais vantagem do que o 
cotejo dos seus progressos com os aperfeiçoa­
mentos simultâneos dos outros povos E' por 
isso que, apesar da preferência pelos dias 1 o e 
31 de dezembro, alguns países têm executado 
em outras datas os seus recenseamentos As­
sim é que o censo do Canadá foi levantado 
em 1891, no dia 6 de abril; o recenseamento 
chileno de 1885 a 26 de novembro; o arrola­
mento dinamarquês de 1890 em 1 o de fevereiro; 
o dos Estados Unidos no mesmo ano, em 1 ° 
de junho; o da França em 1891, a 12 de 
abril, e o do Bras!!, em 1872, no dia 1 de 
agôsto '' 

E, lamentando que não tivessem seguido 
o exemplo do Império os responsáveis pelos 
censos seguintes os dois primeiros do 
período republicano acrescenta o autor 
dessas considerações: 

"Pena é que esta última data não tivesse 
prevalecido para os recenseamentos posteriores, 
porquanto, na maior parte do nosso Pais, o 
mês de dezembro é justamente aquêle em que 
a população está sujeita a movimentos mais 
consideráveis e acentuados Os censos levan­
tados no meio do ano trariam muito mais 
probabilidade de acêrto do que os realizados 
a 31 de dezembro No que diz respeito à cida­
de do Rio de Janeiro, é inegável que, de ordi­
nário, é no mês de dezembro que ela se acha 
mais longe de suas condições normais Muitos 
dos seus habitantes retiram-se para as locali­
dades serranas, e precisamente no dia esco­
lhido para o recenseamento geral, Isto é, a 
31 ae dezembro, atinge talvez o seu "maximum" 
o deslocamento da população Por isso a época 
mais favorável para as operações censitár!as 
do Distrito Federal ("e, em geral, nos Estados" 
- observa BULHõEs CARVALHo ao transcrever 
êsse trecho na sua obra Estatistica, Método e 
Aplicação, pág 162) é o trimestre de julho a 
setembro Em condições normais, não há, nesse 
período, grande afluxo de população adventí­
cia, nem começa a manifestar-se o habitual 
êxodo, que se observa principalmente no tri­
mestre de dezembro a fevereiro" 

A adoção da data de 1 o de setembro para 
o Recenseamento Geral de 1920 parece aten­
der a argumentos dêsse gênero, reconhecendo­
-se, com tôda a razão, as vantagens que re­
sultariam de processar-se a coleta em uma 
época em que estivessem afastados pelo menos 
os inconvenientes que decorrem dos grandes 
deslocamentos de população verificados nos 
últimos dias do ano 

Coube à Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística fixar a data de refe­
rência para 0 Recenseamento de 1940, fazen­
do-o pe!a Resolução no 50, de 17 de julho 
de 1937, que manteve a escolhida para a ope­
ração censitária anterior: 

"Todos os trabalhos censitários de caráter 
nacional se realizarão simultãneamente em 
uma grande operação, que se repetirá dece­
nalmente nos anos de milésimo O, executada 
a 1 o ae set~mbro " (Art 1 °, inciso I) 

Na representação dirigida ao Sr Presidente 
da República pela Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística, anexa à 
citada Resolução no 50, justifica-se, através 
de quatro ordens de motivos - "motivos de 
ordem técnica", "motivos de ordem política", 
"motivos de ordem administrativa", e "motivos 
de ordem econômica" - a viabilidade de 
execução do seguinte censo no ano de 1940 
Mas nada há, no texto dessa representação, 
que r·evele as razões pelas quais seria assegu­
rada em 1940, a mesma data preferida em 
1920 A argumentação ali desenvolvida leva, 
entretanto, a acreditar que a manutenção do 
primeiro dia de setembro obedeceu a exigên­
cias de comparabilidade 

"É que" - diz a citada representação - "o 
que valoriza os resultados estatísticos são as 
comparações e estas carecem de sentido quan­
do aquêles deixam de ser perfeitamente com­
paráveis, entre si Se se levantassem, por 
exemplo, os censos demográficos de cada pais 
em datas diferentes, nunca se poderiam com­
parar os respectivos grupos populacionais, per­
dendo a investigação estatística, no caso, o 
seu principal elemento de prestigio, isto é, a 
comparabilldade, ou seja o que confere ao 
conhecimento quantitativo o papel de pode­
roso ampliador úa experiência humana" (Re­
soluções da Assembléia-Geral do C N E , Tomo 
II, pág 58) 

Não é outra a conclusão a que chega o 
Sr AFRÂNIO DE CARVALHO, em seu Relatório 
sôbre os trabalhos do Censo de 1940, ao 
afirmar que, 

"O que parece ter contribuído mais para 
repetir a data de 1 o de setembro é a conslde• 
ração unilateral da vantagem de manter a 
uniformidade da referência para todos os re­
censeamentos gerais, a fim de facilitar a com­
parabilidade dos dados " 

O autor do Relatório, entretanto, não acha 
que em tôrno da comparabilidade esteja a 
questão decisiva, e pergunta: 

"A que preço, porém, se paga essa vanta­
gem? É o que resta Indagar para decidir se 
convém possuí-la, ou dela abrir mão, buscan­
do outra data, em tôrno da qual se estabeleça 
no futuro a desejada uniformidade " 

Seus argumentos vão envolver outros as­
pectos da questão, como se vê: 

"Antes de mais nada, cumpre não perder 
de vista que, embora marcado teàricamente 
para certo dia, o recenseamento, na prática, 
não se consuma nesse dia, mas se prolonga 
por um período mais ou menos extenso, que, 
no nosso País, dificilmente poderá ser inferiOr 
a quatro meses o dia marcado não passa, por 
conseguinte, do ponto de partida da coleta e 
de ponto de referência das informações que, 
pôsto colhidas mais tarde, a êle hão de repor­
tar-se O que, na realidade, serve de medida 
temporal à coleta é o período de cêrca de 
quatro meses que se segue ao seu inicio 
Na escolha da data do recenseamento o que 
está em causa é êsse período, nas suas carac-
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terlsticas cl!matérlcas e sociais, capazes de 
afetàr a operação Entre tais características 
merecem particular atenção, entre nós, as chu­
vas, os movimentos anormais da população e 
os usos relativos ao encerramento dos negócios 
ll:stes, antigamente irrelevantes, quando o re­
censeamento se limitava à população, têm 
agora um grande pêso, desde que se estendeu 
aos estabelecimentos agrícolas, industriais e 
comerciais " 

Sem dúvida por considerações semelhantes, 
a Comissão Censitária Nacional, apesar de 
encontrar, no início de seus trabalhos, já 
resolvida, por parte da Assembléia-Geral do 
C N E , a indicação da data de referência para 
o Censo de 1940, julgou oportuno reabrir o 
debate 

"Assim" - lê-se no Relatório AFRÂNio DE 
CARVALHO - "resolveu dirigir uma consulta a 
tõdas as Juntas Regionais de Estatística, sõbre 
se convinha a data de 1.0 de setembro, mar­
cada para o recenseamento, ou se outra pare­
ela mais apropriada, visando com essa sonda­
gem provocar o exame do assunto por aquêles 
colégios e habilitar-se a confirmar, ou não, a 
solução que lhe fõra originalmente dada " 

Acontece que 15, das 22 Unidades da Fe­
deração, consideraram satisfatória a data de 
1 o de setembro e a única objeção séria fol 
a apresentada pela Junta Regional de Estatís­
tica do Amazonas, porque justamente na época 
os rios se encontravam em grande vasante, 
dificUltando e, em alguns casos, impossibili­
tando, o acesso ao interior Concluía a Junta 
Regional do Amazonas por sugerir que a ope­
ração se fizesse em dois períodos diferentes, 
tendo-se em vista a facilidade de navegação: 

"1 o - março e abril, nas regiões banha­
das pelos afluentes da margem direita do rio 
Amazonas; 

2 o - junho a julho nas regiões da mar­
gem esquerda " 

A pretensão do Amazonas não pôde ser 
atendida Em vista da adesão da maioria das 
Unidades Federadas, a Comissão Censitárla Na­
cional considerou o debate encerrado e adotou 
a data de 1 o de setembro, fazendo-a constar 
do texto do projeto de Decreto-lei sõbre os 
recenseamentos gerais do Brasil, mais tarde 
aprovado pela Resolução n o 11, de 27 de 
agõsto de 1938 

O problema da escolha da data de refe­
rência voltaria a preocupar os responsáveis 
pelo Recenseamento de 1950, sendo certo que, 
rigorosamente, êle não fõra solucionado em 
1940 0 próprio Relatório AFRÂNIO DE CARVALHO 
revela que a Comissão Censitár!a Nacional 
considerara, então, "êste ponto passível de 
revisão" e, ainda mais, animara ... se 'ta afirmar, 
como já o fazia o Sr TEIXEIRA DE FREITAS em 
1920 (Cf O Recenseamento àe 1920 em Minas 
Gerais), que a data de 1 o de setembro é 
"Inteiramente contra-Indicada" No referido 
trabalho foram reunidas várias opiniões de 
Delegados que fizeram o Censo de 1940 nos 
Estados, alusivas às dificuldades de locomoção 
resultantes de enchentes e chuvas excessivas, 
ocorridas na época da coleta em parte dos 
Estados do Rio Grande do Sul, Sergipe, São 
Paulo, Bahia, Piauí, Minas Gerais, Santa Cata­
rina, Rio Grande do Norte e Rio de Janeiro, 
para chegar-se, finalmente, à conclusão de que, 
"cumpre escolher uma data que se situe em 

uma estação favorável à maior parte do País 
e, ao mesmo tempo, se aproxime, o mais pos­
sível, do fim do ano anterior Noutras palavras, 
uma data em que se conc!llem a facilidade de 
locomoção dos recenseadores e a posse de da­
dos pelos Informantes " 

Diante da complexidade da questão, fôrça 
é reconhecer que, para os planejadores do VI 
Recenseamento Geral do Brasil, a escolha de 
data teria de constituir-se "problema dos mais 
difíceis de resolver com acêrto", dado que 
nossa experiência era - ou é ainda - insu­
ficiente para determinar a data mais adequada 
a tôdas as condições de países como o nosso 
ou como os Estados Unidos, os quais dispõem 
de uma área de "vários milhões de quilôme­
tros quadrados, com situações geográficas dis­
tintas" 

"Os americanos, antes de fixar, em defini­
tivo, a data do seu censo, levaram a efeito 
várias experiências, estabelecendo, por fim, na 
Secção 6 da Lei para o XV Recenseamento, 
que a enumeração seria feita a 1 de abril de 
1930 A data para a anterior foi 1 de janeiro 
de 1920 e 15 de abril para a XIII Entre 1830 
e 1810 a coleta teve início e referiu-se a 1 o 

de junho De 1790 a 1820 foi a primeira 
segunda-feira de agõsto. "A troca das datas, 
de 15 de abril, em 1910, para 1 de janeiro, 
em 1920, efetuou-se em atenção aos desejos 
do Departamento de Agricultura e dos vários 
Interessados em estatísticas agrícolas. O tempo 
em janeiro provou ser um sério obstáculo para 
os recenseadores, especialmente nos Estados do 
Norte e, por esta e outras razões, mudou-se 
novamente a data para 1 de abril de 1930." 
Não obstante, como escreve Mr. W M STEWART, 
antigo Diretor do Bureau do Censo, "a varie­
dade das condições cllmatérlcas existentes neste 
pais (Estados Unidos), torna impossível esco­
lher uma data em que o tempo e o estado das 
estradas sejam os melhores em tõdas as sec­
çóes " (T'ULO HOSTÍLIO MONTENEGRO, Aspectos 
Oensitários Americanos, págs. 5-6) 

Tendo iniciado suas atividades a 15 de 
dezembro de 1947, a Comissão de Planeja­
mento Censltárlo (C P C ) teve de encarar, 
entre multas outras questões, a solução do 
problema da data de referência suas inclina­
ções foram, a princípio, pelo dia 31 de março, 
"tendo em vista a documentação examinada, 
que parece torná-la aconselhável, porque per­
mite a execução da coleta dentro do período 
que satisfaz: 

a) ao Estado do Amazonas, onde se apre­
sentam como mais propicias, àquela 
operação, os meses de março e abril, 
para a região da margem sul do rio 
Amazonas, e os de maio e junho para 
a da margem norte; 

bl aos Estados do Sul e do Centro, por­
que foge ao chamado "tempo das chu­
vas" e não coincide com as épocas de 
"colheita" e "semeadura" que tão con­
trárias parecem ter sido à marcha re­
gular das operações de registro de 1940" 

Havia, entretanto, uma condição: o Censo 
teria que se situar no ano de 1951 e não 
no de 1950, desde que fôsse "vencedora a 
tendência dominante no seio da Comissão do 
Censo das Américas do I A S I reunida em 
Washington no ano findo, a qual, manifes­
tando-se favorável à fixação do periodo de 
1 o de julho de 1950 a 30 de junho de 1951 
para execução dos censos de população do 
hemisfério, passou a decisão definitiva a res-
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peito it Jt:nta Coordenadora então instituída" 
(C p c , "Registro dos trabalhos no período 
de 15 de dezembro de 1947 a 31 de janeiro 
de 1948") 

Não há dúvida de que, manifestando sua 
preferência pelo dia 31 de março, a Comissão 
de Planejamento Censitário levara em consi­
deração os argumentos defendidos no Relatório 
AFRÂNIO DE CARVALHO em cujas páginaS as 
vantagens de fazer-se o recenseamento na 
data de 1" de abril "ou outra próxima", são 
assim discriminadas: 

"a) 

õ) 

c) 

d) 

Coincidiria com o início da estação 
sêca no centro e no sul do Pais, onde 
os meios de transporte são geralmente 
terrestres, e com a estação chuvosa na 
Amazônia, onde os meios de transporte 
são geralmente fluviais ou lacustres e 
onde os núcleos de população estão 
todos à beira d'água, o que quer dizer 
que conviria igualmente, por motivos 
opostos, ao norte e ao sul do País; 
aproximaria os censos econômicos do 
fim do ano a que a maioria dos seus 
dados se referem, aumentando, portan­
to, o grau de facilidade e de exatidão 
da coleta; 
coincidiria com o fim do primeiro tri­
mestre do ano, quando, para o efeito 
do pagamento de impostos e taxas mu­
nicipais, estaduais e federais, os infor­
mantes são obrigados a levantar um 
balanço do seu patrimônio e das suas 
atividades, relevando notar que as de­
clarações para o impôsto de renda são 
feitas em abril; 
permitiria a apuração provisória dos 
dados demográficos no próprio ano do 
recenseamento, e, talvez, a apuração 
definitiva de alguns dêsses dados, bem 
como de outros econômicos, no ano 
seguinte, constituindo Isso uma razão 
psicológica de inegável alcance." 

Ainda deveriam estar voltadas para a real!­
zação do Censo no mês de março, as preferên­
cias da Comissão de Planejamento Censitário, 
quando, em 17 de março de 1949, alguns dos 
seus membros dirigiram ao presidente da refe­
rida Comissão, "com o intuito de fac!l!tar a 
solução do assunto", o seguinte memorando: 

"Uma vez que não é possível determinar 
uma série de providências essenciais á execução 
do Recenseamento de 1950 sem ter, antes, 
fixada a data de referência para a operação, 
submetemos à vossa consideração, a seguir, 
as principais razões argüidas contra e a favor 
de cada uma das que foram examinadas até 
o presente: 

Março 1 o ou 31 

Argumentos contrários: 

1 Com referência ao ano de 1950, pela 
proximidade em relação à presente data, pois 
disporíamos, pràticamente, de menos de um 
ano para a realização da enorme massa de tra­
balho, que poderá ser avaliada, embora super­
ficialmente, pela simples leitura da "tabela 
de etapas" adotada por esta Comissão 

2 Quanto a 1951, pelo fato de fazer-se 
o recenseamento no Inicio de um novo período 
governamental, o que poderia determinar maio­
res obstáculos ao empreendimento; a mais, é 
preciso considerar que a atual administração, 
que está concedendo o crédito para o empreen­
dimento, provàvelmente teria interêsse em in­
clui-lo entre suas realizações. 

Argumentos favoráveis: 

1 Em qualquer dos dois anos, atenderia 
melhor à situação climática de nossas regiões, 

já que se aproxima do mês sugerido por 
AFRÂNIO DE CARVALHO (Relatório s/'lõre O Re­
censeamento de 1940), que é o de abril pois, 
"coincidiria com o início da estação sêca no 
centro e no sul do Pais, onde os meios de 
transporte são geralmente terrestres, e com a 
estação chuvosa na Amazônia, onde os meios 
de transporte são geralmente fluviais ou la­
custres e onde os núcleos de população estão 
quase todos à beira d'água, o que quer dizer 
que conviria igualmente, por motivos opostos, 
ao norte e ao sul do Pais; aproximaria os 
censos econômicos do fim do ano a que a 
maioria dos dados se referem, aumentando, 
portanto, o grau de facilidade e de exatidão 
da coleta; coincidiria com o fim do primeiro 
trimestre do ano, quando, para o efeito do 
pagamento de impostos e taxas municipais, 
estaduais e federais, os informantes são obriga­
dos a levantar um balanço do seu patrimônio 
e das suas atividades, relevando n0tll.r que as 
declarações para o impôsto de renda são feitas 
em abril; permitiria a apuração provisória dos 
dados demográficos no próprio ano do recen­
seamento e, talvez, a apuração definitiva de 
alguns dêsses dados, bem como de outros 
econômicos, no ano seguinte, constituindo isso 
uma razão psicológica de inegável alcance" 

2 Facilitaria sobremodo, pela pr'oximida­
de do exercício considerado no inquérito, as 
estimativas sôbre múltiplos aspectos !!gados 
ao Censo Agrícola, evitando, em particular, o 
grande inconveniente observado em 1940 de um 
levantamento procedido entre setembro de 1940 
e fevereiro de 1941, sôbre fatos ocorridos du­
rante o ano de 1939, quando já se interpusera 
uma nova safra 

3 Se efetuado em 
ampla margem de tempo 
planejamento e preparo 
tária, publicidade, etc 

1951, proporcionaria 
para os trabalhos de 
da máquina censi-

Setembro de 1950 

Argumentos contrários 

Objeção formulada pela Junta Execu­
tiva Regional de Estatística do Amazonas, 
quanto à inconveniência da data, porque 
os rios então se encontram em vazante, im­
possibilitando as viagens pelo interior, etc 

2. Diversos argumentos em contrário, 
"conforme se depreende da leitura dos relató­
rios dos Delegados Regionais, Seccionais e Mu­
nicipais, que, principalmente nos estados suli­
nos, articulam contra a mesma (data) dois 
fatos que se associam intimamente, visto como 
o primeiro anuncia sempre a iminência do 
segund,o: coincidência da época do recensea­
mento com a quadra de capina e semeadura 
na zona rural; coincidência da época do re­
censeamento com a estação das chuvas" (AFRÂ­
NIO DE CARVALHO, relatório citado), 

3 Dificuld!fdes para o levantamento do 
Censo Agrícola, referidas no item 2 do pará­
grafo anterior, e que se estendem, em escala 
também sensível, aos demais censos econômicos 

4 Atraso inevitável na apresentação de 
quaisquer resultados do censo econômico em 
função do período considerado no inquérito, 
pelo início da operação após decorridos 9 meses 
do encerramento das atividades visadas por 
êsses censos 

5 Coincidência da operação censitária com 
a sucessão presidencial, com tôda a soma de 
inconvenientes resultantes dêsse fato 

Argumentos favoráveis 

1 Opinião do Professor J CARNEIRO FE­
LIPPE - expendida particularmente -, favorá­
vel à manutenção de 1 ° de setembro como 
ponto de referência 

2 Manutenção da data que, tradicional­
mente, vem sendo observada desde 1920 

3 Atenderia ao fato de encontrarmo-nos 
relativamente atrasados nos trabalhos prelimi­
nares, proporcionando o prazo de um ano e 
meio para preparo e publicidade do Recensea­
mento 
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4 Realizar-se-ia a operação dentro do ano 
de milésimo zero 

5 Permitiria que o Recenseamento se rea­
lizasse na vigência do Govêrno que propôs e 
obteve do Congresso os meios necessários à sua 
execução." 

Após o reexame da questão, a Comissão 
de Planejamento Censitárlo encaminhou-se pa­
ra uma outra fórmula, aprovada em reunião 
de 21 de março de 1949, decidindo: 

"1 Abandonar a Idéia da realização no 
mês de março de 1950, à vista das 
razões em contrário 

2. Prosseguir no planejamento e provi­
dências para a execução da operação 
tende como referência a data de 1 o de 
setembro de 1950 

3 Atribuir ao Secretário-Geral do Insti­
tuto os entendimentos junto ao Go­
vêrno da República, para exame da 
possibilidade da operação ser iniciada 
em março de 1951 " 

A transferência para 1951 deixaria, entre­
tanto, de possibilitar ao VI Recenseamento as 
vantagens que decorreriam se se realizasse "na 
vigência do Govêrno que propôs e obteve do 
Congresso os meios necessários à sua execução", 
além de trazer inconvenientes outros como a 
quebra de uma tradição mantida desde 1890, 
que é a da sua renovação nos anos de milésimo 
zero. Restava, pois, ou fixar definitivamente 
o ponto de referência a 1 o de setembro ou, 
no caso de surgirem obstáculos de maior im­
portância à aceitação dessa data, cuidar sem 
perda de tempo da solução do problema 

Impunha-se uma decisão tão breve quanto 
possível, com o que estava de acôrdo a C P C , 
segundo transparece da seguinte carta, datada 
de 26 de abril de 1949, assinada por um de 
seus membros, o Sr JoÃo DE MESQUITA LARA: 

"Em virtude de encontrar-me ausente 
desta Capital, em objeto de serviço, não parti­
cipei das reuniões da Junta Executiva Central 
nas quais se discutiu o anteprojeto de regula­
mento para a execução do Recenseamento de 
1950 Esta circunstância Impediu-me de for­
mular algumas observações sôbre a orientação 
tomada pelo aludido órgão quanto à data do 
censo Como, todavia, o assunto ainda será 
objeto de exame por parte da Junta, venho 
pedir-vos. na qualidade de membro da Comis­
são de Planejamento Censitárlo, leveis ao seu 
conhecimento as observações que passo a expor 

2 A escolha da data do Censo foi objeto 
de demorado exame pela C P C., que, em 
vista de várias circunstâncias, preferiu fixá-la 
em 1 o de setembro de 1950 A possibilidade 
de vir a operação a sofrer as conseqüências da 
campanha política, que deve desenvolver-se 
proximamente à citada data, não escapou à 
C P C Foi preferida, porém, a data de 1 o 

de setembro, em vista da tradição brasileira, 
a conveniência de que o levantamento se fi­
zesse durante o atual Govêrno d!l. República 
e !l. possibilidade de ressentir-se a operação, se 
transferida para 1951, das condições que carac­
terizam o Início das atividades dos novos 
governantes 

3 É possível que a C P.C. não tenha 
tido razão e de que a data de 1 o de setembro 
não seja recomendável Nesta hipótese, porém, 
!l. meu ver, tornar-se-la imprescindível a fixa­
ção, desde agora, de outra data O regulamento, 
em verdade, não pode deixar de referir-se 
expressamente a uma data, pelos seguintes 
motivos: 

a) A impressão dos questionários e ins­
truções deve ter início dentro de curto 
prazo e é imperioso que dêles conste 
a data de referência das informações. 

As circunstâncias negativas que dita­
ram a deliberação da Junta ocorrerão 
(se fôr o caso) no segundo semestre 
de 1950, quando grande parte do mate­
rial já deve estar impresso e distrlbuídó 
Não é possível, pois, aguardar a ocor­
rência dos f a tos para !ix!l.r a da ta e, 
então, imprimir questionários e instru­
ções Parece dispensável a justificação 
da necessidade do registro da data nos 
ques;;ionárlos e instruções. 

b) A instalação dos órgãos regionais pre­
cede, e de não poucos meses, a execução 
da coleta, pois a tarefa preliminar a 
realizar é avultada Essa instalação 
teria, entretanto, de ser adiada até a 
fixação da data da coleta - e isto só 
poderá verificar-se, como foi visto, no 
correr do segundo semestre de 50, -
a menos que se considere de pouca 
importância o fato de ficarem serviços 
pràt!camente paralisados durante al­
guns meses Esta última solução, po­
rém, não se harmoniza com os parcos 
recursos estimados pela c. P C para a 
execução do Recenseamento 

c) A não fixação da data teria uma re­
percussão b!l.stante desfavorável, quer 
nos meios técnicos, quer entre o pú­
blico, em ger,!l-1 Aos primeiros seria 
difícil justificar a omissão do requisito 
essencial à limitação do inquérito no 
tempo, enquanto que ao segundo cau­
saria espécie o f a to de a lei básica da 
operação, aquela que deverá ter a mais 
ampla difusão, não dizer em que dia 
será convocado a prestar informações 

d) Tanto o Poder Legislativo quanto o 
Executivo não se conformarão com a 
medida, principalmente porque não se 
poderá justificar convenientemente o 
motivo real da supressão O Poder 
Legislativo, que tanto relutou na apro­
vação do crédito para a realização do 
Censo sob a forma de "auxílio", poderá 
t)ensar que se procura, com a fórmula, 
preparar o adiamento da operação e o 
conseqüente emprêgo, em outros fins 
(e não devemos esquecer que estare­
mos em véspera de eleições), dos re­
cursos que concedeu Além disso, a 
consignação de elevada importância no 
orçamento da União, como é a que se 
pediu para a coleta, em 50, dos dife­
rentes censos, dificilmente será conse­
guida se não se provar que a aplicação 
será feita em 50 Por outro lado, o 
Poder Executivo, na ignorância das ra­
zões que ditaram o dispositivo acaute­
lador, terá motivos para não confiar 
no Instituto, pois é êste justamente 
que se confessa apreensivo com o fu­
turo 

e) A campanha publicitária, que deve ser 
de longa duração e com amplitude su­
perior à de 1940, não poderá, logica­
mente, ser iniciada antes da fixação 
da data, pois esta constitui um dos 
seus elementos básicos 

4 Não deve ser subestimada, evidente­
mente, a possível influência da campanha 
eleitoral sôbre os trabalhos censitários Penso, 
entretanto, que cabe ao Instituto fazer frente 
à sltu!l.ção, preparando-se convenientemente 
para isso, desde já Parece óbvio que o próprio 
Govêrno, se as condições em setembro de 1950 
forem de tal sorte que desaconselhem a reali­
zação do Recenseamento, atenderá prontamente 
às ponderações do Instituto, determin!l.ndo o 
adiamento da operação. O motivo de fôrça 
maior dispensa justificativas E assim sendo, 
quer a J E C , quer o Govêrno poderia delibe­
rar a respeito 

5. Sou de parecer, por isso, que a J E C. 
inclua no regulamento a referência à data de 
1 o de setembro de 1950 Proporia, apenas, caso 
prevalecesse essa orientação, se incluísse, tam-

' bém, um dispositivo que possibilitasse a reali­
zação dos censos comercial, industrial e dos 
serviços, nas zonas urbanas e suburbanas, an­
te~ da referida data " 
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Por essa ocasião já outros argumentos -
os de ordem política - começavam a prepon­
derar até mesmo sôbre os de ordem técnica, 
porquanto ganhava fôrças a idéia de que, 
tendo de realizar-se a 3 de outubro as eleições 
gerais em todo o Pais, a data de 1 o de setem­
bro se afigurava totalmente desaconselhável, 
mais do que por quaisquer outras razões, pela 
proximidade e quase simultaneidade das duas 
consultas nacionais E, sob pressão dos argu­
mentos políticos, considerando-se quanto, de 
fato, poderia ser prejudicial aos trabalhos de 
coleta do Censo sua execução ao mesmo tempo 
em que as atenções do povo se voltassem 
para as disputas eleitorais, novamente foi aber­
to o debate, com vistas, agora, a antecipar-se 
a data de referência do Recenseamento de 
1950 

O mês de março estaria demasiado próximo 
para ser outra vez considerado, verificando-se, 
no curso dos estudos a que se procedeu, ser 
impraticável fazer recuar para o primeiro 
semestre a nova data a ser escolhida Concen­
trando-se as preferências em tôrno do 1. o de 
julho, foi esta data, finalmente, adotada 

Nessa escolha não deixou de desempenhar 
papel influente a opinião emitida há 30 anos 
das mais expressivas figuras da Estatística 
brasileira, O Sr MÁRIO AUGUSTO TEIXEIRA DE 
FREITAS, em seu relatório sôbre O Recensea­
mento de 1920 em Minas Gerais 

"A data do recenseamento" - dizia o Sr 
TEIX:EIRA DE FREITAS a respeito do 1 ° de setem­
bro - "não teve escolha feliz na presente lei 
do censo ll: verdade que, dada a extrema 
variedade das condições climatéricas e sociais 
nas várias regiões do Pais, não há uma época 
do ano que se possa considerar inteiramente 
favorável ao recenseamento em todos os Esta­
dos da União Prova-o sobejamente a só con­
sideração de que no Estado do Amazonas a 
época das cheias, a mais favorável ao serviço, 
não é a mesma em todo o território do Estado 
É óbvio, entretanto, que o recenseamento se 
deve real!zar em data que ofereça mais pro­
nunciadas condições favoráveis na maior por­
ção do País. Neste pressuposto, fica inteira­
mente contra-indicada a data de 1 o de setem­
bro, pela sua grande proximidade, em quase 
todo o Território Nacional, do inicio da estação 
chuvosa, coincidindo, por um lado, com preju­
diciais movimentos no operariado, ocupado 
"nas roças", no preparo das culturas, e, por 
outro lado, não dando tempo aos recenseadores 
de concluir os serviços antes de sobrevirem 
os percalços e óbices quase invencíveis da 
"época das águas" Em contrário, parece acon­
selhável, sob todos os pontos de vista, a data 
de 1 o de julho. Assinala, de fato, o meio do 
ano, e~ uma data de escolha consagrada na 
prática censitár!a de !números países. Não 
coincide, além disso, com qualquer flutuação 
nas populações do interior ou das cidades E 
está colocada, finalmente, em plena estação 
sêca, em quase todo o Brasil, oferecendo, 
assim, aos serviços cens!tár!os mais de dois 
meses de tempo favorável, quer para o preparo 
da operação, quer para a sua execução propria­
mente dita " (Edição de 1939, pág 28) 

Fixando a data de referência do Censo 
Demográfico a 1 o de julho e a dos Censos 
Econômicos a 1 o de janeiro de 1950, o Regu­
lamento do VI Recenseamento Geral do Brasil, 
aprovado pelo Decreto n o 26 914, de 20 de 
julho de 1949, deveria ter encerrado, definiti­
vamente, a questão 

Cêrca de um ano mais tarde, no entanto, 
em 14 de fevereiro <te 1112<l, quando poucos 

meses faltavam para o início da operação 
cens!tária, surge no Senado Federal o Projeto 
de Lei no 4, nos seguintes têrmos: 

"Fixa nova data para o Recenseámento Geral 
do Brasil 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 o - Realizar-se-á decenalmente, no 

dia 1.0 de janeiro dos anos de milésimo um, 
o recenseamento geral do Brasil 

Parágrafo único - o sexto recenseamento 
geral do Brasil, previsto para 1950, será reali­
zado a 1.0 de janeiro de 1951, e na conformi­
dade do Decreto-lei n,o 969, de 21 de dezembro 
de 1938, com as alterações da presente Lei e 
da de no 651, de 13 de março de 1949 

Art 2 o - Esta Lei entrará em vigor na 
data da sua publicação 

Art. 3 o Revogam-se as disposições em 
contrário 

Justificação 

O Decreto-lei n o 969, de 21 de dezembro 
de 1938, determinou no seu Artigo 1 o -
"Realizar-se-á decenalmente, no dia 1 o de 
setembro dos anos de milésimo zero, o recen­
seamento geral do Brasil" 

Firmado nesse preceito legal votou o Con­
gresso Nacional a Lei n o 651, de 13 de 
março de 1949, em cujo Artigo 1 o dispôs: -
"O sexto recenseamento geral do Brasil, pre­
visto pala 1 J50, será realizado na conformidade 
das disposições do Decreto-lei n o 969, de 21 
de dezembro de 1938, com as modificações 
estabelecidas na presente Lei. § 1 o - Serão 
realizados, em 1950, além dos censos demográ­
fico, agrícola, industrial, comercial e dos servi­
ços, os inquélitos e levantamentos complemen­
tares que forem julgados necessários " 

Verifica-se, porém, que êsse trabalho, sen­
do realizado nos anos de milésimo zero, coin­
cidirá com as agitações polltico-part!dárias 
conseqüentes das eleições do Presidente e Vice­
-Presidente da República, conforme estabelecem 
os Artigos 81 e 82 da Constituição Federal 

No ano em curso, particularmente, essa 
coincidência se dará com os trabalhos elei­
torais para a sucessão do Presidente e Vice­
-Presidente da República, dos Governadores 
dos Estados, dos representantes federais, esta­
duais e municipais, dos Prefeitos e, em algu­
mas unidades federativas, dos Juízes de Paz 

ll: patente a inconveniência de tal co!nc!­
dênc!a, que se 1efletirá, de modo altamente 
prejudicial, nos resultados do censo 

O interêsse na perfeição máxima do tra­
balho censitário ditou ao legislador do Decreto­
-lei n.o 969, de 1938, aquêle Artigo 6 o, assim 
redigido: ~ "O Govêrno providenciará para 
que, na época do recenseamento, não se efe­
tuem deslocamentos de massas demográficas, 
inclusive fôrças de terra e mar, nem se pro­
movam medidas de profunda repercussão. eco­
nômica, ressalvados os casos de fôrça maior" 

E, justamente neste ano, naquele período 
determinado na Lei para o Recenseamento, 
estará o Pais em plena agitação da propaganda 
eleitoral, com grande movimentação de massas 
demográficas e com profunda repercussão 
econômica 

A transferência, portanto, do sexto recen­
seamento para o ano vindouro e a dos futuros 
para o ano posterior à eleição presidencial, é 
um imperativo da própria legislação já exis­
tente e da maior perfeição dêsse serviço 

Também a fixação da data de 1 ° de ja­
neiro para o recenseamento vem atender me­
lhor os !nterêsses do serviço, já manifestado 
no Regulamento aprovado pelo Decreto Presi­
dencial n o 26 914, de 20 de julho de 1949, 
onde se estabeleceu, no Artigo 3 o, que: -
"Ressalvados os casos expressos em que as 
informações devem reportar-se ao ano de 1949, 
as datas de referência dos censos serão as 
~eguintes: - 1 o de janeiro para os censos 
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. i 1 e dos serviços; - 1 o de 
industr1al, comere a demográfico e agrícola" 
julho para os censos 

s s do senado Federal, em 14 de fevereiro 
de 11!50 - JoÃo VILLASBOAS - HAMILTON No­
GUEIRA _ JoSÉ AMÉRICO - KERGINALDO CAVAL• 
CANTI - VERGNIAUD WANDERLEY - MAYNARD 
GOMES - FERREIRA DE SOUZA - SALGADO FILHO 
- CLODOMIR CARDOSO -;- EUCLIDES VIEIRA -
ADALBERTO RIBEIRO - PLINIO POMPEU - DARIO 
CARDOSO - ERNESTO DORNELES - PEREIRA PINTO 
-SEVERINO NUNES- EVANDRO VIANA- RIBEIRO 
GoNÇALVES - JoAQUIM PIRES - ALOÍSIO DE 
CARVALHO'' 

Empenhando-se pelo rápido andamento 
dessa proposição o seu autor, em 27 de março, 
pede, pelo requerimento n.o 44, a inclusão 
em Ordem do Dia A 29 de março, volta o 
Senado a tomar conhecimento do Projeto n o 4, 
quando a Comissão de Constituição e Justiça 
emite seu parecer favorável, por maioria de 
votos 

Inicialmente fixada para 1 o de janeiro de 
1951, é nessa ocasião que o próprio autor do 
Projeto n o 4, Senador JoÃo VrLLASBoAs, sub­
mete a estudo uma nova emenda, desta vez 
modificando a data censitária para 1 o de 
dezembro, trazendo novos argumentos que me­
lhor se conhecerão através das palavras com 
que fêz acompanhar sua nova apresentação: 

"Sr Presidente, conforme expus na minha 
justificação, o Projeto visa impedir, na forma 
determinada pelo Decreto-lei no 969, de 21 
de dezembro de 1938, que o censo coincida com 
os trabalhdE e a campanha eleitoral 

De acôrdo com o disposto no Artigo 1 o da 
referida disposição, as atividades relativas ao 
censo deverão iniciar-se no dia 1 o de setembro 
de cada ano de milésimo zero 

Sem que o Congresso Nacional houvesse 
tomado qualquer medida no sentido de alterar 
a data fixada nesse diploma legal, o I B G.E , 
no regulamento que submeteu à consideração 
do Presidente da República, para a execução 
do censo no ano corrente, modificou o refe­
rido Decreto-lei, determinando a realização do 
CbU'O nu c]ia 1 o de julho o Chefe do Govêrno, 
por um decreto aprovou êste regulamento Os 
trabalhos do I B G E estão sendo orientados 
no sentido de se realizar o censo precisamente 
a 1" <te julho, contràriamente ao que dispõe 
o Decreto-lei n o 969, citado 

Ora, Sr Presidente, não somente para evi­
tar que o trabalho do censo seja perturbado 
pelo da propaganda eleitoral, com êle coinci­
dente, como também para determinar em lei 
data certa em que se deva fazer o censo neste 
ano, apresentei o projeto ora em discussão 

Contra êle surgiram na imprensa comen­
tários e entre outras alegações a de que, por 
uma convenção - que efetivamente, não existe 
- entre as Repúblicas americanas, o censo de­
veria sempre se rea!lzar nos anos de milésimo 
zero 

Como, porém, o Decreto-lei n.o 969, em 
vigor, marca o censo para 1 o de setembro e o 
regulamento aprovado pelo Decreto do Sr Pre­
sidente da República estabeleceu, contrária­
mente a essa lei, a data de 1" de julho, eu, 
atendendo às reclamações feitas pela imprensa 
e procurando enquadrá-Ias na legislação pre­
existente, sem alterar a época dos milésimos 
zero para milésimo um, formule! o Projeto 
No sentido, porém, de impedir que o trabalho 
censitárlo coincida com o serviço eleitoral, 
ofereço agora emenda à apreciação da douta 
Comissão de Constituição e Justiça estabele­
cendo a data de J.o de dezembro de 1950 em vez 
de 1 o de janeiro de 1951 

Atende-se, assim, precisamente, ao que está 
na Lei no 969 Realiza-se o censo num ano 
de milésimo zero, isto é, dentro do ano de 
1950 Elimina-se, ao demais, a possib!Udade de 
perturbação do serviço censitàrio pelos traba-

lhos eleitorais, uma vez que seu inicio será 
em prlnciplos de dezembro, passado já o 
pleito eleitoral. ll: o meio de dirimirmos a di­
vergência legal entre o Decreto-lei n.o 969, 
plenamente em vigor, reformado pela Lei no 
651, de 13 de março de 1949, e o Decreto do 
Poder Executivo que modificou a data de 1 o 
de julho do corrente ano 

Submeto ao estudo da douta Comissão, 
para posterior apreciação do Senado, a emenda 
que acabo de apresentar (Multo bem; multo 
bem) 

Vem à Mesa, é lida e apoiada a seguinte 

Emenda n o 1 ao Projeto de Lei do Senado 
no 4-50 

Ao Artigo 1 o e seu parágrafo único: 
Substitua-se pelo seguinte: 

"Art 1 o - O 6 o recenseamento geral do 
BraSil, previsto para o ano de 1950, será rea­
lizado a J.o de dezembro e na conformidade dO 
Decreto-lei no 969, de 21-12-38, com as altera­
ções da presente Lei e da de n o 651, de 
13-3-1949 

Justificação 

A modificação oferecida pela emenda aten­
de ao preceito legal e à conveniência de se 
realizar o censo nos anos milésimos zero, sem 
que o seu trabalho coincida com o período 
da campanha eleitoral 

S S , em 28-3-50 - JoÃo VILLASBOAS 

Seguindo normalmente seus trdmltes o 
Projeto n,o 4 volta à Comissão de Constituição 
e Justiça, de onde torna ao plenário para 
ser aprovado em 1 a discussão a 24 de março; 
daí segue à Comissão de Redação de Leis 
e, finalmente, a 3 de maio, aprovado f'm 
2 " discussão, é encaminhado à Câmara dos 
Deputados 

A essa altura, com todos os preparativos 
dispostos para a realização do Recenseamento 
a 1 o de julho, os órgãos incumbidos da ope­
ração censltárla viam-se envolvidos por um 
embaraçoso dilema e foi ponderando as graves 
conseqüências dessa situação que, a 9 de maio 
de 1950, o Presidente do I B G E. dirigiu ao 
Chefe do Executivo o seguinte ofício: 

"Senhor Presidente da República, 
O Senado Federal aprovou em discussão 

final, em sua sessão de 2 do corrente mês, 
o Projeto de Lei n o 4/1950, que fixa nova data 
para o Recenseamento Geral do Brasil O 
projeto em causa foi apresentado por iniciativa 
do ilustre Senador JoÃo VILLASBOAS e mereceu 
regime de urgência para discussão e votação 

2 A circunstância de tratar o projeto de 
matéria de natureza técnica e de não haver 
sido solicitado, durante a fase já encerrada 
da sua discussão, o pronunciamento do Insti­
tuto Braslleiro de Geografia e Estatística, ao 
qual está entregue a execução dos diferentes 
censos, aconselha sejam presentes à Câmara 
dos Deputados, que deve estudar o assunto 
dentro em breve, algumas considerações sôbre 
os graves inconvenientes que acarretará qual­
quer modificação do plano de trabalho ante­
riormente aprovado para o Recenseamento 
Esta providência se me afigura tanto mais 
razoável quanto é certo que o Instituto não 
poderá assumir a responsabilidade de garantir 
à operação censitária as indispensáveis condi­
ções de rapidez, fidedignidade e compreensão, 
na hipótese de deixar de prevalecer o plane­
jamento estabelecido pelos seus órgãos técnicos 
Assim sendo, tudo aconselha, evidentemente, 
que o Poder Executivo fixe o seu ponto de 
vista em relação à matéria 

3. A direção do Instituto não se tem fur­
tado de manifestar, sempre que lhe é oferecida 
oportunidade, a opinião de que as lutas poli-
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tico-partidárias - principal motivo invocado 
para a transferência da data - não prejudi­
carão as tarefas censitárias O fato de estarem 
a cargo da própria organização permanente 
do Instituto - Agências Municipais de Esta­
tística e Inspetorias Regionais - as atribuições 
mais importantes relacionadas com a coleta 
e a circunstância de que o pessoal a ser ad­
mitido, para suplementação dos quadros dos 
órgãos estáveis, terá de submeter-se a provas 
públicas de seleção, afastam, ao que parece, a 
possibilidade de predominarem injunções ou 
conveniências políticas, na escolha do pessoal 
censitário 

4 Motivos de natureza adversa concorrem 
para tornar inconveniente a adoção de nova 
data para a execução do censo, assim como 
tornam ptàticamente inaceitável a escolha de 
1 o de dezembro, prevista no Projeto de Lei 
ora em transitação no Congresso Nacional 

5 As opiniões emitidas nos relatórios apre­
sentados pelos que trabalharam no Recensea­
mento de 1940 deixam a convicção de que o 
período mais satisfatório para a execução, no 
Brasil, de operações censitárias gerais, é o que 
tem início a 31 de março A partir desta data, 
com efeito, e durante prazo razoável para o 
desenvolvimento da fase primária dos recen­
seamentos, são encontradas em todo o terri­
tório nacional, em maior ou menor intensidade, 
as condições clima téricas e meteorológicas 
consideradas satisfatórias para a realização de 
trabalhos de coleta censitária 

6. A fixação definitiva da data de refe­
rência dos censos, porém, foi influenciada 
dectsivamente 'pelo retardamento havido na 
promulgação da Lei no 651, que dispôs sôbre 
a realização do VI Recenseamento Geral A 
escolha de 1 o de julho, feita com o amparo 
da ressalva constante do § 1 o do artigo 4 o do 
mencionado diploma, se impôs por ser uma 
data que, distanciada do período em que são 
desf~voráveis as condições ambientes, tornava 
possiVel a realização das complexas e demora­
das tarefas preliminares à coleta (levantamen­
tos de cadastros, di visão de setores, preparo 
de mapas, fixação de itinerários e, principal­
mente, estudo, impressão e distribuição de 
questionários e instruções). 

7. Os órgãos técnicos do Instituto repu­
tam inteiramente impraticável a realização do 
Recenseamento no período novembro-fevereiro 
Justificam seu ponto de vista com o fato de 
se manifestar no período, em sua máxima in­
tensidade nas regiões sul e centro-oeste do 
País, o principal fator negativo das coletas 
estatísticas, isto é, as precipitações pluviomé­
tricas As isoietas correspondentes a observa­
ções mensais realizadas no Brasil durante 
vinte e cinco anos, confirmam a mencionada 
opinião, o que torna desaconselhável a data 
de 1 o de dezembro para início do levantamento 
Chuva e coleta estatística, principalmente em 
um pais em que os meios de transporte e 
as vias de comunicações se ressentem funda­
mente da ocorrência da primeira, não se con­
ciliam, em absoluto, tornando impossível ga­
rantir a fidedignidade e compreensividade dos 
levantamentos porventura realizados 

8 Além dessa manifesta insuficiência téc­
nica dos dados estatísticos obtidos, duas con­
seqüências se observariam, na hipótese de ser 
a coleta realizada sob as condições adversas 
do período dezembro-fevereiro: encarecimento 
e retardamento da fase primária da operação 
censitária A inclemência do tempo, em verda­
de, seria forte obstáculo ao recrutamento de 
Agentes Recenseadores, só removível, por certo, 
mediante a elevação das taxas previstas para 
remuneração das respectivas tarefas Mas, ain­
da que se conseguisse selecionar bons recensea­
~ores com essa melhoria de remuneração, 
estes, por mais dedicados que fôssem, não 
teriam capacidade para se sobreporem às con­
dições negativas do momento e apresentarem 
o rendimento mínimo de trabalho que tem 
sido considerado no planejamento das diferen­
tes tarefas censitárias E assim ocorrendo, ha­
veria maior dilatação da coleta, o que exigiria 
a anulação do prazo de dois anos concedidos 
ao Instituto para a divulgação dos resultados 
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gerais do Recenseamento (Art 4 o, § 2 o, da 
Lei no 651). 

9. A alteração seria particularmente pre­
judicial ao Censo Agrícola, ainda mesmo que 
fôssem afastados os demais fatõres negativos 
E isso porque as indagações se reportam, ora 
a situações na data de referência - que no 
caso seria a de 1 o de dezembro - ora ao 
resultado de atividades verificadas durante o 
ano de 1949 Como a coleta se prolongará 
provàvelmente até abril, o informante ficaria 
obrigado a fornecer, em 1951, dados estatísticos 
sôbre atividades desenvolvidas durante o ano 
de 1949 Tendo•se em vista que os mais adian­
tados proprietários rurais não dispõem de escri­
turação agrária, logo se formará idéia quanto 
à precariedade dos elementos informativos que 
se obteriam 

10 O tempo disponível não permite, por 
outro lado, efetuar nova edição dos questio­
nários e instruções, e promover a sua distri­
buição aos Municípios em prazo oportuno 
A solução seria apor a nova data, _mediante 
carimbo, em todos os pontos dos instrumentos 
de coleta em que houvesse referência a 1 o 
de julho O número de correções que devem 
ser feitas é de tal ordem, porém, que a pro­
vidência se torna inconveniente, sendo prefe­
rível o recurso a uma advertência única sôbre 
a modificação havida Exigindo a aposição do 
carimbo único que o informante subentenda 
a corrigenda sempre que encontrar referência 
à data de 1 ° de julho, tornar-se-á necessário 
enorme esfôrço de atenção e de interpretação, 
para o qual evidentemente a maioria da popu­
lação brasileira não possui o nivel mental 
adequado E, conseqüentemente, se criarão 
novas oportunidades para erros de informação 

11 Outra conseqüência de ordem técnica, 
de não menor importância, que acarretará a 
transferência da realização do Recenseamento, 
será a redução do programa de atividades regu­
lares das repartições permanentes do sistema 
do Instituto, durante o ano de 1951. Cabendo 
aos Agentes de Estatística, nos têrmos da Lei, 
a responsabilidade pela execução, no respectivo 
Município, dos trabalhos de coleta censitária 
e devendo esta prolongar-se, se mudada a 
data, durante pelo menos os quatro primeiros 
meses do ano vindouro, não poderão aquêles 
servidores, como é evidente, receber outros 
encargos, sob pena de prejudicarem a tarefa 
principal, que é a do Recenseamento. Esta 
circunstância exigiria a abstenção plena das 
repartições especializadas no campo estatístico 
local, pois a elas também interessa, em pri­
meiro lugar, a eficiência da pesquisa censi­
tária 

12 Se essa restrição à atividade investi­
gadora das repartições de estatistica é grave 
em condições normais, assumiria, em 1951, 
características ainda mais relevantes e ponde­
ráveis É que no corrente ano, em virtude 
justamente da realização dos trabalhos preli­
minares do Recenseamento, foram reduzidos 
ao mínimo os inquéritos cuja coleta está atri­
buida aos Agentes de Estatística, os quais 
correspondem, aliás, a cêrca de 80% dos levan­
tamentos efetuados. As necessidades do País, 
quanto à documentação numérica baseada nos 
inquéritos a cargo do Instituto, não permitem, 
como é óbvio, a interrupção, pelo prazo de 
dois anos, do plano de indagações, anualmente 
executado, o que ocorreria, entretanto, na hi­
pótese de vir a ser suprimida, como teria de 
acontecer, a Campanha Estatística de 1951 
É de notar, aliás, que daí resultariam sérias 
dificuldades para os trabalhos a cargo dos 
órgãos da defesa nacional, aos quais o Insti­
tuto fornece, com regularidade, o material 
estatístico necessário às suas tarefas especi­
ficas 

13 Focalizados os aspectos referentes aos 
problemas de ordem técnica, devo assinalar 
que não serão de menor vulto as conseqüên­
cias de natureza financeira que a modificação 
da data determinará Grande parte das provi­
dências já executadas - ou em vias de exe­
cução - a fim de iniciar-se o Recenseamento 
a 1.0 de julho próximo, já não poderão ser 
anuladas, sob pena de ocorrerem prejuízos 
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ainda maiores Assim, o pessoal que já foi 
selecionado e se encontra em serviço não 
deverá ser dispensado, do mesmo modo que 
terão de ser mantidos os contratos firmados 
para locação de sedes ou o aluguel de máquinas 
de apuração mecânica Ao lado dessas despesas 
haverá aquelas que estarão perdidas, exigindo 
as providências por elas atendidas o dispêndio 
de mais recursos, e outras que aparecerão em 
decorrência da alteração da data Entre as 
primeiras estão os trabalhos de propaganda, 
incluindo todo o material próprio, realizados 
com base na data fixada de 1 o de julho 

14 Esta Presidência, para exame mais ob­
jetivo do assunto, determinou a estimativa das 
despesas extraordinárias, no caso de ser efeti­
vada a transferência da execução do Recensea­
mento para 1 o de dezembro dêste ano Sem 
computar o encarecimento da coleta, em vir­
tude da in'lvitável majoração das taxas "per 
capita", exigida pelas condições meteorológicas 
e admitindo-se que se possa aproveitar os ques­
tionários já distribuídos, a modificação da data 
exigirá um acréscimo de dezoito milhões de 
cruzeiros nas dotações previstas para a realiza­
ção do Recenseamento Considerado o previsto 
encarecimento da coleta, o aumento da despesa 
será de trinta e três mllhões de cruzeiros, 
Isto é, cêrca de 20% da verba fixada para o 
atendimento dos trabalhos que se deveriam 
processar no corrente exercício 

15 A majoração do custo do VI Recensea­
mento, nessas condições, não virá a ser com­
pensada pelos resultados técnicos que poderão 
ser obtidos Ao contrário disso, tudo indica 
que, conforme foi salientado, os elementos ne­
gativos ocorrentes, na hipótese de prevalecer 
a data de 1 o de dezembro, só poderão contri­
buir para sensi v eis deficiências na execução da 
coleta 

16 Tendo em vista o exposto, venho pon­
derar a Vossa Excelência, com a devida vênia, 
a conveniência de que sejam transmitidas à 
Câmara dos Deputados as considerações for­
muladas no presente oficio, no qual procurei 
resumir o ponto de vista dos órgãos especiali­
zados dêste Instituto, contrário à modificação 
da data do VI Recenseamento Geral do Brasll 
Em complemento, julgo-me no dever de reafir­
mar a Vossa Excelência que a direção do Ins­
tituto tudo fará com o objetivo de resguardar 
os serviços censitários de quaisquer Influências 
decorrentes da campanha eleitoral, ou da atua­
ção de elementos suspeitos de proselitismo po­
lítico-social, bem assim empenhará todos os 
esforços para que a execução do Recenseamento 
se revista do esperado êxito 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito 

(a ) JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
Presidente 

Essa exposição, feita com o fim de pôr a 
Presidência da República ao corrente dos pre­
juízos materiais que resultariam da transfe­
rência pretendida, bem como dos sérios incon­
venientes, do ponto de vista técnico, capazes 
de fazer perigar o êxito da operação censitá­
ria, levava a mesma data em que, por sua 
vez, o autor do Projeto de Lei no 4, solicitava 
ao Senado fôssem pedidas ao Poder Executivo 
informações quanto ao dispositivo legal em 
que se havia baseado o I B G E para estabe­
lecer a da ta do Censo de 1950 

Necessário se faria, mais uma vez, levar 
ao Sr Presidente da República a palavra do 
I B G E acêrca das razões legais que serviram 
de base para a execução do VI Recenseamento 
Geral do Brasll, na data, já próxima, de 1.0 

de julho de 1950: 

"Senhor Presidente da República, 
Em sessão do Senado Federal do dia 9 

último foi apresentado um requerimento, que 

recebeu o n o 78, no qual o seu ilustre signa­
tário Senador JoÃo VILLASBOAS, solicitou fãs­
sem pedidas ao Poder Executivo Informações 
sôbre o dispositivo legal em que se baseou o 
Instituto Braslleiro de Geografia e Estatística 
para fixar as datas de referência do VI Recen­
seamento Geral do Brasil, bem assim sôbre se 
Vossa Excelência teria conhecimento da orien­
tação fixada por esta entidade ou com ela 
concordara 

2 Em nome do Presidente do Instituto, 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, 
eventualmente ausente desta Capital, apresso­
-me a fornecer a Vossa Excelência os elementos 
necessários à resposta à indagação formulada 
por aquêle Congressista 

3 Cumpre-me acentuar, preliminarmente, 
a fim de dissipar a impressão que pode resultar 
da leitura dos "consideranda" do requerimento, 
que as referências feitas pelo Instituto à data 
de 1 o de julho, quer nos instrumentos de 
coleta, quer na propaganda que vem desenvol­
vendo com o objetivo de preparar convenien­
temente para o Recenseamento a opinião pú­
blica do Pais, têm por base, não simples de­
liberação dos seus órgãos competentes, e sim 
disposição exp1essa de lei Com efeito, o Artigo 
3. 0 do Regulamento baixado pelo Decreto no 
26 914, de 20 de julho de 1949, estabelece as 
datas de 1 o de janeiro e 1 o de julho para 
referência, dos Censos Industrial, Comercial e 
dos Serviços e dos Censos Demográfico e Agrí­
cola, respectivamente O Instituto, por conse­
guinte, nada mais tem feito do que acatar e 
cumprir disposição legal baixada pelo Poder 
competente 

4 o Poder Executivo, por outro lado, ao 
fixar as datas de referência constantes do 
Regulamento, não cometeu nenhuma irregula­
ridade, pois tem o amparo da Lei n o 651, de 
13 de março de 1949, cujos dispositivos, ao que 
parece, não estão sendo devidamente interpre­
tados 

5 Constitui noção elementar em Estatís­
tica a premissa de que os fenômenos coletiva­
mente típicos, cujo estudo é o objetivo do 
método, não poderão ser convenientemente 
pesquisados sem a precisa conceituação dos 
fenômenos individuais que os integram E, 
em complemento, se reconhece que entre as 
características definidoras da unidade esta tís­
tica se encontram, além dos atributos qualita­
tivos e quantitativos que lhe são Intrínsecos, 
as determinantes do tempo Assim, embora os 
elementos específicos da unidade estatística. 
estejam sistemàticamente enumerados, a omis­
são da referência ao momento em que êles 
devam ser considerados torna insuficiente a 
definição, sob o ponto de vista exclusivamente 
técnico 

6. A complexidade dos levantamentos es­
tatísticos decorre, por isso mesmo, em grande 
parcela, da definição que se adote para a ma­
nifestação individual das unidades componentes 
do fenômeno e no qual se professam as normas 
indispensáveis a que se restrinja a compreen­
sividade que talvez pudesse ter a unidade es­
tatística, em decorrência da sua conceituação 
costumeira A limitação do tempo é então 
referida, ao lado das restrições de precisão, 
especialização e compreensão, como providência 
que atinge as próprias características da unida­
de de cada levantamento. Assim, a definição 
de habitante para a pesquisa de atributos qua­
litativos dos componentes de um grupo demo­
gráfico - idade, estado civil, nacionalidade, 
grau de instrução, profissão, etc - traz em 
si, como pressuposto essencial, a fixação do 
momento a que corresponde a situação de 
cada indivíduo recenseado, embora seja da 
técnica censitária a não coincidência entre a 
data da inquisição e a de referência 

7 Estas ponderações tornam-se necessá­
rias para acentuar, com todo o rigor técnico, 
o significado real do § 2 o do Artigo 1 o da 
Lei n. 0 651 Ali se diz, com efeito, que as 
unidades censitárlas e suas características se­
rão determinadas e definidas em regulamento 
O dispositivo completa, com muito acêrto, o 
artigo, que determina a realização do Recen­
seamento com obediência da lei geral até então 
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vigente, modificada pelas novas disposições le­
gais É fácil depreender que o legislador de 
1949 reconhecendo que a fixação da data cons­
tituí'a matéria de origem técnica indissolúvel­
meu te ligada à definição da unidade estatística, 
preferiu deixá-Ia a critério da autoridade mais 
credenciada para o seu estudo, - no caso, a 
que tem a responsabilidade da execução da 
operação censitúria -, abandonando, nes~e 
ponto, a orientação mais rígida e menos fel1z 
que prevalecera na legislação anterior 

8. É de observar, aliás, que o Decreto-lei 
n o 969, por isso mesmo que fêz expressa refe­
rência à data da realização do Recenseamento, 
não contém dispositivo semelhante ao § 2 o do 
Artigo 1 o da Lei n o · 651 

9 Cumpre ter em vista, ainda, que, em­
bora satisfazendo o principio, universalmente 
consagrado, da reallzação dos censos decenais 
no; anos de milésimo o, em suas precisas refe­
rências ao ano de 1950, a Lei no 651 contém 
outro dispositivo expressamente destinado a 
possibilitar- quanto a dia e mês - a modifi­
cação da data anteriormente fixada para a rea­
lização do Recenseamento Quero referir-me ao 
§ 1 o do Artigo 4. 0 , que manda sejam obser;:a­
das, na sua regulamentação, as recomendaçoes 
baixadas pelo Instituto Interamerioano de Es­
tatística, relativamente ao Censo das Américas 
de 1950, "dentro dos l!mites aconselhados pela 
experiência brasileira" 

10 Com efeito Não eram conhecidas 
ainda, quando o Instituto se dirigiu a Vossa 
Excelência, propondo a realização do VI Recen­
seamento (E M. de 16 de agõsto de 1948), as 
conclusões da Comissão do Censo das Américas 
de 1950, relativas às datas de referência As 
discussões havidas em tõrno da matéria torna­
ram aconselhável, porém, a ressalva constante 
do parágrafo citado, pois o critério que parecia 
destinado a predominar não atenderia aos 
interêsses da Estatística brasileira 

11 No Brasil, o período considerado pelos 
técnicos mais satisfatório para as coletas cen­
sitárias do caráter nacional, tem início no 
fim de março Durante os quatro meses que 
se seguem - e cujo decurso é suficiente, de 
modo geral, para a execução da coleta - as 
con·dições clima téricas e meteorológicas são 
favoráveis, em todo o País, ao trabalho dos 
recenseadores O propósito do Instituto, em 
face do pronunciamento objetivo dos seus 
técnicos, era real!zar o VI Recenseamento a 
partir de 31 çle março; assim, a prevista orien­
tação da Comissão do Censo das Américas não 
poderia ser aceita Ocorreu, porém, que a de­
cisão do mencionado órgão, - só conhecida 
pelo Instituto depois de submetido à conside­
ração do Govêrno o projeto de lei censitária -, 
foi bastante ampla, recomendando, apenas, se 
executasse a. operação no ano de 1950 ou em 
época aproximada 

12 É oportuno observar, aliás, que a con­
vicção de poder a data ser fixada livremente 
no Regulamento, em virtude do disposto no 
§ 2.0 do Artigo 1 o, era tão firme a ponto de 
se ter como dispensável qualquer referência à 
data de 31 de março, que merecia, justa­
mente, à preferência dos técnicos, - embora 
se julgasse conveniente assegurar, desde logo, 
base legal para o descumprimento de del!bera­
ção de um órgão de cooperação internacional, 
cuja autoridade, no caso, decorreria apenas 
de compromisso livremente firmado Daí con­
dicionar-se a observância das recomendações 
do Instituto Interamericano de Estatística, re­
lativamente ao Censo das Américas, às suges­
tões da nossa própria experiência, em matéria 
censitária 

13 A data de 31 de março não pôde, 
infel!zmente, ser adotada em face do retarda­
mento havido na aprovação da Lei no 651, 
que autorizou a realização do VI Recensea­
mento, em 1950 O Projeto, apresentado em 
agõsto de 1948, só a 13 de março de 1949 foi 
transformado em Lei Nessas condições, ficou 
reduzido a um ano o período com que se 
poderia contar para a realização de complexas 
tarefas que constituem os trabalhos prelimi­
nares às operações censitárias Todo o plano 
teve de ser revisto, de modo que as tarefas 

pudessem ser cumpridas, senão até o dia 31 
de março, como estava nas cogitações dos 
técnicos do Instituto, pelo menos até o limite 
máximo do período considerado, sob o ponto 
de vista nacional, satisfatório para a coleta. 
Fixou-se, por isso, em 1 o de julho a data de 
referência do Censo Demográfico, embora se 
tivesse, a princípio, diante da situação de fato 
criada pela insuficiência de tempo para a 
execução da fase pré-censitária, cogitado de 
manter a data tradicional de 1 o de setembro, 
apesar de reconhecidamente inconveniente, sob 
vários aspectos, conforme o demonstrara, de 
forma exaustiva, a experiência do Recensea­
mento de 1940 

14. O Instituto está firmemente conven­
cido da perfeita legalidade do Artigo 3 o do 
Regulamento do VI Recenseamento Geral do 
Brasil, bem assim de que não houv(;l nenhum 
intuito de desrespeitar atribuições do Poder 
Legislativo Tem como certo, por outro lado, 
que, em face da situação atual dos trabalhos 
e das despesas já realizadas, seria de todo 
inconveniente transferir a realização do Recen­
seamento para data posterior, não só pelas 
dificuldades de ordem técnica, pràticamente 
intransponíveis, que daí resultariam, mas tam­
bém pelo sensível acréscimo de recursos que 
se tornaria necessário para fazer face às novas 
condições criadas 

15 Julgo haver fornecido a Vossa Exce­
lência os elementos suficientes ao atendimento 
da solicitação do Senador JoÃo VrLLASBOAS Vossa 
Excelência se dignará determinar, todavia, se 
fôr o caso, quaisquer outras providências que 
ainda se fizerem necessárias, para esclareci­
mento do assunto 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito 

(a ) RUBENS PÕRTO 
Vice-Presidente do Instituto" 

Como não poderia deixar de acontecer, os 
argumentos expostos, tanto os de ordem legal 
como os de ordem técnica, calaram profunda­
mente no espírito dos nossos homens públicos 
e uma solução consentánea com os interêsses 
nacionais foi finalmente encontrada 

Iniciados a 1 o de julho de 1950, os traba­
lhos de coleta do VI Recenseamento Geral do 
Brasil decorreram em plena normalidade, sem 
qualquer interferência do pleito eleitoral reali­
zado três meses depois 1 

1 Na Câmara dos Deputados o Projeto 
no 284 (no 4 do Senado) recebeu várias emen­
das, conforme publicação no Diário do Con­
gresso Nacional, em 30/5/50: 

"Projeto n o 284, de 1950, dispondo sô­
bre o 6 o recenseamento geral do Brasil (do 
Senado) 

Emendas oferecidas ao Proieto n o 284, 
de 1950, quando em pauta, para serem 
encaminhadas 

N o 1 - A Comissão de Constituição e Justiça 

Substitua-se o Artigo 1 o pelo seguinte: 
"Art 1 o - Ressalvados os casos expressos 

em que as informações devem reportar-se ao 
ano de 1948, as da tas de referência dos Censos 
serão as seguintes: 1 o de janeiro para os 
Censos Industrial, Comercial e dos Serviços; 
1 o de julho para os Censos Demográfico e 
Agrícola" 

Justificação 

A redação proposta reproduz o Artigo 3 o 
do Regulamento do VI Recenseamento Geral 
do Brasil aprovada pelo Decreto n o 26 913, de· 
20 de julho de 1949 Com base nesse disposi­
tivo, cuja validade em face da Lei n o 651 
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foi questionada 0 Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estati~tica levou a efeito todo o pla­
nejamento da grande operação censitária e 
realizou os complexos trabalhos preliminares 
que exige um levantamento dessa amplitude 
O adiamento da operação acarretará graves 
conseqüências, colocando em perigo o êxito 
dos censos realizados no período novembro­
-feverLiro, em vista das condições desfa vorá­
veis de tempo 

Estamos certos de que o Poder Executivo 
poderia ter fixado as da tas de referência dos 
censos, como fêz em vista do que estabelecem 
o § 2. 0 do Artigo 1.0 e o § 1 ° do Artigo 4 ° 
da Lei n o 651 . Em todo o caso, e desde que o 
principal objetivo do Projeto n o 4 do Senado 
foi regularizar uma situação que se julgava 
contrária à Lei, ofereço a emenda consagrando 
definitivamente as datas de 1 o de janeiro e 
de 1 o de julho 

Sala das Sessões, 
VASCONCELOS COSTA 

N' o 2 - À Comissão de Educação e Cultura 

Acrescente-se, onde se julgar conveniente: 
"Art - O prazo referido no § 2 o do 

Artigo 4 da Lei n o 651, de 13 de março de 
1949, será de três anos, devendo, porém, o 
Serviço Nacional de Recenseamento prover a 
que os dados necessários à Segurança Nacional 
sejam fornecidos à medida que forem apu­
rados'' 

Justificativa 

o § 2 o do Artigo 4 da Lei n. o 651 esta­
belece o prazo de dois anos, contados da data 
do censo, para a divulgação dos resultados 
gerais do Recenseamento Sempre julgamos 
êsse prazo diminuto, pois não desconhecemos 
as dificuldades de transporte e de meios de 
comunicação existentes no País e sabemos como 
são difíceis os trabalhos estatísticos O prazo, 
aliás, foi fixado, evidentemente, com base no 
fato de que o censo se iniciaria a 1 o de 
julho e estaria terminado antes do fim do ano, 
que é a estação das chuvas 

Se, por conseguinte, se pretende transferir 
a realização do censo para o período chamado 
"das águas" os trabalhos serão demorados, 
impedindo a obediência ao prazo legal Em 
virtude dessas razões, proponho a dilatação 
do prazo, não só para atender a essa eventua­
lidade, mas também para evitar que o I B G E 
se apresse e prejudique o resultado do Recen­
seamento 

Há elementos, todavia, como os necessários 
à orientação dos trabalhos de Segurança Na­
cional, que não podem ser retardados Há uma 
lei antiga, se não nos enganamos de 1942, 
que reconhece o I B G E. como órgão do 
Conselho de Segurança Nacional e das Fôrças 
Armadas. ll:ste fato justifica a ressalva feita 
no final do artigo proposto 

Sala das Sessões, 
HEITOR COLLET 

N o 3 - À Comissão de Economia 

Acrescentar o seguinte Artigo, onde couber: 
"Art - O Poder Executivo estudará as 

medidas necessárias ao aproveitamento, no 
serviço público da União e nas autarquias 
federais, do pessoal que houver trabalhado no 
Recenseamento e fôr sendo dispensado " 

Justificativa 

A emenda tem por fim premiar aquêles 
que colaboraram com o Govêrno na realização 
das árduas e penosas tarefas · do Recensea­
mento Procura, ainda, diminuir os efeitos de 
desemprêgo de muitas pessoas, que deixam de 
trabalhar ao mesmo tempo 

O pessoal que trabalha no Recenseamento 
adquire, via de regra, em virtude das condi­
ções de serviço, uma experiência aprovettável 
O Estado só teria a lucrar se pudesse contar 
com êsse pessoal permanentemente Em rela-

ção ao pessoal do Recenseamento de 1940 a 
providência foi tomada pelo Executivo, produ­
zindo excelentes resultados O que se preten­
de, agora, é reproduzir a medida 

Sala das Sessões, 
VASCONCELOS COSTA 

N ° 4 - À Comissão de Serviço Público Civil 
e de Finanças 

Acrescente-se: 
"Art - Os compromissos de natureza in­

ternacional relacionados com o VI Recensea­
mento e firmados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística serão revistos, a fim 
~~i .~e ajustarem às disposições da presente 

Justificação 

A Lei do Recenseamento (no 651, de 13-3-49) 
determina a obediência às recomendações do 
Instituto Interamericano de Estatística relati­
vamente ao Censo das Américas de 1950 Como 
não se Ignora, todos os países da América 
realizarão, no corrente ano, os seus recensea­
mentos, obedecendo a certos requisitos unifor­
mes necessários à comparação dos respectivos 
resultados O Brasil também se comprometeu 
a seguir essas normas, que, possivelmente, serão 
influenciadas pela modificação proposta no 
projeto de Lei em discussão 

Parece-me indispensável, por isso mesmo, 
a introdução da ressalva, a fim de que as 
repartições de estatística brasileira não fiquem 
em má posição perante as suas congêneres 
do Hemisfério Ocidental 

Sala das Sessões, 
DARCI GROSS 

Ainda na Câmara dos Deputados, o Projeto 
n o 284 foi apreciado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que emitiu o seguinte parecer: 

"O projeto em causa, de iniciativa do 
Senado, dispõe sôbre o VI Recenseamento do 
Brasil, marcando o próximo dia 1.o de dezem­
bro para o Início da sua realização 

Em pauta, no plenário desta Casa, foram 
apresentadas quatro emendas. 

Cabe-nos, por fôrça do Regimento, dizer 
sôbre a constitucionalidade, não só dessas 
emendas, como da proposição principal 

O projeto, não há negar, embora tenhamos 
sérias dúvidas sôbre a sua oportunidade e con­
veniência, - aspecto que, aliás, como já dito, 
escapa à nossa apreciação, - é, evidentemente, 
constitucional, seja por em nada ferir qual­
quer dos preceitos de nossa Lei Máxima, seja 
por caber, perfeitamente, dentro do âmbito 
da competência do Legislativo da União 

Nem se diga não ser lícito através de uma 
Lei, ato do Congresso, revogar-se, no todo ou 
em parte, a norma prescrita no Regulamento, 
atribuição do Executivo Esta própria Comis­
são, em mais de um caso, aliás, sem discre­
pância, por expressiva unanimidade, e com 
aquiescência do Plenário, já tem decidido po­
der a Lei revogar ou derrogar o Regulamento 

Nem é outra, por igual, a lição dos nossos 
melhores constitucionalistas Haja vista o 
que diz a respeito O insigne CARLOS MAXIMILIA­
NO: "Quem pode o mais, pode o menos Com­
petindo às Cârnatas a função legislativa, ·não 
devem ser embaraçadas pelos atos do Executi­
vo: O Congresso revoga, não só as leis, mas 
também os regulamentos decretados pelo Exe­
cucivo (' Apud" Comentários à Constituição 
Brasileira, 2 a edição, pág 489) " 

A propósito dêsse aspecto da questão, en­
carando-a sôbre outro ãngulo, vale, ainda, 
referir, mais a título de ressalva ou esclareci­
mento de ordem doutrinária, que, se constitu­
cional é o projeto, não menos legítimo é o 
Regulamento, do Executivo, que êle objetiva 
modificar em parte. 

Assim pensamos, não só porque a fixação 
da data do Recenseamento nos parece matéria 
também pertinente à finalidade do Regula-
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menta, - que, no ensinamento sempre atual 
de PIMENTA BUENO, é o "ato dO Poder Executi­
VO que determina os detalhes, os meios, as 
providências necessárias para a fácil execução 
das leis" ("Apud" Direito Público Brasileiro, 
pág 236), como, ainda, porque, no caso em 
tela, foi a própria Lei n o 651, de 13 de maio 
de 1949 que, dispondo sôbre a realização do 
VI Recenseamento Geral do Brasil, acertada 
e propositalmente, deixando em aberto o deta­
lhe da data, em seu Artigo 1 o, § 2 o, atribuiu 
ao Executivo determinar, em Regulamehto, as 
características das unidades censi tárias, como 
tal se considerando, no consenso unânime dos 
doutos e técnicos do assunto, a fixação do 
tempo da efetivação de um censo ("Apud" Ma­
nual de Estatística, FILIPPO VIRGILI, tradução 
brasileira, pág 28; Corso di Statistica, Profes­
sor UGO TOMBESI, pág 21; Lezioni di Statistica, 
Professor GAETANO PIETRA, pág. 23; Estaàistica, 
8IGMUND SCHOTT, tradUção Castelhana, pág 55; 
Précis de Cours de Statistique, ARMAND JuLIN, 
pág 12) 

Como quer que seja, necessário, ou não, 
sob o ponto de vista jurídico, e por mais que 
o tenhamos inconveniente técnicamente, até 

pelo sério prejuízo que causaria a sua aprova­
ção ao erário público, prejuízo êsse estimado 
em cêrca de 35 milhões de cruzeiros, forçoso 
é reconhecer e proclamar, dentro do que com­
pete a esta Comissão, a indiscutível constitu­
cionalidade do projeto em exame 

No tocante às quatro emendas de plenário, 
são tôdas elas de evidente constitucionalidade, 
cumprindo acentuar em relação à primeira o 
seu alto mérito de conciliar o projeto com a 
legislação anterior reguladora do assunto e no 
tocante à de número 3 o ser, se aprovada e 
transformada em Lei, de duvidosa utilidade, 
senão inoperante, por conter, apenas, na reali­
dade, bem examinados os seus têrmos e seu 
exato alcance, uma recomendação ao Executivo, 
sem a necessária fôrça imperativa, que, aliás, 
não poderia ter, sob pena de incidir em incons­
titucionalidade 

lí: o nosso parecer 
Comissão de Constituição e Justiça, em 6 

de junho de 1950 (aa ) SOARES FILHO, Presi­
dente "ad-hoc", LAMEIRA BITTENCOURT, Relator, 
PINHEIRO MACHADO, CAIADO DE GODÓI, PEREIRA 
DA SILVA, ADROALDO COSTA " 
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SITUAÇÃO DO PROGRAMA DO CENSO DAS AMÉRICAS 
DE 1950* 

No decorrer do segundo semestre de 1951, 
os 17 países que completaram suas opera§óes 
censitárias no período compreendido entre 1950 
e o primeiro semestre de 1951, deram piOsse­
guimento aos trabalhos de elaboração dos da­
dos do Censo Demográfico, tealizado dentro 
do programa do Censo das Amélicas de 1950 
São os seguintes os países nessa condição: Bo­
lívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, 
Equadot, Estados Unidos, Guatemala, Haiti, 
Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Para­
guai, República Dominicana, Salvadot e Vene­
zuela 

Os dados preliminares ou definitivos sô­
bre a população total dêsses países, disponíveis 
em 31 de dezemblo de 1951, são encontrados na 
Tabela I, que apresenta, ainda, informações 
adicionais sôbre Censos anteli01es e a taxa 
geométlica anual de crescimento no período 
intmcensitário Na Tabela II exibem-se os to­
tais da população de cada uma das Capitais dos 
divetsos países Chama-se atenção especial pa­
ta o fato de que os dados contidos nessa Ta­
bela apresentam deficiências quanto à com­
patabilidade, em vütude da falta de um conhe­
cin1ento 1nais exato do que constitui, en1 cada 
caso, a "cidade capital" Com o fim de faci­
litar a interpretação dos dados sôbre as ca­
pitais nacionais, foram incluídas breves notas 
explicativas na lista de fontes dada no apên­
dice 

Os dados concetnentes à Argentina, que 
realizou o Censo em 1947, foram também in­
cluídos nas Tabelas, tendo em vista o prin­
cipio estabelecido pela IV Sessão do Comitê 
do Censo das Amélicas de 1950, que estabele­
ceu que os censos realizados no período 1947-
-1953 setão considerados dentro do citado pro­
grama, desde que as tabulações se apresentem 
.satisfatàriamente ajustadas às recomendações 
adotadas 

Quatro países ainda estão fora do progra­
ma do Censo de 1950: Cl1ile, Cuba, Peru e Uru­
guai Entre êles sômente o Chile decidiu le­
vantar um censo de população e domicílios em 
abril de 1952 Há esperanças de que os outros 
países decidi1ão unir-se ao programa levantan­
do, pelo menos, até 1953, o Censo de popula­
ção 

Dispõem -se de poucos dados em relação aos 
totais dos censos de domicílios nos oito países 
que os levantaram à parte do Censo Demográ­
fico Fo:am os seguintes os países que reali­
zaram êste levantamento: Canadá, Colômbia, 
Costa Rica, Estados Uniclos, Guatemala, Hon­
duras, Salvador e Venezuela Os totais nacio­
nais de unidades domiciliálias são conhecidos, 
apenas, para os países seguintes: Estados Uni­
dos, 45 875 000; Honduras, 213 011; e Salvador, 
133 874 (sàmente unidades domiciliárias m ba­
nas) 

No que diz respeito ao Censo Agrícola, a 
secretaria do I A S I carece quase totalmente 
de inforn1ações, tnotivo por que não se incluí­
Iam no presente 1elatólio os 1aros elementos de 
que se dispõe Exceção digna de nota, neste par­
ticular, é o caso da Costa Rica, que já deu 
à publicidade alguns dados do Censo Agrícola 
de 1950 obtido através de um censo à l:ase de 
amosttagem (Algunos Cuad1os sob1e Esta­
dí.stica Ag1icola: Tabulación Avanzaàa pot 
M1testreo del Censo Agropecuario de 1950 Se­
ries Estadísticas No 7 Agosto/Septiembre de 
1951 Ministério ele Economia y Hacienda Di­
lección General de Estadística y Censos) 

Relatório n " 1 125a - 300 de 27/12/51 
do Instituto Interamericano de Estatística 

Trabalho de cooperação levado a efei­
to pela Direção Geral de Estatística e Censos 
de Costa Rica, Instituto Interamericano de Es­
tatística e Instituto Interamelicano de Ciên­
cias AglÍcolas 

TABELA I-

Po1mlação total e taxa geométrica anual de crescimento de diversos }>aíses 
americanos de acôrdo com os resultados do Censo das Américas de 1950 e anteriores 

PAÍSES 

Ar~rntinn. 
Bolívia 
Bra~il 
Canadá 
Chile 
Colômbia 

CENSOS DENTRO 
DO PROGRAMA 

DE 1950 

Data da 
1 ealização 
do Censo 

10- I' -47 
5-lX -50 
1- VII -50 
1- VI -51 

24- IV -52 
9- v -51 

Total da 
população 

1 ecenseada 

(1) 15 893 827 
(2) a o1o 031 

52 íi45 479 
(3) 1il 893 20S 

11 537 000 

CENSOS ANTERIORES 

Data da 
realização 
do Censo 

1- VI -1914 
1- IX -1900 
1- IX -1940 
2- VI -1941 

zs- xr -Jo4o 
5- \'Il-1938 

Total da 
população 
recen-s-eada 

7 RR5 2il7 
1 71lll 451 

41 23G 315 
(1) 11 50G ll55 

5 023 539 
8 701 81G 

TAXA 
GEOMÉTRICA 

ANUAL DE 
CRESCI­
MENTO 

(%) 

212 
1,1 
2,5 

(5) 1,6 

2,2 

(lJ Exclusive as Ilhas :Malviuas e át('as rlcpcndcntcs c as áreas árticas, cuja população é estimada em 3 300 habitantes, a 
qual somada l população total a 10 de maio de 1947 perfaz 15 897 127 habitantes, que i• a oficialmente aprovada pelo Congresso 
(2) Inclusive estimativa da população indígctw. nas selvas. (3) Jnclusive Ne"\\ fOLmdlv.nd com :~57 7fl2 hahit,autcs, Yukon e Terri~ 
tórios do Noroeste (4) Inclusive Yukon e Territórios do Nmocste. exceto Ncwfoundlaud t5) C'alculacla sem inelulr na população 
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TABELA I (conclusão) 

Populacão total e taxa geométrica anual de crescimento de diversos países 
americanos de acôrdo co~ os resultados do Censo das Américas de 1950 e anteriores 

CENSOS DENTRO TAXA 
DO PROGRAMA CENSOS ANTERIORES GEOMÉTRICA 

DE 1950 ANUAL DE 
PAÍSES CRESCI-

Data da Total da Data da Total da MENTO 
realização população realização população (%) 
do Censo recenseada do Censo recenseada 

Costa Rica 22- v -50 800 875 11- v -1927 471 524 2,3 
Cuba. - - 25- VII -1943 4 778 583 -

29- XI -50 3 076 933 Não há Censo anterior - -Equador .. 
Estados Unidos 1- IV -50 (6) 150 697 361 1- IV -1940 131 669 275 1,4 
Guatemala 18- IV -50 2 787 030 7- IV -1940 (7) 3 283 209 -
Haiti 7-VIII-50 3 l11 973 1918-1919 (8) 1 631 250 2,1 
Honduras 18- VI -50 1 368 605 .-VI -1945 I 200 542 2,7 
México 6- VI -50 25 581250 6- III -1940 19 6.13 552 2,7 
Nicarágua 15- IV -50 1 053 189 23- v -1940 (9) 835 686 2,3 
Panam~. 10-Xll-.50 801 982 8- IX -1940 622 576 2,6 
Paraguai 28- X -50 1 405 627 3- IV -1936 931 799 3,0 
Peru - - 9- VI -1940 7 023 111 -
República Dominieana 6-VIII-50 2 121 083 13- v -1935 I 479 417 2,4 
Salvador 13- VI -50 1 851141 1- v -1930 1 434 361 1,3 

- - 12- X -1908 1 042 686 -Uruguai. 
Venezuela 26- XI -50 (10) 4 985 716 7- XI -1941 3 850 771 2,9 

total de 1951 a da Newfoundland (6) População continental (7) O Bureau Geral de Estatística da Guatemala, em seu Boletim 
no 26 de agôsto de 1950, cita documentos que mostram que o total da população estit inflacionado em cêrca de 900 000 habitantes. 
Com base nessa informação a taxa de crescimento seria de 1,6. (~) Recentes publicapões oficiais se referem ao Censo de 1950 
como sendo 0 primeiro realizado no país. (9} Dados originais de aeõrdo com o relatório apresentado à lY Sessão do Comitê do 
Censo das Amóricas de 1950 O dado publicado que se considerou inflacionado foi \183 !f>O i!OJ Exclusivo a população indígena 
na selva. 

TABELA Il 

População das capitais nacionais de acôrdo com 
a informação censitária realizada sob o 

programa de 1950 

PAÍSES CAPITAIS* POPULAÇÃO 

--------- ----

Argentina Buenos Aires 2 981 043 
Bolívia La Paz . 321 063 
Brasil Rio de Janeiro 2 333 063 
Canadá Ottawa 198 773 
Chile .. Santiago 
Colômbia Bogotá . 643 187 
Costa Rica São José 109 693 
Cuba Havana 
Equador .. Quito 212 873 
Estados Unidos Washington, D c 802 178 
Guatemala Guatemala . 283 100 
Haiti Pôrto Príncipe 142 840 
Honduras Tegucigalpa. 99 948 
México México, D F 2 942 594 
Nicarágua Manágua 107 444 
Panamá. Panamá 127 407 
Paraguai Assunção 205 605 
Peru .. Lima ... 
República Dominicana Ciudad Truj illo 181 533 
Salvadot· São Salvador 212 933 
Uruguai. Montevideo 
Venezuela : Caracas 487 983 

* Vejam-se as notas explicativas para cada pais dadas 
no apêndice 

AP:i!;NDICE 

FONTES DOS DADOS 00 CENSO DE 1950 
E NOTAS ADICIONAIS 

ARGENTINA - IV Censo General de la Nación, 
1947: Resultados Generales del Censo de Po­
blación Informe D 1 1951 Argentina Minis­
tério de Asuntos Técnicos Dirección General 

del Servicio Estadístico Nacional (Dados fi­
nais aprovados pelo Congresso Capital do 
país: População urbana da Capital Federal, 
incluindo as Ilhas de Martim Garcia ) 

BoLÍVIA - Carta da Dirección General de Es­
tadística, 23 de novembro de 1951 (Dados 
preliminares Capital do país: População da 
capital do Departamento de La Paz ) 

BRASIL - Recenseamento Geral do Brasil (1 o 

de julho de 1950) : Sinopse do Censo Demo­
gráfico 1951 Bras!l Conselho Nacional de 
Estatística Serviço Nacional de Recensea­
mento (Dados preliminares ) 

IV Recenseamento Geral do Brasil (1 o de 
julho de 1950) : Censo Demográfico Distrito 
Federal: Seleção dos Principais Dados 1951 
Conselho Nacional de Estatística Serviço Na­
cional de Recenseamento (Dados definitivos 
Capital do País: População urbana e subur-

bana do Distrito Federal.) 

CANADÁ - Ninth Census o f Canada, 1951: Pre­
liminary Series N o P-16 1951 Canadá Do­
minion Bureau of Statistics Populatlon Se­
ction of the Census Division (Dados prelimi­
nares Capital do país: População da cidade 
de Ottawa ) 

CoLÔMBIA - Fonte não oficial para a população 
total (Capital do país: População urbana de 
Bogotá, conforme publicado em Colombia 
Censal, 7 de junho de 1951 ) 

CoSTA RicA - Boletin Informativo: CensoS'iie 
1950 N °' 18-19, julho-agõsto, 1951 Costa Ri­
ca Dirección General de Estadística y Ce!}SOS 
(Dados definitivos Capital do país: Popula­
ção ur!)ana do Cantão Central ) 

EQUADOR - El Primer Censo Nacional: Probla­
ción del Ecuador (29 de novembro de 1950) 
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1951 Equador Dirección General de Estadís­
tica y Censos (Dados preliminares Capital 
do país: População urbana da capital da Pro­
víncia de Pichincha ) 

ESTADOS UNIDOS - 1950 Census Oj Population: 
Advance Reports Series PC-9, N o 1, 1950 
Estados Unidos Department of Commerce 
Bureau of the Census (Dados- definitivos 
Capital do país: População total do Distrito 
de Colúmbia ) 

GUATEMALA - Boletín N o 26 Agôsto de 1950 
Guatemala Dirección General de Estadístlca 
(Dados preliminares Capital do país: Popula­
ção urbana do Município de Guatemala ) 

HArrr- Recensement de la République d'Haiti: 
Premier Denombrement de la Populatíon 
1950 Haiti Department de l'Economie Na­
tionale Bureau de Recensement (Capital do 
país: População das cidades de Pôrto Príncipe 
e Carrefour ) 

HoNDURAs - Carta da Dirección General de 
Censos y Estadísticas Nacionales, 21 de no­
vembro de 1951 (Capital do país: População 
da "cabecera" do Departamento de Fran­
cisco Morazón ) 

MÉXICo - Población Según Censos de 1950 Y 
1940, de las Entidades Fede~ ativas de la Re­
pública y Porcentaie de Aumento de las Mis­
mas 1950 México Secretaria de Economia 
Dirección General de Estadística Departa­
mento Técnico Oficina de Informaciones 
(Dados sujeitos a retificações Capital do 
país: População total do Distrito Federal ) 

NICARÁGUA - Resultados del Censo Nacional de 
Población de 1950 1950 Nicarágua Dlrecclón 
General de Estadístlca Oficina de los Censos 
(Dados preliminares Capital do país: Popu­
lação urbana do Município de Manágua ) 

PANAMÁ - Boletín Informativo N o 1: Quinto 
Censo Nacional de Población y Vivienda (10 
de diciembre de 1950) 1951 Panamá Con­
tralória General de la República Dirección 
de Estadística y Censo Departamento de 
Censos (Dados preliminares Capital do país: 
População compreendida sob a designação de 
"Cidade" ) 

PARAGUAI - Informe del Paraguay a la IV 
Reunión de la Comisión deZ Censo de las 
Américas 1951 Paraguai Dtrección General 
de Estadística y Censos 
International Newsletter Vol III, no 7 1951 
Estados Unidos Department of Commerce 
Office of the Coordtnator, Internattonal Sta­
tistics (Dados preliminares Capital do país: 
Cidade de Assunção conforme se encontra na 
International Newsletter acima referida) 

REPÚBLICA DOMINICANA - Tercer Censo Nacio­
nal de Poblacíón: Población de la República 
Según el Sexo, por Províncias, Comunes y 
Distritos Municipales 1950 República Domi­
nicana Direcc!ón General de Estadísttca (Da­
dos preliminares Capital do pais: Popula­
ção de Ciudad Trujillo ) 

SALVADOR - Carta do Departamento Nacional 
del Censo, 20 de novembro de 1951 (Dados 
preliminares, exceto para o Departamento de 
São Salvador Capital do país: População ur­
bana do Departamento de São Salvador ) 

VENEZUELA - VIII Censo Nacional de Pobla­
ción (26 de noviembre de 1950) : Resumen 
por Entidades Federales y Capitales 1951 
Venezuela Ministério de Fomento Direcctón 
General de Estadistica Oficina dei Censo 
Nacional Departamento de Elaboración Téc­
nica y Publicidad (Dados preliminares Ca­
pital do pais: População das áreas designadas 
como urbanas ) 
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AS FORMAS DA DECLARAÇÃO DA IDADE 
NO CENSO DE 1950, NO DISTRITO FEDERAL 1 

SUMÁRIO: 1. Resultados do censo de 1950, por sexo e idade. - 2. Cálculo da 
proporção das declarações de nascimento, em conjunto e por sexo e idade, e 
comparação com o censo de 1940. - 3. Os erros na declaração de idade, segundo 
a forma desta. - 4. Ensaio de determinação e medição de alguns dêsses erros; 
comparações com 1940. 

No censo demográfico de 1950, assim 
como no anterior, o quesito referente à idade 
foi expresso com o pedido de especificação da 
data de nascimento, concedendo-se, entretanto, 
aos que não estavam habilitados a responder, 
pela ignorância dessa data, indicar a idade 
presumida 

A Tabela I, resumindo por sexo e grupos 
decenais de idade os dados constantes, por 
grupos anuais, da Seleção dos Principais Dados 
do Censo Demográfico de 1950 para o Distrito 
Federal, publicada em 1951 pelo Serviço Nacional 
de Recenseamento, mostra o número das de­
clarações prestadas em uma e outra forma 

Em conjunto, a proporção desta forma de 
declaração é quase igual para os dois sexos em 
1950, enquanto em 1940 era um pouco maior 
para o sexo masculino 

A proporção dos casos em que foi especi­
ficada a data de nascimento, em 1950, é máxima 
em ambos os sexos nas idades da infância e 
adolescência e tende, depois, a diminuir com 
o crescer da idade; essa diminuição, inicial­
mente lenta e interrupta, acelera-se nas idades 
senis 

Enquanto em 1940 a proporção dos casos 
em que foi especificada a data de nascimento 
era em todos os grupos de idade menor para as 

TABELA I 

DISTRITO FEDERAL 

População presente em 1.0 - VII-1950, segundo a forma da declaração 
de idade, por sexo e grupos de idade 

HOMENS MULHERES 

IOADE Declaração de idade Declaração de idade 
Anos completos 

Data 
-----

O a 9 217 111 

10 a 19 198 536 

20 a 29 220 090 

30 a 39 165 120 

40 a 49 124 466 

50 a 59 74 280 

60 a 69 36 541 

70 a 79 9 976 
80 e ma1s 1 749 

Não deoiarad> -

TOTAL 1 047 899 

2 A Tabela II indica, para cada grupo de 
sexo e idade, as percentagens das declarações 
da data de nascimento, sôbre o total dos de­
clarantes, verificadas nos censos de 1940 a e 
1950 

Contràriamente ao esperado, a quota dos 
habitantes cuja data de nascimento foi especi­
ficada em 1950 não excedeu à observada em 
1940, antes ficou um pouco inferior (90,13%, em 
comparação com 91,93%, na população total; 
90,38%, em comparação com 92,26%, entre os 
habitantes a respeito dos quais foi respondido 
o quesito da idade) 

Total Total 
Anos, etc 2 Data Anos, etc 2 

-

16 853 233 994 214 384 16 400 230 784 

17 706 216 242 216 374 17 966 234 340 

28 569 248 659 231 768 21 648 253 416 

18 752 183 872 171 500 16 470 187 970 

13 437 137 903 121 425 14 091 135 516 

8 824 83 104 75 567 12 753 88 320 

5 056 41 597 42 726 9310 52 036 

1 926 11 902 16 484 4 921 21 405 

690 2 439 4 663 2 610 7273 

- 3 078 - - 3 601 

111 e13 1 162 790 1 094 891 116 189 1 214 661 

mulheres do que para os homens, em 1950 a 
proporção verificada no sexo feminino excede 
à verificada no masculino nos grupos de idade 

1 Estudo redigido no Laboratório de Es­
tatística da Secretaria-Geral do c N E , por 
ROBERTO RODRIGUES MONTEIRO 

2 Anos, meses ou dias As colunas do to­
tal incluem 3 078 homens e 3 601 mulheres de 
quem não foi declarada a idade 

3 Dados e comentários referentes ao censo 
de 1940 constam do estudo divulgado em 1944 
pelo Gabinete-Técnico do Serviço Nacional de 
Recenseamento de 1940, As Declarações de Ida­
de Segundo a Forma, no Distrito Federal (N o 
140 das "Análises de Resultados do Censo Demo­
gráfico") 
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de O a 39 anos, ficando-lhe inferior nos se­
guintes 

TABELA li 

DISTRITO FEDERAL 

Percentagem das declarações da data do nas­
cimento no total das declarações de idade, em 

cada grupo de sexo e idade, nos censos 
de 1940 e 1950 

HOMENS MULHERES 
IDADE 

Anos completos 
1940 1950 1940 1950 

------- ----

O a 9 95,51 92,80 95,49 92,89 

10 a 19 94,38 91,81 93,66 92,33 

20 a 29 93,94 88,51 92,37 91,46 

30 a 39 94,06 89,80 90,79 91,24 

40 a 49 92,36 90,26 86,75 89,60 

50 a 59 91,36 89,38 83,89 85,56 

60 a 69 87,81 87,85 78,47 82,11 

70 a 79 82,30 83,82 74,62 77,01 

80 e mais 67,45 71,71 59,3.5 64,11 

Tôdas as idades 93,68 90,36 9J,84 90,41 

3 O exame comparativo da distribuição 
segundo a idade declarada dos que especifica­
ram a data de nascime'ito - por um lado -
e dos que indicaram a idade presumida - por 
outro - mostra que as irregulaiidades típicas 
das declarações errôneas se apresentam muito 
mais acentuadas na segunda dessas classes, 
como, aliás, era fácil prever 

A Tabela III oferece uma amostra dessa 
dist•·ibuição, limitada às idades de 45 a 60 

ano3 Considerando, por exemplo, a idade 
uatrativa" de 50 anos e as duas idades "re­
pulsivas" adjacentes, velifica-se que, entre os 
homens que dech:uaram a data de nascimento, 
se encontrariam : 

11 231 de 49 anos, 

10 861 de 50 anos, 

8 275 de 51 anos; 

enquanto, entre os que 
presumida, haveria: 

905 de 49 anos, 

2 039 de 50 anos, 

583 de 51 anos 

decla1aram a idade 

Entre os p1imeilos, a concentração na idade 
"atlativa" é apenas visível; entre os segundos, 
é bastante acentuada 

Para as mulhe1es, os dados correspondentes 
são os seguiu tes: 

entre as que declararam a data do nasci­
mento: 

11 880 de 49 anos, 

11 205 de 50 anos, 

8 090 de 51 anos; 

entre as que declararam a idade presu­
mida: 

1 079 de 49 anos, 

3 101 de 50 anos, 

652 de 51 anos 

Entre as primeiras, em compa1ação com as 
segundas, é moderada a concentração na idade 
"atrativa"; em ambas as categorias, entretanto, 
essa concentração é maior entre as mulheres 
do que entre os homens 

TABELA III 

DISTRITO FEDERAL 

População presente em 1 °-VII-1950, de 45 a 60 
anos de idade, segundo a forma de declaração 

da idade, por sexo 

DECLARAÇÃO DE IDADE 

IDADE 
Anos complelos Data Anos 

Homens Malhares Homens Mulheres 
--------~ ------------

45 12 555 12 016 1 823 2 059 

46 11 492 10 804 1 031 1 095 

47 11 193 10 667 773 83 

48 10 538 lO 135 1 336 1 723 

49 11 231 11 880 905 1 079 

50 10 861 11 205 2 039 3 101 

.51 8 275 8 090 583 052 

52 8 538 7 979 l 109 1 321 

53 8 038 7 903 832 1 010 

54 7 584 7 831 785 1 13 

55 7 241 7 471 859 1 335 

56 O SiiO 6 904 826 1 238 

m ' 6 189 G 450 527 745 

58 5 439 5 817 767 1 3R3 

9 5 265 5 917 497 858 

RO li 777 G 476 1 3;0 2 718 

4 Para medir, aproximadamente, a gra­
vidade dos erros ocorridos nas declarações de 
idade, comparam-se, na Tabela IV, os núme­
ros observados de p1 esen tes nas idades m úl ti­
pias de 10, desde 30 até 80 anos, com os cor­
respondentes números retificados pelo proces­
so do ajustamento por médias decenàis multas 
vêze3 aplicado em estudos anteriores 

Por exe1nplo, compaiando-se o número ob­
servado de 3 101 m ulhe1 es de 50 anos, conforme 
a declaração da idade p1esumida, com o núme1o 
retificado de 1 356, média aritmética ponderada 
dos números observados nas idades de 45 a 55 

anos (com pêso de 0,5 para cada idade extrema 
e de 1 para cada idade intermédia) , obtém -se 
1 745 como valor ap1oximado do êrro por ex­
cesso do número observado Em relação ao nú­
mero retificado, que se toma como expressão 
aproximada da verdade, ê3te excesso de 1 745 

representa um êrro relativo de 128,7% 
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TABELA IV 

DISTRITO FEDERAL 

Comparação entre os números observados e os números retificados de presentes 
em 1.0 - VII-1950 em algumas idades múltiplas de 10, segundo a 

forma de declaração de idade, por sexo 

DECLARAÇÃO DA DECLARAÇÃO DA 
DATA DE NASCIMENTO IDADE PRESUMIDA 

IDADE 
Anos completos 

I 
Número 

I 
Diferença Número 

I 
Diferença Número Diferença Número Diferença 

observado retificado % ob3ervado retifirado % 

HOMENS 

30 18 404 18 602 - 198 - 1,06 3 215 2316 899 38,882 

40 15 088 14 488 600 4,14 2 814 1 615 1 199 74,24 

50 10 861 9 765 1 096 11,22 2 039 1 073 966 90,03 

60 5777 .5 226 5.51 10,54 1 356 658 698 106,08 

70 1 865 1 897 32 -1,69 553 288 265 92,01 
401 392 9 2,30 180 96 84 87,.10 

MULHERES 

30 19 416 19 352 64 

40 15 396 14 564 832 

50 11 205 9 624 1 581 

60 6 476 5 688 788 

70 2 815 2 593 222 

80 882 826 .16 I 

O exame da Tabela IV mostra que: 
os erros relativos nas declarações de idade 

são sempre maiores no sexo feminino do que 
no masculino; em geral a diferença é notável; 

êsses erros tenden1., embora irregularmente, 
a se agravar com o crescer da idade; 

a medida dêsses erros é moderada entre os 
de quem foi declarada a data de nascimento, 
atingindo, no máximo, cêrca de 11% entre os 
homens e cêrca de 16% entre as mulheres; é 
elevada, pelo contrário, entre os de quem foi 
declarada a idade presumida, atingindo, no má-

0,33 2 842 1 809 1 033 57,10 
5,71 2 865 1 551 1 314 84,72 

16,43 3 101 1 356 1 745 128,69 
13,85 2 718 1 119 1 599 142,90 
8,56 1 519 641 878 136,97 
6,78 742 288 454 1.17.64 

são, por outros aspectos, memoráveis) O "ano 
secular" de 1900 parece ser um dêsses anos 
atrativos; entre os que declararam êste ano de 
nascimento, uma fração não desprezível, como 
consta dos erros percentuais correspondentes à 
idade de 50 anos da Tabela IV, de fato devia ter 
nascido em outros anos, próximos daquele 

A comparação, realizada na Tabela V, entre 
os erros relativos calculados para as idades múl­
tiplas de 10, desde 30 até 80 anos, com base nos 
censos de 1940 e 1950, mostra que em geral 
êsses erros diminuíram sensivelmente do penúl-

TABELA V 

DISTRITO FEDERAL 
Comparação entre os números observados e os números retificados de presentes 

em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 em algumas idades múltiplas de 10 

1940 
IDADE 

1950 

Anos completos Número Número Diferença Diferença Número Diferença Diferença 
observado retificado % observado retificado % ---------

Número I 

--4;:r-~~:~ 
-----

30 35 570 32 '431 3 139 

40 30 047 24 218 6 019 

50 18 274 15 404 2 870 

60 10 623 8 159 2 464 

70 4 617 3 397 1 220 

80 1 656 1 082 574 

ximo, cêrca de 106% entre os homens e cêrca 
de 158% entre as mulheres 

Não há sómente anos de idade, mas tam­
bém anos do calendário "atrativos" (os a que 
correspondem grandes acontecimentos, ou que 

~-----

9,68 1 798 4,27 

25,05 :Jii 163 32 218 3 945, 12,24 

18,63 27 206 21 818 5 388 24,70 

30,20 16 327 12 691 3 636 28,65 

35,91 6 752 5 419 1 333 24,60 

53,05 2 205 1 602 603 37,64 

timo para o último censo As medidas excep­
cionalmente elevadas do êrro na idade de 40 
anos em 1940 e na de 50 em 1950 depandem 
da circunstância salientada acima, da concen­
tração de declarações no "ano secular" 



A COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 
POR GRUPOS DE CÔR, SEGUNDO O CENSO DE 

1. 0 -Vli-1950 1 

SUMÃRIO: 1 Objetivo do estudo - 2 A composição por grupos de côr da 
populacão total, em 1940 e em 1950 - 3 Análise segundo o sexo - 4 Análise 
segundo a idade - 5 Análise segundo o sexo e a idade - 6 As prop01ções dos 
dois sexos, segundo grupos de idade, nos diversos grupos de côr - 7 A composição 
por grupos de côr dos diversos grupos de idade 8. Recapitulação 

Na SeLeção dos Principais Dados do Cen­
so Demográfico de 1 o de JuLho de 1950 para 
o Distrito Federal, publicada em setembro de 
1951 pelo Serviço Nacional de Recenseamento, 
foram apresentados dados definitivos sôbre a 
composição da população considerada, por gru­
pos de côr, em combinação com o sexo e a 
idade 

No presente estudo êsses dados serão resu­
midos, elaborados e comparados com os cor-
1 espondentes resultados do censo de 1940 2 

2 Considerando-se em conjunto a popula­
ção do Distrito Federal, verifica-se que os de­
clarados brancos constituem quase sete déci­
mos, e os declarados pardos ou pretos t1 ês 
décimos, da população total 

Como foi advertido nos estudos anteriores 
sôbre êste assunto, a discriminação dos diversos 
grupos de côr fornecida pelos censos demográ­
ficos não representa o resultado da aplicação 
de critérios fixados com processo objetivo e 
científico, e sim o de apreciações individuais 
dos informantes e dos recenseadores, fortemen­
te sujeitas às influências do meio social e de 
fatôres subjetivos Na maior parte dos casos, 
essas influências tendem a determinar decla­
rações de matizes mais claros do que os que 
daria um levantamento feito com critérios ob­
jetivos; portanto, conforme a nomenclatura 
censitària, elas fazem incluir entre os declara­
dos b1ancos indivíduos que mais apropriada­
mente seriam qualificados pardos, e entre os 
pardos, indivíduos que deveriam ser considera­
dos pretos Verificam-se, também, mas decerto 
com freqüência muito menor, deslocações no 
sentido oposto 

Essas influências agem com intensidade va­
riável no tempo e no espaço; entretanto, não 
há motivo para se supor que, no Distrito Fe­
deral, a sua ação em 1950 tenha sido multo di­
ferente daquela de 1940, e a p1ópria seme­
lhança entre os r e sul ta dos proporcionais dos 
dois censos parece confirmar essa opinião 

A comparação entre êsses resultados, 3 rea­
lizada na 1:abela I, indica uma leve diminuição 

1 Estudo redigido no Laboratório de Es­
tatística da Secretaria-Geral do Conselho Na­
cional de Estatística, por Gronaro MonTARA, As­
sessm-Técnico do c N E, e Lurz CLÁUDIO DE 
CASTRO E COSTA 

" Resultados expostos e comentados nos 
Estudos Sôbre a Composição da PopuLação do 
B1asiL Segundo a Côr (I B G E , 1950), págs 
105 a 131 

3 Essa comparação fica levemente pertur­
bada pelo aumento da proporção dos habitantes 
sem declaração de côr, de 0,19% em 1940 para 
0,30% em 1950 Os dados da Tabela I, entre­
tanto, permitem, a quem o desejar, efetuar o 
cálculo das proporções dos diversos grupos de 
côr no conjunto dos habitantes de côr decla­
rada 

da proporção do grupo branco e um pequeno 
aumento da proporção do grupo Prêto; é muito 
pequeno o aumento do grupo pardo A propor­
ção do g1 upo amarelo, já desprezível em 1940, 
fica ainda menor em 1950, principalmente em 
conseqüência da interrupção da imigração ja­
ponêsa para o Brasil, e, talvez, também de 
movimentos emigratórlos 

O número dos declarados pardos ou pretos, 
que já excedia 500 000 em 1940, ultiapassa 
700 000 em 1950 

TA!!ELA I 

DISTRITO FEDERAL 

Composição da população presente segundo 
grupos de côr em 1 °-IX-1940 e em 1 •-VII-1950 

HABITANTES 

CÔR NÓmero absoluto Percentagem 

1940 1950 1940 1950 
--------- -------- ----- ----

Branca 1 254 353 1 660 834 71,10 69,86 
Parda 305 433 415 935 17,31 17,50 
Preta 199 523 292 524 11,31 12,30 
Amarc1a 1 550 1 032 0,09 0,04 
Niio declarada 3 282 7 126 U,l9 0,30 

TOTAL 1 764 141 2 377 451 100,00 100,00 

De 1940 a 1950, verificaram-se nos princi­
pais grupos de côr os aumentos relativos cons­
tantes dos seguintes dados 

Brancos 
Pardos 
Pretos 

+ 32,41% 
+ 36,18% 
+ 46,61% 

O maior aumento relativo dos grupos par­
do e prêto deve ser atribuído principalmente, 
e talvez exclusivamente, à maior participação 
dêsses grupos na imigração do interior para a 
Capital 

Com efeito, embora a natalidade seja mais 
elevada nesses grupos do que no grupo branco, • 
a maior mortalidade provàvelmente anula essa 
vantagem 5 e tmna a taxa de inc1emento na­
tural menor entre os paldos e os pretos do que 
ent1e os brancos 

Cumpre lembrai que, nos dez anos suces­
sivos à data do censo de 1940, o número dos 
habitantes do Distrito Federal aumentou de 

,.~, Vejam-se, sôbre êsse assunto, as infolma­
ções expostas no volume Estimativas da Taxa 
de NataLidade pa?a o Brasil, as Unidades da Fe­
deração e as Principais Capitais (I B G E , 
1948, págs 36 a 38) e no estudo mimeografado 
Fecundidade e ProLificidade da M1ilhe1 no Dis­
trito Federal ( S N R , 1944, N o 137 da série 
"Análises de Resultados do Censo Demográfico", 
págs 4 a 8) 

5 Veja-se, quanto à mortalidade infantil, 
o primeiro dos estudos citados na nota 4 (págs 
39 e 40) 
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cêrca de 625 000, discriminando-se êsse au­
mento em 179 000, excedente dos nascimentos 
sôbre os óbitos, e 446 000, excedente das imi­
grações sôbre as emigrações 6 

o excedente de imigrações, por sua vez, 
discrimina-se em 22 OOi'l, excedente nas trocas de 
populações com o exterior, e 424 000, excedente 
nas trocas com o interior 

:@:sse excedente de 22 000 imigrantes do ex­
terior representou um refôrço para a popula­
ção branca, mas nessa mesma população, en­
tre os naturais de países estrangeiros, verifica­
ram-se 40 000 óbitos (sem compensação de nas­
cimentos, porque os filhos de estrangeiros nas­
cidos aqui são brasileiros natos), de modo que 
0 excedente de imigrações cobriu apenas a me­
tade das perdas causadas pelos óbitos ao grupo 
dos brancos naturais do exterior 

A coincidência entre o enfraquecimento da 
imigração do exterior e a grande intensificação 
da imigração do interior contribuiu, portanto, 
para determinar o aumento observado da pro­
porção dos dois principais grupos não brancos 
na população do Distrito Federal 

branco: em 1940, nesse grupo, o número dos 
homens excedia de 30 061 o das mulheres; em 
1950, fica inferior de 2 542 

No grupo pardo, o excedente feminino pas-

sou de 15 075 em 1940 para 17 515 em 1950; no 
grupo prêto, de 22 621 para 31 906 

Como se vê pela Tabela II, a quota dos 
brancos diminuiu mais na população masculi­
na do que na feminina, de 1940 para 1950; a 
dos pardos aumentou sensivelmente na popu­
lação masculina, mas diminuiu levemente na 
feminina; a dos pretos aumentou para ambos os 
sexos 

De 1940 a 1950 verificaram-se nos principais 
grupos de côr, discriminados segundo o sexo, 
os aumentos relativos constantes dos seguintes 
dados 

Brancos 
Pardos 
Pretos 

Homens 
+ 29,11% 
+ 37,22% 
+ 47,32% 

Mulheres 
+ 35,86% 
+ 35,24% 
+ 46,04% 

Em virtude do aumento relativo levemente 
maior do sexo masculino nos grupos pardo e 
prêto, diminuiu levemente a inferioridade da 
representação masculina nesses grupos, infe-

TABELA !I 

DISTRITO FEDERAL 

Composição da população presente segundo grupos de côr, por sexo, 
em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 

I HOMENS MULHERES 

CÔR Número absoluto Porcentagem Número absoluto Porcentagem 

1940 1950 1940 
----------
Branca 642 207 829 146 73,12 

Parda 145 179 199 210 16,53 

Preta 88 451 130 309 10,07 

Amarela 889 700 0,10 

Não dedarada 1 573 3 425 0,18 

TOTAL 878 299 1 162 79( 100,00 

3 Discriminando-se os sexos, verifica-se 
que, em 1950, assim como em 1940, a proporção 
dos brancos é maior entre os homens do que 
entre as mulheres, enquanto as proporções dos 
pardos e dos pretos são menores no sexo mas­
culino do que no feminino Contribuem para 
determinar essas diferenças a predominância 
masculina na imigração exterior e a feminina 
na imigração interior 

Entre 1940 e 1950, como já se lembrou aci­
ma, foi relativamente fraca a afluência de imi­
grantes do exterior; esta circunstância con­
correu para atenuar e inverter a diferença en­
tre a representação dos dois sexos no grupo 

6 Veja-se o estudo sôbre o incremento da 
população do Distrito Federal entre 1940 e 1950, 
no volume Pesquisas Sõbre o Desenvolvimento 
~~) População do Brasil (I B G E , 1951, pâg 

-
1950 1940 1950 1940 1950 

-----------------
71,31 612 146 831 688 69,10 68,47 

17,13 160 254 216 725 18,09 17,84 

11,21 111 072 162 215 12,54 13,36 

0,06 661 332 0,08 0,03 

0,29 1 709 3 701 0,19 0,30 

100,0C 885 84~ 1 214 661 100,00 100,00 

rioridade que, todavia, se mantém bem forte, 
como consta dos seguintes dados 

Brancos 
Pardos 
Pretos 

Homens por 1 000 mulheres 
1940 1950 
1049 

906 
796 

997 
919 
803 

Como foi lembrado em estudos anteriores, 7 

um fator importante da predominância femini­
na nos grupos pardo e prêto consiste na larga 
afluência de mulheres para as ocupações do 
serviço doméstico remunerado no Distrito Fe­
deral 

7 Veja-se o volume Pesquisas Sõbre os Di­
versos Grupos de Cõr nas Populações do Esta­
do de São Paulo e do Distrito Federal (I.B G E , 
1951, págs. 86 e seguintes, e especialmente 
110 a 118). 
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Composição da 

TABELA III A 
DISTRITO FEDERAL 

população presente em 1.0 -VII-1950 
côr, por sexo e grupos de idade 

segundo grupos de 

A Dados absolutos 

IDADE 
BRANCOS PARDOSs PRETOS 

Anos completos Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
~~-- ----

O a 9 157 468 154 137 46 802 46 900 29 620 29 652 
10 a 19 146 824 150 928 42 660 47 715 26 690 35 623 
20 a 29 171 932 167 224 46 862 48 272 29 750 37 871 
30 a 39 132 319 131 872 30 967 32 21G 20 464 23 828 
40 a 49 105 931 98 226 19 076 21 103 12 729 16 154 
SO a 59 66 447 65 690 9 925 12 .169 6 652 10 038 
60 a 69 34 454 39 742 4 249 7 082 2 862 5 207 
70 a 79 10 107 16 768 1 00!) 2 li20 779 2 01.1 
80 c maiE 1 864 5 042 263 1 091 308 1 140 
Idade ignorada 1 800 2 059 822 855 45.1 687 

TOTAL 829 146 831 S8B 202 635 220 42G 130 309 162 215 
I 

AMARELOS TOTAL 
IDADE 

Anos completos 

O a 9 
10 a 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59 
60 a 69 
70 a 79 
80 c mais 
Idade ignorada 

TOTAL 

Homens Mulheres Homens 

104 95 233 994 
68 74 216 242 

115 49 248 659 
122 54 183 872 
167 30 137 903 
80 23 83 104 
32 5 41 597 

7 2 11 902 
4 - 2 439 
1 - 3 078 

700 332 1 162 790 
I 

TABELA III B 

DISTRITO FEDERAL 

Mulheres Homens e mulheres 

230 784 464 778 
234 340 ·150 5~2 
253 416 502 075 
187 970 371 842 
135 516 273 419 
88 320 171 424 
52 036 93 633 
21 405 33 307 
7 273 9 712 
3 601 6 679 

1 214 661 2 377 451 

Composição da população presente em 1.0 - VII-1950 segundo a côr, 
por sexo e grupos de idade 

B Proporção por 1 000 habitantes 

IDADE 
BRANt.; OS 

Anos completos Homens Mulheres 
~---

O a 9 66 233 M 834 
lO a 19 61 757 63 483 
20 a 29 72 319 70 337 
30 a 39 5.1 656 55 467 
40 a 49 44 557 41 316 
50 a 59 27 949 27 630 
60 a 69 14 492 16 71G 
70 a 79 4 251 7 053 
80 e mais 784 2 121 
Idade ignoraria 757 866 

TOTAL 348 755 349 823 

IDADE 
AMARELOS 

Anos completos Homens Mulheres 
-------------------------

O a 9 44 39 
10 a 19 29 31 
20 a 2!l 48 21 
30 a 3fl 51 23 
40 a 49 70 1~ 
50 a 59 34 10 
60 a 69 13 2 
70 a 79 3 1 
80 e mais 2 -
Idade ignorada. - -

TOTAL 94 140 

. -8 Inclusive os habitantes de .cor nao declarada 
9 Inclusive os habitantes de côr não declarada 

PARDOS• PRETOS 

Homens Mulheres Homens Mulheres 
-~--- -----~~~-

19 686 19 727 12 459 12 472 
17 944 20 070 11 225 14 984 
19 711 20 304 12 513 15 929 
13 025 13 551 8 608 10 023 
8 023 8 R78 5 354 6 794 
4 174 5 287 2 798 4 222 
1 788 2 979 1 204 2 190 

424 1 102 328 848 
110 458 130 480 
347 319 191 289 

85 232 92 715 54 810 68 231 

TOTAL 

Homens Mulheres Homens e mulh21es 
-----~~------

98 422 97 072 195 494 
90 955 98 568 189 523 

104 591 106 591 211 182 
77 340 79 064 156 404 
58 004 57 001 115 005 
34 955 37 149 72 104 
17 497 21 887 39 384 
5 006 9 004 14 010 
1 026 3 059 4 085 
1 295 1 514 2 809 

489 091 510 909 1 000 000 
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* 
4 A discriminação da população presente 

em 1 o de julho de 1950 no Distrito Federal, se­
gundo a côr, em combinação com o sexo e gru­
pos decenais de idade, 10 consta das Tabelas 
III A, de dados absolutos, e III B, de dados 
proporcionais a 1 milhão de habitantes 

festa sobretudo nos grupos de côr que partici­
param mais ativamente nesse movimento 

O aumento da proporção das Idades senis 
em parte depende da maior longevidade em que 
se manifesta o efeito da diminuição da morta­
lidade, e se verifica principalmente no grupo 
branco, que deve ser o mais beneficiado por 
essa diminuição 

TABELA IV 
DISTRITO FEDERAL 

Comparação entre a composição proporcional da população segundo grupos de 
côr e grandes grupos de idade, em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 

IDADE ANO DO 
Anos completos CENSO 

---

{ 
1940 

O a 19 1950 
Variação 

{ 
1940 

20 a 59 1950 
Variação 

{ 
1940 

60 e mais 1950 
Variação 

{ 
1940 

TOTALt2 1950 
Variação 

Resumindo êsses dados proporcionais, sem 
discriminação do sexo e por grupos de Idade 
mais amplos ~ o de O a 19 anos, compreenden­
do as idades infantis e adolescentes, o de 20 a 
59 anos, das idades moças e maduras, e o de 
60 anos e mais, das idades senis -, e compa­
rando-os com os correspondentes dados de 1940, 
obtém-se o seguinte quadro (Tabela IV) 

A proporção das idades de O a 19 anos na 
população do Distrito Federal diminuiu sensi-
velmente de 1940 a 1950 Vê-se, pela Tabela IV, 
que essa diminuição se verificou principalmente 
no grupo branco; a moderada diminuição que 
se observa no grupo pardo acha-se mais que 
compensada pelo aumento no grupo prêto 

A proporção das idades de 20 a 59 anos ma­
nifesta sensível aumento, para o qual contri­
buem em parte preponderante os grupos prêto 
e Pardo e apenas em pequena parte o grupo 
branco 

Pelo contrário, cabe ao grupo branco parte 
preponderante do notável aumento da propor­
ção das idades de 60 anos e mais, sendo peque­
na a parte dos grupos pardo e prêto 

O aumento da proporção das Idades moças 
e maduras reflete principalmente a Intensifi­
cação da imigração do Interior para o Distrito 
Federal no período intercensitárlo e se mani-

10 Em vista da escassa confiança que me­
recem, na maior parte dos casos, as declarações 
de idB;des multo avançadas, foram reunidas em 
um so grupo as idades de 80 anos e mais 

PROPORÇÕES DOS DIVERSOS GRUPOS O!' IDADE E CÔR 
POR 1 000 000 DE HABITANTES 

Brancos Pardos" Pretos Amarelos Total 

276 620 78 691 47 057 319 402 687 

256 307 77 427 51 140 143 385 017 

- 20 313 - 1 264 + 4 083 - 176 - 17 670 

394 154 S9 608 60 730 517 545 009 

395 231 92 953 66 241 270 554 695 

+ 1077 + 3 345 + 5511 - 247 + 9 686 

38 066 5 941 4 710 38 48 755 

45 417 6 8G1 5 180 21 57 479 

+ 7 351 + 020 + 470 - 17 + 8 724 

711 028 174 994 113 099 879 1 000 000 

698 578 177 947 123 041 434 1 000 000 

- 12 450 + 2 953 + 9 942 - 445 -

A diminuição da proporção das Idades in­
fantis e adolescentes em parte pode ser con­
seqüência do rápido Incremento migratório; 
em parte, talvez, reflita o efeito da limitação 
voluntária da prole 

Uma comparação paralela à efetuada na 
Tabela IV, sem discriminação do sexo, é rea­
lizada na Tabela V, com essa discriminação, 
limitadamente aos três maiores grupos de côr 

No grupo de O a 19 anos essa comparação 
não revela fortes diferenças entre os dois sexos 

No grupo de 20 a 59 anos, pelo contrário, 
encontra-se grande diferença no que diz res­
peito ao grupo branco, onde diminui a quota 
masculina correspondente a essas Idades, en­
quanto aumenta a feminina em medida um 
pouco superior É digno de nota, também, no 
grupo prêto, o maior aumento da quota femi­
nina correspondente a essas idades, em com­
paração com a masculina Ambas essas dife­
renças refletem, 'em parte, os efeitos de varia­
ções nos movimentos migratórios (escassa imi­
gração do exterior e emigração masculina para 
o exterior no período bélico; intensificação das 
migrações Interiores) 

No grupo de 60 anos e mais tornam-se de 
novo pouco diferentes as variações verificadas 
nas proporções relativas aos dois sexos 

11 Inclusive os habitantes de côr não de­
clarada. 

12 Inclusive os habitantes de idade não 
declarada 
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TABELA V 
DISTRITO FEDERAL 

C - t omposicão proporcional da população segundo o sexo, grupos 
omparacao en re a c , . 1 o IX 1940 o de cÔr e grandes grupos de Idade, em . - - e em 1. -VII-1950 

PROPORÇOES DOS DIVERSOS GRUPOS DE IDADE E CÔR 
POR 1 000 000 DE HABITANTES 

IDADE ANO DO 
Brancos Pardos13 Pretos 

Anos com:'lletos CFNSO 
---

Homens I Mulheres Homens Mulheres Homens Mulhe1es 
---------------- ----- ------ ------ -~---- ~------------

f 1940 13S 675 
O a 19 

l 1950 127 990 
Variação - lO 685 

{ 1940 208 292 
20 a 59 1950 200 481 

Variação - 7 811 

{ 1940 16 011 
GO e mais 19.?0 19 527 

Variação + 3 516 

{ 1940 364 034 
TOTALu 1950 348 755 

Variação - 15 279 

Os dados expostos no pa1ág1afo anterior 
já indicam a existência de notáveis diferenças 
entre a composição proporcional, segundo a 

J:l7 1!45 37 926 40 705 21 63S 25 419 
128 317 37 630 39 797 2:l 684 27 456 

_. 9 628 - 290 -- 908 + 2 046 + 2 037 

+ 

+ 

+ 

185 8G2 43 093 46 511i 2G 935 33 794 
194 750 44 933 48 020 29 273 36 968 

8 888 + 1 840 + 1 50.? + 2 337 + 3 174 

22 055 1 SfiO 4 081 1 352 3 358 
25 8[)0 2 322 ·i 539 1 6G2 3 518 
3 835 + 462 + 458 + 310 + 160 

346 994 83 186 91 808 50 1381 62 961 
349 823 85 232 92 715 54 810 68 231 

2 829 + 2 046 + 907 + 4 672 + 5 270 

p10porção dos habitantes nessas idades bem 
maior entre os brancos do que entle os p1etos 
e os pardos De 1940 a 1950 aumentaram as pro­
porções dêsses grupos de idade, especialmente 
entre os brancos 

TABELA VI 

DISTRITO FEDERAL 
Comparação entre a composição proporcional dos três principais grupos 

de côr, segundo a idade, em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 

PROPORÇÕES DOS DIVERSOS GRUPOS 
DE IDADE POR 10 000 

IDADE 
Anos completos Brancos Pardosts Pretos 

1940 1950 1940 1950 1940 1950 
---------------- --- ------ ------ ------ ------- ----- ----

O a 19 3 R90 
20 a :l9 3 613 
40 a 59 1 930 
60 a 79 500 
80 r: mais 36 
Ignorada 31 

TOTAL 10 000 

idade, dos diversos grupos de côr Os dados da 
Tabela VI põem em relêvo, diretamente, essas 
diferenças, no que diz respeito aos três grupos 
principais, comparando a situação de 1950 com 
a de 1940 

A proporção dos habitantes em idades in­
fantis e adolescentes é bem menor no grupo 
branco do que no p1 êto e neste do que no 
pardo Essa p1opmção diminuiu de 1940 a 1950, 
apenas levemente no g1upo p1êto, mas em me­
dida maior no pardo e no branco 

A proporção dos habitantes em idades de 
20 a 39 anos apresenta menores diferenças nos 
diversos grupos de côr, sendo, entletanto, mais 
elevada no grupo prêto do que no pardo e neste 
do que no branco Houve só moderadas varia­
ções de 1940 a 1950 

Acentuam-se de novo as diferenças nas 
idades de 40 a 59 e de 60 a 79 anos, sendo a 

3 669 4 497 4 351 4 161 4 156 
3 633 3 680 3 742 3 839 3 826 
2 025 1 441 1 481 1 .?31 1 558 

60S 306 354 345 371 
42 33 32 71 50 
23 43 .10 53 39 

10 oao 10 000 10 000 10 000 10 000 

Nas idades de 80 anos e mais, a maior fre­
qüência de declarações de idades superiores às 
efetivas faz passar em primeiro lugar a propor­
ção referente ao grupo prêto; se fõssem elimi­
nados êsses enos, esta posição provàvelmente 
caberia ao g1 upo branco De 1940 a 1950 dimi­
nuiu a proporção aparente dessas idades no 
grupo p1êto, variou pouco no pardo, aumentou 
no branco 

Discriminando-se os dois sexos, mas lnan­
tendo-se como 1 eferência o número total dos 
componentes de cada g1upo de cõ1, obtêm-se, 
pala 1950, as p10porções dos diversos grupos de 
idade constantes da Tabela VII 

" Inclusive os habitantes de côr não de­
clarada. 

'" Inclusive os habitantes de idade não 
declarada 

13 Incl usl v e os ha bi tan tes de côr não de­
clarada 
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TABELA VII 

DISTRITO FEDERAL 
Composição proporcional dos tr'ês principais grupos de côr, segundo o 

sexo e a idade, em 1.0 - VII-1950 

PROPORÇÕES DOS DIVERSOS GRUPOS 
DE SEXO E IDADE POR 10 000 

IDADE 
Anos completos Brancos Pardos15bis Pretos 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres 
--~------- --------------- ----- ------ ---------------

O a 19 1 R32 

20 a 39 1 S32 

40 a 59 1 038 

60 a 79 268 
80 e mais 11 
Ignorada 11 

TOTAL POR ~EXO 4 992 

TOTAL GERAL 10 000 

Cumpre lembrar que a distribuição aparen­
te por amplos grupos de idade, como os discri­
minados nas Tabela VI e VII, está afetada por 
erros de rejuvenescimento (declarações de ida­
des inferiores às efetivas), muito mais freqüen­
tes entre as mulheres moças e maduras do que 
entre os homens, e por erros de envelhecimento 
(declarações de idades superiores às efetivas), 
cuja fr3qüência é sensivelmente maior no sexo 
feminino do que no masculino 

:il:sses erros contribuem para elevar a pro­
porção aparente, na população total, das mu­
lheres, especialmente no intervalo de 10 a 30 
anos, e para diminui-la, especialmente no de 
30 a 5J anos, como também para elevá-la nas 
idades mais avançadas (esta última alteração 
verificando-se também, mas em menor propor­
ção, para o sexo masculino) 

No grupo branco há sensível inferioridade 
da quota feminina em comparação co::n a mas­
culina nos grupos de 20 a 39 e de 40 a 59 anos; 
forte superioridade relativa nos de 60 a 79 e 
de 80 anos e mais (superioridade em boa parte 
real, e não apenas aparente, dependendo da 
maior longevidade das mulheres) 

No grupo pardo, os efeitos da imigração e 
dos erros de rejuvenescimento contribuem para 
elevar a quota da população feminina de O a 
19 anos; ainda mais acentuados são êsses efei­
tos no grupo prêto A maior imigração feminina 
parece ser o fator principal das quotas de mu­
lheres mais elevadas do que as de homens nas 
idades de 20 a 39 anos, no grupo prêto, e, em­
bora em medida muito menor, no pardo'" A 
pa1 tir do grupo de 40 a 59 anos, é a maior 
mortalidade masculina o principal fator de in­
ferioridade das quotas referentes aos homens 
em comparação com as referentes às mulhe­
res; acrescentam-se os efeitos da maior imigra­
ção feminina, e, nas Idades mais avançadas, os 
dos mais freqüentes erros de envelhecimento 
no sexo feminino 

'" bt' Inclusive os habitantes de côr não 
declarada 

"' Note-se que a presença da numerosa 
guarnição militar tende a elevar a quota do 
grupo masculino de 20 a 39 anos 

R B E -4 

1 837 2 115 2 236 1 92ii 2 231 
1 801 1 840 1 903 1 717 2 109 

987 li86 79ô 663 895 
340 • 124 229 12\ 247 

31 6 2/i 11 39 
12 12 ::o 15 24 

5 008 4 790 5 210 4 455 5 545 

10 ano 10 000 

6 A composição por sexo dos diferentes 
grupos de idade nos três principais grupos de 
côr é ilustrada pelas proporções dos homens por 
1 000 mulheres, constantes da Tabela VIII 

Para o cálculo dessas proporções, tornou -se 
conveniente considerar grupos decenais de ida­
de 

TABELA VIII 
DISTRITO FEDERAL 

Proporção dos homens por 1 000 mulheres nos 
três principais grupos de côr, por 

grupos de idades 

PROPORÇÃO DE HOMENS 
IDADE POR 1 000 MULHERES 

Anos completos 

Brancos Pardos" Pretos Total" 
--- ------- ---

O a 9 1 022 998 999 1 014 

10 a 19 973 894 749 923 

20 a 29 1 028 971 786 981 

30 a 39 1 003 961 859 978 

40 a 49 1 078 904 78~ I 018 

50 a 59 1 012 790 663 941 

60 a 69 867 600 550 799 

70 a 79 603 385 387 556 

80 e mais 370 241 270 335 

Ignorada 874 961 662 855 

Tôdas as idades 997 919 803 957 

No primeiro decênio, observa-se ligeira pre­
valência masculina entre os brancos, e levís­
sima inferiouuaae do mesmo sexo entre os 
pardos e os pretos Como em todos os grupos de 
côr o número dos nascimentos masculinos ex­
cede o dos femininos, enquanto a diferença en­
tre a Imigração de crianças dos dois sexos é 
pequena, essa inferioridade só pode depender 
da maior mortalidade masculina nos anos da 
infância '" 

11 Inclusive os habitantes de côr não de­
clarada 

1S Inclusive os habitantes de côr amarela 
10 Sôbre a mortalidade comparativa dos 

dois sexos nas diferentes idades, veja-se o se­
gundo dos estudos reunidos na coletãnea Pes­
quisas Sôbre o Desenvolvimento àa População 
do Brasil (I B G E , 1951, págs 34 e 35) 
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Nas idades de 10 a 19 anos, a menor imi­
gração 20 e a maior mortalidade contribuem pa­
ra reduzir fol temente a proporção masculina no 
grupo dos pretos e, embora em menor medida, 
no dos pardos; acentua-se, ainda, essa redução 
em virtude dos erros de rejuvenescimento nas 
declarações de idade femininas No grupo bran­
co, tôdas essas circunstâncias agem com inten­
sidade muito menor do que nos dois outros, 
todavia o número dos homens fica inferior, 
nessas Idades, ao das mulheres 

Nas idades de 20 a 29 anos a presença de 
fortes contingentes militares concorre para ele­
var a proporção masculina, que, porém, somen­
te no grupo branco excede a feminina, enquan­
to no grupo pardo lhe fica um pouco 'inferior 
e no prêto muito inferior Em parte, a ação 
dos f a tôres de real elevação dessa proporção -
serviço militar e imigração de trabalhadores -
fica disfarçada pelo efeito dos erros de rejuve­
nescimento, fatõres de aparente elevação da pro­
porção feminina 

No grupo de 30 a 39 anos, o número dos 
homens no conjunto da população fica mo­
deradamente inferior ao das mulhe1es Preva­
lecem estas, embora em medida não grande, na 
imigração interior, mas aquêles na imigração 
exterior Assim, no grupo branco, a p1oporção 
masculina excede levemente a feminina, en­
quanto no gJ upo pardo há sensível infeliori­
dade masculina e no prêto forte inferioridade 

A prevalência masculina que se verifica nas 
idades de 40 a 49 anos em parte é efetiva, de­
pendendo da maior representação dêste sexo 
entre os imigrados do exterior, em parte apa-

rente, pois que numerosas mulheres que efe­
tivamente estão nessas idades figuram em gru­
pos de idade anteriores, em virtude de decla­
rações erradas Como a primeira circunstân­
cia age quase exclusivamente no grupo branco, 
é neste que se manifesta acentuada a prevalên­
cia masculina; enquanto nos grupos pardo e 
prêto a segunda circunstância não basta para 
compensar os efeitos da maior mortalidade e 
da menor imigração interior masculina 

Ainda nas idades de 50 a 59 anos a maior 
imigração do exterior eleva o número dos ho­
mens acima do das mulheres no grupo branco; 
nos demais grupos, prevalece o efeito da maior 
mortalidade masculina, fazendo descer as pro­
porções dêste sexo muito abaixo dos níveis 
observados nas idades anteriores 

A partir da idade de 60 anos, em todos os 
grupos de côr a proporção masculina cai rà­
pidamente com o subir da idade, em conse­
qüência da menor longevidade do homem, sendo 
apenas retardada essa queda no grupo branco 
pela presença de maiores contingentes mascu­
linos, resíduo de antigas correntes imigrató­
rias 

7 Foi estudada acima, no § 5, a compo­
sição propmcional, segundo a idade, dos diversos 
grupos de cô1 É inte1essante examinar, tam­
bém, a composição proporcional, segundo a côr, 
dos diversos grupos de idade, que consta dos 
dados comparativos da Tabela IX, calculados 
com base nos censos de 1940 e 1950 

TABELA IX 
DISTRITO FEDERAL 

Comparação entre a composição proporcional dos diversos grupos de idade, 
segundo grupos de côr, em 1.0 -IX-1940 e em 1.0 -VII-1950 

ANO DO IDADE 
CENSO Anos completos 

------------------
O a 19 I 1940 

1 1950 

20 a 30 l 1940 
19.50 

40 a .50 { 1940 
1950 

60 a 79 { 1940 
1950 

80 e m'lis { 1940 
1950 

A proporção dos brancos tende a aumentar 
com o subir da idade; a aparente exceção do 
grupo de 80 anos e mais depende da menor 

20 Segundo o censo de 1950, estavam pre­
sentes no Distrito Federal 67 688 homens e 
83 001 mulheres de 10 a 19 anos de idade, na­
turais do B1asil mas não do próprio Distrito 
Federal. O excedente de mais de 15 000 mull>eres 
em parte pode ser aparente e causado por er­
ros de rejuvenescimento, mas na maior parte 
é real e dependente da maior imigração femini­
na do interior para a Capital 

DOS DIVERSOS GRUPOS PROPORÇÕES 
DE CÔR POR 10 000 

HABITANTES EM CADA GRUPO DE IDADE 

Brancos Pardos21 Pretos Amarelos Total 

G 8G9 1 ü54 1 169 8 10 000 
6 057 2 011 1 328 4 10 000 

7 0~7 1 764 1 180 10 10 000 
6 004 1811 1 281 4 10 000 

7 628 1 401 9f>2 o 10 oro 
7 560 1 409 1 024 7 10 000 

7 927 1 195 870 8 10 000 
í 962 1 178 856 4 10 000 

6 448 1 481 2 061 10 10 000 
7 111 1 394 1 4!Jl 1 10 000 

freqüência de erros de envelhecimento entre 
os b1ancos em comparação com os pardos e os 
pretos Cumpre observar que a p10porção dos 
brancos diminuiu sensivelmente, de 1940 a 
1950, nos grupos de idade de O a 19, de 20 a 
39 e de 40 a 59 anos 

A proporção dos pardos tende a diminuir 
com o subir da idade; de 1940 a 1950, essa 

"' Inclusive os habitantes de côr não de­
clarada 
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proporção aumentou sensivelmente nos gru­
pos de o a 19 e de 20 a 39 anos 

A proporção dos pretos tende, também, a 
diminuir com o subir da idade, mas menos rà­
pldamente do que a dos pardos Note-se que 
em 1940 parecia atingir seu má&lmo no grupo 
de 20 a 39 anos e não no de O a 19 E advir­
ta-se que a proporção multo elevada de pretos 
nas idades mais avançadas depende principal­
mente, e talvez e&cluslvamente, da grande fre­
qüência dos erros de envelhecimento neste gru­
po ,. De 1940 a 1950 houve aumentos rela­
tivamente fortes da proporção dos pretos nos 
grupos de O a 19, de 20 a 39 e de 40 a 59 
anos 

* 

8 Recapitulando, salienta-se, como o re­
sultado mais Importante do censo de 1950, no 
que diz respeito á composição da população do 
Distrito Federal segundo a côr, a verificação de 
que a tendência observada no período de 1872 
a 1940 para o progressivo aumento da propor-

22 A mesma observação aplica-se ao grupo 
pardo 

ção do grupo branco sofreu uma Interrupção 
no decênio de 1940 a 1950, no curso do qual, .an_. 
tes, essa proporção, embora mantendo-se pre­
ponderante, diminuiu um pouco, de 71,10% para 
69,86% 

Diminuiu fortemente a proporção, aiiás já 
desprezível em 1940, dos amarelos 

Aumentou levemente a proporção dos par­
dos e em medida maior a dos pretos Em con­
junto, êstes dois grupos constituíram 28,62% da 
população do Distrito Federal em 1940 e 29,80% 
em 1950 

A diminuição da proporção dos brancos e 
o aumento da proporção dos pardos e pretos 
foram maiores na população masculina do que 
na feminina 

Aquela diminuição e êste aumento verifi­
caram-se com a maior Intensidade nas Idades 
Infantis e adolescentes e com Intensidade ain­
da notável nas idades moças e maduras 

Os fatôres principais das variações observa­
das são constituídos pelos movimentos migrató­
rios O enfraquecimento da imigração do e&te­
rior contribuiu para a redução da proporção 
dos brancos e a ativa Imigração do Interior 
reforçou a proporção dos pardos e pretos. 
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BRASIL 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DAS UNIDADES' DA FEDERAÇÃO NOS 
ANOS DE 1941 a 1952* 

Os resultados dos censos demográficos de 
1 o de julho de 1950 indicam a população pre­
sente nessas datas em cada Unidade da Fede­
ração 

Pela comparação entre os dados de popula­
ção apurados nos dois censos, pode-se deter­
minar tanto o incremento relativo da popu­
lação no período intercensitário como a taxa 
média geométrica anual de incremento 

Por exemplo, para o Estado do Rio de Ja­
neiro, cuja população presente ascendia a 
1 847 857 habitantes em 1 o de setembro de 1940 
e a 2 297 194 em 1 o de julho de 1950, a dife­
rença entre o logaritmo do segundo e o do 
primeiro nún1ero, 

6,3611977 - 6,2666684 = 0,0945293, 

dá o logali tmo da razão entre os dois dados, a 
qual 1esu1ta igual a 1,243167, ficando, portan­
to, determinado em 24,32% o incremento rela­
tivo da população entre as duas datas 

Sendo o intervalo entre os dois censos 
de 9 anos e 10 meses, isto é, de 118 meses, é 
preciso dividir por 118/12 o logaritmo da ra­
zão determinada acima, para se obter o lo­
garitmo da razão média geométrica anual de 
incremento Obtém-se: 

0,0945293 : (118 : 12) = 0,00961315, 

ficando as,im determinada em 1,0223819 a ra­
zão média geométrica anual e em 22,38 por 
1 000 habitantes a taxa média geométrica anual 
de incremento da população 

Querendo-se estimar a população em datas 
intermédias às dos dois censos, pode-se supor 
que o incremento observado entre o quinto e 
o sexto censo se tenha verificado regularmen­
te, ficando constante em todo o período inter­
censitáiio sua taxa média geométrica anual 
Dessa maneira, realizam-se estimativas por in­
terpolação 

Se fôr estendida a mesma hipótese a épo­
cas posteriores ao censo de 1950, a estimativa 
fioa realizada por extrapolação, com maior 
risco de afastamento da verdade 

Na situação atual das estatísticas do mo­
vimento da população - estando fortemente 
incompletos os 1egistros dos nascimentos e 
óbitos e faltando qualquei registro dos vas­
tos movimentos de migração interior -, é 
inevitável o recurso a êsses processos de inter­
polação e extrapolação para a execução de es­
timativas da população nos períodos intercen­
sitários e pós-censitários Deve-se todavia lem­
brar que essas estimativas indicam apenas a 
tendência da marcha da população: tendên­
cia observada nos períodos intercensitários, mas 

Nota compilada pelo Professor Groaaro 
MoRTARA 

apenas suposta nos pós-censitários É certo que 
de fato a marcha da população foi menos re­
gular do que parece por essas estimativas; além 
disto, é possível que nos períodos pós-censitá­
rios a tendência efetiva se tenha afastado da­
quela observada no período intercensitário, que 
se supõe continuar 

Devem, portanto, ser usadas com prudência, 
e sempre com a rese1 va de seu caráter aproxi­
mativo, as estimativas que serão divulgadas, co­
mo anexos ao presente estudo, para as di versas 
Unidades da Federação 

Para cada Unidade, serão especificados o in­
cremen to r ela ti v o da população entre os dois 
censos, a taxa média geométrica anual de in­
Ciemento e a população estimada em 1 o de 
janeiro e em 1 o de julho de cada ano de 1940 
a 1952 A população estimada em 1 o de julho 
pode ser tomada como exp1essão aproximativa 
da população média do ano 

ANEXO A 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 o-IX-1940 (5o 
censo) 1 847 857 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 

censo) 2 297194 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5 o e o 6" censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 24,32% 

Incremento r ela ti v o calculado para um 
intervalo de 10 anos 24,78% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 22,38 por 
1 000 habitantes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 

ANO 
Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

-------

1941 1 861 542 1 882 25\1 
1942 1 903 207 1 024 38S 
1943 1 \145 804 1 967 459 
1944 1 989 355 2 011 494 
1045 2 033 880 2 056 515 
1946 2 079 402 2 102 544 
1947 2 125 943 2 149 602 
1948 2 173 526 2 197 715 
1940 2 222 173 2 246 004 
19.50 2 271 910 2 207 194'* 
1051 2 322 760 2 348 609 
1952 2 374 747 2 401 176 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* '' Censo de 1950 
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ANEXO B 

ESTI:MATIVA DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ 
NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5 o 
censo) 2 091 032 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo) 2 695 450 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 ° censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 28,91% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 29,46% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 26,16 por 
1 000 h a bi tan tes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 
--------------·-1·------

1941 2 109 107 2 136 513 
1942 2 164 276 2 192 399 
1943 2 220 888 2 249 746 
1944 2 278 980 2 308 594 
1945 2 338 .192 2 368 980 
1946 2 399 764 2 430 946 
1947 2 462 535 2 494 534 
1948 2 526 949 2 559 785 
1949 2 593 01fi 2 626 411 
1950 2 660 874 2 695 450'* 
1951 2 730 475 2 765 955 
1952 2 801 897 2 838 306 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* * Censo de 1950 

ANEXO C 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 o-IX-1940 (5o 
censo) 750 107 

População presente em 1 o-vii-1950 (6 o 
censo) 861 562 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 14,86% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 15,13% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 14,19 por 
1 000 habitantes 

PopulaÇão presente estimadà 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 
---------------1----------

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

753 638 
764 330 
775 174 
786 172 
797 326 
808 638 
820 111 
831 746 
843 547 
855 .515 
867 652 
879 962 

758 965 
769 703 
780 654 
791 729 
802 962 
814 354 
825 908 
837 626 
849 509 
861 562'* 
873 785 
886 182 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista ORÊNCIO LoNGINo DE ARRUDA GoMEs. 

* * Censo de 1950 

ANEXO D 
ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5o 
censo) 768 018 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 ° 
censo) 967 921 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5 o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 26,03% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 26,52% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 23,80 por 
1 000 h a bi tan tes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1941 774 064 783 223 
1942 792 491 801 868 
1943 811 356 820 956 
1944 830 670 840 499 
1945 850 444 860 507 
1946 870 688 880 991 
1947 891 415 901 963 
1948 912 63.í 923 433 
1949 934 360 945 416 
1950 95G 602 967 921** 
1951 979 374 990 962 
1952 1 002 688 1 014 552 

• Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista MoYsÉs IsAAc KESSEL 

* * Censo de 1950 

ANEXO E 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DO ESTADO DA PARAÍBA, 
NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5o 
censo) 1 422 282 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo) 1 713 259 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 20,46% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 20,84% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 19,11 por 
1 000 habitantes 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

População presente estimada 

ANO 
POPULAÇÃO ESTIMADA 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1 431 285 
1 458 6a5 
1 486 509 
1 514 915 
1 543 863 
l 573 366 
1 603 431 
1 634 072 
1 665 298 
1 697 120 
1 729 551 
1 762 601 

1 444 895 
1 472 506 
1 500 644 
1 529 321 
1 558 545 
1 588 227 
I 618 679 
1 649 611 
1 68) 134 
1 713 259** 
1 745 998 
1 779 363 

* Cálculos realizados pelo Estatístico An:t-
lista MoYSÉS lSAAC KESSEL, . 

* • Censo de 1950 
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ANEXO F 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DO ESTADO DE SERGIPE 
NOS ANOS DE 1941 A 1952 ° 

População presente em 1 o-IX-1940 (5o 
censo) 542 326 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo) 644 361 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 18,81% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 19,16% 

Taxa média geométrica anua! de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 17,69 por 
1 000 habitantes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1941 545 504 550 307 
1942 555 152 560 040 
1043 564 971 569 945 
1944 574 963 580 025 
1945 585 131 590 283 
1946 595 480 noo 723 
1947 606 012 611 347 
1948 616 730 622 159 
1949 627 637 633 1133 
1950 1338 738 644 31\1** 
1951 1350 034 1355 757 
1952 1361 531 1367 355 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista MoYsÉs IsAAC KESSEL 

* • Censo de 1950 

ANEXO G 

ESTIMATIVA DA POPULAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL 
NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5o 
censo 1 764 141 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo 2 377 451 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 34,77% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 35,45% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 30,81 por 
1 000 habitantes 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

População presente estimada 

ANO 
POPULAÇÃO ESTIMADA 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1 782 074 
1 836 975 
1 893 567 
1 951 903 
2 012 035 
2 074 021 
2 137 915 
2 203 779 
2 271 671 
2 341 655 
2 413 795 
2 488 157 

1 809 316 
1 8135 057 
1 922 514 
1 981 741 
2 042 793 
2 105 726 
2 170 598 
2 237 468 
2 306 398 
2 377 451** 
2 450 691 
2 526 194 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* * Censo de 1950 

ANEXO H 
ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 
População presente em 1 °-IX-1940 (5o 

censo) 3 320 689 
População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 

censo) 4 164 821 
Incremento relativo da população pre­

sente entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 25,42% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 25,90% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 23,30 por 
1 000 habitantes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1941 3 346 283 3 385 045 
1942 3 424 256 3 463 921 
1943 3 504 046 3 544 636 
1944 3 585 694 3 627 230 
1945 3 669 247 3 711 750 
1946 3 754 745 3 798 238 
1947 3 842 235 3 866 742 
1948 3 931 765 3 977 308 
1949 4 023 381 4 069 985 
1950 4 117 130 4 164 821'* 
1951 4 213 065 4 2131 8ü7 
1D52 4 311 235 4 301 175 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* * Censo de 1950 

ANEXO I 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO 
MARANHÃO NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5o 

censo) 1 235 169 
População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 

censo) 1 583 248 
Incremento relativo da população pre­

sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 28,18% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 28,72% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 25,57 por 
1 000 habitantes 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

População presente estimada 

ANO 
POPULAÇÃO ESTIMADA 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1 245 608 
1 277 457 
1 310 121 
1 343 620 
1 377 975 
1 413 209 
1 449 34<1 
1 486 402 
1 524 409 
1 563 387 
1 603 362 
1 644 358 

1 261 432 
1 293 686 
1 321l 7fl5 
1 360 689 
1 395 481 
1 431 162 
1 467 75ü 
1 50.5 285 
1 543 775 
1 583 24~** 
1 623 731 
1 665 248 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* * Censo de 1950 
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ANEXO J 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO TERRITÓRIO DO ACRE 
NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

população presente em 1 °-ÚC-1940 (5o 
censo) 79 768 

população presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo) 114 755 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5° e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 43,86% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 44,75% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 37,68 por 
1 000 h a bi tan tes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 
-------1-------------

1941 80 757 82 265 
1942 83 800 85 364 
D43 86 957 88 580 
1944 90 234 91 918 
1945 93 633 95 381 
1946 97 161 98 975 
1947 100 822 102 704 
1948 104 620 106 573 
JJ49 108 562 llO 588 
1950 112 652 114 755** 
1951 116 897 119 079 
1952 121 301 123 565 

" Cálculos realizados pelo Estatístico Al1<1.­
Iista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* * Censo de 1950 

ANEXO K 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ 

NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 
População presente em 1 °-IX-1940 (5° 

censo) 923 086 • * 
População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 

censo) 1 123 273 
Incremento relativo da população pre­

sente, entre o 5 o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 21,69% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 22,09% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 20,16 por 
1 000 habitantes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 
---------------------
1941 929 248 938 569 
1942 947 983 957 492 
1943 967 095 976 796 
1944 986 593 996 489 
1945 I 006 484 1 016 579 
1946 1 026 776 I 037 075 
1947 1 047 477 1 057 984 
1948 1 068 S96 I 079 314 
1949 I 090 140 1 !OI 074 
1950 1 112 118 1 123 273*** 
1951 I 134 .140 1 145 920 
1952 1 157 414 I 169 023 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES, 

* * Nas fronteiras de 1950 
* * * Censo de 1950 

ANEXO L 

EsTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO ESTADO DO PiAUÍ 
NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5o 
censo) 817 601 

População presente em 1 o-vii-1950 (6 o 

censo) 1 045 696 
Incremento relativo da população pre­

sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 27,90% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 28,43% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 25,34 por 
1 000 h a bi tan tes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 
--------------~-------

1941 824 442 834 828 
1942 841i 331 855 982 
1943 866 758 877 671 
1944 888 721 899 910 
19!5 911 124 922 712 
1946 934 330 946 093 
1947 958 004 970 065 
1948 982 228 994 645 
1949 1 007 168 1 019 848 
1950 1 032 688 1 045 696'* 
1951 1 058 855 1 072 186 
1952 1 085 685 1 099 354 

Cálculos realizados pelo Esta tlstico Ana­
lista ELÍGIO ALVES 

* * Censo de 1950 

ANEXO M 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO TERRITÓRIO DO 
GUAPORÉ NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 o-IX-1940 (5o 
censo) 21 251 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo) 36 935 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalos de 9 anos e 10 meses 73,8u% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 75,44% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5o e o 6 o censo: 57,82 por 
1 000 h a bi tan tes 

População presente estimada 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

1941. 21 653 22 270 
1942 22 905 23 558 
1943 24 229 24 920 
1944 25 630 26 361 
1945 27 112 27 885 
1946 28 680 29 498 
1947 30 338 31 203 
1948 32 093 33 007 
1949 33 948 34 916 
1950 35 911 213 935** 
1951. 37 988 39 071 
1952 40 184 41 330 

* Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES. 

* • Censo de 1950 
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ANEXO N 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO TERRITÓRIO DO 
AMAPÁ NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 ( 5 ° 
censo) 

População 
censo) 

21558 

presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
37 477 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in­
tervalo de 9 anos e 10 meses 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 57,85 por 
1 000 h a bi tan tes 

População presente estimada 

73 84% 

75,48% 

POPULAÇÃO ESTIMADA 
ANO 

Em 1 o de janeiro Em 1 ° de julho 
--------- -~-------1----~----

1941 
1942 
1943 
1944 
19·15 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

21 966 
23 236 
24 581 
26 003 
27 507 
29 098 
30 781 
32 562 
34 445 
36 438 
38 546 
40 775 

22 592 
23 899 
25 281 
26 741 
28 291 
29 928 
31 659 
33 490 
35 428 
37 477** 
39 645 
41 938 

Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista ELÍGIO ALVES 

"* Censo de 1950 

ANEXO O 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO TERRITÓRIO DO RIO 
BRANCO NOS ANOS DE 1941 A 1952 * 

População presente em 1 °-IX-1940 (5° 
censo) 12 130 

População presente em 1 °-VII-1950 (6 o 
censo) 18 116 

Incremento relativo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 49,35% 

Ine1emento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 50,37% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 41,63 por 
1 000 habitantes 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

População presente estimada 

ANO 
POPULAÇÃO ESTIMADA 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

12 296 
12 808 
13 341 
13 897 
14 475 
15 078 
15 706 
16 360 
17 041 
17 750 
18 489 
19 259 

12 549 
13 072 
13 616 
14 183 
!4 774 
15 389 
16 029 
16 697 
17 392 
18 116** 
18 870 
19 656 

Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* * Censo de 1950 

ANEXO P 

ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO NOS ANOS DE 1941 A 1952* 

População presente em 1 °-IX-1940 (5o 
censo) 420 835 * * 

População presente em 1 o-VII-1950 (6 o 
censo) 522 044 

Incremento reJa ti vo da população pre­
sente, entre o 5o e o 6 o censo (in-
tervalo de 9 anos e 10 meses) 24,05% 

Incremento relativo calculado para um 
intervalo de 10 anos 24,50% 

Taxa média geométrica anual de in­
cremento da população presente, 
entre o 5 o e o 6 o censo: 22,16 por 
1 000 habitantes 

1941 
1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 

População presente estimada 

ANO 
POPULAÇÃO ESTIMADA 

Em 1 o de janeiro Em 1 o de julho 

423 921 
433 314 
442 916 
452 730 
462 761 
473 016 
483 497 
494 210 
505 161 
516 355 
527 796 
539 491 

428 592 
438 088 
447 796 
457 718 
467 860 
478 227 
488 824 
499 656 
510 727 
522 044*** 
533 612 
545 436 

Cálculos realizados pelo Estatístico Ana­
lista 0RÊNCIO LONGINO DE ARRUDA GOMES 

* • Nas fronteiras de 1950 
* * * Censo de 1950 
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ESTRANGEIRO 

A PRODUÇÃO MUI\iDIP.L DE TRIGO 

o Monthly Bulletin of Statistics, i:!as Nações 
UnÍdas, em seu número de março, divulga da­
dos que permitem apreciar as médias mensais 
da produção mundial de farinha de trigo, se­
gundo os principais produtores, exclusive a 
Rússia 

A Tabela I exibe as médias mensais anuais 
da produção para os anos de 1937 e 1938, tidos 
como normais, e por isso, destinados a servir 
de base nas comparações da evolução do fenôme­
no no tempo, e as médias do período 1948-1951, 
excluindo-se, como se vê, os anos anormais de 
guerra Quanto ao biênio 1950-1951, o Bulletin 
incluiu, ainda, as produções mensais. Visando 
a dar ao leitor informações mais completas 
sõbre estas últimas, foram incluídos na Tabela I 
os dados do primeiro semestre de 1950, não di­
vulgados no número de março da citada publi­
cação 

A liderança da produção mundial de fari-

nha de trigo cabe aos Estados Unidos, que 
se distanciam de modo bastante significativo, 
em volume de produção, dos demais princi­
pais produtores Segundo os dados anuais dis­
poníveis na Tabela I, o máximo da produção 
norte-americana foi alcançado em 1948, com a 
média mensal de 1 055 toneladas. No biênio 
seguinte, 1949-1950, registrou-se ligeira queda 
com sinais de recuperação em 1951 Ressalta-se 
aqui o pequeno crescimento da produção dos 
Estados Unidos em relação a 1937: o ano de 
1951 representou o aumento de apenas 16,69% 
relativamente àquele ano-base 

Após os Estados Unidos aparece a Grã-Bre­
tanha, cuja marcha da produção ofereceu com­
portamento análogo à daquele pais, ou seja, 
um ponto máximo em 1948, decréscimo nos 
dois anos seguintes, e ligeira recuperação em 
1951 :!!:ste último ano mostrou um acréscimo 
de 12,31% em relação a 1938 

TABELA I 

Produção mundial de farinha de trigo, segundo os principais países produtores 

(Médias mensais e produção mensal em toneladas) 

Grã- Índia 
União 

ANOS ou MESES Argen Austrãlia Bélgica 
Canadá Chile 

Estados 
-Bre- Irlanda Japão México Nova Sul-

tina (1) (2) Unidos 
lanha 

(3) Zelilndia -Afri-
(4) cana 

MÉDIAS MENSAlS 

1937 127,0 93 101 32,4 743 28,4 66,4 18,5 11,3 24,3 
1938 131,5 95 102 34,3 760 325 27,6 85,6 20,7 11,0 25,5 

1948 163,8 121 60,0 170 44,9 1 055 394 12,6 29,8 84,3 24,4 13,1 38,5 
1949 155,5 218 63,1 149 45,1 886 379 30,6 156,0 24,8 13,3 43,6 
1950 164,3 114 58,6 156 44,1 850 355 31,0 29,1 141.7 28,1 13,2 44,4 
1851 131 63,1 170 867 365 12,7 47,8 

PRODUÇÃO MENSAL 

1950 Janeiro 176,0 10R 137 39,6 869 (5) 420 37,4 27,7 146,4 29,1 9,8 43,0 
Feverdro 149,9 91 142 42,9 803 315 45,6 25,0 155,5 25,1 14,0 37,3 
Mar('o 172,0 91 166 49,9 909 321 40,0 29,6 162,2 25,3 14,0 41,8 
Abril 149,9 86 159 43,6 765 (5) 408 23,5 25,7 81,4 23,1 10,9 37,2 
Maio 151,4 126 151 48,1 813 339 18,8 31,4 131,.1 24,4 15,8 46,3 
Junho 173,0 124 147 47,1 802 347 32,5 31,6 149,8 29,9 13.~ 45,0 
.Julho 168,9 132 1!4 48,5 860 (.5) 371 8,7 28,3 76,0 31,3 13,7 44,8 
Agôsto 175,3 134 68,9 152 48,1 953 303 31,7 29,1 140,8 29,8 14,9 47,7 
Setembro 175,5 133 60,1 166 44,1 853 351 18,4 29,8 129,9 28,7 11,0 47,0 
Outubro 160,0 130 55,9 189 46,7 850 (5) 421 30,5 27,8 149,3 31.2 12.8 49,3 
Novembro 170,3 111 65,8 190 36,9 836 341 24,6 31,5 187,1 2P,ü 13,6 48,8 
Dezemhro 148,5 109 50,7 174 33,7 888 326 59,6 26,9 177,5 28,4 11,2 45,0 

1951 Janeiro 170,5 129 73,5 175 46,3 1 007 (5) 421 31,2 25,3 134,7 31,7 10,g 47,3 
Fevereiro 159,9 120 59,5 176 44,0 850 341 31,5 27,4 107,8 28,1 12,7 41,3 
Mar~o 184,9 127 57,4 195 52,7 894 325 32,0 28,2 62,4 25,7 12,2 43,8 
Abril 175,4 129 54,2 186 52,8 782 (5) 457 23,0 27,4 81,4 29,4 12,6 45,5 
M:lio 170,2 140 68,0 188 50,4 840 331 38,6 21,3 165,4 28,0 12,8 48,1 
Junho 164,6 140 59,5 186 49,7 775 333 24,0 34,0 128,0 27,4 13,6 46,4 
Julho 153 56,0 125 51,1 818 (5) 392 40,4 28,1 103,4 29,7 13,6 49,9 
Agôsto 142 80,4 151 50,4 891 3!1 33,8 27,1 151,6 30,1 14,5 52,5 
Setembro 132 63,6 160 45,8 853 345 35,5 29,7 82,0 28,6 12,7 51,8 
Outubro 134 59,6 171 55,2 955 (5) 431 37,2 131,5 30,6 13,2 54,5 
Novembro 130 67,0 173 902 358 39,3 115,1 13,9 48,0 
Dezembro 114 58,3 151\ 834 335 9,9 45,1 

FONTE - Monlhty Bulletin of Statistics, março de 1952 

(1) Dados anuais, 12 meses terminando a 30 de junho do ano mencionado - (2) Fonte: "Association des Meuniers Belges". 
- (3) Aproximadamente GO% da produção total - (4) Dados anuais, 12 meses começando a 1 ° de abril do ano meneionadÓ -
(5) Cinco semanas; outros meses, qLJatro semanas 
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A Argentina, cuja produção nos anos em 
toco tem oscilado entre pouco menos de um 
sexto e um quinto da dos Estados Unidos, 
figura como o terceiro produtor sem maiores 
perturbações na tendência 

o Canadá e a Austrália aparecem, a se­
guir, em nível de produção próximo ao da 
Argentina Vale ressaltar, ainda, o incremento 
da produção japonêsa no triênio 1949-1951 

No que tange à produção mundial de trigo 
em grão, a Tabela II mostra os dados ofere­
cidos no Statisticai Yearbook de 1951, editado 
pela Organização das Nações Unidas Nota-se 
que a produção mundial de trigo em grão, 
exclusive a da Rússia, exibiu no período 1940-
-1950 duas tendências distintas: a primeira, 
nos anos de 1940 a 1945, estacionária com osci­
lações alternadas, notando-se que a produção 

dos anos pares (1940, 1942 e 1944) tende para 
120 000 toneladas e a dos de ordem ímpar (1941, 
1943 e 1945), para 114 000 toneladas; a segunda 
tendência é ascensional e compreende o qüin­
qüênio 1946-1950 

Observa-se mais uma vez a pujança da 
produção norte-americana em confronto com 
os principais produtores O Canadá com uma 
produção visivelmente oscilante mostra ten­
dência decrescente à medida que diminuem as 
amplitudes das variações A Argentina e a Itá­
lia, que se mostraram fortes produtmes nos anos 
de 1940-1943 e 1940-1944, respectivamente, per­
deram terreno para a França, que no triênio 
1948-1950 apresentou elevado nível de produção 
após o período de crise de 1945-1947 O nível 
mais baixo da produção argentina, cuja ten­
dência é levemente decrescente, foi registrado 
no biênio 1944-1945 

TABELA li 

Produção mundial de trigo em grão, segundo os principais países - 1940-1956 

Produção 
Estados Franta ANOS Mundial Canadá Itália Argentina Austrália Alemanha Turquia Espanha 

(1) Unidos (2) 

------ ---~ ~---- -------- ----- ---~ ----- ---- ----- ----
1940 116 500 22 171 14 702 5 061 7 080 8 150 2 238 3 533 4 068 2 161 
1941 113 800 25 637 8 568 5 577 7 044 6 487 4 537 3 618 3 483 2 813 
1942 119 500 20 383 15 151 5 483 6 553 o 400 4 238 2 925 4 263 2 720 
1943 113 900 22 965 7 742 6 378 6 412 6 800 2 986 3 675 3 510 2 322 
1944 119 100 28 852 11 339 6 359 6 378 4 085 I 439 3 148 2 820 
1945 114 000 30 161 8 660 4 209 4 173 3 907 3 876 2 189 1 680 
1946 132 900 31 381 11 25\i 6 759 6 122 5 615 3 191 2 261 3 648 3 618 
1947 129 600 37 209 9 301 3 266 4 679 6 664 5 991 1 709 3 246 2 362 
1948 145 100 35 749 10 515 7 634 6 144 5 200 5 190 2 953 4 867 2 432 
1949 139 200 31 202 9 999 8 082 7 020 !i 144 5 939 3 398 2 517 2 .580 
1950 146 ooo 27 944 12 51\5 7 701 7 612 (:l) 6 000 4 993 3 430 3 872 ('J) 3 540 

FONTE - Statistical Yearbook, 1951, das Nações Unidas 
(1) Exclusive a Rússia (2) 1940-1944: exclusive a Alsácia-Lorena; 1943: exclosive a Córsega; (3) Estimativa. 
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YATES, FRANK - Méthodes de Sondage pour 
Recensements et enquêtes - Masson et 
Cie. - Paris, 1952. 

Em sua primeira sessão de setembro de 
1947, em Lake Success, a Subcomissão de Amos­
tragem das Nações Unidas exprimiu o desejo 
de se preparar um manual que servisse de 
auxilio na execução dos censos mundiais de 
agricultura e população previstos para o de­
correr de 1950 :Jl:sse fato originou a publica­
ção do atual livro do Professor FRANK YATEs, 
agora traduzido para o francês sob a direção 
do Professor GEORGES DARMOIS da Faculdade de 
Ciências de Paris e membro daquela Subco­
missão 

O livro do Professor FRANK YATES reflete 
sua larga experiência nos problemas de amos­
tragem Os profundos conhecimentos do Au­
tor, quer referentes à teoria, quer à prática, 
atribuem a seu livro um mérito incomum, tor­
nando-se uma das obras mais interessantes já 
publicadas no mundo em matéria de amos­
tragem 

Quando entre nós, em agôsto do ano pas­
sado, a convite da Sociedade Brasileira de Es­
tatística, o Professor FRANK YATES, em confe­
rência pronunciada no auditório do C N E e 
divulgada pela REVISTA, • teve ocasião de 
dizer: "Em anos recentes, durante e depois da 
guerra, tem havido, no campo da amostragem, 
completa reunião dos dois campos na teoria e 
também na prática; ambos se entendem me­
lhor agora do que antes, e creio que meu li­
vro acêrca do método de amostragem em censos 
e pesquisas é uma indicação de como a teoria 
se combina em ambos os casos" 

O que mais caracteriza o livro do Profes­
sor FRANK YATES é que os princípios e os mé­
todos práticos de Amostragem são ali expostos 
sem piofundos desenvolvimentos matemáticos e 
com numerosos exemplos, tornando-se, assim, 
acessível a quantos se utilizem dêle A segun­
da parte é consagrada ao estudo critico da pre­
cisão dos resultados e dos recentes desenvolvi­
mentos da teoria da Amostragem 

Os oito capítulos do livro desenvolvem o 
seguinte programa: 1 o papel da Amostragem 
nos trabalhos censltárlos; 2 as qualidades fun­
damentais de uma boa amostra; 3 a estrutura 
de diversos tipos de amostras; 4 problemas prá­
ticos da organização de um inquérito; 5 pro­
blemas que surgem na execução e preparação 
de um inquérito; 6 apreciação das caracterís­
ticas da população estudada; 7 estimação do 
êrro de amostragem; 8 eficácia. 

LISERRE, GUIDO O. e CONDE, RAUL 
Control Estadístico en la Producción In­
dustrial y en la Dirección de Empresas 
Emilio Fenner Ltda. - Rosário, 1952. 

Com o desenvolvimento da técnica moder­
na de produção, a Amostragem tem constituído 
valioso processo científico de que se valem en-

* REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, 
h o 47, julho-setembro de 1950. 

genheiros, técnicos e industriais, no setor do 
contrôle de qualidade 

A bibliografia especializada na matéria aca­
ba de ser enriquecida com mais um volume, 
desta feita de autores argentinos que inte­
gram o corpo de catedráticos da "Facultad de 
Ciencias Econômicas, Comerciales y Políticas 
de la Universidad Nacional del Litoral" 

Prefaciando a obra, o Professor C E DrEu­
LEFAIT, já conhecido dos leitores da REVISTA 
através do seu "Curso de Estatística", assim 
se expressou: "O Professor LrsERRE propôs-se, e 
creio que o técnico lho agradecerá, superar a 
corriqueira linguagem expositiva de mero cará­
ter de descrição e receituário, introduzindo os 
oportunos complementos da segunda parte do 
livro, de que constam os elementos estatísticos 
mais fundamentais Esta orientação de ensinar 
e educar, e de não se contentar com o espírito 
de regras apenas decoradas e de questões de 
algibeira, parece-me muito importante, um:a vez 
que, com a mesma, o técnico poderá decidir 
intervenções adequadas sôbre experiências no­
vas que se lhe apresentem e, ao mesmo tempo, 
poderá continuar êstes estudos contando com 
balizas que lhe marcam uma grande parte fun­
damental de seu caminho" 

O livro está dividido em duas partes: a 
primeira se destina aos que desejam conhecer, 
apenas, como se aplicam os contrôles de quali­
dade; mediante exemplos, o A explica os mé­
todos estatísticos para locallzar a perda de con­
trôle; Indica, também, as regras e cuidados que 
se devem ter presentes ao adotar o método de 
contrôle de qualidade numa fábrica A segunda 
parte esclarece os fundamentos teóricos em 
que se baseiam os gráficos de contrôle Nessa 
fração do livro o A deu um tratamento ma­
temático mais elevado, iniciando-a com ele­
mentos de Cálculo das Probabilldades Somente 
aquêles que possuem conhecimentos de Cál­
culo Infinitesimal e Geometria Analítica po­
derão acompanhar com segurança as lições aí 
ministradas 

CAMARA, LOURIVAL - Iniciação à Amostra­
gem - Serviço Gráfico do I B. G E 
Rio de Janeiro, 1952. 

A convite da Sociedade Brasileira de Esta­
tística o Professor LoURIVAL CÂMARA realizou, 
em setembro do ano recém-findo, por ocasião 
da XI Assembléia-Geral do C N E , uma pa­
lestra sôbre as bases em que se fundamentam 
os métodos modernos da Amostragem Posterior­
mente, os membros àquela Assembléia-Geral de­
liberaram recomendar à Secretaria-Geral do 
c N E fôsse a palestra, feita à base de no­
tas, reconstituída e publicada, para distribui­
ção entre os órgãos federais e regionais do sis­
tema estatístico brasileiro 

Conforme salienta o próprio Autor, o tra­
balho se caracteriza pela elemen taridade, sendo 
a matéria exposta com a maior simplicidade 
possível, de forma a dar à assistência - nem 
tôda ela suficientemente famillarlzada com a 
Matemática - uma compreensão clara do mé-
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todo de Amostragem, para, então, ajuizar da 
sua aplica)Jilidade ao Brasil 

Ao t1atar de "Como se faz Amostlagem", o 
A , sem fugir ao escopo da palestra, deu maior 
desenvolvimento à publicação, proporcionando 
aos leitores noções fundamentais do método 
In-ic-iação à Amostragem é especialmente reco­
mendado aos que se iniciam no estudo da 
Amostragem 

Trata, o A, em seu trabalho, dos seguintes 
pontos: Idéias básicas; Que é Amostragem; Pm 
que se faz Amostlagem?; Como se faz Amos­
tragem; e A Amostragem no Brasil 

STATISTICAL OFFICE OF THE UNITED NA­
TIONS - Department of Economic Affaüs 
- Demographic Yearbook 1951 New 
Yotk, 1951 

o "Statistical Office of the United Nations" 
deu à publicidade, em janeiro do corrente, o 
terceiro volume, referente a 1951, do Demo­
uraphic Yearbook 

Contém o atual volume 608 páginas, das 
quais 450 são de ta belas estatísticas A ma té­
ria nêle incluída, dando gtande destaque à 
mortalidade e seus aspectos, se distribui segun­
do um agregado de dados cotrentes e retros­
pectivos (alguns abrangendo os últimos 50 
anos) sôbre a população, estatística vital e mi­
gração, de todos os países e unidades geográfi­
cas do mundo, com a patticulatidade da in­
clusão de dados de diversos países até aqui 
ainda não 1ep1esentados 

Além das tabelas, há, também, ttês capítu­
los em inglês e francês, bibliografia suplemen­
tat de itens que surgiram depois do número 
antelior, índice dos países mencionados nas 
tabelas, relação cumulativa de assuntos estu­
dados nos nluneros anteriotes do Anuário, e um 
jôgo de mapas para identificação das áreas 
cujos dados são divulgados 

As secções que tratam das estatísticas cor­
rentes da população total especificam os se­
guintes dados: número de haPitantes, área e 
densidade de todos os países e territórios habi­
tados; coeficientes de ctescimento da popula­
ção desde 1900; população segundo a idade e 
sexo; e dados definitivos ou provisólios da po­
pulação total de muitos dos países que fizetam 
censos de população em 1950 e 1951 

Os estudos demogtáficos divulgados pelas 
Nações Unidas attavés do Demogtaphic Year­
book confilmam a acentuada tendência para o 
declínio das taxas de mmtalidade dUtante os 
últimos vinte anos, e, plincipalmente, depois 
do fim da segunda guetra mundial Assinalam 
os 1 eferidos estudos que as taxas bt utas de mor­
talidade - isto é, o total de óbitos em relação 
à população - caiu, em grande núme10 de paí­
ses, de 33 a 50 pm cento, desde 1930 

Em todos os países que dispõem de esta­
tísticas pormenotizadas (que retratam bem a 
situação das Amélicas, da Europa e da Oceania, 
porém, com menot fidelidade, a da Asia e da 
Oceania) foram assinalados fortes declínios em 
quase tôdas as idades, principalmente entre 
crianças, e mais acentuadamente entre os ho­
mens Essas tendências tefletem-se em maior 
expectativa de vida, que, em glande número 
de países, ultrapassa, atualmente, os 70 anos 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Estatística Comercial n.o 
1 (Estudos de Estatística Teórica e Apli­
cada) - Números-índices dos Pteços e das 
Quantidades no Comét~io Exterior e (de 
Cabotagem - Serviço Gráfico do I B G E 
- Rio de Janeiro, 1951. 

Desde 1948 vem o Laboratório de Estatística 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística dando publicidade a uma série de 
estudos sôbre a marcha dos pteços e das quan­
tidades em diversos setores da produção e do 
comércio Parte dêsses estudos, divulgada an­
teriormente em redação preliminar sob a forma 
de folhetos mimeografados, foi teunida e, ago­
ra, entregue à publicidade com aCiéscimos e 
modificações aconselhados por cuidadosa revi­
são, sob o título genérico de Estatística Co­
mercial n" 1 integrando a série dos "Estudos 
de Estatística Teórica e Aplicada" 

Reúne a citada coletãnea oito estudos sô­
bre a variação dos preços e das quantidades 
nos comércios exterior e de cabotagem, apre­
sentando, o primeiro dê!es, um resumo dos re­
sultados de alguns estudos preliminares sôbre 
as quantidades e os preços das mercadorias 
ptoduzidas ou negociadas 

Ao fim da publicação foi incluída, em apên­
dice, uma tabela que contém dados sôbre o 
curso do cãmbio e tespectivos números-índices 
nos anos de 1901 a 1949 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA Sinopse Estatística do 
1\'Iunícípío de Salvadm - Se1 viço Gráfico 
do I B G E - Rio de Janeiro, 1951 

Dando prosseguimento ao seu objetivo de 
ptomover a divulgação de dados estatísticos, 
históricos e geográficos dos Municípios, nos 
têrmos dos compromissos assumidos nos Con­
vênios Nacionais de Estatística Municipal, o 
Instituto Brasileito de Geografia e Estatística 
deu á publicidade mais uma "plaquette" que 
integ1a uma nova sélie de Sinopses, refetentes 
às Capitais das Unidades da Fedetação 

A Sinopse Estatística do Mtmicípio de Sal­
vador, como as demais que se lhe seguilão, obe­
dece a um plano técnico bem estu,dado, com­
pteendendo quatro partes: uma de texto, te­
lativa à evolução histórica e social e aos as­
pectos gerais do Município; outta, com tesul­
tados dos Censos demogtáfico, agrícola e in­
dustrial tealizados em setembro de 1940, vi­
sando a proporcional aos estudiosos matelial 
para confwntos com os tesultados da apuração 
do Recenseamento de 1950; outra, ainda nu­
mérica, com infmmações estatísticas obtidas 
através dos inquélitos levados a efeito, anual­
mente, pelo I B G E , referente ao período 
1947/49; e a quarta, finalmente, de aspectos fo­
tográficos 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - P10dução Agtícola (se­
pmata do Anuáiio Estatístico do B1asil, ano 
XII, 1951) - SelViço Gl'áfico do I B G E. 
- Rio de Janeito, 1952 

Cumprindo sua tradicional e útil prática 
de divulgat por antecipação os dados de maim 
interêsse do Anuátio Estatístico do Bwsil, o 
I B G E ofeteceu ao público o folheto Pw­
dução Agricola, separata do número XII, re-
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ferente a 1951, daquela publicação, a sair nos 
próximos meses 

consta a referida separata de uma coletâ­
nea de tabelas, nas quais figuram dados refe­
rentes às principais culturas, com um retros­
pecto, segundo as culturas, e outro, segundo as 
Unidades Federadas em 1941/50 Informações 
mais detalhadas são fornecida,s no que se re­
fere à área cultivada, rendimento IIJ.édio, quan­
tidade produzida e valor da produção, segun­
d~ as Unidades da Federação, para 29 cultu­
ras principais nos anos de 1948 a 1950 

Completando essas informações da produ­
ção agrícola do País, acha-se incluída, ao fim 
da publicação, uma tabela referente à popula­
ção pecuária com os efetivos estimados, segun­
do as Unidades da Federação, em 31-XII-1950 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTA'llíSTICA - Comércio (separata do 
Anuário Estatístico do Brasil, ano XII 
1951) - Serviço Gráfico do I B. G. E 
Rio de Janeiro, 1952 

Dando continuidade à prática de divulgar 
por antecipação os dados de maior interêsse 
do Anuário Estatístico do Brasil, o I B G E 
ofereceu à publicidade o folheto Cométcio, se­
parata do número XII, referente a 1951, daque­
la publicação, que deverá circular nos próxi­
mos meses 

Na coletànea de tabelas divulgadas por an­
tecipação, figuram as relativas ao comércio ex­
terior, interestadual e local, bem como um ca­
pitulo dedicado a cotações de preços de mer­
cadorias nas bôlsas do Rio de Janeiro, Santos, 
Vitória e New York, além de quadros dos pre­
ços médios de gêneros alimentícios no comér-

cio varejista dos Municípios das Capitais nos 
anos de 1938 a 1950 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA - Sinopse Preliminar do 
Censo Industrial Estado de Sergipe 
Serviço Gráfico do I. B. G. E. - Rio de 
Janeiro, 1951. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística, através do Serviço Nacional de Re­
censeamento, iniciou, com a Sinopse Preli­
minar do Censo Industrial do Estado de Sergi­
pe, a divulgação dos resultados preliminares do 
Censo Industrial realizado em 1950, como parte 
do VI Recenseamento Geral do Brasil 

A referida Sinopse contém seis tabelas cujos 
títulos, a seguir enumerados, revelam o con­
teúdo das informações divulgadas: I - Prin­
cipais resultados dos Censos de 1940 e 1950, se­
gundo a classe de indústria do estabelecimento; 
11 - Capital, pessoal e fôrça motriz dos esta­
telecimentos, segundo a constituição jurídica 
da emprêsa e a classe de indústria do estabe­
lecimento - 1 °-1-1950; 111 - Operários, des­
pesas e valor da produção dos estabelecimen­
tos, segundo a constituição jurídica da em­
prêsa e a classe de indústria do estabeleci­
mento - 1949; IV - Despesas, valor da pro­
dução e valor da transformação industrial dos 
estabelecimentos das indústrias de transfor­
mação - 1949; V - Capital, fôrça motriz, ope­
rários, despesas e valor da produção dos esta­
belecimentos, segundo os Municípios; e VI -
Discriminação, por subgrupos, de capital, fôr­
ça motriz, operários, despesas e valor da pro­
dução dos estabelecimentos pertencentes às 
classes de indústria mais importantes 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Resolução n ° 383, de 8 de fevereiro de 1952 

Consubstancia os principais pontos do acórdo 
estabelecido ent1 e o Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira e os Departamen­
tos Estaduais de Estatística, com o fim de 
acelera1 e aperfeiçoar as apurações de co­
mércio exte1 io1 e de cabotagem e do mo­
vimento bancário 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando de suas atlibui­
ções, e 

considerando o feliz resultado dos enten­
dimentos havidos en ti e o Serviço de Esta tís­
tica Econômica e Financeira e os Departa­
mentos Estaduais de Estatística, com o obje­
tivo, principalmente, de aceletar e aperfeiçoar 
as apurações do comércio exte1i01 e de cabo­
tagem, bem assim do movimento bancálio; 

considerando, ainda, que tais entendimen­
tos, iniciados por ocasião da XI Assembléia­
-Geral do Conselho Nacional de Estatística, 
realizada nesta Capital, em setemblo do ano 
plóximo passado, tiveram a ap1ovação e a as­
sistência desta Junta Executiva Cent1al; 

conside1ando, finalmente, a conveniência de 
dar conhecimento e de ttansmitir instruções 
às Juntas Executivas Regionais de Estatística, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Consubstanciar nos seguintes 
dispositivos os principais pontos do acôtdo re­
sultante dos citados entendimentos, lecomen­
dando-se à Secretaria-Gmal do Conselho Na­
cional de Estatística e às Juntas Executivas 
Regionais de Estatística o seu exato cumpli­
mento: 

I - O Serviço de Estatística Econômica e 
Financeila deverá 1emete1, mensalmente, os 
mapas de apuração do comércio exterior, de 
cada Unidade da Fedmação, aos Departamen­
tos Estaduais de Estatística, comp10metendo-se 
êstes a não mais realizar tais apurações 

li - Os Departamentos Estaduais de Es­
tatística continuarão a aputar as estatísticas 
do comé1cio de cabotagen1, enviando os tesul­
tados, mensalmente, ao Se1 viço de Estatística 
Econômica e Financeira, o qual, po1 sua vez, 
deixa1á de efetuar tais apu1ações estatísti­
cas do movin1ento bancário, 1emetendo os 18-
sultados aos Depa1 tamentos Estaduais de Es­
tatística 

III - Da mesma forma, o Serviço de Esta­
tística Econômica e Financeila prosseguilá 
apurando as estatísticas do movimento bancá­
lio, remetendo os resultados aos Departamen­
tos Estaduais de Estatística 

IV - As apluações do comé1cio de cabota­
gem, lelativas a janeiro de 1952, serão já fei­
tas pelos Departamentos Estaduais de Estatís-

tica, de conformidade com o código de merca­
dorias adotado pelo Serviço de Estatística Eco­
nômica e Financeira, evitando-se, assim, solu­
ção de continuidade na divulgação dos resul­
tados 

V - O código de mercadmias aprovado na 
X Assembléia-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, em caráter provisório, e que vem 
sendo, desde janeiro de 1951, utilizado para as 
apmações do comércio interno, será revisto por 
uma comissão de técnicos da Secretaria-Geral 
e do Se1 viço de Estatística Econômica e Fi­
nanceira, que apresentará as suas conclusões 
a tempo de recebel sugestões dos Depattamen­
tos Estaduais de Estatística, a fim de que a 
matéria possa entrar em pauta na próxima 
Assembléia-Geral, a realiza"-se em julho do 
corrente ano 

A1t 2 o - A Sectetalia-Gelal do Conselho 
Nacional de Estatística auxilialá os Departa­
mentos Estaduais de Estatística, quando so­
licitada e p01 intermédio das Inspetorias Re­
gionais, no fiel cumprimento do acôldo, pata 
que a coleta dos dados e as apm ações não ve­
nham a ser interrompidas em tempo algum 

Art 3 o - o Se1 viço de Estatística Econô­
mica e Financeil a baixará as instl uções julga­
das indispensáveis à melhor inte1pretação desta 
Resolução e fiscalizará, em estleita colabmação 
com os Depa1tamentos Estaduais de Estatística, 
a sua execução 

Resolução n o 384, de 8 de fevereil o de 1952 

Auto1 iza o Presidente do Instituto a aceitar a 
doação de imóvel situado em Nite1ói, pata 
a const1 ução da sede dos se1 viços locais do 
IBGE 

A Junta Executiva Cent1al do Conselho Na­
cional de Estatística, no uso de suas atlibui­
ções, e 

considmando que a Cámara de Veteadores 
do Município de Niterói, em um ato louvável 
e de alta compreensão das finalidades dos Con­
vênios Nacionais de Estatística Municipal, au­
tmizou a doação, ao I B G E , do lote n ° 49 
sito à Avenida Amaral Peixoto, naquela ci­
dade; 

conside1ando o que estabelece o Altigo 11 
do Dec1eto no 1 200, de 17-11-1936, 

RESOLVE: 

Alt 1 o - Fica o P1esidente do Instituto 
Btasileiro de Geografia e Estatística autolizado 
a aceitar a doação que a P1efeitura Municipal 
de Nite1ói, no Estado do Rio de Janeiro, de 
acô1do com a deliberação no 1 609, de 4-4-49, 
fêz ao Instituto, do lote de terreno n o 49 si­
to à Avenida Ammal Peixoto, naquela Capital 

Parágrafo único - O Presidente do Instituto 
tomará as providências necessárias à transfe-
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rência efetiva do referido imóvel para o pa· 
trtmõnlo da entidade 

Art 2 o - A Junta Executiva Central ex· 
prime os agradecimentos do Conselho à Câ· 
mara de Vereadores e ao Prefeito de Niterói 
pela demonstração de apolo que assim deram 
às atividades do Instituto 

Resolução n. 0 385, de 22 de fevereiro de 1952 

Altera a redação do Artigo 3 o do Regimento 
anexo à Resolução n o 133, de 29 de maio 

de 1942 

A Junta Executiva Central do Conselho Na· 
clonal de Estatfstlca, no uso de suas atribui· 
ções, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Passa a ter a seguinte redação 

0 Artigo 3 o do Regimento anexo à Resolução 
n o 133, de 29 de maio de 1942, desta Junta: 

"Art 3 o - A Secretaria-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística funcionará durante o 
horário que fôr estabelecido pela Presidência 
do Instituto e com o expediente de 33 horas 
semanais'' 

Art 2 • - Esta Resolução entra em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dis­
posições em con trárlo 

Resolução n ° 386, de 7 de março de 1952 

Concede auxilio especial ao Departamento de 
Estatística do Estado de São Paulo, no exer­
cício de 1952 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, no uso de suas atribui­
ções, e 

considerando que a criação do Departa­
mento de Estatística do Estado de São Paulo, 
através da Lei no 877, de 4 de dezembro de 
1950, veio preencher sensível lacuna, aberta 
pela extinção, dois anos antes, do Departa­
mento Estadual de Estatística; 

considerando que o novo órgão, instalado a 
1 o de janeiro de 1951, não conseguiu, no ano 
passado, segundo o pronunciamento da Junta 
Executiva Regional de Estatística, dar perfei­
to cumprimento ao seu programa, em virtude 
de grande número de funcionários do referido 
Departamento permanecer à disposição de ou­
tras repartições da administração estadual; 

considerando as grandes responsabilidades 
daquele Departamento perante a Estatística Na­
cional, especialmente no que se refere à exe­
cução das Campanhas Estatísticas, responsabi­
lidades essas que se acham bastante agravadas, 
em face da paralisação, durante dois anos, das 
atividades do órgão central regional de Esta­
tística; 

considerando que a Junta Executiva Regio­
nal de Estatística, de São Paulo, solicitou à 
Junta Executiva Central um auxílio financeiro 
de Cr$ 500 000,00 para o exercício de 1952, des­
tinado ao aludido Departamento; 

considerando, de outro lado, que o citado 
Departamento deve receber, em 1952, o auxilio 
ordinário de Cr$ 210 000,00; 

considerando a necessidade da conéessão de 
um auxilio especial de Cr$ 290 000,00 ao referido 
Departamento, 

RESOLVE: 

Art 1 o - É concedido o auxílio especial 
de Cr$ 290 000,00 ao Departamento de Estatística 
do Estado de São Paulo, no exercício de 1952 

Parágrafo único - Será destacado da Caixa 
Nacional de Estatística Municipal o auxílio de 
que trata o Artigo 1 o da presente Resolução 

Art 2 o - É formulado caloroso apêlo ao 
Excelentíssimo Senhor Governador LucAs No· 
GUErRA GARcEz, no sentido do retôrno ao De­
partamento de Estatística do Estado dos anti­
gos servidores do Departamento Estadual de 
Estatística 

111 
Art 3 °- Esta Resolução entra em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposi­
ções em contrário 

Resolução n.0 387, de 18 de março de 1952 

Suspende, até ulterior deliberação, os efeitos da 
Resolução no 233, de 7 de dezembro de 1945, 
da Junta Executiva Central 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, no uso de suas atribui­
ções, e 

considerando que, de acôrdo com a Cláu­
sula Nona, no 2, alínea b, do Convênio Nacio· 
nal de Estatística Municipal, ratificado pelo 
Govêrno do Estado do Rio Grande do Sul pelo 
Decreto-lei n o 227, de 17 de agôsto de 1942, 
na forma do Decreto-lei Federal n ° 4 181, de 
26 de março do mesmo ano, o Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística assumiu o com· 
promlsso de "delegar ao Diretor do Departa· 
mento Estadual de Estatistica, na forma que 
fôr combinada - e enquanto tal medida não 
deixar de convir aos in terêsses da esta tistica 
nacional ou estadual, a juízo da Junta Regio­
nal de Estatística, por parte do Estado, ou da 
Junta Central de Estatistica, por parte da União 
- as funções de administração e inspeção das 
Agências Municipais de Estatística a seu cargo, 
bem como as atribuíveis, nos Estados, aos Ins­
petores Regionais do I B G E "; 

considerando que esta Junta, através de sua 
Resolução n o 233, de 7 de dezembro de 1945, 
reconheceu "ser mais conveniente aos interês· 
ses recíprocos da União e do Estado que o Di­
retor do Departamento Estadual de Estatísti­
ca exerça com inteira autonomia a autoridade 
que lhe é própria, sem acumular as funções 
de Inspetor Regional, em cujo exercício aque­
la autonomia fica efetivamente limitada"; 

considerando, porém, que o Artigo 4 °, § 2 °, 
do Anexo à Resolução no 191, de 18 de agôsto 
de 1944, desta Junta, atribui ao "Presidente 
do Instituto delegar as funções de Inspetor Re­
gional ao Diretor do Departamento de Estatís­
tica de qualquer Unidade da Federação onde 
houver instalada, ou em vias de o ser, uma 
rêde de subagências distritais de estatística, 
subordinadas ao mesmo Departamento"; 

considerando que o Governador do Estado 
do Rio Grande do Sul - bem assim a direção 
geral do órgão central-regional do sistema -
tem reiterado à Presidência do Instituto, "com 
o fim de harmonizar os interêsses de ambas as 
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órbitas administrativas e estatísticas", a con­
veniência de se delegar provisàriamente, ao Di­
retor-Gela! daquele Departamento, as funções 
de administração e inspeção das Agências Mu­
nicipais de Estatística, consoante o que dispõe 
a supramencionada cláusula convencional; 

considerando, tam 'bém, as condições espe­
ciais da organização estatística do Rio Grande 
do Sul e que, além disso, o respectivo órgão 
central-regional do sistema executa, no mo­
mento, uma pesquisa de estatística agrícola à 
base de amostragem, pesquisa essa que pode 
servir de valiosa experiência à estatística na­
cional; 

considerando, finalmente, que a Junta Exe­
cutiva Central, sem derrogar os têrmos da sua 
Resolução no 233, Ieconhece que, em casós 
excepcionais e emergentes, como o do Rio 
Grande do Sul, pode sei atribuída ao Diletor 
do Departamento Estadual de Estatística a de­
legação referida, 

RESOLVE: 

Artigo único - Ficam suspensos, até ulte­
rior delibmação da Junta Executiva Central, ou 
da Assembléia-Gela! do Conselho Nacional de 
Estatística, os efeitos da Resolução n ° 233, 
de 7 de dezembro de 1945, desta Junta 

Resolução n ° 388, de 21 de março de 1952 

Cornplerne11ta o Anexo I â Resolução no 373, 
de 21 de dezembro de 1951, da Junta Exe­
cutiva Central 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atri­
JJuições, e 

considerando que no Anexo 1 à Resolução 
n ° 373, desta Junta, fOiam omitidas algumas 
antigas Agências Municipais de Estatística da 
classe B, do Estado de São Paulo, as quais pas­
saram à classe D por fôrça da aludida Reso­
lução, 

RESOLVE: 

Artigo único - São incluídas no Anexo I à 
Resolução nu 373, desta Junta, como Agências 
Municipais de Estatística da classe D, do Es­
tado de São Paulo, as dos Municípios de Rio 
das Pedras, Rubiácea, Sales de Oliveira, Sale­
sópolis, Salto Grande, Santa Adélia, Santa 
Branca, Santa Cruz das Palmeiras, Santa Ger­
trudes e Santa Rosa de Vitetbo 

Resolução n ° 389, de 28 de março de 1952 

Concede abono de emergência a servidores das 
Inspetorias Regionais e Agências Munici­
pais de Estatistica 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, no uso de suas atribui­
ções, e 

considerando os numerosos memoliais e so­
licitações dirigidos à superior direção do Ins­
tituto por Prefeituras Municipais, Câmaras Mu­
nicipais, Juntas Executivas Regionais de Es­
tatística, Inspetorias Regionais de Estatística 
Municipal, parlamentares e associações de 
classe, no sentido de se promover o reajusta­
meu to dos salários dos Agentes de Estatística; 

considerando que a situação dêsses servi­
dores, notadamente em alguns Estados, chega 

a sei aflitiva, em face da elevação constante 
no custo-da-vida; 

considerando a necessidade da concessão de 
um abono de emergência, já autmizado por 
Sua Excelência o Senl101 Presidente da Re­
pública, aos servidores das Inspetorias Regio­
nais e Agências Municipais, até que se ulti­
raem os estudos de reclassificação das Agên­
cias e dentro das disponibilidades financeilas 
do Conselho; 

considerando que êsse abono não deve atin­
gir os servidO! es lotados no Estado de São Pau­
lo, pmque os respectivos salários foram reajus­
tJ.dos pelas Resoluções n °' 372 c 373, de 21 de 
dezembto de 1951, desta Junta, 

RESOLVE: 

Art 1 u - E concedido um abono de emer­
gência, a ser pago mensalmente, aos servido1es 
das Inspetorias Regionais e Agências Munici­
pais, excluídos os lotados no Estado de São 
Paulo, nas seguintes bases: 

a) Agentes de Estatistica 
Classes 

De A a C 
De Da 1 

b) Auxi!ia>es de 
Salários atuais 

CI$ 
Até 1 600,00 

De mais de 1 600,00 

Abono mensal 
crs 
200,00 
300,00 

Agências 
Abono mensal 

CI$ 
150,00 
200,00 

c) Inspetorias Regionais 
Salários a tu ais 

C!$ 
Até 1 600,00 
De 1 601,00 a 3 000,00 
De 3 001,00 e mais 

Abono mensal 
Cr$ 
200,00 
300,00 
500,00 

Art 2 o - O abono de emergência será pago 
até que se completem os estudos referentes aos 
Ieajustamentos dos salários dos servidores lo­
tados nas Inspetorias Regionais e Agências Mu­
nicipais 

A1t 3" - Esta Resolução produziiá seus 
efeitos a pai tir de 1 o de janeiio de 1952, re­
vogadas as disposições em contrário 

Resolução Censitária n ° 27, de 15 de 
fevereil o de 1952 

Sugere medidas paw o aPJOVeitamento do pes­
soal censitá? io 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando de suas atribui­
ções, e 

considerando que o pessoal do Serviço Na­
cional de Recenseamento foi selecionado por 
meio de provas públicas a que compareceu ele­
vado número de candidatos e cujos resultados 
foram satisfatórios; 

considerando que, em decorrência da tran­
sitoliedade das funções censitálias, a serem ex­
tintas em prazos certos, por fô1ça da conclu­
são das tarefas, o pessoal do Serviço Nacional 
de Recenseamento está submetido a severo re­
gime de ttabalho, que resulta, automaticamen­
te, na eliminação dos inadaptados; 

considerando que o aproveitamento, em 
funções permanentes, dos servidores que con-
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servare!Jl, até o término dos trabalhos censi­
tários, qualidades funcionais que os recómen­
dem, é providência aconselhável, em face da 
experiência adquirida na execução de tarefas 
técnicas e administrativas; 

considerando que êsse aproveitamento cons­
titui medida de interêsse social, assegurando 
continuidade de ocupação a numerosos brasi­
leiros, ao mesmo tempo que proporciona opor­
tunidades de se recompensar o merecimento 
dos servidores e sua dedicação aos trabalhos 
censi tários; 

considerando que a Comissão Censitária Na· 
cional, responsável pelo Recenseamento Geral 
de 1940, pleiteou e obteve, em determinados 
casos e condições, medidas adequadas ao apro­
veitamento, em funções públicas, autárquicas e 
particulares, do pessoal que bem serviu àquela 
operação censitária; 

considerando que não será possível admitir, 
em funções permanentes do Conselho Nacional 
de Estatística, senão o número de servidores 
estritamente necessário ao desempenho das ta­
refas afetas ao referido Conselho, 

RESOLVE: 

Art 1 o - A Junta recomenda à Direção 
do Serviço Nacional de Recenseamento que: 

a) a partir desta data, o provimento de 
vagas ocorrentes, inclusive por motivos de am­
pliação dos trabalhos, nos setores onde essa 
medida se faça aconselhável, seja privativo dos 
servidores mais bem classificados, de acôrdo com 
os critérios que forem estabelecidos, levando-se 
em conta a assiduidade, disciplina, qualidade 
do trabalho e nota das provas; 

b) nas dispensas parceladas de pessoal, 
decorrentes de redução das respectivas tarefas, 
sejam levados em conta os fatôres a que alude 
o Artigo 2 o, § 2 o, da presente ResolUção 

Art 2 o - A Junta reconhece a conveniên­
{)[a de serem tomadas providências no sentido 
de obter-se o aproveitamento, em funções per­
manentes de órgãos públicos, autárquicos e 
particulares, dos ex-servidores do Sexto Recen­
seamento Geral do Brasil que tenham demons­
trado satisfatórias qualidades funcionais 

§ 1 o - Tais providências só deverão abran­
ger o pessoal dispensado, por motivos de re­
-dução ou conclusão das tarefas respectivas, após 
o exercício mínimo de seis meses no Serviço 
Nacional de Recenseamento 

§ 2 o - Na classificação do pessoal cujo 
aproveitamento se recomenda, deverão ser le­
vadas em conta, além de outros fatôres julga­
dos convenientes, a assiduidade e a discipli­
na durante o tempo de exercício; a qualida­
de do trabalho executado, expressa, relativa­
mente aos tarefeiros, pelos índices de erros 
e produção média horária em um período nun­
ca inferior a um mês; e quando fôr o caso, 
a nota final obtida nas provas de seleção 
realizada pelo Serviço Nacional de Recensea­
mento 

Art 3 o - A Junta dirige um encarecido 
oapêlo ao Senhor Presidente do Instituto no 
sentido de que: 

a) sejam estudadas as condições em que 
poderá ser aproveitada, nos quadros do Con-
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selho Nacional de Estatística, parte do pessoal 
ora a serviço do Recenseamento; 

b) seja solicitado ao Diretório Central do 
Conselho Nacional de Geografia examine a 
possibilidade de aproveitar, nas condições con­
sentâneas com o seu regime administrativo, 
outra parte do referido pessoal; 

c) seja solicitado ao Senhor Presidente da 
República haja por bem determinar o estudo, 
por intermédio do D A s P , da possibilidade 
de serem aproveitados, em funções de extranu­
merários mensalistas do Serviço Público Federal, 
os ex-servidores do Censo de 1950, que se en­
quadrem nos §§ 1 o e 2 o do Artigo 2 o desta 
Resolução; 

d) seja solicitado aos dirigentes dos órgãos 
autárquicos e paraestatais, bem como de enti­
dades particulares, o aproveitamento de servi­
dores censitários nos respectivos quadros e ta­
belas de pessoal 

Resolução Censitária n.o 28, de 28 de 
março de 1952 

Define o emprêgo das expressões "estado con­
jugal" e "estado civil" 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando a controvérsia surgida em tôr­
no do emprêgo da expressão ."estado conjugal", 
em substituição a "estado civil", nas publica­
ções dos resultados do censo demográfico de 
1950; 

considerando as razões expostas por téc­
nicos e especialistas em abono do emprêgo 
de cada uma das expressões em causa; 

considerando, sobretudo, o fato de que os 
dados censitários relativos à matéria têm maior 
amplitude que a pesquisa efetuada através do 
"registro civil", tornando-se, em conseqüência, 
aconselhável o emprêgo de designações dis­
tintas na divulgação dos competentes resul­
tados; 

considerando, ainda, a tradição já firmada 
com a divulgação dos dados de 1940, em sua 
totalidade, e os de 1950, já publicados; 

considerando, também, os inconvenientes 
da mudança de orientação; 

considerando, finalmente, o parecer da co­
missão especial, designada pela Junta, para exa­
minar o assunto, 

RESOLVE: 

Artigo único - Serão mantidas as ex­
pressões: 

a) "estado conjugal"', nas publicações dos 
resultados do censo demográfico de 1950, re­
lativos às condições de "solteiro", "casado", 
"desquitados", "divorciados" e "viúvos", deven­
do constar, entretanto, a seguinte nota explica­
tiva: "na distribuição da população, segundo o 
estado conjugal, considerou-se, além do vínculo 
jurídico, a sua constituição mediante matri­
mônio exclusivamente religioso"; 

b) "estado civil", nas demais publicações 
estatísticas do C N E , quando os respectivos 
dados forem oriundos do "registro civil", ou de 
documentos de identificação baseada em assen­
tamentos legais 



RESENHA 

INSTITUTO INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICA 

Realizou-se em Nova Delhi e em Calcutá, 
índia, de 5 a 18 cte dezembro do ano próximo 
findo, a 27 • sessão do Instituto Internacional 
de Estatística Participaram das reuniões mem­
bros titulares e "ex-officio" da entidade e, 
como convidados, outras figuras de projeção 
nas atividades estatísticas de diferentes países 
o Chefe da delegação brasileira, Sr RuBENS 
PôaTo, que também representou o Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, na qualidade 
de Diretor do Serviço de Estatística Demográ­
fica, Moral e Política, apresentou à Junta Exe­
cutiva Central do Conselho Nacional de Esta­
tística o seguinte relatório: 

"Senhor Presidente 

Tenho a honra de apresentar a Vossa Exce­
lência, a seguir, o 1 ela tório da Delegação do 
Brasil às Conferências Internacionais de Esta­
tística, realizadas na índia em dezembro do 
ano findo 

Cabe-me êsse dever em virtude de Vossa 
Excelência, na imvossibilidade, por motivo de 
saúde, de comparecer pessoalmente às citadas 
reuniões, haver-m& transferido a resuonsabili­
dade de chefiat a representação btasileira De­
sejo, aliás, nesta oportunidade, renovar-lhe 
meus agradecimentos pela deferência com que 
me distinguiu Vossa Excelência 

I- PRELIMINARES 

O plano elaborado pelo Govêrno da índia 
para a realização das Conferências Internacio­
nais de Estatística compreendia a reunião, em 
Nova Delhi e Calcutá, de entidades de maior 
prestígio nos círculos científicos mundiais, 
principalmente nos setores relacionados com a 
estatística Haveria, com efeito, sessões do Ins­
tituto Internacional de Estatística, Associação 
Internacional de Pesquisas sôbre a Renda Na­
cional, Sociedade Internacional de Biometria, 
Sociedade Econométrica Internacional, União 
Internacional para o Estudo Científico dos Pro­
blemas de População, além de se reunirem, 
também, a Subcomissão de Estatística por 
Amostras da Organização das Nações Unidas 
e o Instituto Indiano de Estatística e outras 
instituições culturais especializadas da índia 
e da Ásia 

A agenda estabelecida para os trabalhos 
das Conferências, abrangendo o campo de co­
nhecimentos representados pelas várias asso­
ciações concorrentes, incluía, entre outros as­
suntos, o exame de problemas relacionados com 
a verificação dos dados estatísticos, o levanta­
mento da renda nacional, a aplicação dos mé­
todos de amostragem, etc 

O justo renome das entidades que patro­
cinavam as Conferências e as maténas Inclui­
das na agenda para discussão, aliadas à cir­
cunstância de haver sido o programa esta be­
lecido com a estrita cooperação de um dos 
grandes mestres da estatística moderna, - o 
Professor P C MAHALANOBIS, da Índia, - fa­
ziam prognosticar se revestiriam as reuniões da 
maior importância para o desenvolvimento das 
teorias e práticas do método estatístico 

Se não bastassem êsses esperados resulta­
dos para justificar a presença de uma delega­
ção brasileira nas Conferências, outro fato ain­
da concorria para aconselhar o envio à índia 
de uma representação nacional É que, segundo 
informações recebidas pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, esperava-se fôsse 
manifestado oficialmente durante a reunião, em 
confirmação ao transmitido à entidade na ses­
são de Berna pelos delegados brasileiros o de-

sejo de o Brasil servir de sede, em 1955, à XXIX 
sessão do Instituto Internacional de Estatísti­
ca Emtora as decisões sôbre a seje das suas 
Sessões sejam tomadas pelo Jnstituto Int.erna­
cional de Estatística, de acôrdo com os Estatu­
tos, na reunião imediatamente anterior à em 
exame, vai-se firmando a praxe de a escolha ser 
feita, em princípio, com quatro anos de an­
tecedência 

li - CONSTITUIÇÃO DA DELEGAÇÃO BRASILEIRA 

O Brasil recebeu, à semelhança de outros 
70 países do mundo, o convite oficial do Go­
vêrno da República da índia no sentido de 
constituir uma delegação às Conferências In­
ternacionais de Estatística O convite foi trans­
mitido ao Ministério das Relações Exteriores 
pela tepresentação indiana no Rio de Janeiro 
Outros convites foram endereçados a reparti­
ções, entidades e pessoas brasileiras, direta­
mente pelo Professor MAHALANOBIS, Secretário­
-Geral das Conferências 

Ao se dirigir ao I B G E para dar conhe­
cimento do convite formulado pelo Govêrno da 
índia e encarecer as medidas necessárias à 
constituição da representação brasileira, - na 
hipótese de ser reconhecida a conveniência da 
sua organização - o Ministério das Relações 
Exteriores informou não possuírem as suas do­
tações orçamentárias disponibilidades suficien­
tes para permitir corressem por sua conta as 
despesas de qualquer delegação 

Em face dêsse preliminar, e tendo em con­
ta a circunstância de que as suas verbas não 
comportariam nenhuma outra despesa além do 
que fôsse necessário para custear a viagem de 
um ou dois delegados próprios, o I B.G.E de­
liberou consultar outras entidades administra­
tivas e técnico-culturais com o objetivo de ve­
rificar se lhes interessaria designar represen­
tantes para integrar a delegação nacional. Esta 
orientação, que produzira efeito quando da 
constituição da delegação que compareceu às 
Conferências Internacionais de Estatística de 
Washington, em 1947, proporcionou de novo 
os melhores resultados, favorecendo a organi­
zação da representação brasileira 

Confo~me atos de Vossa Excelência, opor­
tunamente baixados, e comunicação feita ao 
Govêrno da índia por intermédio do Ministério 
das Relações Exteriores, a delegação brasileira 
assim ficou constituída: 

General DJALMA PoLLI CoELHO, Presidente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica, representando esta entidade 

GIORGIO MoRTARA, Assessor-Técnico do Con­
selho Nacional de Estatística, representando o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica 

RAUL DO REGO LIMA, Diretor do Serviço de 
Estatística da Produção do Ministério da Agri­
cultura, representando esta Secretaria de Es­
tado 

AFONSO ALMIRO RIBEIRO DA COSTA JÚNIOR, 
Diretor do Serviço de Estatística Econômica e 
Financeira do Ministério da Fazenda, tepresen­
tando esta Secretaria de Estado 

GERMANo JARDIM, Estatístico do Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde, do Ministério 
da Educação e Saúde, representando esta Se­
cretaria de Estado e a Sociedade Brasileira de 
Estatística 

GASTÃo QuARTIN PINTO DE MouRA, Atuário, 
representando o Ministério do Trabalho, In­
dústria e Comércio 

GILBERTO LYRA DA SILVA, Atuário, represen­
tando o Conselho Atuarial do Ministàrio do 
Trabalho, Indústria e Comércio 

SEBASTIÃO DE SANT'ANNA E SILVA, Diretor 
da Divisão de Orçamento e Organização do De-
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partamento Administrativo _do Serviço Público, 
representando esta reparttçao . -

WILLIAM ALFREDO MAYA, Chefe da Divisao de 
cadastro e Estatística do Instituto Nacional do 
Pinho, representando esta aut~rquia 

PAULO LEOPOLDO PEREIRA DA CAMARA, Presiden­
te do Instituto de Resseguros do Brasil, repre­
sentando esta autarquia 

ALBANO FERREIRA DA CosTA, Diretor do De­
partamento de Estatistic& de São Paulo, re­
presentando o Govêrno do Estado 

Lício MARCONDES DO AMARAL, da Casa Civil 
dO Governador de São Paulo, representando o 
Govêrno do Estado 

JOÃO DE MESQUITA LARA,. 1;0 Secretário da 
sociedade Brasileira de Estat1st1ca, representan­
rto esta instituição cultural 

MILTON DA SILVA RODRIGUES, Professor da 
F'aculdade de Filosofia, Ciências e Letras, da 
Universidade de São Paulo, representando a So­
ciedade Brasileira de Estatística 

MARCOS DE SOUZA DANTAS, altO funcionáriO 
do Banco do Brasil (Não havendo sido publi­
cado o decreto de sua designação, como espe­
rava fôsse feito, deixou, por êste motivo, de 
tomar parte na Conferência ) 

RUBENS D'ALMADA HoRTA PóRTO, Dire.tor do 
serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po­
lítica, do Ministério da Justiça e Negócios In­
teriores, representando esta Secretaria de Es­
tado 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística expressamente ratifi­
cou a constituição da delegação, atribuindo a 
vossa Excelência a sua chefia Vossa Excelên­
cia, entretanto, por motivo de doença, não 
pôde viajar, razão por que, conforme foi dito, 
me foi transferida, com a anuência da Junta, 
aquela responsabilidade Dessa modificação fo­
ram feitas as necessárias comunicações à Se­
cretaria-Geral das Conferências 

A delegação ficou desfalcada, também, da 
colaboração do Dr ALBANO FERREIRA DA COSTA, 
que, segundo comunicação telegráfica feita para 
Nova Delhi, foi forçado a regressar ao Brasil 
de Lisboa, por motivo de doença 

Atraso verificado na obtenção da autoriza­
ção do Senhor Presidente da República para a 
viagem ao exterior do Pais e contratempos sur­
gidos quanto ao transporte contribuíram para 
que dois dos delegados - os Doutores GASTÃO 
QUARTIN PINTO DE MOURA e GILBERTO LYRA DA 
SILVA - chegassem a Nova Delhi quando Já se 
encontravam encerrados os trabalhos da pri­
meira parte das reuniões, isto é, as que se de­
viam realizar na referida Capital 

As dificuldades de transporte, principalmen­
te no que concerne às conexões para a viagem 
de regresso, impediram, também, que todos os 
delegados comparecessem a Calcutá, para par­
ticipar da segunda fase dos trabalhos O Bra­
sil, entretanto, mesmo assim, ficou represen­
tado até o final das Conferências, nas pessoas 
do Chefe da delegação e dos Senhores GIORGIO 
MoRTARA, RAut LIMA, GERMANO JARDIM, MILTON 
RODRIGUES e WILLIAM ALFREDO MAYA 

III - A INSTALAÇÃO DAS CONFERÊNCIAS 

A instalação solene das conferências In­
ternacionais de Estatística teve lue:ar na sala 
do. ~lenário da Casa do Parlamento, ~ magnífico 
ed1flmo onde se reúne o Congresso da índia, 
às 10 horas do dia 5 de dezembro Reunidos 
ma!s de 300 delegados, representando 36 Nações 
(alem da própria índia), juntamente com au­
toridades, corpo diplomático, funcionários e es­
tudantes, foi ouvido o hino nacional indiano, 
a cujos acordes deÚ entrada no recinto Sua 
Excelência Dr RAJENDRA PRASAD Presidente da 
Rer;>úb!ica, que se fazia acompanhar do Pri­
melro Ministro, JAWAHARLAL NEHRU. 

Formulando as "boas-vindas" ·do Govêrno 
indiano aos congressistas, em discurso no qual 
teve oportunidade de registrar a importância 
da estatística para a manutenção de um mun­
~ próspero e pacífico, Sua Excelência o Senhor 
t esidente RAJENDRA PRASAD declarou ab!)rtos os 
rabalhos das Conferências Em seguida fala­

ram o Senhor C D DESHMUKH, Ministro das 

Finanças, na qualidade de Presidente do Co~ 
mitê Executivo Nacional das Conferências e do 
Instituto Indiano de Estatística, e o Senhor 
STUART RICE, Presidente do Instituto Interna­
cional de Estatística Esta última oração teve 
grande repercussão, em virtude de haver sido 
assinalado, com bastante propriedade, o pre­
juízo que acarretavam para o maior desenvol­
vimento das relações estatísticas internacio­
nais as limitações criadas pela União Soviética 
no setor da divulgação estatística e as concep­
ções defendidas pela referida nação no que 
concerne ao mencionado método 

Usou da palavra, finalmente, antes do en­
cerramento da sessão, o Primeiro Ministro 
NEHRu, que ressaltou o fundamental papel que 
caberia à estatística para a melhoria do padrão­
-de-vida dos indianos, dos "361 milhões de 
problemas", como êle próprio considerou 

A delegação brasileira, que estêve presente 
à solenidade, sentiu o orgulho de ver tremu­
lar o pavilhão nacional, no recinto, entre as 
bandeiras das nações que enviaram represen­
tantes às Conferências 

IV - SESSÕES TÉCNICAS 

A orientação seguida para a realização dos 
trabalhos da Conferência foi a de organizar 
sessões e "mesas-redondas" com o objetivo de 
examinar as matérias, gerais ou específicas, da 
agenda Como é compreensível, a extensão e a 
profundidade das matérias programadas para 
estudo exigiu a constituição de grande número 
dêsses núcleos de trabalho A limitacão do tem­
po disponível, outrossim, determinou a reali­
zação, na mesma hora mas em locais diferentes, 
das reuniões. 

Estas circunstâncias impuseram à delegação 
brasileira o modo de agir, o qual, se não foi 
o melhor, P.elo menos se adaptou às condições 
do momento Decidiu-se, em face das circuns­
tâncias, que membros da delegação estivessem 
sempre presentes às reuniões, determinando-se 
o comparecimento de acôrdo com a especiali­
zação do delegado ou as matérias de sua pre­
ferência. O Chefe da representação, sem em­
bargo do prevalecimento dêsse critério, procu­
raria comparecer a tôdas as reuniões, ainda 
que não permanecesse nas mesmas durante to­
do o período de trabalho Parece que êsse pla­
no produziu satisfatório resultado, visto que 
nenhum dos delegados ficou impedido de to­
mar parte nas sessões de seu interêsse e sem­
pre havia, nas reuniões, um assistente brasi­
leiro 

Nesta parte da exposição serão referidas, 
tão-sõmente, aquelas reuniões em cujos deba­
tes participaram membros da delegação bra­
sileira ou nas quais foram tomadas decisões de 
interêsse especial para o Brasil A seguir será 
transcrito trecho do relatório do Professor MoR­
TARA em que são examinados, de maneira geral, 
os trabalhos técnicos das Conferências Desta 
maneira, e levando-se em conta os documentos 
anexos que pormenorizam as reuniões realiza­
das pelas diferentes entidades, poder-se-á ter 
uma visão geral das Conferências Internacio­
nais de Esta tistica. 

Na sessão, realizada no dia 5, relativa à 
exatidão dos dados demográficos, o Professor 
GroRGIO MoRTARA teve oportunidade de intervír 
nos debates após a leitúra do relatório apre­
sentado por DEPorn (França), para salientar que 
no Brasil foram realizados vários trabalhos de 
análise dos resultados do recenseamento de 
1940, com o objetivo de avaliar a precisão dos 
dados finais, principalmente no que se referia 
às declarações de idade, número de filhos, côr 
e enfermidades Leu o título de alguns dêsses 
trabalhos, oferecendo-se para fornecer a co­
leção completa a quem os desejasse F w 
LORIMER (E Unidos) chamou a atenção dos pre­
sentes para a importância dos trabalhos leva­
dos a efeito no Brasil, os quais testemunhavam 
a possibilidade da realização dos estudos que 
o relator da matéria estava recomendando 

Nesse mesmo dia teve lugar uma sessão 
administrativa do Instituto Internacional de 
Estatística Em virtude de ser privativa, apenas 
compareceram à reunião os Professôres GroR­
GIO MORTARA e MILTON DA SILVA RODRIGUES, OS 
membros da delegação que sã<. sócios da en-
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tidade Foi aprovada, na sessão, a constituição 
da _comissão que, nos têrmos dos Eststutos, de­
verra propor à Assembléia-Geral os nomes dos 
sócios que integrariam a nova Diretorra do 
Instituto. Entre os quatiO nomes eleito:o;~~';: 
rou o do Professo! MoRTARA Fo1 al::.da clcfs Presi­
na mesma oportunidade) a relfça~iam sob os 
dent~s. das sessõ~s que 0 s~r~~f1

1~~i distinguido 
auspJcJOs do Instrtuto . lhido 0 nome 
mais uma vez h a vendo sidO esco 
de Vossa ExceÍência para presidi;- os twbalhos 
da comissão de Estatísticas Economicas, que se 
teuniria em Calcutá no dia 17 

No dia 6 se reuniu a Com~ssáo encane~ada 
dos estudos sôbre o desenvolvimento dos Siste­
mas estatísticos nacionais. Foi apresentada à 
mesma a contribuicão do Senhor JoÃo DE MEs­
QUITA LARA "Some éharacteristic Aspects of Sui2 

-Genelis Statistical Organization" Outro mem­
bro da delegação, Senhor GERMANO JARDIM, par­
ticipando dos debates, chamou a atenção para 
a estrutura do sistema estatístico brasileiJo, 
que, ao lado da descentralização executiva, 
apresentava uma coordenação centlalizada, a 
cargo do órgão colegial integrado por tepresen­
tantes das organizações interessadas 

O Comitê de Indicação do Instituto Inter­
nacional de Estatística, reunido na tarde de 6, 
depois de demoradas discussões, r e sol v eu por 
unanimidade tecomendar os seguintes nomes 
para constituírem a nova Diretoria da entidade: 

P1esidente: STUART A RrcE (Estados Uni­
dos) 

Vice-Presidentes: P C MAHJ\LANOBIS (ín­
dia; J L RUEFF (França); R 0 GEARY (Irlan­
da) e M A TEIXEIRA DE FREITAS (Brasil) 

Sec1 etário-Geral: Pn J IDENBURG (Holan­
da) 

Tesoureiro: R G D ALLEN (Inglaterra) 

A indicação do nome do Senhm TEIXEIRA 
DE FREITAS, conforme se pôde verificar, foi 
muito bem acolhida, havendo mesmo alguns 
estatísticos, como RicE, SAUVY e TovAR, apresen­
tado aos membros da delegação brasileira as 
suas congratulações 

No dia 7, pela manhã, se reuniu a comis­
são encarregada de examinar o desenvolvi­
mento de um sistema pala estatísticas da po­
pulação O Professor MoRTARA foi um dos tela­
teres da sessão, tendo a sua contribuição "So­
me Considerations on tlle Development of Po­
pulation Statistics in Underdeveloped Coun­
tries" merecido elogios dos especialistas pre­
sentes, principalmente do PIOfessor MAHALANO­
BIS 

A Comissão de Estatísticas da População 
prosseguiu com os seus ttaballlos no dia 8, 
quando o Professor MoRTARA fêz entrega de 
duas outras contribuições de sua autoria, in­
tituladas "Durée de la Vie Économiquement 
Active Suivant la Mortalité" e "Contribution 
of the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics to Population Studles" A primeira 
tese provocou debates entt e os especialistas 
presentes, que a consideraram contribuição ori­
ginal para o estudo da matéria Intervieram 
nas discussões havidas dois outros membros da 
delegação, os Senhores PAULO CÂMARA e GERMA­
No . JARDIM O plimeiro assinalou o valor que 
apresentam para os estudos da população, de 
modo geral, e em especial para o exame da 
vida econômicamente ativa, as estatísticas de 
previdência social; o segundo, repm tando-se ao 
estudo de MonTARA sôbre a contribuição do I B 
G E. para os estudos demogt áficos, fêz refe­
rências ã realizacão do VI Recenseamento Ge­
ral do Btasil, em' 1950, acentuando a celeridade 
com que vem se p1ocessando a apu1acão dos 
respectivos resulta dos · 

No dia 10, teve lugar, pela manllã, a reu­
nião dedicada ao estudo dos sistemas de esta­
tística da produção agrícola. No relatório bá­
sico, apresentado por P V SuKATME, Chefe de 
Secção da Estatística da Divisão Econômica da 
F A.O , a organização da estatística agrícola 
do Brasil mereceu especial destaque, sendo in­
cluída entre os oito sistemas bem definidos, 
sedimentados e vigentes na maioria dos países 
mais desenvolvidos. As conclusões do mencio­
nado técnico focalizam as vantagens e des­
vantagens dos sistemas centralizados e des-

centralizados e regi.str~:n: a neçessidade, qual­
quer que seja o prmc1p10 segmdo, da coorde­
nação' dos trabalhos Esta coordenação, nos 
P"- íses de grande extensão territorial, deveria 
processar-se através de órgãos específicos, como, 
no caso do Brasil, o I B G E O Senhor RAUL 
LIMA, ao apresentar a sua contribuição "Crops 
and Livestock Production Statistics in Brazil", 
em que o sistema brasileiro é descrito com por­
menores, manifestou seu regozijo pelas leferên­
cias feitas à organização nacional no referido 
relatótio 

A tatde se reuniu a Comissão de E3tatísti­
cas Educacionais e Culturais, havendo set vida 
de base aos debates o relatório do Chefe do 
Setviço de Estatística da U N E S C.O , o Se­
nhor B. A Lru Antes de iniciar a leitura do 
citado documento, o Senhor Liu se refeliu aos 
técnicos que colabmaram com a UNE S.C O 
para a elaboração do programa mínimo de es­
tatísticas ed ucaclonais, destacando de modo 
especial entte os nomes mencionados o de 
GERMANO JARDIM, um dos delegados brasileiros 
presentes à sessão; O relatório em causa foi 
objeto de discussão, merecendo reparos, aceitos 
pelo plenátio, do Professor MoRTARA e GERMANO 
JARDIM ftste, aliás, em complemento, apresen­
tou o trabalho "Measuring education in Bra­
zil'\ de sua autoria 

A Assembléia-Geral do Instituto Intetna­
cional de Estatística se realizou no dia 11, pela 
manhã Em virtude de a qualidade de membro 
"ex-offícion da entidade ser considerada pes­
soal, não me foi possível participar dos traba­
lhos da reunião, em substituição a Vossa Exce­
lência O Ptesidente STuART RICE, enttetanto, 
num gesto de nímia gentileza - que traduziu 
o seu aprêço não tanto para mim quanto para 
o Brasil - convidou-me para assistir a primeira 
parte dos trabalhos, tomando lugar à mesa 
Nessas condiçôes, foi-me possível dirigil a pala­
Vla à ilustre Assembléia para renovar; de acôrdo 
com as instruçôes recebidas, o convite, já for­
mulado em Berna em nome do Govê1no Brasi­
leiro, no sentido de que a XXIX Sessão do 
Instituto Internacional de Estatística se reu­
nisse no Rio de Janeiro em 1955 Assinalei, na 
oportunidade, a satisfação e orgulho que tería­
mos de acolher os eminentes mesttes da esta­
tística mundial 

O convite foi tecebido pela assistência sob 
calorosa salva de palmas, havendo o Presidente 
STUART RicE, depois de amáveis palavras com 
que assinalou o desenvolvimento da estatística 
brasileila, p10posto a sua aceitação, em prin­
cipio, em face das disposições estatutárias em 
vigor O Professor ALFRED SAUVY, da França, 
apoiou vivamente a proposta do Presidente e 
transmitiu a impressão favorável que lhe dei­
xalam os servicos estatísticos brasileilos em 
recente visita que fizera ao nosso pais O Pro­
fessor MAHALANOBIS também se p10nunciou fa­
voràvelmente à ap10vação da proposta, princi­
palmente por que, segundo experiência que ad­
quiriu, o prazo de dois anos era insuficiente 
para o preparo das reuniões do Instituto Sub­
metida a votos a proposta, foi a mesma apro­
vada por unanimidade 

Na segunda parte da ordem do dia, à qual 
não assisti pelos 1noti vos já expostos, processou­
-se à eleição da nova Dileto ria do Instituto. 
Os nomes indicados prêviamente pelo Comitê 
foram eleitos, sendo digno de menção o fato de 
h a Vel O Senhor TEIXEIRA DE FREITAS recebidO 
votos de quase a totalidade dos membiOs pre­
sentes A observação pessoal dos fatos ·que pre­
cedetam e sucederam à referida eleição auto­
lizam afirmar que a escolha do estatístico pa­
ttício para o cargo de Vice-Ptesidente do I I E 
constituiu realn1ente uma honra pala o Brasil, 
devendo sei encarado como algun1a causa mais 
do que um simples ato da vida interna de uma 
entidade cultural de grande prestigio 

As sessões técnicas foram suspensas, na 
tarde de 11, para permitir o embatque dos 
congressistas para Calcutá No dia 16, já nesta 
cidade, foram reiniciados os traball1os, com a 
obset vação das operaÇões de campo de uma 
pesquisa por amostras, em um vilmejo pró­
ximo 

Na sessão destinada às contribuicóes sôbre 
estatística econômica, reunida a 17 é que de­
veria ser presidida por Vossa Excelência, foi 
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apresentado o trabalho "Financia! Statistics 
and Budget standards", de. autoria de AFONso 
ALMIRO RIBEIRO DA COSTA JUNIOR 

V - CONTRIBUIÇÕES DOS DELEGADOS BRASILEIROS 

Não obstante as referências já feitas, no 
corpo dos comentários anteriores, às contri­
buições, apresentadas às Conferências Inter­
nacionais de Estatísti()a pelos membros da de­
legação brasileira, parece conveniente a repro­
dução dos títulos, de maneira destacada, para 
melhor apreciação dos assuntos versados: 

AFoNso ALMIRO - "Financia! Statistics and 
Budget Standards" 

GERMANO JARDIM "Measuring Education 
in Brazil'' 

GIORGIO MORTARA "Contribution Of the 
Brazilian Institute of Geography and Statistics 
to Population Studies" 

"Durée de Ia Vie Économlquement Active 
suivant la Mortalité" 

"Quelques Considérations sur !e Développe­
Ment de la Statistique de la Population dans 
les Pays Arriérés" 

JoÃo LARA - "Some Characteristlc Aspects 
of a Sui-Generis Statistical Organlzation". 

RAUL LIMA - "Crops and Livestock Pro­
duction Statistics in Brazil". 

WILLIAM A MAYA - "Brazllian Timber Eco­
nomy" 

O representante do Instituto Nacional do 
Pinho, Senhor WILLIAM ALFREDO MAYA, ofertou 
às altas autoridades do Govêrno da índia e 
aos Presidentes das entidades que patrocinaram 
a realização das Conferências artísticos ál­
buns, conttondo gráficos e estatísticas sôbre a 
economia madeireira no Brasil Fêz expor, além 
qisso, painéis que reproduziam, em escala maior, 
alguns dos mais expressivos gráficos contidos 
nos álbuns 

VI - OBSERVAÇÕES GERAIS SÔBRE OS ASPECTOS 
TÉCNICOS 

Reproduz-se, a seguir, conforme foi es­
clarecido, trecho de relatório elaborado pelo 
Professor GroRGIO MoRTARA sôbre as Conferên­
cias, o qual proporciona uma visão geral sôbre 
os aspectos técnicos das reuniões: 

"A parte principal· das Conferências 
foi constituída pelas sessões do Instituto 
Internacional de Estatística, nas quais fo­
ram discutidas também as questões referen­
tes à renda e à riqueza nacional, à econo­
metria, à biometria, etc 

Os assuntos tratados em 27 sessões de 
grupos podem ser discriminados conforme 
a seguinte exposição 

1 Problemas do desenvolvimento de 
sistemas estatísticos nacionais o relator 
principal, IDENBURG, holandês, tratou de ma• 
neira geral da tarefa da estatística na ad­
ministração pública outros relatores in­
formaram sôbre as características dos sis­
temas estatísticos nacionais da República 
Federal Alemã, do Japão e da índia Sôbre 
a organização estatística nacional do Bra­
sil foi apresentado um relatório por JoÃo 
LARA 

2. Desenvolvimento de um sistema de 
estatística da população Relator MoRTARA, 
brasileiro, que examinou as possibilidades 
de se obterem informações estatísticas sô­
bre o estado e o movimento da população 
em países desprovidos de recenseamentos 
e de registros dos nascimentos e dos óbitos 
Foram apresentados outros relatórios, re­
ferentes à organização das estatísticas de­
mográficas, no Canadá, na índia e no Ja­
Pão ( êste último expondo os métodos e re­
sultados de uma aplicação de amostragem 
realizada no censo de 1950) 

3 Estatística demográfica. Foram a­
presentadas numerosas comunicações con­
cernentes à demografia indiana;· desper­
taram interêsse especialmente as referen­
tes à natalidade e à fecundidade; que foi' 
estudada também em relação à idade da 

consumação do casamento (amiúde muito 
precoce na índia) 

Importantes comunicações foram apre­
sentadas sôbre questões demográficas de 
caráter geral ou referentes a países diversos 
da ~índia: FRUMKIN, das Nações Unidas, 
expos os resultados de seus estudos sôbre 
o movimento da população nos países eu­
ropeus antes, durante e depois da segunda 
guerra mundial; BERNHARD, alemão, e CALIT­
SUNAKIS, grego, puseram em relêvo as ten­
dências das populações dos respectivos paí­
ses; MARSHALL, canadense, comunicou e co­
mentou os resultados de uma pesquisa sô­
bre a fecundidade das mulheres nascidas 
no ano de 1900 no Canadá, as quais já chec 
garam perto do fim do período reprodutivo 
da sua existência; MoRTARA resumiu seus 
~studos, de caráter internacional, acêrca da 
rnfl uêncra das valiações da mortalidade sô­
bre a duração da vida econômicamente ati­
va; . DEPorn, francês, ilustrou as variações 
e~etrvamente verificadas na duração do pe­
rwdo de atividade econômica em sucessivas 
gerações francesas; MoRTARA, ainda, expôs 
e esclareceu as contribuições do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística para 
os estudos demográficos 

4 Problemas da população em rela­
ção ao desenvolvimento econômico Foram 
apresentadas e discutidas várias comuni­
cações, entre as quais se salienta a de K 
DA VIS, estadunidense, sôbre a· tendência 
mundial para uma crescente concentração 
das populações nas cidades, que deu oca­
sião a animados debates 

5 Apreciação da precisão dos dados 
demoqrájicos O relator principal, DEPOID, 
frances, demonstrou a conveniência de se 
dar impulso aos estudos sôbre a determina­
ção, a medição e a correção dos erros das 
estatísticas demográficas e propôs uma re­
solução nesse sentido, que foi mais tarde 
aprovada pela assembléia-geral No curso 
da discussão, MoRTARA apresentou a rela­
ção dos estudos já realizados sôbre o as­
sunto no Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, os quais em parte já corres­
pendem aos desideratos do relator BACHI 
de Israel, discutiu os problemas que se apre~ 
sentam na análise e correção dos erros nas 
declarações de idade 

6 Estatística da educação e da cul­
tura. Foi tomado como base para a dis­
cussão um relatório redigido pela Organi­
za<;:ão das Nações Unidas para a Educação, 
Crencia e Cultura (U N E s c o ) Entre 
as comunicações apresentadas, merece re­
lêvo a de G JARDIM sôbre a organização 
das estatísticas da educação do Brasil 

7. Desenvolvimento de um sistema de 
estatística do trabalho A discussão de li­
mitado alcance, foi baseada num r~latório 
do Bureau International do Trabalho 

8 Estatística econômica Foram apre­
sentadas várias comunicações, entre as quais 
devem ser lembradas as de TAGLIACARNE 
italiano, sôbre índices territoriais da capa~ 
cidade de compra das populações, de 
WINKLER, austríaco, sôbre critérios e mé­
todos para a medição da produtividade 
técnica, e de A A RIBEIRO DA CoSTA sôbre 
estatísticas financeiras e padrões de orça­
mento no Brasil 

9 Renda e riqueza nacionajs O rela­
tor principal, SAUVY, francês, discutiu e 
delimitou o conceito de renda nacional 
Interessantes contribuições sôbre proble­
mas de caráter geral foram trazidas por 
LIVI, italiano, e FINDLAY SHIRRAS, inglês. 
Várias comunicações sôbre problemas de 
caráter particular ou local foram apresen­
tadas por estatísticos indianos 

10 Econométrica. Os estudos que fo­
ram expostos e discutidos referem-se a pro­
blemas de caráter particular; é notável en­
tre ê!es o de ALLEN, inglês, sôbre as pesqui­
sas do padrão-de-vida baseadas nos balan­
ços de família 

11 Apreciação da precisão dos dados 
econômicos Em virtude da ausência do 
relator principal, MoRGENSTERN, estaduni-
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dense, não houve discussão sôbre êste as­
sunto 

12 Desenvolvimento de um sistema 
de estatistica · agrícola A discussão foi ba­
seada principalmente num relatório da Or­
ganização das Nações Unidas para a Agri­
cultura e a Alimentação (F .A O ) e se­
cundàriamente em relatórios de associações 
estatísticas indianas Participou da 11 ustra­
ção dos sistemas nacionais de estatística 
agrícola RAUL LIMA, descrevendo as carac­
terísticas do sistema brasileiro 

13 Organização nacional indiana pa­
ra levantamentos por amostragem Essa, 
organização foi estudada numa sessão es­
pecial com base no relatório principal de 
SEN, indiano seu funcionamento fôra ob­
servado no dia anterior, quando os con­
gressistas visitaram uma aldeia nos arre­
dores de Calcutá, onde estavam sendo rea­
lizados trabalhos de levantamento A im­
pressão predominante foi favorável; essa 
organização atesta a alta capacidade dos 
estatísticos indianos, não somente como 
cientistas e docentes mas também como 
realizadores de inquéritos 

14 Problemas biométricos na previsão 
e estimativa do crescimento das plantas nas 
regiões tropicais e subtropicais Relator 
IRWIN, inglês Houve profícua discussão 
entre técnicos especializados 

15 Estatística matemática Foram a­
presentadas várias comunicações, quase tô­
das de caráter particular com predominân­
cia de contribuições indianas Salienta-se 
a comunicação de DARMOIS, francês, sôbre 
algumas propriedades características da lei 
de probabilidade de LAPLACE 

16 Critérios para experimentos En­
tre as comunicações sâbre êsse assunto 
("design of experiments") merecem men­
ção especial as de YATES, inglês, sôbre de­
terminados critérios para experimentos na 
agricultura, e de MATHON e RAo, indianos, 
sôbre critérios para experimentos visando 
determinar a eficácia de remédios 

17 Amostragem Houve várias comu­
nicações de não grande importância. RIVET, 
francês, informou sôbre um inquérito por 
amostragem, referente à ocupação e deso­
cupação, efetuado na França 

18 Princípios econômicos nos proble­
mas de amostragem industrial Relator 
principal HAMARKAR, holandês, que resu­
miu as aplicações industriais da estatística 
em vários países Foram apresentadas nu­
merosas comunicações, um grupo dêles con­
cernente à índia, e outro a países diversos 
ou a problemas gerais, entre os quais foi 
especialmente debatido o dos limites de 
conveniência econômica das aplicações da 
estatística na indústria. Foi proposta a cons­
tituição de uma secção especial do Insti­
tuto Internacional de Estatística para o 
estudo dessas aplicações; essa proposição 
foi submetida ao exame e à apreciação do 
Bureau 

19 Educação estatíst lca A discussão 
foi baseada num relatório do Comitê da 
educação estatística do próprio Instituto 
Internacional de Estatística Entre as co­
municações apresentadas, pela maior parte 
por indianos, é digna de relêvo particular 
a de MAHALAt;:rOBIS, sôbre a conveniência da 
introdução e do desenvolvimento do ensino 
da estatística teórica na educação secundá­
ria ou na fase inicial da educação superior 

Uma característica singular desta 27 • 
Sessão do Instituto Internacional de Esta­
tística consistiu na preponderância da par­
ticipação asiática e sobretudo indiana 

De 151 relatórios ou comunicações apre­
sentados à Sessão, 81 foram redigidos por 
pessoas ou entidades indianas e 11 por ou­
tras asiáticas, ascendendo assim a 92 o 
total das contribuições dêsse continente 

A Europa figura com 32 contribuições, 
a América do Norte com 9, a do Sul com 
7 (tôdas brasileiras), a Austrália c.om 1 

Foram fornecidas mais 6 contribuições 
por instituições internacionais Para 4 con­
tribuições não consta a nacionalidade do 
autor 

Também nas discussões os asiáticos par­
ticiparam em proporção próxima de 50% 
(segundo dados parciais, pois que faltam 
informações para algumas sessões, parti­
ciparam 54 asiáticos e 55 não asiáticos) 

Entre os participantes das Conferên­
cias, os membros do Instituto Internacio­
nal de Estatística constituíam apenas uma 
modesta minoria, estando presentes 46 mem­
bros permanentes (dos quais 4 indianos) 
e 12 membros "ex-officio" (dos quais 2 
indianos), em comparação com 96 convi­
dadf\s não indianos e um grande número 
(provàvelmente de 150 a 200) de convida­
dos indianos 

Apenas um quinto dos membros do 
Instituto (cujo número total ascende a 209 
permahentes e 53 "ex-officio") participou 
da 27 • Sessão Dos 52 membros não india­
nos presentes, 36 pertenciam a países da 
Europa, 5 à América do Norte, 3 à Amé­
rica do Sul (Brasil), 2 à Asia, 1 à Aus­
trália e 5 representavam instituições inter­
nacionais 

Entre os 96 convidados não indianos, 
42 pertenciam a países da Asia, 16 à Eu­
ropa, 11 à América do Sul (dos quais 10 
brasileiros), 9 à América do Norte, 2 à 
Austrália, 2 à Africa e 14 representavam 
instituições internacionais 

O excessivo número de convidados, es­
pecialmente Indianos, desejosos de partici­
par nas discussões, deu viva animação às 
sessões, mas teve o efeito de tornar insu­
ficiente o tempo dedicado às questões mais 
gerais e mais importantes, sendo consa­
grada boa parte dos debates à análise de 
problemas particulares ou locais De certa 
maneira, entretanto, êsse próprio inconve­
niente pode ser encarado como uma van­
tagem, tendo demonstrado de um lado o 
profundo interêsse dos estatísticos estran­
geiros pelos problemas indianos, e do outro 
a grande paixão e séria preparação das 
jovens gerações indianas para a teoria e 
as aplicações da estatística" 

VII - REUNIÕES SoCIAIS 

Já se vai tornando praxe, nas reuniões 
Internacionais, a organização de um programa 
social ao lado da agenda estatística para' os 
trabalhos relacionados com os objetivos que as 
determinaram. No caso das Conferências In­
ternacionais de Estatística essa orientação foi 
também seguida, não obstante o tempo bas­
tante limitado com que os delegados contavam, 
inclusive para a execução do programa téc­
nico 

Recepções, chás, excursões, almoços, visitas 
e reuniões semelhantes foram incluídas no pro­
grama oficial numa demonstração de hospita­
lidade, fidalguia e gentileza do povo indiano 
Entidades e Instituições particulares, culturais 
ou comerciais, endereçaram, outrossim, convi­
tes aos participantes das conferências, esten­
dendo ainda mais a parte social 

A orientação seguida pela delegação bra­
sileira, neste particular, foi a de deixar à livre 
deliberação de cada qual a aceitação ou não dos 
convites recebidos Na hipótese de convite ge­
ral, os membros que o aceitassem se encarre­
gariam de representar tôda a delegação Estas 
normas não prevaleceriam, contudo, quando se 
tratasse de recepção oferecida pelos membros 
do Govêrno ou as altas autoridades das Con­
ferências, hipótese em que todos os delegados 
deveriam comparecer 

Entre as reuniões a que compareceu a de­
legação brasileira destaca-se a recepção ofe­
recida aos participantes das Conferências pelo 
Senhor Presidente da República, Dr. RAJENDRA 
PRASAD, no dia 7 de dezembro, no· Rashtrapati 
Bhavan, o suntuoso palácio do Govêrno Es­

'tava presente, além dos membros das Confe­
rências, personalidades do mundo oficial e pres-
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t!giosas figuras da sociedade local, o Professor 
MAHALANOBIS que teve a gent!leza de apresen­
tar os aelegádos brasileiros ao Sen~or Presi­
dente da República, e !lua Exce1ent1ssima Es­
pósa, tendo Suas Excelencias t1ocado Impres­
sões com os mesmos 

o Primeiro Ministro, Sr JAWAHARLAL N~HRU, 
honrou, do mesmo modo, os conf~renc1stas, 
abrindo-lhes as portas de sua magnlfica resi­
dência oficial em animada recepção, no dia 5 
o Encarregado dos Negócios do Brasil na ín­
dia, Sen!lor RODOLFO SOUZA DANTAS, tomOU a 
seu cargo a apresentação dos membros da dele­
gação ao anfi trlão e à sua gen tilissima filha 

o Comitê Indiano das Conferências ofe­
receu, no dia 8, uma recepção aos delegados 
no Red Fort o antigo palácio-fortaleza mopul 
da Velha Delhi A delegação do Brasil, que se 
fazia acompanhar do Encarregado de Negócios, 
foi alvo de gentilezas, principalmente da parte 
do Sr CHINTAMAN D DESHMUKH, Ministro 
das Finanças e Presidente do Comitê, e Pro­
fessor MAHALANOBIS, Secretário-Geral das Con­
ferências 

Entre as excursões organizadas em benefi­
cio das pessoas que compareceram às Confe­
rências, cumpre referir as viagens a Jaipur e 
Calcutá, esta com as interrupções em Mutra, 
Agra (com a visita ao Taj Mahal) e Benares 
São dignos de menção, também, os passeios 
pelos sítios históricos de New Delhi (Túmulo 
de SAFDARJANG, Hans Khas, Qutas Minar, Purana 
Qw1lla, túmulo de Humayun, Red Fort, Rajghat, 
etc ) 

Cabe mencionar, também, nesta parte do 
relatório, o almôço íntimo que o Senhor Ro­
DOLFO SOUZA DANTAS, Encarregado de NegócioS, 
ofereceu na sede da Embaixada Brasileira aos 
delegados, assim como a recepção oferecida em 
despedida, ao Encarregado de Negócios, VITOR 
CosTA 

VIII - CoNCLUSÕES 

Os resultados de reuniões como as Confe­
rências Internacionais de Estatística não se 
podem medir, evidentemente, pelo número de 
sessões havidas, as contribuições técnicas apre­
sentadas, as pessoas que compareceram ou os 
assuntos tratados Todos êsses fatôres, e mui­
tos outros de natureza subjetiva, concorrem 
para assinalar o êxito ou o fracasso de uma 
reunião 

As observações do Professor MoRTARA, an­
teriormente transcritas, não deixam dúvida de 
que as Conferências, sob o ponto de vista téc­
nico, atingiram as suas finalidades Aos resul­
tados apontados deve-se adicionar, em com­
plemento, a possibilidade de contactos pessoais 
entre os estatísticos mundiais que a reunião na 
índia veio proporcionar Os entendimentos pes­
soais, estabelecendo ou consolidando relações, 
constituem, de fato, um fator indireto para o 
desenvolvimento da estatística internacional e 
servirão, sem dúvida, para criar entre os com­
ponentes de numerosa classe uma sólida base, 
favorável à maior compreensão entre os ho­
mens 

No estrito ponto de vista da estatística 
brasileira as Conferências produziram, também 
auspiciosos resultados Mesmo sem se levarem 
em conta os ensinamentos hauridos pelos mem­
bros da delegação nacional, durante os traba­
lhos das sessões ou em contactos pessoais com 
os grandes mestres e a experiência adquirida 
com a observação da execução prática de tare­
fas, tem-se de concluir que as Conferências 
fo1am proveitosas Cumpre assinalar, primeira­
mente, o número e o valor das contribuições 
apresentadas pelos membros da delegação e a 
interferência pessoal que os mesmos tiveram 
nos debates travados. Foi êste, decerto, um 
acontecimento digno de registro, pois os repre­
sentantes brasileiros em reuniões estatísticas 
internacionais não elaboravam, via de regra, 
nenhuma contribuição 
. Ao lado disso, cabe referência ao interêsse 
demonstrado por alguns técnicos; principalmen­
te os indianos, :em conhecer a organização es· 
tatística brasileira e as soluções adotadas para 
enfrentar certos problemas práticos e teóricos 

1!: possível que êsse interêsse tenha sido desper­
tado pela própria contribuição oferecida às 

Conferências pelos delegados brasileiros e, o 
que é mais importante, pelas elogiosas refe­
rências formuladas sôbre a estatística brasilei­
ra em documentos e pronunciamentos de or­
ganismos e representantes da O N U 

A eleicão de TEIXEIRA DE FREITAS, se é, antes 
de tudo, ô justo e merecido reconhecimento de 
entidade máxima da estatística nacional, dos 
méritos do grande técnico patrício, não pode 
deixar de ser considerada também, ainda que 
em parcela mínima, um reflexo do prestigio 
que vem alcançando a estatística nacional nos 
círculos especializados Internacionais Finalmen­
te, é ainda essa projeção da estatística brasi­
leira, inegàvelmente levada a efeito pela atua­
ção do I B.G E., que explica a honrosa deci­
são do I I E , firmada por unanimidade e sob 
calorosos aplausos, de sediar no Rio de Janeiro 
uma das suas próximas sessões 

Na hipótese de concretizar-se a idéia de 
realização, nesta Capital, da aludida sessão do 
I I E - a qual, naturalmente, será também 
acompanhada de reuniões de outras entidades 

- as observações colhidas por alguns dos mem­
bros da delegação brasileira serão de grande 
valia na ocasião 

Foi possível verificar, com efeito, mediante 
exame dos trabalhos efetuados pelo Comitê In­
diano, a complexidade da organização e do 
funcionamento de uma conferência Interna­
cional da amplitude da de estatística Se o 
órgão encarregado das tarefas propriamente ad­
ministrativas não estiver convenientemente 
equipado· e preparado e se não houver o meti­
culoso planejamento de cada fase dos traba­
lhos, hàverá o perigo do fracasso de tôda a reu­
nião Registre-se, aliás, menos como critica do 
que como advertência - que a insuficiente or­
ganização da Secretaria-Geral das Conferências 
prejudicou, de certa maneira, o desenvolvimen­
to das reuniões da índia 

Julgo-me no dever, em face do exposto, de 
chamar a atenção de Vossa Excelência - e, 
"ipso-facto", <lo Govêrno Brasileiro - para a 
necessidade de serem iniciadO!! desde já os es­
tudos relacionados com a realização das Confe­
rências de 1955 e tomadas, de imediato, as pro­
vidências preliminares para o encaminhamen­
to daquelas medidas que exigem longo prazo 
para a sua efetivação. A obtenção de recursos 
financeiros, os entendimentos com outras en­
tidades nacionais e internacionais que devem 
concorrer· às Conferências, o preparo :sistemá­
tico de contribuições técnicas - são algumas 
das providências cujo encaminhamento é de­
morado e sem as quais não ficará garantido o 
êxito do empreendimento. 

IX - PALAVRAS FINAIS 

Resta-me, Senhor Presidente, registrar os 
meus melhores agradecimentos a todos os mem­
lros da delegação, indistintamente, pela cola­
boração que sempre me prestaram e pela ma­
neira elevada com que se houveram durante as 
Conferências 

A distinção, o cavalheirismo, o desejo de 
bem servir e o espírito público de todos os de­
legados, concorreram para que se tornasse so­
bremaneira fácil a tarefa de coordenação e o­
rientação geral, sob a minha responsabilidade 
Aos conhecimentos e à competência pessoal de 
cada um ficou a estatística brasileira a dever 
mais alguma causa, depois das reuniões da 
índia Pediria a Vossa Excelência, por isso mes­
mo, se dignasse transmitir aos superiores hie­
rárquicos de cada membro da delegação, para 
efeiw de registro nos assentamentos pessoais, o 
agradecimento desta Chefia pela cooperação que 
cada qual lhe prestou 

Desejaria, ainda, destacar de modo especial 
a colaboração prestada a esta Chefia e aos 
membros da delegação pelo Senhor GERMANO 
JARDIM, representante do Ministério da Educa­
ção e Saúde e da Sociedade Brasileira de Esta­
tlstlca Sempre prestimoso e dotado de boa 
vontade, o Senhor GERMANO JARDIM jamais se 
negou a auxiliar, com os seus conhecimentos 
de idiomas estrangeiros e a grande prática de 
viagims, qualquer dos seus colegas, quer no 
encaminhamento de assuntos de interêsse pú­
blico, quer na busoo de soluçoes para problemas 
pessoais Julgo que, por êstes motivos, o men~ 
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cionado delegado faz jus aos nossos agradeci­
mentos 

Foi solicitado à Secretaria-Geral das Con­
ferências em New Delhi o envio de dua.s co­
leções das contribuições apresentadas, c;u~ta­
mente ao Conselho Nacional de EstatlstlCa 
O Senhor JoÃo nE MESQUITA LARA, por outro 
lado, já fêz entrega à Secretaria-Geral de al­
gum material por êle recolhido pessoalmer:_te 
Em complemento, junto ao presen~e _aqueles 
documentos que completam a expos1çao feita 

Finalmente, não poderei silenciar o traba­
lho eficiente e discreto do referido senhor no 

encargo de secretariar a delegação como o fêz e 
pelas notas e colaboração que emprestou, pes­
soalmente, para a confecção dêste relatório, pe­
lo que, como funcionário efetivo que é da 
Secretaria-Geral do C N. E., bem merece o elo­
gio a que acima me referi 

Piotestando por apresentar qualquer outro 
esclarecimento que se fizer mister, rogo aceitar 
Vossa Excelência, com êste Relatório, mais uma 
vez, a afirmação da minha alta estima e admi­
ração 

(a.) RUBENS n'ALMADA HORTA PÔRTO 
Chefe da Delegação Brasileira " 

SUBCOMISSÃO DE AMOSTRAGEM ESTATÍSTICA, 
DAS NAÇÕES UNIDAS 

Realizou-se em Calcutá, índia, de 19 a 31 
de dezembro de 1951, logo após o encerramento 
da sessão do Instituto Internacional de Es­
tatística, a Quinta Sessão da Subcomissão de 
Amostragem Estatística, das Nações Unidas 
Participaram da reunião os memb1os titulares 
da Subcomissão, P C MAHALANOBIS, GEORGES 

DARMOIS, WILLIAM EDWARDS DEMING, FRANK 

YATES e R A FrsHER, e, como convidados, Ro­
BERT MoRsE WoonBURY, da Repaltição Interna­
cional do Trabalho; P V SuKHATME: e C P G 
J SMrT, da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (F A O ) ; K 
M NArK, da Câmara Internacional de Comércio; 
WrLLIAM R LEoNARD, da Repartição de Estatís­
tica das Nações Unidas, e os seguintes estatís­
ticos, que haviam participado da sessão do Ins­
tituto Internacional de Estatística: B RAMA­
MURTr, H GHOSH, K KrsHEN, D B LAHIRI, N 
CHAKRAVARTl, c R RAO, v G PANSE, K B 
MADHAVA e N C CHAKRAVARTI, indianos; M MA­
CURA, iugoslavo; H C HAMAKER e G Gouns­
WAARD, holandeses; SOEWARTO e W T NEFKENS, 
da Indonésia, e ToRE DALENIUS, sueco 

Enviaram contribuições, para consideração 
do plenário, D J DESMOND, G V DYKE e EMI­
LY P POULTON, inglêses; JOHN GAILLARD, Ho­
WARD L JONES, BENJAMIN J MANOEL, A c 
RoSANDER e R TYNES-SMITH, estadunidenses, e 
W GEISS, holandês 

Os assuntos discutidos podem ser sumaria­
dos da forma que se segue 

Inquéritos por amostragem, de modo geral 
- O plenário apreciou o relatório apresentado, 
sob êsse tópico, pela secretaria da Subcomis­
são Nesse relatório, que é o quarto no gênero, 
fo1am analisados, sumàriamente, recentes in­
quéritos por amostragem, realizados em dezes­
sete países Foi assinalada, desde logo, a ten­
dência pa1a mais ampla aplicação do método, 
em número crescente de nações, bem assim pa­
la mais Iigorosa observância dos princípios e 
normas recomendados anteriormente pela Sub­
comissão 

O plenário delibeiou enfatizar a importân­
cia de sei observado, sempre que possível, o 
princípio da escolha aleatória ( "random se­
lection") das unidades de amostragem Reco­
mendou que se evitassem os processos de es­
colha sistemática - tais como, por exemplo, 
o da letra inicial dos nomes, ou o dos números 
ímpares terminados em 25 e dos pares termi-

nados em 76 -, abrindo-se exceção, apenas, 
pala o p10cesso de escolha de cada ijésima 
unidade - seleção sistemática, com ponto de 
paitida eqüiprovável -, processo que, sem ser 
pràpriamente aleatório, oferece resultados que 
se aproximam dos obtidos por escolha pura­
mente aleatória 

A Subcomissão formulou apêlo aos estatís­
ticos para que sempre fizessem constar de seus 
Ielatólios as informações concernentes ao grau 
de precisão das estimativas obtidas, assim como 
para que adotassem a terminologia recomen­
dada, anteriormente, pela própria Subcomissão 

O plenário observou que, em atenção a ape­
los feitos precedentemente, diversos Ielatórios 
de inquéritos incluíam dados a respeito do cus­
to do trabalho realizado, e consignou uma re­
comendação no sentido de que, neste particu­
lar, as informações relativas ao custo fôssem 
apresentadas com discriminação segundo as 
fases de trabalho, distinguindo-se: preparação 
(com informação à parte, no tocante aos in­
quéritos-pi!ôto), trabalho de campo, supervi­
são, apuração, análise, chefia, elaboração de 
resultados 

Foi ainda assinalado que os relatórios de 
pesquisas deveriam registrar informações sõ­
bre os insucessos porventura verificados, Es­
tas informações serão sempre úteis, com o evi­
tar que deficiências análogas atinjam outros 
inquéritos 

Finalmente, a Subcomissão deliberou con­
siderar a possibilidade de divulgar periódica­
mente os resultados e as expeiiências de inqué­
ritos realizados, a fim de tornar mais ampla­
mente conhecidos os novos desenvolvimentos 
teóricos na matéria e as novas aplicações do 
método 

Estatísticas agrícolas - No tocante à apli­
cação de métodos de amostiagem ao domínio 
das estatísticas agrícolas, a Subcomissão deli­
berou dedicar sua atenção aos piobiemas pe­
culiares do Sudeste da Asia, tomando como 
exemplo específico a situação da índia, neste 
particular O sistema de inquéritos por amos­
tragem, utilizados na índia a êsse respeito, foi 
detidamente analisadb, na base de relatórios 
apresentados por V G PANSE, K KrsHEN e 
N C CHAKRAVARTI A Subcomissão formulou 
algumas recomendações para a melhoria dos 
aludidos inquéritos 

Técnicas estatísticas na indústria e no co­
mércio - A Subcomissão realizou discussões 



RESENHA 73 

na base dos relatórios seguintes: ~e WrLLIAM 
EDWARDS DEMING e JOHN GAILLARD, ~obre a COn­
tribUiÇãO da técnica estatística a ampliação 
das vendas comerciais, no mercado nacional e 
no internacional, mediante, sobretudo, a pro-

ressiva estandardização dos produtos e de 
:uas partes; de D J DEsMoNo, sôbre especifi­
cação da qualidade; de H C HAMAKER, sôbre 
a aplicação de métodos de amostragem na in­
dústria do petróleo e na do carvão mineral; 
e de w GErss, sôbre a especificação das lâm­
padas incandescentes e a aplicação de métodos 
de amostragem para contrôle dessa especifica-

ção 

o plenário assinalou que a aplicação da 
técnica estatística na indústria é, hoje, essen­
cial para a verificação da eficiência, da pro­
dução e da qualidade, pois se torna possível 
obter: a) maior produção, sem novas inver­
sões em equipamentos ou em expansão da fá­
bricas; b) menor gasto relativo de matérias-pri­
mas; c) qualidade e uniformidade mais dese­
jadas pelo consumidor; d) maior precisão, quan­
do a precisão é necessária; e) testes do pro­
duto em uso, os quais podem fornecer indi­
cações para a melhmia do produto e no to­
cante à sua aceitação pelo mercado 

Foi assinalado, particularmente, que a apli­
cação da técnica estatística pode proporcionar 
indicações para reduzir o desperdício de ma­
teriais; para uso mais eficiente da maquinaria 
e da mão-de-obra; para minimizar as perdas 
e as repetições de trabalho; para realizar eco­
nomia na compra e no uso de matérias-primas; 
para planejar e controlar certa uniformidade 
adaptada às necessidades e ao poder aquisitivo 
do consumidor, e para assegurar uma produção 
contínua, de fluxo regular 

Registros administrativos - o plenário exa­
minou as possibilidades de aproveitamento das 
informações contidas nos registros adminis­
trativos que organizações de tôda ordem, go­
vernamentais ou particulares, efetuam a res­
peito de cada ato realizado Assim, por exem­
plo, tegistros de estabelecimentos comerciais, 
acêrca dos produtos vendidos; de emprêsas fer­
roviárias, rodoviárias ou de navegação marítima 
ou aérea, no tocante a passageiros transporta­
dos; de hospitais, quanto a doentes internados; 
de emprêsas telefônicas, quanto a seus assi­
nantes; · etc o aproveitamento dessas infor­
mações se faria com os seguintes propósitos: 
a) de apurar informações contidas nos regis­
tros mas não habitualmente apuradas; b) de 
fornecer Indicações para pesquisas ulteriores a 
respeito de características não registradas; c) 
de medir o grau de precisão das informações 
contidas nos registros, talvez para corrigi-las ou 
para decidir sôbre a conveniência de obtê-las 
de modo diferente 

Problemas técnicos da aplicação de métodos 
de amostragem nesse domínio foram examina­
dos pelo plenário 

A amostragem em conexão com recensea­
mentos· - o plenário considerou a aplicação 
de métodos de amostragem em conexão com 
censos da população, com os seguintes pro­
Pósitos: a) de verificar, em amostras da po­
pulação, características não indagadas na inves­
tigação censitária extensiva; b) de realizar 

apurações preliminares, com amostras dos ques­
tionários coletados, para estimar resultados que 
só seriam obtidos bem mais tarde, com a apu­
ração completa; C) de realizar inquéritos de­
mográficos, por amostragem, em substituição 
a censos completos; d) de examinar a propor­
ção de erros nas várias fases da apuração cen­
sitária (codificação, perfuração, tabulação) 

Houve discussão na base de relatórios sô­
bre essas aplicações, em relação aos censos de­
mográficos realizados no Japão, em 1950, e na 
índia e na Grã-Bretanha, em 1951 Foi espe­
cialmente analisada a experiência do contrô­
le de erros de perfuração de cartões de apura­
-cão mecânica, dos censos da população, de ha­
bitação e da agricultura, levados a efeito nos 
Estados Unidos, em 1950 Há a observar que se 
utilizaram, nessas operações, 250 milhões de 
cartões de apuração mecânica 

Inquéritos para a melhoria de técnicas agrí­
colas - A Subcomissão examinou as possibili­
dades de realização de inquéritos por amostra­
gem, com o fim de obter indicações para a me­
lhoria de processos e técnicas agrícolas Foi as­
sinalado que os métodos de amostragem po­
deriam ter largo emprêgo no estudo de proble­
mas agronômicos, tais como os de avaliação de 
recursos do solo, áreas agricultávels, processos 
de cultura (quer sob o aspecto técnico, quer 
sob o aspecto econômico), introdução de novas 
técnicas agrícolas, incidência de pragas, etc 

Transporte de mercadorias por rodovia -
A Subcomissão examinou os resultados de al­
guns inquéritos em que se tentou introduzir 
a técnica da amostragem para a obtenção de 
estatísticas sôbre o transporte de mercadorias 
por estradas de rodagem Foi considerada a ex­
periência de uma comissão técnica lnglêsa de 
Informação estatística sôbre transportes inte­
riores, a qual recomendou a realização de In­
quéritos nos quais as unidades de amostragem 
fôssem os veículos de transporte, independen­
temente das estradas por que transitassem 
Por outro lado, foi igualmente examinado um 
relatório de FRANK YATES, que preconiza a ado­
ção de um processo de observação dos veículos 
ao longo das estradas, localizados os pontos de 
observação por escolha sistemática, ou de ma­
neira puramente aleatória 

Considerou-se particularmente auspiciosa 
a realização de inquéritos por amostragem, nes­
se domínio, na Grã-Bretanha (inquérlto-pllô­
to em 1948), Suécia (1950), Suíça (1951) In­
vestigações sôbre o mesmo problema estão em 
curso, presentemente, na França, na Holanda 
e na Noruega 

Estatística do "custo-da-vida" - Efetiva­
ram-se os exames respectivos na base de rela­
tório apresentado por RoBERT MORSE WOODBURY, 
da Repartição Internacional do Trabalho A 
Subcomissão formulou congratulações com a 
R I T e com a VII Conferência Internacional 
de Estatísticos do Trabalho pela atenção dis­
pensada por estas à adoção de métodos de amos­
tragem para a obtenção de estatísticas do "cus­
to-da-vida". 

A Subcomissão formulou, a respeito, as se­
guintes observações: 

"É particularmente difícil, neste domínio, 
assegurar uma seleção aleatória das familias ·a 
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serem investigadas, em virtude do alto grau de 
colaboração que das mesmas é requerido No 
entanto é impmtante que a seleção seja intei­
rament~ aleatória e não limitada ás que se ofe­
recam voluntàtiamente Como procedimento ul­
terior, far-se-ia uma análise do grupo não-res­
pondente ou de recusa, em relação ao qual se 
procmaria obter, ao menos, informações sôbie 
a composição da família, nível dos rendimentos 
e 1azóes da recusa Isto tem sido feito em di­
versos países, mesmo naqueles em que é baixo 
o coeficiente de recusa, a fim de inferir-se a 
respeito de alguma tendenciosidade existente " 

A Subcomissão estudou, igualmente, os pro­
blemas ocorrentes no que respeita à realização 
de amplas pesquisas de periodicidade, por exem­
plo, decenal, e de inquéritos anuais na base 
de pequenas amostras 

FRANK YATES e GEORGES DARMOIS focalizaram, 
especialmente, o problema do estabelecimento 
de escalas de consumo, tendo em vista as pe­
culiaridades nacionais e regionais 

Assistência técnica à tndia e à Indonésia -
A pedido do govêrno da índia, a Subcomissão 
examinou os métodos utilizados pelo Instituto 
de Estatística daquele país Dada a premência 
de tempo, a Subcomissão não pôde pormenori­
zar sua análise, sendo de notar, porém, que as 
estatísticas agrícolas indianas já haviam sido 
objeto de cuidadoso estudo de sua parte, con­
forme foi referido em tópico anterior Todavia, 
a Subcomissão pôde apreciar, de modo geral, 
as atividades desenvolvidas por aquela entidade 
especializada e consignou, a respeito, que era 
do maior valor a contribuição do referido Ins­
tituto ao aperfeiçoamento das estatísticas in­
dianas e à adaptação destas às necessidades, 
nesse domínio, de um Estado moderno 

Por outro lado, atendendo a uma solicita­
ção do govêrno da Indonésia, a Subcomissão 
formulou recomendações sôbre a execução, por 
métodos de amostragem, de um amplo inqué­
rito sôbre a indústria daquele pais 

CURSO DE INICIAÇÃO ESTATÍSTICA PARA 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

De acôrdo com entendimentos havidos en­
tre a direção do Banco do B1asil S A e a Se­
cretaria-Geral do Conselho Nacional de Esta­
tística, de que demos noticia em número an­
terior da REVISTA, realizou-se na sede da Se­
cretaria-Geral, no período de 7 de dezembro 
do ano próximo findo a 14 de março último, 
um Curso de Iniciação Estatística, especial­
mente preparado para servidores do Departa­
mento de Estatística, Estud·os Econômicos e 
Divulgação daquele estabelecimento de crédito 

No mencionado período, foram ministradas 
176 aulas, a cargo dos Professôres LouRIVAL CÂ­
MARA, RAIMUNDO PAIS BARRETO e MÁRIO RITTER 
NuNES 

:Jl:sse Curso, in tens! v o e rápido, teve por 
objetivo proporcionar, aos que o freqüentaram, 
conhecimentos básicos de Estatística, aplicáveis 
às finalidades daquele estabelecimento de cré­
dito 

Segundo plano previamente estabelecido, 
seriam ministradas, no Cu1so, 160 horas totais 
de aulas, distribuídas em dois ciclos: o primei­
ro, de aulas teóricas, com 90 hmas; e o se­
gundo, de aulas práticas, com 70 horas As 
aulas teóricas do primeiro ciclo se distribui­
riam assim: 

I - Estrutura e Funcionamento da Esta­
tística Brasileila, 12 hmas; 

li - Estatística Metodológica, 78 horas 

E as aulas práticas do segundo ciclo: 

I - Estatísticas Econômicas e Financeilas, 
35 horas; 

II - Estatísticas Monetárias e Financeiras 
e das Atividades do Banco do Brasil, 35 horas 

A experiência, contudo, determinou certas 
modificações em relação ao plano, sem alte­
rar-lhe, entretanto, a estrutura 

O Cmso obedeceu ao seguinte programa: 

I - ESTATíSTICA METODOLóGICA 

Distribuição de freqüência a uma variável 
Médias e indices 

GENERALIDADES 

Particularidades de tabulação 
Classes - limites das classes - intervalo 

de classe - ponto médio 
Freqüências - freqüências absolutas e re­

lativas - freqüências simples e acumuladas 
Representação gráfica - histograma e po-

lígono de freqüência 
O significado da área sob a curva 
A curva de freqüências acumuladas 
Tipos mais comuns de distribuições 

nômenos contínuos e discretos 
2 MÉDIAS 

Expressão geral das médias 

F e-

Média aritmética - cálculo direto e abre­
viado - contrõle de CHARLIER 

Propriedades 
Aplicações - significado mecânico da mé­

dia aritmética 
Média geométrica e harmônica - pwprle­

dades, cálculo e aplicações 
3 SEPARA'l'RIZES E DOMINANTES 

Mediana - definição, propriedades, cálcu-
lo, aignificado 

Quartis, decis, centis - propriedades 
Cálculo gráfico 
Moda - definição, propriedades, cálculo, 

significado 
Distribuições bimodais e pl urimodais 
Cálculo gráfico 
Valor prevalente - antimoda 

4 AFASTAMENTOS 
Afastamento médio - definição, cálculo e 

propriedades 
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Afastamento médio relativamente à média 

e à mediana 
Afastamento-padrão definição, cálculo e 

propriedades 
Emprêgo em exemplos mais simples 

5 

da 

coeficiente de variação 

DISPERSÃO E ASSIMETRIA (Noções elementa­
res, conforme a matéria já dada) 
Uso do desvio-padrão 
Uso da mediana e dos quartis 
Relação entre a média, a mediana e a mo-

6 NúMEROS-ÍNDICES 
comparação entre números relativos 
Natureza e aplicações dos números-índices 
Vários tipos de fórmulas 
A ponderação dos elementos 
Os testes dos índices 
Aplicações práticas 
o problema da mudança de base 
índices em cadeia 
A medida do custo-de-vida, do salário real 

e do poder aquisitivo da moeda 

II - ORGANIZf\ÇAO DOS SERVIÇOS 
DE ESTATíSTICA 

Objetivos dos levantamentos O campo es­
tatístico Classificação dos fatos 

2 Organização dos instrumentos de coleta 
Condução dos inquéritos 

3 Crítica das informações Processos de apu­
ração Apuração manual Apuração mecâ­
nica Tabulação e listagem Regras práti­
cas de cálculo 

4 Organização de originais Normas de apre­
sentação Revisão de provas 

5 Processos de registro e arquivamento Ca­
tálogos 

6 A organização estatística brasileira 

III - ESTATíSTICA DA SITUAÇÃO ECONôMI­
CO-FINANCEIRO DO PAíS 

PRODUÇÃO 
Produção agrícola 
Produção extrativa (mineral, vegetal e ani­

mal) 
Produção da indústria de transformação 
Produção industrial propriamente dita. 

2 CIRCULAÇÃO 
Bancos e estabelecimentos de crédito 
Comércio (de exportação e importação, in­

ternacional, interestadual e local) 
Meios de transporte (terrestres, marítimos, 

de navegação interna e aéreos) 
Moeda metálica e fiduciária 

Propriedade imobiliária 
Propriedade industrial 
Propriedade intelectual (científica, literá­

ria e artística) 
Títulos mobiliários 
Vias de com uni cação (correios, telégrafos e 

telefones) 

3 DISTRIBUIÇÃO E CONSUMO 
Consumo (alimentos, vestuário, habitação, 

etc ; se~viços de natureza intelectual e moral; 
sinistros e acidentes) 

Distribuição de riqueza (salários, interêsses, 
rendimentos, lucros, impostos e benefícios) 

IV - ESTATíSTICAS DAS ATIVIDADES DO 
BANCO DO BRASIL S A 

Cobranças 
Custódia 
Depósitos 
Empréstimos 
Ordens de Pagamento 

V - ESTATíSTICAS MONETARIAS E 
FINANCEIRAS 

Balança de Pagamentos 
Câmbio 
Compensação de cheques 
Finanças Públicas 
Meio Circulante 
Meios de pagamento 
Movimento bancário 
Redescontos 

Concluíram o Curso, com aprovaçã~. os se­
guintes funcionários do Banco do Brasil S A : 
ADINAR ANTUNES PINHEIRO, ALBERTO RODRIGUES, 

ANTÔNIO CARLOS SOUZA E MELLO DE OLIVEIRA, Au­
GUSTO CESAR CARDOSO, CELSO FERNANDO DE LIMA 
LIRA, DORALÍCIO RONDON RAMOS, EDUARDO DA SIL­
VEIRA GOMES JÚNIOR, ERASTO GIBIER DE SOUZA, 
Ezra DE OLIVEIRA E SILVA, FERNANDO PAULO GAR­
RITANO, ISAAC ÜHANA, JOÃO BAPTISTA DE ARAÚJO, 

JoÃo BRIGAGÃO FERREIRA, JOSÉ DE ASSIZ SOUSA, 
JoSÉ CARLOS DE OLIVEIRA DUPRAT, JOSÉ FIUZA 
LIMA, JOSÉ FRANCISCO GUR.TÃO DE MELLO, JOSÉ 
MARTINS DOS SANTOS, JOSÉ XAVIER DE MACEDO, 
LAURO PEREIRA DE MELO, MAURÍCIO GOMES BEVI­
LAQUA, MURILO GoMES BEVILAQUA, NEWTON GON­
ÇALVES DO REGO BARROS, ORLANDO DOS SANTOS 
SARAHYBA, OSCAR MOREIRA DE SOUZA FILHO, RAY­
MUNDO SOARES DE MoURA, RIVAIL DE LACERDA, SER­

GIO COGLIATTI, W ALDEMIRO BAZZANELLA, W ALTER DE 
MATTOS LOUREIRO e WILSON BRANDÃO 

Também concluiu o Curso, com aprovação, 
um servidor da Secretaria-Geral do C N E , Sr 
HÉLIO DE OLIVEIRA RIBEIRO 

ESPECIALIZAÇÃO DE TÉCNICO BRASILEIRO 
O Presidente do Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e Estatística, General D.rALMA PoLLI CoE­
LHo, recebeu de Mr EwAN CLAGuE, Diretor do 
"U S Bureau of Labor Statistics", de Washing­
ton, D C , o seguinte ofício: 

"O objetivo da presente é fazer-lhe uma 
comunicação oficial sôbre os estudos estatjsticos 
realizados neste país pelo Sr LouRIVAL UBALDO 
CÂMARA 

O Sr CÂMARA chegou aos Estados Unidos 
no dia 13 de junho de 1950, a fim de estudar os 
métodos de estatística de trabalho no "Bureau 
of Labor Statistics" do "U S Department of 
Labor", mediante bôlsa concedida a pedido do 
Govêrno Brasileiro Mais tarde, essa concessão 
foi prorrogada por êste Bureau para que o Sr. 
CÂMARA continuasse o estudo de estatísticas de 
trabalho e fizesse o curso de teoria de amos-
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tragem, organizado pelo IASI As bôlsas foram 
oferecidas pelos Estados Unidos, de acôrdo com 
o programa da "Technical Cooperation Admi­
nistra tion" 

o Sr CÂMARA especializou-se principalmen­
te nos métodos estatísticos empregados por êsse 
Bureau no preparo e análise de estatísticas de 
emprêgo, rendimentos, produtividade, preços 
e custo-de-vida Também fêz uma revisão dos 
métodos do Bureau referentes a estatísticas de 
salários e acidentes na indústria Os aspectos 
teóricos e práticos das técnicas empregadas nes­
ses setores também constaram de suas confe­
rências com os técnicos do "Bureau of Labor 
Statistics", e de suas leituras e observações 
de nossos processos em campo 

O curso de teoria de amostragem que o Sr 
CÂMARA concluiu com pleno êxito achava-se sob 
o patrocínio do "Bureau of the Budget", e 
consistiu de estudos teóricos e práticos das 
técnicas de amostragem empregadas pelas vá­
rias repartições do Govêrno Norte-Americano 
para a coleta de estatísticas específicas, tais 
como da população econômicamente ativa e 
emprêgo, gastos de consumidores, preços, agri­
cultura, rendas internas, e estatísticas vitais 

o Sr CÂMARA chegou aos Estados Unidos 
possuindo conhecimento completo dos métodos 
estatísticos básicos, o que lhe permitiu cobrir 
vasto terreno durante sua permanência 

Esperamos que os seus estudos nos Estados 
Unidos sejam úteis, tanto para êle, como para 
essa repartição; na execução dos trabalhos es­
ta tisticos do país 

Temos verificado que as estatísticas de tra­
balho têm sido de importância decisiva nos pe­
ríodos de bruscas mudanças econômicas nos 
Estados Unidos Segundo o nosso conhecimen­
to dos planos para o desenvolvimento indus­
trial e agrícola no Brasil, parece-nos provável 
que essa repartição terá de fornecer, no futuro, 
estatísticas de trabalho mais amplas ainda do 
que no passado Fazemos votos para que o co­
nhecimento adquirido pelo Sr CÂMARA a res­
peito da maneira que produzimos as séries ne­
cessárias ao nosso país auxiliará quaisquer ta­
refas novas que forem empreendidas no Brasil 

Tivemos prazer com o convívio do Sr. CÂ­
MARA e esperamos poder, no futuro, manter 
contato com êle em seus trabalhos técnicos " 

CRISE NA ADMINISTRAÇÃO DO I B. G E 
Nos últimos dias do mês de dezembro de 

1951, o General DJALMA PoLLI CoELHO, Presi­
dente do I B G E , em carta a um matutino 
carioca, externou pontos-de-vista pessoais sô­
bre as estatísticas brasileiras, afirmando que 
elas 0 Sâo, realmente, atrasadas, caras e, pior 
que tudo isto, de duvidosa precisão" 

Essas afirmativas deram margem a sena 
crise na alta administração do Conselho Na­
cional de Estatística, com a renúncia, em têr­
mos irrevogáveis, do Secretário-Geral, Sr WAL­
DEMAR FREIRE LOPES, que foi acompanhado, nes­
sa atitude, por quase todos os que exerciam 
cargos de confiança na Secretaria-Geral do Con­
selho e por di versos Inspetores Regionais 

Os Diretores dos Serviços F\lderais de Es­
tatística, em carta dirigida ao Presidente do 
I B G E , ponderaram-lhe que "esta acusação 
não parece justa e está concorrendo, dada a 
repercussão em outros jornais e nos comentá­
rios individuais, para prejudicar um conceito 
que gerações sucessivas de servidores do País 
vêm procurando elevar e consol!dar" 

A Junta Executiva Central, em sua reunião 
de 4 de janeiro, deu à publicidade a nota se­
guinte: 

"Na sessão ordinária, hoje realizada, pela 
Junta Executiva Central do Conselho Nacional 
de Estatística, o Sr General DJALMA PoLLI CoE­
LHO leu a carta que lhe foi dirigida pelos Di­
retores dos Serviços Federais de Estatística, a 
respeito de suas declarações a importante órgão 
da imprensa carioca Tais declarações, conside­
radas por aquêles membros da Junta como du­
ras, não justas e principalmente prejudiciais 
ao trabalho de formação de uma mentalidade 
estatística brasileira, que várias gerações de ser­
vidores do País vêm procurando elevar e conso­
lidar, foram longamente justificadas pelo Pre­
sidente do I B G.E , que as considerou detur­
padas nos comentários que mereceram e afir­
mou não encerrarem menospuêzo à obra já 
realizada pela instituição, aos seus fundadores 
e principais responsáveis e tampouco ao corpo 
técnico próprio e dos diferentes órgãos do sis­
tema 

Foi salientado, pelos membros da Junta, 
que as estatísticas, em sua generalidade, mere­
cem o conceito de fidelidade e pontualidade, 
com que são apreciadas pelos maiores e mais 
rigorosos técnicos nacionais e estrangeiros Foi 
formulado um apêlo ao Sr Presidente para que 
o Conselho Nacional de Estatística não se pri­
vasse da colaboração, nos cargos de chefia 
tanto da Secretaria-Geral quanto do Serviço 
Nacional de Recenseamento, de funcionários 
cuja exemplar dedicação e competência eram 
reconhecidas, os quais haviam solicitado dis­
pensa das comissões que exercem não por se­
rem infensos a qualquer reforma proveitosa nos 
métodos ora utilizados mas por se haverem 
melindrado com o julgamento do dirigente da 
entidade 

O Sr Presidente declarou ser sua intenção 
tomar em consideração êsse apêlo, dentro do 
possível A Junta lamentou a repercussão e 
os efeitos de opiniões pessoais de seu Presiden­
te, cuja sinceridade e patriotismo não pôs em 
dúvida, e manifestou os melhores propósitos 
de colaboração em proveito do bom nome da 
instituição e do aperfeiçoamento, necessário e 
possível, da estatística brasileira " 

A crise repercutiu fortemente em todo o 
Pais, principalmente no Congresso e na im­
prensa Diversas Juntas Executivas Regionais 
de Estatística secundaram a atitude da Junta 
Executiva Central 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, ex-Secre­
tário-Geral do I B G E e Presidente da Socie­
dade Brasileira de Estatística, dirigiu longa 
carta ao Presidente GETÚLIO VARGAS, solicitando­
-lhe a designação de uma comissão técnica pa­
ra examinar a veracidade das acusações for­
muladas pelo General DJALMA PoLLI CoELHO 

A Presidência da República, considerando 
que o I B G E lhe é diretamente subordinado, 
baixou o Decreto n o 30 399, de 16 de janeiro 
de 1952, do teor seguinte: 

"O Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe confere o 

Artigo 87, no I, da Constituição da República, 
e nos têrmos do Decreto n o 24 609, de 6 de 
julho de 1934, combinado com o Decreto-lei 
n o 218, de 26 de janeiro de 1938, e 
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rando que se estabeleceu entre ad-
consid~es e técnicos responsáveis pelo sis­

ministradotístico brasileiro, a cargo_ do Insti­
tema est~leiro de Geografia e Estat1stica, con­
tuto Bras natureza técnica no que diz res­
trovérsia e~~nomia, atualidade e exatidão dos 
P~~~~s%os estatísticos em vigor; 
P derando que a mencionada controvér-

consi 0 indicam as comunicações dirigidas 
sia, corr3ente da República e as informações e 
ao Pre~ários da imprensa, atingiu ampla r~per­
g~;:,:â~ e põe em. jôgo as normas qu~ pres1dem 
ao sistema estatlstico vigente no Pals,_ . 

iderando que o Instituto Bras1le1ro de 
c~~~a e Estatística, dentro das marg~ns le­

Geog ~e autonomia administrativa e tecnica, 
~~~~ diretamente subordinado ao Presidente da 
República: 

onsiderando que, pelos .motivos acima ex-
~s não pode o Govêrno permanecer indi­

fe~;nte a essa controvérsia e, para sua orien­
ta ão e decisão, necessita do parecer de espe­
ci~listas competentes, não envolvidos no dis­
sídio, 

DECRETA: 
Art 1 o - São designados os Professôres 

THEMÍSTOCLES BRANDÃO CAVALC~NTI, MANOEL 
BERGSTROM LOURENÇO FILHO, JESSE MONTEL? e_ O 
Doutor JoÃo LYRA MADEIRA para, em com1ssao, 
sob a presidência dO primeiro e no prazo de 
60 dias, estudar as bases em que assenta o sis­
tema estatístico brasileiro e os processos esta­
tísticos adotados pelo Instituto Brasileiro de 
Geo"'lafia e Estatística, pronunciando-se, em 
par:cer fundamentado, sôbre a conveniência do 
sistema técnico e técnico-administrativo vigen­
te e considerando-o, particularmente, do ponto­
-de-vista da economia, atualidade e exatidão 
estatísticas 

Art 2.o - As autoridades administrativas e 
técnicas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística e os funcionários públicos federais 
encarregados de serviços de estatística presta­
rão todo o concurso solicitado pelo presidente 

da comissão, que poderá requisitar documen­
t<?s e informações, instalações para a realiza­
çao de seus trabalhos e servidores para auxi­
liá-los " 

Na mesma data, o Ministro da Justiça dis­
tribuiu a seguinte nota à imprensa: 

"Por incumbência do Sr Presidente da Re­
pública, o Ministro da Justiça manteve con­
tactos com o presidente, administradores e téc­
nicos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, inteirando-se dos motivos que sus­
citaram a controvérsia que atualmente agita 
aquêle Instituto De acôrdo com as declarações 
dos interessados e conforme a documentação 
compulsada, o titular da Justiça verificou que 
a presente crise, como, aliás, se tornou públi­
co, teve origem em diferenças de apreciação 
a respeito dos processos estatísticos vigentes 
Nestas condições, o Sr Presidente da Repúbli­
ca, a quem está diretamente subordinado o 
I B G E , levando em conta a importância do 
problema e a necessidade que tem o Govêrno 
de se esclarecer a respeito, resolveu designar 
uma comissão de especialistas não envolvidos 
no dissídio, a qual, sob a presidência do Pro­
fessor THEMÍSTOCLES BRANDÃO CAVALCANTI exa-
minará o assunto e dará parecer ' 

Determinou ainda o Sr Presidente da Re­
pública que, no intervalo, e com o fim de não 
interromper os trabalhos estatísticos, sejam 
mantidos os processos e critérios até agora se­
guidos Com o mesmo espírito de salvaguarda 
do interêsse público e de continuidade dos ser­
viços, o Govêrno espera que os servidores do 
LB G E , com a providência ora adotada, po­
nham de lado as suas divergências, de sorte a 
renovar-se a atmosfera de serenidade e de coo­
peração, necessária à vida daquele Instituto " 

A Comissão encerrou seus trabalhoe no 
prazo fixado pelo Decreto n o 30 399, apresen­
tando ao Sr Presidente da República circuns­
tanciado parecer, cujo teor ainda não é conhe­
cido 

XIII CONGRESSO BRASILEIRO DE ESPERANTO 
Realizou-se, na Cidade do Recife, de 9 a 16 

de fevereiro dêste ano, sob os auspícios da Liga 
Brasileila de Esperanto, o XIII Congresso Bra­
sileiro de Esperanto, do qual participaram re­
presentantes de várias Unidades da Federação, 
bem como de alguns países estrangeiros (Ar­
gentina, Espanha e França), de associações e 
clubes esperantistas, representações de entida­
des culturais, inclusive do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 

Foi a seguinte a mesa diretora dos traba­
lilos: Presidente de Honra, ·General PAULO 
FIGUEIREDo (Pernambuco); Presidente, Professor 
ISMAEL GOMES BRAGA (Rio de Janeiro); 2 ° Vice­
-Presidente, Sr ANTÔNIO GENTIL FERNANDES 
(Rio Grande do Norte); 3 o Vice-Presidente, Sr 
JosÉ ANTÔNIO DE SoUZA FERNANDES (Rio de Ja­
neiro); Secretário-Geral, Sr MÁRIO RrTTER Nu­
NEs (Rio de Janeiro); 1 o Secretário, Sr AL­
BERTo FLORES (Rio Grande do Sul); 2 o Secre­
tário, S1 FERNANDO LAROCCA (PernambUCO); 3 ° 
Secretário, Srta SYLVIA ARAGÃO (Rio de Janei­
ro) 

Precedendo a solenidade de abertura do 
Congresso, inaugurou-se, no dia 9, naquela Ca­
pital, a Exposição Esperantista, comemorativa 
do XIII Congresso, com a presença de grande 
número de cultores da língua auxiliar, repre­
sentantes de autoridades e jornalistas Figu-

-raram, na coleção de livros expostos, publica-

ções oferecidas pelo I B G E , entre as quais 
Sinopse Estatistica do Municipio do Reei/e; O 
Movimento Esperantista; Urbo Vitória, em ho­
menagem ao quarto centenário da capital es­
pirito-santense; Mesa§o, de autoria da poetisa 
SELENEH DE MEDEIRos; e La Nova Mondo kaj 
Esperanto ("Mensagem da Esperança" - Apêlo 
a favor de um movimento pioneiro das Améri­
cas para a adoção do Idioma Neutro Auxiliar 
como instrumento das relações entre os Esta­
dos, do entendimento comum nas assembléias 
internacionais e da cultura popular, dirigido 
à organização dos Estados Americanos, em maio 
de 1951, por um grupo de intelectuais brasilei­
ros, entre os quais o Sr MÁRIO AuG;;sTo TEI­
XEIRA DE FREITAS, Presidente da Sociedade Bra­
sileira de Estatística, Sr General DJALMA PoLLI 
CoELHo, Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística e Sr RAFAEL XAVIER, Pre­
sidente da Associação Brasileira de Municí­
pios) 

Presidiu à solenidade de abertura do Con­
gresso, no interior do histórico Teatro Santa 
Isabel, o Professor IsMAEL GoMES BRAGA, que, 
sob a presença de representantes das autori­
dades locais, inclusive do Governador AGAMENON 
MAGALHÃES, expôs as finalidades do Congresso 
congratulando-se com a Comissão organizado­
ra e os esperantistas de Pernambuco pela ini­
ciativa destinada à difusão do Esperanto 
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Nas 1eun1oes que se seguiram, discutilam­
-sc temas do maior in terêsse para o p1 egresso 
do 1novimento espmantista, no País Foram as 
seguintes as teses apresentadas: 1 Fonética 
Compatada do Esperanto e do Português, de 
autoria do S! CARLOS DOMINGUES; 2 Duon­
praktica Método por Lernigado de Esperanto, 
de autotia do Sr EDGARD DA MoTTA GUERRA; 3 
O Esperanto e Métodos de Propaganda, de au­
toria do Sr MÁRIO RITTER NuNES; 4 O Esperan­
to no Brasil, idem; 5 o Esperanto na Divul­
gação da Ciência, idem; 6 Serões Esperantis­
tas, de autmia do Sr ARISTÓTELES JuvENAL DE 
FARIA ALVIM; 7 Organização e Orientação de 
Cmsos de Esperanto, de autoria do Sr ALBERTO 
FLORES 

No deconer das teuniões do Congresso fo­
ram aprovadas várias moções, dentre os quais 
teproduzimos, a seguir, aquela que se tefere 
ao apoio do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística ao Espet an to: 

"Moção n" 4: Considetando o valioso apoio 
moral e auxílio econômico ptestado pelo Ins­
tituto Btasileito de Geografia e Estatística à 
realização dêste Cong1esso, 1emetendo-nos nu­
melOsa e brilhante delegação que em parte toma 
sôbte seus ombtos os ttabalhos mais átduos 
desta glande assembléia; 

considerando que em homenagem ao nosso 
Con~tesso o mesmo benem 6 rito I B G E pu­
blicou um álbum desta Capital, em Esperanto, 
com o título Urbo Recife, que divulgatá pelo 
mundo e perpetuará nas bibliotecas esperantis­
tas as belezas e conhecimentos históricos que 
falam ao cOlação de todos os b1asileiros; 

considerando que êste apoio do I B G E 
faz parte de um programa de trabalho que vem 

sendo escrupulosamente realizadà atlavés dos 
anos e já conquistou a simpatia e o respeito dos 
espetantistas de todos os quadrantes do globo 
terrestre para nosso Pais; 

considerando que o I B G E com suas nu­
merosas publicações oficiais em Esperanto já 
colocou nossa Pátria na liderança dos povos 
progressistas do Planêta para o emprêgo oficial 
do E3peranto a set viço dos govetnos dos outros 
países, 

PROPOMOS QUE 

o XIII Congresso Brasileüo de Espelanto 
expresse seu profundo reconhecimento ao Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
lhe ofereça a colaboração patriótica dos nossos 
samideanos aqui reunidos, na realização do seu 
programa de alta significação histórica e hu­
manitátia" 

Encenou-se o Congresso no dia 16 de feve­
reiro, no recinto do Teatro Santa Isabel, em 
Recife Fizeram-se ouvir vários otadores, entre 
os quais o representante do Instituto B1asileilo 
de Geografia e Estatística e 3 u Vice-Presidente 
do Congresso, Sr JosÉ ANTÔNIO DE SousA FER­
NANDES, que saudou, em nome do Senhor Pre­
sidente do I B G E , os congtessistas, e1n par­
t~culai os de Pe!.naml~uco, 1eafitmando o apoio 
que o I B G E sempre dispensou à Língua 
Internacional e referindo-se à introdução da 
mesma na Estatística Brasileira desde 1908 

Pm último, falou o P10fessor IsMAEL Go,vms 
BRAGA, que, congratulando-se com os esperan­
tistas, manifestou a satisfação com que via 
realizar, com grande êxito em Recife, o XIII 
Congresso Brasileiro de Esperanto 

I SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

Reunindo figuras de p1ojeção no cenálio 
mundial da Administração Pública, a Fundação 
Getúlio Vargas, sob as auspícios da Organiza­
ção das Nações Unidas, fêz realizar, na Capital 
Fede1al, o I Seminário Internacional de Admi­
nisttação Pública, no período de 4 de feve1eiro 
a 5 de março, como parte do p10grama de en­
certamento do Curso Avulso de Administração 
Pública, realizado naquela Instituição, cujo 
corpo discente era formado por se1 vidores de 
quase todos os países latino-americanos, num 
total de 68 ai unos 

As aulas do referido cutso foram ministra­
das por professõres dos Estados Unidos, França 

e Venezuela, selecionados pela U N E S C O , 
os quais tomaram parte ativa nas discussões e 
detates dos temas propostas no Seminário, de 
grande proveito para os alunos do Cmso, que 
pmtieipalam das reuniões na qualidade de 
observadores 

Constaram da Agenda do Seminário, os se­
guintes tópicos: 1 Adaptação social e plane­
jamento ~ Natureza e processo do planeja­
mento 3 Otganização para o planejamento 
4 Planejamento físico 5 Ol'çamento e progla­
ma do planejamento 6 Execução do plano 
7 Planejamento econômico 8 A assistência 
técnica como planejamento 9 P10b!emas 

PROMOÇÕES NO CURSO DE ESTATÍSTICA GERAL 
E APLICADA ANEXO À FACULDADE DA BAHIA 

Realizaram-se, nos ptimeüos dias de janei­
ro dêste ano, no Instituto de Orientação Edu­
cacional e P1 ofissional (I O E P ) , anexo à Fa­
culdade de Filosofia da Bahia, as provas de pro­
moção ao segundo período do curso especial de 
Estatística Getal e Aplicada, daquele Instituto 

Acontecimento do maior inte1êsse para o 
meio estatístico baiano, teve a comissão julga­
dOia, perante a qual foram realizadas as pro­
vas, presidida pelo Professor !SAÍAS ALVES, Dile­
tor da Faculdade de Filosofia e do I O E P e 
integrada pelos Srs ARTUR FERREIRA, Inspetor 
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Regional do I B G E ; FELIPPE NE~Y, Diretor 
do Departamento Estadual de Estatist~ca; Lu_rz 
MoN1'EIRO, titular da Diretoria de DIVulgaçao 
e Estatística da Prefeitura Municipal de São 

Salvador; e Professor ELOYWALDO CHAGAS DE 
OLIVEIRA 

Quatorze alunos dos quadros do Magisté­
rio e do Funcionalismo lograram aprovação 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL DO C.N.E 
Durante o período a que se refere o pre­

sente número da REVISTA, a Junta Executiva 
central do C N E continuou a reunir-se com 
freqüência maior que a normal, não só em 
virtude das reuniões especiais para o trato de 
assuntos censitários, como das extraordinárias 
convocadas pelo Presidente da entidade, Gene­
ral DJALMA POLLI COELHO 

A primeira reunião ocorreu no dia quatro 
de janeiro, tendo a Junta tomado conhecimen­
to de uma carta do Sr MÁRIO CLARK agrade­
cendo as manifestações de pesar da Junta pelo 
falecimento do saudoso estatístico mineiro HIL­
DEBRANDO CLARK, e de telegramas dOS Srs PRADO 
KELLI, Presidente da Associação Brasileira de 
Educação, M A TEIXEIRA DE FREITAS, FRANCISCO 
CAMPOS, Governador JOSÉ AMÉRICO DE ALMEIDA, 
IRINEU BORNHAUSEN, JONES DOS SANTOS NEVES, 
PEDRO FREITAS e REGIS PACHECO, agradecendo as 
congratulações pela passagem do vigésimo ani­
versário da celebração do Convênio das Estatís­
ticas Educacionais e Conexas Fêz-se distribuir 
entre os presentes tõdas as comunicações e tra­
balhos da delegação brasileira às conferências 
internacionais da índia O Sr Presidente, Ge­
neral DJALMA POLLI COELHO, procedeu à leitura 
de uma carta que lhe fôra dirigida pelos dire­
tores dos órgãos federais de estatística, Srs 
RAUL LIMA, ALBERTO MARTINS, AFFONSO ALMIRO, 

LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO e RUBENS PôR­
TO, os quais se pronunciavam a respeito de de­
clarações do Sr Presidente, contidas em cartas 
dirigidas ao Correio da Manhã, desta Capital, o 
que determinou por parte do General PoLLI 
CoELHO minuciosa exposição justificando aque­
la atitude O assunto foi bastante debatido, 
tendo-se feito ouvir vários representantes Por 
fim, a Junta deliberou, por proposta do Sr 
RAuL LIMA, distribuir uma nota à imprensa, 
esclarecendo o assunto 

Ainda no mesmo dia a Junta voltou a reu­
nit-se para tratar de assuntos censitários. 
Aprovado um voto de regozijo ao Sr CASTRO 
BARRETO pelo recente lançamento do livro de 
sua autoria PoDoamento e População, no qual é 
reconhecido o valor dos estudos elaborados 
pelos técnicos do I B G E sôbre aspectos de­
mográficos do Pais, segundo resultados do Re­
censeamento Geral de 1950, e foram distribui­
dos Pelo Sr. TuLo HosTÍLio MoNTENEGRo', Dire­
tor-Técnico do Serviço Nacional de Recensea­
mento, dois quadros com os dados dos recen­
seamentos realizados em 1950, nas Repúblicas 
de Costa Rica e Equador Ainda com a pala­
vra, O Sr. TULO HoSTÍLIO MONTENEGRO comuni· 
cou que encaminhara, por intermédio do Se­
cretário-Geral, o pedido de dispensa do cargo, 
em comissão, de diretor da Divisão Técnica 
do Serviço Nacional de Recenseamento, em 
Virtude dos últimos acontecimentos no I B. 
G E Idêntica comunicação foi feita pelo 
Sr PAULO MESQUITA LARA. A seguir, o Sr 

ALBERTO MARTINS aduziu comentários aos que 
já formulara em sessão anterior, a respeito 
da alteração introduzida nos quadros de apu­
ração quanto ao estado civil Sôbre o as­
sunto, usou da palavra o sr TuLo HosTÍLio 
MoNTENEGRO declarando que se encontrava em 
preparo um estudo sôbre as razões que deter­
minaram aquela alteração Por proposta do 
Sr RUBENS PôRTO, resolveu-se tirar cópias do 
referido estudo para distribuição prévia entre 
os membros da Junta 

A reunião seguinte verificou-se no dia 11 
O Sr RUBENS PôRTO apresentou à Casa seu 
pedido de exoneração do cargo de Vice-Presi­
dente do I B G E , tendo o Presidente da en­
tidade, General DJALMA PoLLI CoELHO, exaltado 
as virtudes pessoais do demissionário, lamen­
tando que aquêle membro da Junta deixasse 
o cargo que vinha ocupando com brilho e de­
dicação A Junta tomou conhecimento, a se­
guir, de um pedido de informações do Minis­
tério da Viação e Obras Públicas à Secretaria­
-Geral, relativo às estatísticas de mortalidade 
de alguns Estados, segundo os Municípios, re­
ferentes a 1950 e 1951, e de um telegrama do 
sr LINDOLFO GoMES, agradecendo o voto de 
louvor à sua pessoa, aprovado em sessão an­
terior Por proposta do Sr RAUL LIMA foram 
inseridas em ata as palavras de despedida do 
sr W ALDEMAR LoPES, dirigidas ao funcionalismo 
da Instituição, por motivo de se haver exone­
rado do cargo de Secretário-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística Ainda a pedido do re­
presentante do Ministério da Agricultura foi 
igualmente inserida em ata uma carta do Sr 
M A TEIXEIRA DE FREITAS, dirigida ao Sr Pre­
sidente da República, a respeito da crise sus­
citada no I B G E Versando sôbre o mesmo 
assunto, e por proposta do Major ALVARo BAR­
BOSA, constou da ata da presente reunião a 
carta que O Sr General DJALMA POLLI COELHO 
dirigira ao Chefe do Govêrno 

O Sr. RUBE:Ns PôRTO propôs, com aprovação 
da Casa, um voto de congratulações com o Sr 
GERMANO JARDIM por haver completado cin­
qüenta anos de idade Ainda com a palavra, 
o mesmo representante comunicou haver sido 
registrada, pelo Tribunal de Contas, a verba 
para pagamento dos serviços de apuração me­
cânica das estatísticas de responsabilidade do 
Serviço de Estatística sob sua direção, cont~a­
tados entre o Ministério da Justiça e o I B G E 
Comunicou, ainda, que se encontrava pron­
tos os originais referentes às estatísticas cri­
minais de 1948 0 Sr AFFONSO ALMIRO após 
distribuir entre seus pares o Mensário Estat!s­
tico de dezembro do ano recém-findo solicitou 
a colaboração da Secretaria-Geral do c N E , 
através de pessoal técnico, no sentido de ser 
dada maior uniformidade de ação entre as 
apurações do Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira e as dos Departamentos Estaduais 
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de Estatística A respeito, o Secretálio-Geral, 
Sr LOURIVAL CÂMARA, leafilmOU seu propósito. 
já filmado em recente proclamação aos esta­
tísticos brasileiros, no sentido de dar a maior 
colaboração aos órgãos do sistema ibgeano 
0 Sr MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA pro­
pôs um voto de louvm ao Diretm do Serviço 
de Estatística Econômica e Financeira por mo­
tivo do aparecimento, nos primeilos dias de 
janeiro, do Mensário Estatístico referente ao 
mês de dezembro próximo-passado, merecendo 
ap1ovação unânime 

Nova reunião da Junta verificou-se no dia 
dezoito Após iniciados os trabalhos, a Junta 
aprovou, pm proposta do Sr RuBENS PôRTo, a 
inserção, em ata, do Decreto n o 30 399, de 16 de 
janeiro do corrente, bem como da nota oficial 
distribuída pelo Sr Ministro da Justiça sôbre 
a constituição da Comissão a que se refere 
aquêle Decreto Discutiram-se, a seguir, assun­
tos concernentes à crise do I B G E inseriu­
do-se em ata os documentos julgados necessá­
rios a melhor esclarecimento da situação 

Ainda no mesmo dia, a Junta voltou a reu­
nir-se para tratar de assuntos decouentes da 
realização do Recenseamento Geral de 1950 
Presente à reunião, o Sr Ovínro DE ANDRADE 

JúNIOR, que acaba1a de assu1nil, em ca1áter 
interino, a dileção das Divisões Técnica e Ad­
ministrativa do Serviço Nacional de Recen­
seamento, informou que os trabalhos, naquele 
Serviço, se processa1n notmalmente A seguir, 
O 81 ALBERTO MARTINS teceu comentários sôble 

a questão por êle levantada em reunião ante­
rior sôbre a adoção, em trabalhos do Censo 
Demográfico, do titulo "estado conjugal" em 
substituição a "estado civil" Sôble o assunto 
manifestou-se o Sr RuBENS PôRTo lembrando 
que a matéria ficara em suspenso, estando a 
Junta aguardando maiores detalhes pm par te 
do Ser viço Nacional de Recenseamento sôbre 
os motivos que levaram à modificação do titulo 
O Sr OvíDro DE ANDRADE JÚNIOR prometeu tomar 
providências para que já na próxima reunião 
fôsse feita a distribuição, aos membros da Jun­
ta, dos elementos necessálios ao estudo do as­
sunto 

Na reunião seguinte, oconida no dia vinte 
e cinco, a Junta homologou as Resoluções n °' 
110 e 83, respectivamente, das Juntas Execu­
tivas Regionais dos Estados do Maranhão e 
Mato Grosso, que dispõem sôbre a aplicação do 
Auxílio concedido pelo Instituto aos Departa­
mentos Estaduais de Estatística, e tomou conhe­
cimento do Relatório das atividades da Junta 
Regional do Estado de Mato Grosso, durante o 
ano de 1951, bem assim de cópia da Resolução 
n ° 109, de 27 de dezembro de 1951, da J E R E 
do Estado do Rio de Janeilo, que consigna 
aplausos às Agências Municipais de Estatís­
tica do respectivo Estado o General DJALMA 
PoLLI CoELHO, a seguil, deu conta à Junta dos 
últimos atos administrativos da Presidência no 
que se refere à substituição dos Inspetores Re­
gionais de Estatística nos Estados, atendendo 
a os pedidos de exoneração li os titulares de vá­
rias Inspetorias O Sr RuBENS PôRTo comu­
nicou ter recebido no dia vinte e dois um ofício 
da Comissão de que trata o Decreto n" 30 399 
em que lhe foi solicitada resposta a onze quesi­
tos 

Após debates de assuntos de ordem interna, 
alguns dos quais referentes à crise do I B G E , 
a Junta manifestou seu regozijo pelas distin­
ções que vinham de ser conferidas, por orga­
nizações internacionais, aos estatísticos Srs 
JORGE KINGSTON e TULO HOSTÍLIO MONTENEGRO; 
o primeiro pm ter sido eleito membro do Ins­
tituto Internacional de Estatística, e o segundo 
pm haver recebido convite da O N U para 
exercer a ti v idades esta tisticas na Colômbia 
l'pós discussão de assuntos referentes à econo­
mia interna da entidade, o General DJALMA 
PoLLI CoELHO pediu urgência para o Projeto de 
Resolução, que apresenta1a, visando a conce­
der abono provisório aos servidores das Agências 
Municipais de Estatística e Inspetorias Regio­
nais O Secretário-Geral, Sr LoURIVAL CÂMARA, 
esclareceu que o abono proposto não será de 
nível superior ao aumento concedido aos ser­
vidores de São Paulo A respeito, o Coman­
dante MANUEL PINTO RIBEIRO ESPÍNDOLA solici­
tOU fôsse fornecido à Comissão de Tomada de 
Contas um "dossier" dos estudos já realizados 
sôbre a concessão de aumento de vencimentos 
aos servido1es das Agências Municipais e Ins­
petorias Regionais 

Nova reunião velificou-se no dia plimeiro 
de fevereil o, tendo a Junta oportunidade de 
tomar conhecimento de uma carta de D ANNA 
MARIA DE CERQUEIRA LIMA RAMOS JunÉ, agrade­
cendo, em seu nome e da família RAMos JuBÉ, 
a homenagem, à memó1ia de seu espôso, pres­
tada pela Junta; do ofício n o 72, de 7 de ja­
neilo; do Sr ÁLVARO BARCELOS FAGUNDES, Pre­
sidente em exercício da Comissão Nacional de 
Assistência Técnica, comunicando haver sido 
aprovada pela aludida Comissão e enviada à 
Organização dos Estados Unidos Americanos, 
através da Delegação do Brasil junto àquele 
Organismo intercontinental, a proposta de "fa­
cilidades que seriam concedidas pelo Brasil, no 
caso de ser escolhido para pais-sede do Centro 
de Ensino de Estatística Econômica e Finan­
ceira"; das Resoluções n °' 115 e 87, respecti­
vamente, das Juntas Executivas Regionais dos 
Estados do Rio Grande do Norte e Pernam­
buco, e de telegramas e ofícios de Presidentes 
de várias Juntas Executivas Regionais, Deputa­
dos, Presidentes de Assembléias Legislativas Es­
taduais e Governadores, que se pronunciam sô­
bre a crise do I B G E , e dos Governadores 
ERNANI DO AMARAL PEIXOTO, agradecendo a CO­
municação feita pelo Sr Presidente a respeito 
da nomeação do Sr FRANCISCO PAULA LIMA 
STEELE para o cargo de Inspetor Regional no 
Estado do Rio de Janeilo; LucAs GARCEZ, con­
glatulando-se com o Presidente do Instituto 
pela nomeação do Professm OLAVO BATISTA FI­
LHo para o cargo de Inspetm Regional de Es­
tatística en1 São Paulo; e ERNESTO DORNELES, 
consultando o Sr Presidente sôbre a possibili­
dade de o Diretor do Departamento Estadual 
de Estatística do Rio Grande do Sul respon­
der, até ulterior deliberação, pela Inspetoria 
Regional de Estatística no Estado 

O Sr AFFONSo ALMIRO comunicou haver a 
Secretaria-Geral designado um técnico para co­
laborar com o Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira no que se refe1e ao acô1do fil­
mado entre o Serviço nomeado e os Departa­
mentos Estaduais de Estatística pma a apu-
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ração das estatísticas do comércio . exterior e 
de cabotagem e do movimento bancaria, lendo, 
a seguir, 0 Projeto de Resolução que dá auto­
ridade ao referido acôrdo Proposto pelo Sr 
Ar.BERTO MARTINS, foi aprovado um voto de re­
gozijo pelo regresso do Navio-Escola "Almiran­
te Saldanha", que, após um cruzeiro de 281 
dias, dava entrada na Baía de Guanabara no 
momento em que se verificava a presente reu­
niâo da Junta 0 Sr ALBERTO MARTINS comu­
nicOU, a seguir, que, tendo viajado a Juiz de 
Fora, compareceu, anônimam_ente, à Agência 
Municipal de Estatística Modelo, daquele Mu­
nicípio, onde pôde observar perfeita ordem nos 
trabalhos e arquivos da Agência, tecendo, por 
êsse motivo, os maiores elogios à pessoa do ti­
tular daquela repartição. Os debates seguintes 
se referiram à realização das campanhas esta­
tísticas de 1951, e dos levantamentos quinze­
nais de estoque, ora em execução na Secreta­
ria-Geral 

0 Sr. MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA fêz 
duas comunicações: a primeira dizia respeito 
ao recebimento, em dia desta semana, da parte 
do Sr Secretário-Geral, de alguns dados rela­
tivos à mortalidade nos anos de 1950 e 1951, 
nos Municípios dos Estados do Ceará, Rio 
Grande do Norte e Paraíba, solicitados pelo Sr 
Ministro da Viação, os quais lhe foram entre­
gues no mesmo dia do recebimento; e a se­
gunda se referiu ao recebimento de um pro· 
cesso, para emitir parecer, relativo à criação do 
Serviço de Estatística do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, encaminhado por êste Minis­
tério, esclarecendo que o processo teve origem 
em ofício da atual Presidência do I B G E 
ao titular daquela Pasta . 

Foram distribuídos entre os presentes exem­
plares de A Questão ào OonseUw NacionaL de 
Estatística contendo a apreciação do Sr. Pre­
sidente sôbre a controvérsia suscitada no I B 
G.E. O Sr Presidente, a seguir, fêz entrega aos 
membros da Junta de exempla1es do Relatório 
do Laboratório de Estatística, tendo sido de­
signado O Sr. MoACIR MALHEIROS FERNANDES SIL• 
VA para apreciá-lo e dar parecer 

O Sr RAUL LIMA fêz distribuir entre seus 
pares um quadro com dados sôbre gado aba­
tido nos frigoríficos, segundo as Unidades da 
Federação, nos anos de 1949, 1950 e 1951. Após 
tr11tar de vários assuntos referentes ao bom 
andamento dos trabalhos da entidade, a Junta 
homologou as Resoluções n os 85, 141, 142, 86, 
102 e 89, respectivamente, das Juntas Exe­
cutivas Regionais dos Estados do Pará, Paraí­
ba, Sergipe, Pernambuco, Minas Gerais e Goiás, 
que dispõem sôbre a aplicação do auxílio do 
Instituto, no exercício de 1952, e as Resolu­
ções n.o• 142 e 87, das Juntas Regionais da 
Paraiba e de Goiás, em que a primeira formula 
votos de congratulações e de agradecimento ao 
Govêrno do Estado, e a segunda concede au­
mento de salários aos servidores contratados 
pelo auxílio do I B.G E e dá outras provi­
dências. 

Na reunião dedicada a assuntos censitá­
rios, ocorrida no mesmo dia, o Sr OvÍDio DE 
ANDitADe JúNIOR propôs, com aprovação da Ca· 
sa, um voto de saudade pelo aniversário do 
falecimento do Professor JOSÉ CARNEIRO FELIPPE, 
e a inserção em ata do artigo do Professor 
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GIORGIO MORTARA intitulado "Lembranças de 
CARNEIRO FELIPPE" Prosseguindo, o Sr Ovfnro 
DE ANDRADE JúNIOR comunicou haver distribuí­
do, aos membros da Junta, uma tabela com as 
áreas, populações e densidades dos Municípios 
do Estacio do Espírito Santo Em se tratando 
de matéria de interêsse do Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e Polftica, o Sr. RuaE~s 
PôRTO solicitou informações sõbre o critério 
adotado para a publicação das áreas nacionais 
Após ouvir os esclarecimentos solicitados, o Sr 
RUBENS PôRTO indagou, ainda, ao Diretor in· 
terino da Divisão Técnica do S N R , a respeito 
das providências tomadas quanto à publicação 
dos resultados dos censos econômicos, previstos 
para julho do corrente, obtendo a informação 
de que os trabalhos relativos aos Censos In­
dustrial, Comercial e dos Serviços prosseguiam 
normalmente Apenas no que se refere ao 
Censo Agrícola não será possível a divulgação 
dos resultados de todo o País até julho, espe­
rando, contudo, a Divisão Técnica, poder dar 
à publicidade, até aquêle mês, os resultados 
referentes a cêrca de dez Unidades da Federa­
ção, uma vez que já se encontra trabalhado 
perto de 50% do material coletado A êsse res­
peito o Sr. RAUL LIMA sugeriu a possibilidade 
de ser elaborado um Projeto de Lei com o ob­
jetivo de prorrogar o prazo de publicação do 
Censo Agrícola 

0 Sr ALBERTO MARTINS indagoU, a seguir, 
qual o critério que será adotado nas publica­
ções definitivas do Censo Demográfico com 
referência ao grupo "solteiros", ao que o 
Sr Ovínio DE ANDRADE JúNIOR esclareceu que 
as seleções de quadros do Censo Demográfico 
divulgados estabeleceram, como limite mínimO,· 
a idade de 15 anos para os dois sexos, lnfor· 
mando, após, que se encontra com ordem de 
impressão a "Seleção dos Principais Dados" 
referente ao Estado do Ceará e que a coletâ­
nea relativa ao Estado da Paraíba já se acha 
em revisão final. 

O Sr VIRGÍLIO GuALBERTO fêz uso da palavra 
para, assinalando ser a primeira vez que tinha 
a honra de comparecer à reunião da Junta, 
agradecer ao Sr Presidente a sua nomeação 
para o cargo de Diretor da Divisão Administra­
tiva do Serviço Nacional de Recenseamento, de­
clarando que, funcionário, como era, do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, em­
bora dêle estivesse afastado há cêrca de 5 anos, 
não pudera recusar o convite que lhe fôra for­
mulado pelo atual Secretário-Geral, Sr LouRI•' 
VAL CÂMARA, pois recusar sua colaboração, neste 
grave instante da vida do I B G.E , seria ne­
gar o próprio ideal ibgeano de bem servir à 
instituição e à comunidade nacional; adiantou 
que, embora há apenas 15 dias na Direção Ad­
ministrativa, já tivera oportunidade de formar 
juízo sôbre os problemas que terá de enfren­
tar, sobretudo os que dizem respeito à dispen­
sa de pessoal e à execução orçamentária; re­
ferindo-se à dispensa de servidores do S.N R , 
prevista em lei, lembrou que já !ôra encami­
nhado à Junta Projeto de Resolução regulando 
o aproveitamento do pessoal, encarecendo, a 
seguir, urgência no estudo do projeto Foi de­
signado o Oonselh!liro MoAciR MALHEmos FER· 
NANDES SILVA para examinar e dar relatório sô­
bre a matéria. Tratou-se, a seguir, da reversão 
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à campanha Ibgeana contra a Tuberculose das 
importâncias relativas a faltas e impontuali­
dades dos servido~es do Serviço Nacional de 
Recenseamento Ao ensejo, o Sr LouRIVAL CÂ­
MARA comunicou já haver sido eleito o novo 
Conselho de Representantes da O I C T , o 
qual tomará posse . nos próximos dias devendo 
eleger a direção executiva da Campanha 

O Sr DóMINGOS SABOYA congratulou-se com 
a Presidência do Instituto pela feliz escolha do 
Sr VIRGÍLIO GUALBERTO para o cargo de Diretor 
da Divisão Administrativa do Serviço Nacional 
de Recenseamento, recordando, a seguir, a atua­
ção dêste servidor não somente na direção do 
Departamento de Estatística de Santa Catarina, 
como em chefia de Serviço no Departamento 
de Estatística do Café, ou como Assessor dos 
Serviços de Estatística da Comissão Organiza­
dora do Instituto dos Serviços Sociais do Bra­
sil e na qualidade de Assessor-Técnico da Co­
missão de Economia da Assembléia Nacional 
Constituinte e, finalmente, como Presidente 
do Instituto Nacional do Pinho, quja Divisão 
de Estatistlca, por sua iniciativa, $e filiou ao 
I B G E em maio de 1948 0 Sr VI~GÍLIO GUAL­
BERTO agradeceu, a seguir, as referências elo­
giosas à sua pessoa 

As duas reuniões seguintes da Junta ocor­
reram no dia oito ' Na primeira, dedicada a 
assuntos gerais, o Tenente-Coronel DuRVAL 
CAMPELo DE MACEDO prestou esclarecimentos a 
respeito de informações estatísticas de interês­
se do Exército A seguir, a Junta tomou conhe­
cimento de um ofício do Governador Luiz 
REGIS PACHECO PEREIRA, agradecendO ao Sr Pre­
sidente do I B G E a remessa do exemplar 
da Resolução no 342, da Assembléia-Geral do 
C N E ; de um telegrama do Sr CASTRO BAR­
RETO, agradecendo o voto de regozijo aprovado 
pela Junta por motivo da publicação de seu 
livro Povoamento e População, e de telegrama 
assmado por varios Preteno.; Municipais, pe­
tllndo informações sôbre a crise do I B G E 

O Sr RuBENs PôRTO solicitou ao Secretário­
,Geral informações a respeito das fontes dos 
cj.ados sôbre mortalidade enviados ao Sr Minis­
tro da Viação Após ouvir do Sr LoURIVAL CÂ­
MARA os esclarecimentos necessários, o Sr Ru­
BENS PôRTO propôs, com aprovação da Casa, um 
voto de J?esar pelo falecimento do Sr HÉLIO 
BRACET, fl!ho do Sr HEITOR BRACET, ex-Vice-Pre­
Sidente do Instituto Prosseguindo, o Sr Ru­
BENS PôRTo sugeriu que a Presidência do Ins­
tituto pusesse em prática, logo que possível, 
as medidas recomendadas pela Resolução n o 
496, de 12 de setembro de 1951, da Assembléia­
-Geral do C N E , que estabelece providências 
para o aperfeiçoamento da Estatística do Re­
gistro Oi vil 

O Cônsul VIcENTE PAuLo GATTI propôs, com 
aprovação da Junta, um voto de pesar pelo 
falecimento de Su<t Majestade o Rei GEORGE 
VI, da Grã-Bretanha Vários Conselheiros fi­
zeram uso da palavra para tratar de assuntos 
referentes à crise do I B G E A Junta apro­
vou, a seguir, a Re~olução no 383, que "con­
substancia os principais pontos do acôrdo es­
tabelecido entre o Serviço de Estatística Eco­
nômica e Financeira e os Departamentos Esta­
duais de Estatística, com o fim de acelerar e 
aperfeiçoar as apurações do comércio exterior 

e de cabotagem, e do movimento bancário" 
Pela Secretaria-Geral foi apresentado Projeto 
de Resolução, autorizando o Presidente do Ins­
tituto a aceitar doação de !móvel situado em 
Niterói para a construção da sede dos serviços 
locais do 1 B G E O Sr. ALBERTO MARTINS, ob­
servando estar o referido projeto redigido se­
gundo têrmos de proposições sôbre matéria 
idêntica, já aprovadas pela Junta, pediu dis­
pensa de lntersticio, que, com a aprovação da 
Casa, converteu-se na Resolução n o 384 O Sr 
AFFONSO ALMIRo distribuiu, entre os membros 
da Junta, exemplares do no 7 do Mensário Es­
tatístico, correspondente ao mês de janeiro, 
editado pelo Serviço de Estatística Econômica 
e l< inancelra 

A segunda reunião contou com a presença 
dO Auditor do I B G E , Sr PíNDAHO MACHADO 
SoBRINHo, que, após prestar esclarecimentos a 
respeito de parecer de sua autoria sôbre a pres­
taÇão de contas do ex-Diretor da Divisão Ad­
ministrativa do Serviço Nacional de Recensea­
mento, retirou-se do recinto O Sr MoAciR MA­
LHEIROS FERNA:I>'DES SILVA, incumbido de exa­
minar o Projeto de Resolução Censitária que 
visa a aproveitar pessoal do Serviço Nacional 
de Recenseamento, apresentou á Casa suas ob­
servações, deliberando-se distribuí-lo prévia­
mente aos Srs Conselheiros antes da próxima 
sessão censitária O Sr OviDro DE ANDRADE Jú­
NIOR fêz distribuir entre os presentes uma ta­
bela que consigna o desenvolvimento dos tra­
balhos de apuração do Recenseamento Geral do 
Brasil de 1950, até 31 de janeiro de 1952 

Em virtude de ainda permanecer por parte 
de membros da Junta dúvidas quanto ao uso 
da expressão "estado conjugal" nas publicações 
do S N R , a Junta deliberou designar uma 
comissão, por proposta do Sr MoAciR MALHEI• 
ROS FERNANDES SILVA, composta dOS Conselhei­
ros RUBENS PÔRTO, ALBERTO MARTINS e 0VÍDIO 
DE ANDRADE JúNIOR, para estudar o assunto 

o sr Secretário-Geral, observando haver 
notado que o impresso sôbre o desenvolvlmen· 
to dos trabalhos de apuração do Recenseamen­
to, distribuído durante a sessão, fazia alusão 
a pastas verificadas por amostra, declarou ter 
grande interêsse em saber como havia sido 
feito o respectivo planejamento 

Na reunião seguinte, ocorrida no dia quin­
ze, a Junta tomou conhecimento de um ofício 
do Presidente em exercício da Junta Execu­
tiva Regional de Estatistica do Estado de Ser­
gipe e de uma cópia da Resolução n o 87, de 
6 de fevereiro de 1952, da J E R E de Mato 
Grosso, e da Resolução n o 125, de 25 de ja­
neiro de 1952, da Junta Regional do Territó­
rio do Acre, que se pronunciam sôbre a crise 
do I B G E ; de telegrama do Governador 
MuNHOZ DA RocHA, comunicando que o Go­
vêrno paranaense acompanha com multo in­
terêsse a obra do Instituto sob a orientação 
do General DJALMA PoLLI CoELHo; de telegra­
ma do Comandante do Navio-Esçola "Almiran­
te Saldanha", agradecendo o voto de regozijo, 
aprovado pela Junta, pelo regr~sso, ao Brasil, 
daquele veleiro de nossa Marinha de Guerra; 
e de uma cópia do ofício dirigido pelo Presi­
dente do Instituto ao Senhor Presidente da 
República, solicitando a autorização de Sua 
Excelência para a concessão de um abono pro-
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visório aos servidores das Inspet?rias Regionais 
e Agências Municipais de Esta tistica 

0 sr RAuL LIMA solicitou que a Secreta­
ria-Geral informasse aos órgãos federais tôdas 

odificações que se vierem a fazer no qua-
as m it' i dro territorial do País, estabelecendo cr er os 
para 0 início da vigência das mesmas nas c~­
letas e apurações esta tisticas O Sr Secreta­
rio-Geral declarou que o problema é bastante 
complexo, uma vez que se criam constantemen­
te Municípios e Distritos, adiantando que a ma­
téria está sendo devidamente estudada na Se­
cretaria-Geral 

Ainda no mesmo dia, a Junta voltou a 
reunir-se para tratar de assuntos censitários 

0 sr ovíDIO DE ANDRADE JúNIOR fêz distribuir 
entre os membros da Junta exemplares da Se­
leção dos Principais Dados do Censo Demográ­
fico referentes ao Estado do Ceará, informando, 
a seguir, que na próxima sessão será distri­
buída a relativa ao Estado da Paraíba No que 
se refere à publicação das "Seleções dos Prin­
cipais Dados" concernentes aos Territórios Fe­
derais, a Junta deliberou que as mesmas serão 
divulgadas em um só volume A seguir, entrou 
em discussão o Projeto de Resolução Censitá­
ria que visa a sugerir medidas sôbre o aprovei­
tamento do pessoal do Serviço Nacional de Re­
censeamento, sendo transformado, após emen­
das, na Resolução Censitária n o 27 

Nova reunião da Junta ocorreu no dia vin­
te e dois Foi lido um telegrama da família 
BRAcET, agradecendo o voto de pesar, apro­
vado em sessão anterior da Junta, pelo fale­
cimento do Sr HÉLIO BRACET, filho do Sr HEI­
TOR BRACET, ex-Vice-Presidente do Instituto; e 
vários outros expedientes de presidentes de 
Juntas Regionais, que se exprimem a respeito 
da crise do I B G E Após debates em tôrno 
de questões de ordem interna, suscitados pela 
atual crise da entidade, o Sr MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA comunicou à Casa que o Pro­
fessor JoRGE ZARUR, Diretor da Divisão de Geo­
grafia do Conselho Nacional de Geografia, lhe 
informara já estarem calculadas as áreas e 
densidades demográficas dos Municípios, se­
gundo dados do Censo de 1950, de quase tôdas 
as Unidades Federadas A Junta resolveu apro­
var, a seguir, em primeira discussão, a con­
cessão do auxílio especial de Cr$ 290 000,00 para 
o Departamento de Estatística do Estado de 
São Paulo Foi lida uma exposição do Sr Se­
cretário-Geral à Presidência do Instituto re­
lativamente à conveniência da extinção do ex­
pediente aos sábados no Conselho Nacional de 
Estatística que, votado em regime de urgência, 
se transformou na Resolução no 335, que "al­
tera a redação do Artigo 3 o do Regimento 
anexo à Resolução no 133, de 26 de maio de 
1942" 

A Junta homologou a Resolução Censi­
tár!a n o 26, que dispõe sôbre as despesas com 
o Sexto Recenseamento Geral do Brasil, no 
exercício de 1952, e a Resolução no 139 da J E 
R E do Ceará relativa à distribuição do auxí­
lio concedido pelo Instituto, no exercício de 
1952; ao Departamento de Estatística dêste Es­
tado e os processos relativos ao mesmo assunto 
das Juntas Regionais dos Estados do Paraná, 
Mato Grosso e Amazonas 

A reunião seguinte, ocorrida no dia vinte 
e nove, foi dedicada a assuntos censitários 
o Sr ALBERTO MARTINS comunicou haver re­
cebido uma Carta do Professor GIORGIO ·MoRTA­
RA em que êste reconsiderava seus conceitos 
sôbre a expressão "estado conjugal" adotada 
nos resultados das apurações do Censo Demo­
gráfico de 1950, deliberando-se convocar aquê­
le técnico para participar da próxima sessão 
especial para tratar de assuntos censitários. 

0 Sr OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR fêz distri­
buir entre seus pares o Relatório do Seminário 
de Apuração Mecânica, realizado em agôsto de 
1951 na sede do Serviço Nacional de Recen­
seamento, sob o patrocínio da Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimenta­
ção e do I B G E , adiantando que, com esta 
publicação, ficara atendido o dispositivo no 
Artigo V do acôrdo celebrado entre as duas 
entidades, que previa a divulgação do relató­
rio final Distribuiu, .ainda, a Sinopse Preli­
minar do Censo Indust1ial de Sergipe, que 
constitui a primeira divulgação de dados dos 
censos econômicos Solicitado pelo Conselheiro 
RAUL LIMA, o Sr Ovínro DE ANDRADE JúNIOR 
prestou esclarecimentos à Junta sôbre os er­
ros nas declarações dos boletins da Secção Co­
mercial do Censo Econômico e das providên­
cias que estavam sendo tomadas com o fim de 
corrigi-los. Em seguida, o Sr VIRGÍLIO GuAL­
BERTO, Diretor da Divisão Administrativa do 
Serviço Nacional de Recenseamento, comunicou 
que a dispensa do pessoal céns!tário havia sido 
Iniciada em janeiro do corrente e que, até o 
momento, já foram dispensados 263 servidores 

O Sr Presidente, General DJALMA P<iLLI 
COELHO, comuniCOU que já designara a comis­
são para examinar as contas do antigo Diretor 
da Divisão Administrativa do Serviço Nacional 
de Recenseamento 

No decorrer da reunião foram distribuídos 
exemplares mimeografados do trabalho "Nú­
meros-índices das Quantidades e dos Valores 
Médios Unitários de 24 Mercadorias Exportadas 
nos Meses de Janeiro de 1949 a Junho de 1951", 
e do "Boletim de Comunicações" do Serviço 
Nacional de Recenseamento, de 23 do corrente 

No dia sete de março a Junta voltou a 
reunir-se para tratar de assuntos gerais, to­
mando conhecimento, ao início dos trabalhos, 
de dois ofícios dirigidos pelo Sr FRANCisco 
ABRISQUETA, Secretário-Geral Interino do Ins­
tituto Interamericano de Estatística; o primei­
ro comunicando haver sido escolhido, pelo Co­
mitê Coordenador de Assistência Técnica da­
quela instituição, o Chile para sede do Centro 
de Ensino de Estatística Econômica e Finan­
ceira de que trata o Projeto dez do Programa 
de Cooperação Técnica da Organização dos Es­
tados Americanos, e agradecendo a cooperação 
oferecida pelo Govêrno Brasileiro àquela en­
tidade; e o segundo, agradecendo a acolhida e 
as facilidades oferecidas pelo I B G E ao Sr 
OMAR DENGO, técnico daquela instituição, du­
rante o período em que estêve estudando a or­
ganização estatística brasileira A Junta intei­
rou-se, ainda, de mais três ofícios: o primeiro, 
do Secretário da Embaixada Britânica, agrade­
cendo, em nome do Encarregado de Negócios 
da Grã-Bretanha em nosso País, a homenagem 
prestada pela Junta à memória do Rei GEORGE 
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segundo, enviado à Presidência do Ins­
tituto pelo Dil etor do "Bureau of Labor Sta­
tlstics", do Departamento do Trabalho dos Es­
tados Unidos, Sr EWAN CLAGUE, sôbre os cursos 
de Estatísticas do Trabalho e de Técnica de 
Amostragem realizados pelo Sr LouRIVAL CÂMA­
RA, atual Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística; e outro do Sr ARÍSIO DE VrAN A, 
Diretor-Geral do Departamento Administlativo 
do Serviço Público relativo a matéria otçamen­
tária O Sr RUBENS PôRTo aptesentou felicita­
ções ao Sr LouRIVAL CÂMARA pela publicação da 
conferência que êste último fizera por ocasião 
da XI Assembléia-Geral do C N E , sob o ti­
tulo "Iniciação à Amosttagem" A propósito, 
o Sr RAUL LIMA, também felicitando o autor 
da publicação, leu uma carta do Sr JosEPH A 
BECKER, chefe do "International Commodities 
Branch", do Departamento de Agricultura dos 
Estados Unidos, na qual, comentando a con­
tribuição do s E p ás Conferências Interna­
cionais de Estatística reunidas na índia, no 
trecho relativo às providências preliminares 
de introdução daquele processo na estatística 
agrícola brasileira, observa aquêle alto funcio­
nário norte-americano que a Amostragem foi 
implantada nos Estados Unidos também gra­
dativamente, sem abandono, por largo tempo, 
dos processos empregados anteri01mente Fa­
lou, a seguir, das dificuldades tanto de pessoal 
técnico como de material que o Serviço de 
Estatística da Produção encontra para a ela­
boração dos tlabalhos que lhe são afetos 

Após votação de matéria referente à conti­
nuidade dos trabalhos da Junta, foi encaminha­
do à Comissão de Tomada de Contas, para dar 
parecer, o processo relativo à concessão de 
abono provisório aos servidores das Inspetorias 
Regionais e das Agências Municipais de Es­
tatística 

Foi convertido na Resolução no 386 o Pro­
jeto relativo à concessão de um auxílio espe­
cial de Cr$ 290 000,00 ao Depaltamento de Es­
tatística do Estado, de São Paulo A .Junta ho­
mologou, a seguir, as Resoluções n °' 87 e 91, 
respectivamente, das Juntas Regionais dos Es­
tados de Alagoas e Goiás, que dispõem sôbre 
a aplicação do auxílio concedido pelo Instituto 
àqueles órgãos, no exercício de 1952, e o pro­
cesso relativo á impressão, p01 conta da Se­
cretalla-Geral do o N E , do volume C1imes e 
Contwvenções 

Ainda no mesmo dia a .Junta voltou a reu­
nir-se para tratar de assuntos censitários Pre­
sente o Professor GioRGIO MonTARA, Assessor­
-Técnico do Conselho Nacional de Estatística, 
convidado pm delibetação anterior da Junta, 
para colaborar com a comissão encarregada de 
dar parecer sôbre a expressão "estado conju­
gal", usada na tabulação dos 1 esultados do 
Censo Demogtáfico, o Sr Presidente, General 
DJALMA POLLI COELHO, convidOU-O a aptesen­
tar sua opinião sôbre a matéria Após longa 
e bem fundamentada exposição, o Professor 
MORTARA concluiu pela impropriedade da ex­
pressão "estado civil", conside1 ando mais acer­
tada a expressão "estado conjugal" O Sr Oví­
DIO ÍlE ANDRADE JÚNIOR deu conta, a seguir, do 
andamento dos trabalhos de apuração dos Cen­
sos de 1950 

No dia quatorze, a Junta realizou duas reu­
niões Na dedicada a assuntos censitários, o Sr 
0VÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR fêz distribuir aos 
membros da Junta exemplares da Seleção dos 
P1incipais Dados do Censo Demográfico rela­
tiva ao Estado da Paraíba e um projeto de 
publicação do Censo Agrícola de 1950, prestan­
do, a seguir, esclarecimentos pertinentes a êste 
último Projeto que acabara de submeter à 
consideração da Casa O Sr RAUL LIMA, Dire­
tor do Serviço de Estatística da Produção, foi 
designado para relatar sóbte a matéria Após 
tratar da execução orçamentária para o exer­
cício do ano em curso, a Junta teve ocasião de 
ouvir mais uma vez o Ptofessor MoRTARA, pre­
sente à reunião, que apresentou um resumo, 
pot escrito, de sua exposição anterior sôbre o 
uso da exptessão "estado conjugal" nos tra­
balhos divulgados pelo Serviço Nacional de Re­
censeamento O St ALBERTO MARTINS louvou o 
Dhetor da Divisão Técnica do Setviço Nacional 
de Recenseamento pelo projeto de publicação 
dos resultados do Censo Agrícola, bem como 
o Professor GroRGIO MoRTARA e seus assistentes 
pela excelência do trabalho "A Alfabetização 
no Distrito Federal Segundo o Censo de 1950", 
distribuído durante a sessão 

Na reunião seguinte, ocorlida no mesmo 
dia, a Junta tomou conhecimento de uma ex­
posição dirigida ao Presidente do Instituto pelo 
St PíNDARo MACHADO SoBRINHo, Auditor do 
I.B.G.E , no sentido de ser solicitada à Junta 
prorrogação do prazo fixado pela Resolução 
n o 371, de 13 de dezembro de 1951, da Junta 
Executiva Central, para a apresentação do Pro­
jeto de Regimento da Auditoria O Sr. M~AC!R 
MALHEIROS FERNANDES SILVA informou, a pro­
pósitO, que o Diretório Central do Conselho 
Nacional de Geografia havia ratificado, pela 
Resolução n o 413, de 11 de março do corrente, 
a citada Resolução n o 371, que criou a Audi­
toria do I B G E Delibmou-se, por proposta 
do St Presidente, a contar o prazo fixado pelo 
At tigo 8 o da Resolução no 371, a parti! de 11 
de março do ano em curso, ficando atendida, 
assim, a solicitação do Sr Auditor 

O Sr ALBERTo MARnNs, acompanhado por 
todos os membros da Junta, apresentou con­
gratulações ao ConselheilO MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA por havet sido agraciado pelo 
Govêrno com a Medalha de Guerra A Junta 
homologou, a seguir, as Resoluções nos 174, 
114 e 111, respectivamente, das Juntas Execu­
tivas Regionais dos Estados do Espírito Santo, 
Rio Grande do N01 te e Rio Grande do Sul, 
que dispõem sôbte a aplicação do auxilio do 
Instituto àqueles órgãos regionais no ano de 
1952 Foi aprovada a prestação de contas do 
Departamento Estadual de Estatística do Pará, 
e reduzida, face a recmso interposto, multa 
imposta à firma sediada em Curitiba, por in­
f! ação ao disposto no Decreto-lei n o 4 462 

0 Tenente-c01one1 DURVAL CAMPELO DE MÁ· 
CEDO comunicou que foi encarregado, pelo Che­
fe do Estado-MaiO! do Exército, de fazer che­
gar às mãos do Sr Presidente do Instituto o 
ofício em que aquela autoridade solicita a ação 
de Sua Excelência, através da Secretaria-Geral, 
junto aos Departamentos Estaduais de Estatís­
tica, no sentido de que sejam publicadas as 
estatísticas do comércio de cabotagem discri. 
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m!riando-se as mercadorias e acentuando a ~e­
cessidade de regulamentação da Gula Nacw­
nal de Exportação A propósito do assunto, o 
sr Af'FONSO ALMIRO solicitou que a Secreta­
ria-Geral dê conheciroénto do ofício do Sr 
Chefe do Estado-Maior ';do Exército aos De­
partamentos Estaduais de.'Estatística, reiterando 
os têrmos do acôrdo consupstanclado pela Re­
solução n o 383, de 8 de fevereiro de 1952. Pros­
seguindo, o Sr AFFONSO ALMIRO comunicou 
que a Comissão encarregada de elaborar o Pro· 
jeto de Código de Mercadorias já concluíra seus 
trabalhos preliminares 

0 Sr MOACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, 
apresentando seu parecer sôbre o relatório das 
atividades do Laboratório de Estatística em 
1951, congratulou-se com o Professor GIORGIO 
MoRTARA, e com todo o pessoal do Laboratório, 
pelos esforços que vêm desenvolvendo no sen­
tido de dar às pesquisas técnicas sôbre os da­
dos fornecidos pelas estatísticas brasileiras, em 
seus vários aspectos, não apenas o caráter de 
Investigações meramente teóricas, roas sim o 
de contribuição de ordem prática, de inegá­
vel utilidade para o melhor conhecimento do 
Povo Brasileiro 

A reunião seguinte ocorreu no dia dezoito 
0 Secretário-Geral, Sr LOURIVAL CÂMARA, fêz 
ent1ega ao Conselheiro RAUL LIMA, atendendo 
a solicitação anterior, da relação dos títulos 
universitários dos antigos e atuais ocupantes 
de cargos em comissão na Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística Após serem 
encaminhados vários processos ao Conselheiro­
-relator do mês, Sr RAUL LIMA, o Sr ALBERTO 
MARTINS, designado para examinar e oferecer 
parecer sôbre a vigência da Cláusula nona do 
Convênio firmado entre os Municípios e o Es· 
tado do Rio Grande do Sul, e a União, repre­
sentada pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, em face da Resolução no 433, 
de 7 de dezembro de 1945, da Junta Executiva 
Centlal do C N E , declarou que havia estu­
dado suficientemente o assunto, dando parecer 
favorável à delegação, pelo Instituto, das fun­
ções de administração e inspeção da Inspeto­
ria Regional de Estatística Municipal do Rio 
Grande do Sul, ao Diretor do Departamento 
Estadual de Estatística da mesma Unidadé da 
Federação Após ouvir o manifesto de vários 
Conselheiros sôbre o Parecer, a Junta delibe· 
rou examinar em sessão próxima o Projeto de 
Resolução que será elaborado pela Secretarla­
·Geral a respeito do assunto o Sr RAUL LIMA 
comunicou que fôra designado, pelo Ministério 
da Agricultura, para cursar a Escola Superior 
de Guerra, e que brevemente não poderá mais 
comparecer às reuniões da Junta, quando será 
subst\tuído pelo seu suplente. 

Na primeira das duas reuniões ocorridas 
no dia vinte e um, a Junta tomou conheci­
mento dos seguintes expedientes: oficio do Sr 
G GouDSWAARD, Diretor do Escritório Perma­
nente do Instituto Internacional de Estatística, 
comunicando a eleição da nova Diretoria da· 
quela Instituição, realizada em dezembro do 
ano Passado; oficio do Sr GUARACY LOPES DE 
SousA CAsTRo, Presidente da Junta Executiva 
Regional do Distrito Fêderal, encaminhando có· 
Pia autêntica da Resolução no 96, daquele ór­
gão, que "designa Comissão para dar parecer 

sôbre as despesas efetuadas com o aúxílto és­
peclal, concedido pelo I B G E , no éxercício 
de 1951"; e mais dois ofícios, sendo um do 
Ministro da Fazenda, Sr HORÁCIO LAFER, diri­
gido ao Presidente do Instituto, em que aquela 
autoridade solicita a cooperação do I B G E 
com a Comissão de Desenvolvimento Industrial 
no sentido de elaborar plano de levantamento 
cadastral do País; e outro do Secretário da 
Junta Executiva Regional de São Paulo, en­
caminhando cópia autêntica da Resolução n • 
75, daquele órgão, que "sugere ao Conselho 
Nacional de Estatística alterações nos sistemas 
de coleta e apuração da Estatística Brasileira"· 
e, finalmente, relatório apresentado ao Sr' 
Presidente do Instituto pelo Sr PÍNDARO MA· 
cHADO SoBRINHO, Auditor do I B G E , rela­
tivo ao exame contábil da prestação de con­
tas e dos contratos referentes aos Censos dos 
Comerciários e dos Marítimos e das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões A Junta aprovou, a 
seguir, duas Resoluções: a de no 387, que visa 
a suspender, "até ulterior deliberação da Junta 
Executiva Central, ou da Assembléia-Geral, do 
Conselho Nacional de Estatística, os efeitos da 
Resolução no 233, de 7 de dezembro de 1945 
desta Junta" e a de no 388, que visa a com~ 
plementar "o Anexo I à Resolução n o 373, de 
21 de dezembro de 1951, da Junta Executiva 
central". 

Com parecer favorável do Conselheiro-re­
lator, Sr RAUL LIMA, foi homologada a Reso­
lução n o 112 da Junta Regional de Estatística 
do Maranhão, que "dispõe sôbre a aplicação a 
ser dada ao Auxilio concedido pelo Govêrno 
Federal ao Departamento Estadual de Estatis­
tlca, para o exercício de 1952" 

Na reunião seguinte do mesmo dia, dedi­
cada a assuntos censitários, a Junta aprovou 
o projeto apresentado pelo Diretor interino da 
Divisão Técnica do Serviço Nacional de Re­
censeamento, Sr OvÍDio DE ANDRADE JúNIOR, sô­
bre o plano de publicação dos Censos Comer­
ciais e dos Serviços A seguir, o Sr OVÍDIO DE 
ANDRADE JúNIOR expôs, à Junta, a situação dos 
trabalhos da Divisão Técnica do S N R 

0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, após distribuir 
mais um número do "Boletim de Comunica­
ções" do Serviço Nacional de Recenseamento 
comunicou haver a possibilidade de serem apro~ 
veitados cinqüenta ex-servidores do Serviço 
Nacional de Recenseamento por uma firma des­
ta Capital, através do S E S C Regional Essa 
colaboração do S,E S C. mereceu os melhores 
louvores da Casa. 

No dia vinte e oito a Junta teve oportuni­
dade de se reunir, ainda, po1 duas vêzes. Na 
reunião dedicada a assuntos gerais, o Presi­
dente da entidade, General DJALMA PoLLI CoE­
LHo, informou que havia solicitado audiência 
ao S1. Ministro da Justiça, a fim de que lhe 
fôsse adiantado alguma coisa a respeito do 
pensamento do Govêrno face ao parecer da 
Comissão nomeada para examinar o , sistema 
estatístico brasileiro à luz da atualidade, pre­
clsao e economia, adiantando que deseja uma· 
solução sôbre a controvérsia suscitada no Ins­
tituto A Junta tomou conhecimento, a se­
guir, de ofícios dos Diretores dos Departamen­
tos Estaduais de Estatística dos Estados de 
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Goiás, Rio Grande do Norte e Rio de Janeiro, 
acusando recebimento de cópia da Resolução 
n o 383, de 8 de fevereiro de 1952, e de uma 
exposição do Sr Diretor-Geral do D A S P 
ao sr Presidente da República a propósito de 
promoção do Presidente do I B G E ao Chefe 
do Govêrno solicitando aumento de vinte mi­
lhões de cruzeiros no auxílio federal ao Con­
selho Nacional de Estatística 

O Sr LouRIVAL CÂMARA manifestou os agra­
decimentos da Secretaria-Geral ao Major ALVA­
RO BARBOSA, pelos esforços que despendeu no 
sentido de conseguir que os servidores ibgeanos 
pudessem adquirir gêneros no armazém reem­
bolsável da Aeronáutica, o que veio beneficiar 
os servidores mais modestos, habituados a pa­
gar me_nsalmente as mercadorias que adquiriam 
no armazém do Instituto de Resseguros do Bra­
sil, fechado há poucos dias Ainda com a pa­
lavra o Sr Secretário-Geral Informou que os 

bares que funcionavam na Secretaria-Geral e 
no Serviço Nacional de Recenseamento, sob a 
responsabilidade da Campanha Ibgeana Con­
tra a Tuberculose, foram entregues à Secreta­
ria-Geral, em virtude dos prejuízos que davam 
à Óampanha, sendo determinado seu fechamen­
to para limpeza geral enquanto se realiza a 
concorrência pública para sua exploração 

A seguir, a Junta resolveu aplicar multas 
a várias firmas por infração ao disposto no 
Decreto n o 4 462; aprovou as prestações de 
contas relativas à aplicação do auxílio con­
cedido pelo Instituto, em 1951, aos Depar­
tamentos de Geografia e Estatística do Dis­
trito Federal e Território do Acre; homologou 
as Resoluções nos 86 e 138, respectivamente das 
Juntas Regionais nos Estados de Alagoas e Pa­
raná; e aprovou o parecer da Comissão de To­
mada de Contas relativo à concessão de abono 
de emergência aos servidores das Inspetorias 
Regionais e Agências Municipais de Estatísti­
ca, que foi convertido na Resolução no 389 

Foi aprovado um voto de congratulações 
ao General CYRO DO ESPÍRITO SANTO CARDOSO 
por motivo de sua recente nomeação para o 
elevado cargo de Ministro da Guerra 

Na reunião dedicada a assuntos censltários 
q, Junta aprovou o parecer final da Comissão 
designada para se manifestar sôbre o emprêgo 
da expressão "estado conjugal" em substituição 
a "estado civil" nas publicações dos resultados 
do Censo Demográfico de 1950, que foi conver­
tido na Resolução Censitária no 28, com a se­
guinte ementa: "Define o emprêgo das ex­
pressões "estado conjugal" e "estado civil" 
0 Sr OVÍDIO DE ANDRADE JúNIOR propÔS, COm 
aprovação da Casa, um voto de congratulações 
ao representante do Ministério da Marinha na 
Junta, Almirante MANUEL PINTO RIBEIRO Es­
PÍNDOLA, por sua g-raduação no alto pôsto de 
Almirante 

0 Sr OVÍDIO DE ANDRADE JÚNIOR, após dis­
tribuir entre os membros da Junta exemplares 
da publicação Censo Industrial - Classificação 
de Inàúst1 ias, fêz sucinta exposição a respeito 
da situação dos trabalhos do Serviço Nacional 
de Recenseamento 0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO 
declarou, a seguir, que havia ficado concluída 
a impressão de novo volume da série das pu­
blicações do Recenseamento de 1940, relativo 
aos Censos Econômicos do Estado de Pernam­
buco, informando, após, que, por solicitação 
do I A P I , o Serviço Nacional de Recensea­
mento havia concordado em ceder suas insta­
lações para estágio dos candidatos ao con­
curso de perfurador daquela autarquia In­
formou, ainda, das novas dispensas, na forma 
regulamentar, de servidores-tarefeiros, em face 
da conclusão dos trabalhos de crítica e codifi­
cação do Censo Demográfico Prosseguindo, o 
Sr VIRGÍLIO GuALBERTO inteirou a Junta de que, 
em virtude da conclusão de várias tarefas e 
com a ampliação dos trabalhos de sistematiza­
ção, o Serviço Nacional de Recenseamento de­
veria sofrer alguma modificação na sua atual 
estrutura, o que estava sendo objeto de estudo 
de sua parte e do seu colega, Sr OvíDIO DE 
ANDRADE JúNIOR, bem como de haver o Serviço 
Nacional de Recenseamento concluído a apu­
ração dos elementos do registro civil relativos 
aos nascimentos, casamentos e óbitos no ano 
de 1948, objeto de contrato com o Serviço de 
Estatística Demográfica, Moral e Política 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
Espírito Santo - A Inspetoria Regional de 

Estatística promoveu, no dia 15 de março, um 
programa de homenagem à Imprensa capixaba, 
com o oferecimento de um coquetel aos jorna­
listas na sede da I R 

Contou aquela reunião de confraternização 
com a presença dos Srs JosÉ RIBEIRo MARTINS, 
Prefeito Municipal de Vitória, ORLANDO CARIEL­
LO, Presidente da Cãmara Municipal, MANUEL 
MOREIRA CAMARGO e JOÃO FELIX DA SILVA, Verea­
dores, ARGILAVO DARIO, Deputado Estadual, AR­
MÊNIO JouviN, Diretor de A Fôlha do Povo, 
RosENDO SERAPIÃo DE SouzA FILHO, Diretor de 
A Tribuna, Major FIÍANcisco EuGÊNIO DE AssiS, 
representante de A Gazeta, além de inúmeros 
jornalistas e funcionários dos órgãos regionais 
de estatística 

Falando em nome do Inspetor Regional de 
Estatística, Sr MATHEus MARCONDES DO AMARAL, 

fêz USO da palavra O Sr VAMIRÉ DE OLIVEIRA, 
funcionário da I R , que apresentou as sauda­
ções dos estatísticos capixabas aos jornalistas 
presentes 

Agradecendo as homenagens recebidas, fa­
lou o Sr ARMÊNIO Jouv!N, que disse da satis­
fação de seus companheiros de imprensa pela 
oportunidade que lhes foi oferecida, de manter 
contato mais estreito com aquêle operoso ór­
gão do I B G E , assegurando, a seguir, que a 
imprensa vitoriense continuaria a dar sua in­
teira colaboração em prol da estatística nacio­
nal 

Goiás - o Departamento Estadual de Es­
tatística deu à publicidade o número 50, refe­
rente ao período novembro-dezembro de 1951, 
do Boletim Estatístico do Estado, contendo da­
dos estatísticos do Ensino Primário, relativos 
a 1949 
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HILDEBRANDO CLARK 

com o falecimento, a 18 de novembro do 
ano transato, em Belo Horizonte, do Sr HIL­

DEBRANDO CLARK, perdeu a Estatística Brasileira 
um de seus mais ilustres expoentes. 

Natural de Nova Lima, Estado de Minas 
Gerais, onde nasceu a 17 de maio de 1887, de­
dicou-se, primeiramente, ao comércio, ao jor­
nalismo e ao magistério secundário Residia na 
cidade de Itaúna, quando ali o foi buscar, em 
1920, para colaborar na execução do IV Recen­
seamento Geral do Brasil, o Sr M A TEIXEIRA 

DE FREITAS, então investido do encargo de diri­
gir a realização, em Minas Gerais, daquela ope­
ração censitária Desde essa época, o Sr HIL­

DEBRANDO CLARK passou a ocupar-se de traba­
lhos estatísticos e não mais abandonou êsse 
domínio, em que exerceu profícua e meritória 
atividade 

Conc!uídos os trabalhos do IV Recensea­
mento, O Sr HILDEBRANDO CLARK COlaboroU nos 
p1 eparativos da comemoração, naquele Estado, 
do Centenário da Independência do País Em 
1923, com a criação do Serviço de Estatística 
Geral do Estado, passou a integrar o seu qua­
dro de servidores, vindo a substituir, anos de-

pois, O Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAS na direção 
do mesmo órgão Em 1938, transformando-se 
aquêlé Serviço no atual Departamento Estadual 
de Estatística, o Sr HILDEBRANDO CLARK foi 
nomeado seu Diretor 

Em 1940, sob os auspícios do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, dirigiu a rea­
lização, em Minas Gerais, do V Recenseamento 
Geral Em 1950, como Presidente da Comissão 
Gensitária Regionq.l, teve destacada atuação 
nos preparativos da realização do VI Recensea­
mento Geral 

Desde a constituição do Conselho Nacional 
de Estatística, em 1936, representou o Estado 
de Minas Gerais em sucessivas reuniões plená­
rias, às quais sempre trouxe valiosa colaboração 
Prestou, ainda, relevantes serviços à sua terra 
natal, como membro da Comissão Revisora da 
Divisão Territorial do Estado, em tôdas as opor­
tunidades em que se processou a revisão do 
respectivo quadro 

No mesmo põsto que ocupou durante vin­
te anos, O Sr HILDEBRANDO CLARK VeiO a falecer 
No transcurso de mais de trinta anos, dedicou 
à Estatística o melhor de seus esforços, com 
eficiência e devotamento sem par 



INSTITUTO 
DE GEOGRAFIA 

BRASILEIRO 
E ESTATÍSTICA 

QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 
(Repartições Centrais em 31· Ili · 1952) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de Estatística' Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores · 

Diretor- RUBENS D'ALMADA HORTA PORTO 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira - Ministério da Fazenda 

Diretor - AFFONSO ALMIRO RIBEIRO DA COSTA JúNIOR 
Serviço de Estatística da Produção :- Ministério da Agricultura 

Diretor - RAUL DO REGO LIMA 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho - Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio • 
Diretor - LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde -Ministério da Educação e Saúde 
Diretor - ALBERTO MARTINS 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do Acre ............ - Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor - Raul Arantes Meira 

Território do Amapá ......... - Serviço de Geografia e Estatlstica 
Diretor - Clóvis Penna Teixeira 

Território do Guaporé ........ - Serviço de Geografia e Estatística 
· Diretor - Carlos Augusto ele Mendonça 

Território do Rio Branco .... - Serviço de Geografia e Estatística 
Diretor - Aristóteles Lima Carneiro 

Amazonas ..................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Leopoldo Peres Sobrinho 

Pará .......................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Orion Klautau 

Maranhão ..................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Hipátia Damasceno Ferreira 

Piauí .......................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - José Lopes elos Santos 

Ceará .......................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Thomaz Gomes ela Silva 

Rio Grande do Norte ......... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - AãerbaZ França 

Paraíba ....................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Luís ele Oliveira Periquito 

Pernambuco .................. -Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Paulo Acioli PimenteZ 

Alagoas .......•................ - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Marcelo Aroucha 

Sergipe ....................... - Departamento Estadual de Estatística 
Diret.or - José Hermenegilão ela Cruz 

Bahia ......................... -Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Felippe Nery elo Espírito Santo 

Minas Gerais ................. - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Romeu Jacob 

Espirito Santo ................ - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Antônio Lugon 

Rio de Janeiro ............... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Alãemar Alegria 

Distrito Federal .............. - Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor - Guaracy Lopes ele Souza Castro 

:. São Paulo .................... - Departamento Estadual de Estatística - · 
Diretor - Albano Ferreira Costa 

Paraná ........................ - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Alcides Vieira Arcoverãe 

Santa Catarina ............... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Roberto Lacerda 

Rio Grande do Sul ........... - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Maurício Filchtiner 

Goiás ......................... - Departamento EstJtdUal de Estatística 
Diretor - Geraldo Campos 

Mato Grosso .................. - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Horminãa Pitaluga ele Moura 

Nota - Colaboram com essas repartições aproximadamente 1 900 Agências Municipais de 
Estatlstica, além de numerosos órgãos de estatística especializada, da União, dos Estados e dos 
Municípios. 



SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Criada em S de abril de 1940, em sucessão à entidade fundada, sob a mesma denominação, 
em 16 de dezembro de 1931 

OBJETIVOS 

a) Ampliar e fortalecer as relações existentes entre os estatísticos brasileiros, desen­
volvendo-lhes o espírito de classe e unindo-os por laços de solidariedade e cooperação; 
b) focalizar e esclarecer, pela discussão e trabalho em comum, as questões compreendidas 
nos limites da estatística e das suas aplicações; c) difundir as finalidades dos levanta­
mentos estatísticos, bem como a sua necessidade e utilidade, e promover o estudo da 
estatística em geral; d) valorizar, no domínio internacional, a obra da estatística e dos 
estatísticos do Brasi I. 

Para alcançar êsses objetivos, compete à S. B. E. : a) promover e convocar periodi­
oamente, sob os auspícios do I nstituto Brasileiro de Geografia e E statística, as Confe­
rências Nacionais de Estatística; b) organizar, de forma que estimule e oriente o tra­
balho pessoal, cursos de estatística e suas aplicações; c) pleitear a inclusão do ensino ele­
mentar da Estatística nos programas da instrução primária, secundária e profissional; 
d) apresentar, aos órgãos superiores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
sugestões referentes ao aperfeiçoamento da estatística nacional, bem como pleitear junto 
ao Poder Público a adoção das medidas necessárias à realização das suas finalidades; e) 
realizar sessões, conferências, congressos, exposições, viagens e investigações, •om 0 fim 
de divulgação ou aperfeiçoamento do método estatístico e de suas aplicações; /) manter 
intercâmbio cultural com as associações congêneres de outros países. 

18 380 

CATEGORIAS DE SÓCIOS 

Duas são as categorias de sócios: coletivos e individuais. São sócios coletivos as 
instituições filiadas ao I. B . G. E. e as associações, companhias ou sociedades admitidas 
na forma dos Estatutos. Os sócios individuais podem ser: a) honorários; b) benemé­
ritos; c) benfeitores; d) correspondentes; e) efetivos; f) fundadores. As contribuições 
dos sócios individuais, quando efetivos ou fundadores, são de Cr$ 5,00 mensalmente; os 
sóctos coletivos estão obrigados a contribuir com a anuidade de Cr$ 360,00. 

A REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA, órgão oficial da S.B.E., é re­
metida gratuitamente aos membros do seu quadro social. 

DIRETORIA 

Eleita em Assembléla-Geral de 31 de Julho de 1950 

Presidente - M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 

l.O Vice-Presidt>nte - ]OÃO CARLOS VITAL 2.• Vice-Presidente - ]ORGE Kr.I'IGSTON 

Sccrctário·Oerol - OERMANO ]ARDIM 

1.• Secretário - JOÃO DE M&SQUlTA LARA 2.• Secretório - A. CAVALCANTI DE GUSMÃO 

Tesoureiro - JORGE NASCIMENTO D& CASTRO 2.• Tesoure.ro - ]Osil ROCHA CAMPOS 

Comissão Fiscal - Almirante MA!ruEL PINTO RlBErRO ESPINDOLA, Major 0URVAL MAGALHÃES CoBLHO 
e MARIO ORLANDO DE CARVALHO 

Comissão de Redação - LoURNAL CÂMARA, AFRÂmO MELO e ERNANI THIMOTEO DE BARROS 

T6da a corrupondência destinada !l S. B. E. deve ser remetida - A / C da Sccrolnnn·Geral do 
l.B.G.E. - Av. Fr4111clin Roo.seve/1, 166. - Distrito Federal. 
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